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RESUMO 

 

Essa dissertação aborda a inserção das mulheres no legislativo 

da cidade de Joinville em Santa Catarina, analisando a atuação 

na política local entre 1980 a 2014, com aporte na História do 

Tempo Presente. Observa a inserção no espaço público e na 

política; as transformações e conquistas das mulheres nesta 

esfera de poder; a questão das cotas para mulheres nos partidos 

políticos; a experiência das mulheres na política partidária; e os 

espaços de representação e poder; as relações de gênero e 

disputas nesta esfera. Analisa o perfil das mulheres eleitas no 

Legislativo de Joinville; suas construções como sujeitos 

políticos; suas experiências na Câmara de Vereadores; suas 

percepções em contato com os pares masculinos; os 

preconceitos e as disputas políticas; os projetos apresentados; a 

participação em comissões; as questões que inferem a condição 

feminina e de gênero presentes nos debates e nas narrativas. 

Observa que suas trajetórias não trazem lutas específicas dos 

Feminismos, mas ao ocupar cargos de decisão são envolvidas e 

tem clareza da importância da sua inserção no espaço público e 

da política. Utiliza fontes documentais oficiais e entrevistas 

com as mulheres vereadoras, observando a metodologia da 

História Oral.  

 

Palavras–chave: Mulheres vereadoras. Relações de Gênero. 

Poder Legislativo. Joinville. Cultura Política.  
 
 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 
 

This thesis analyzes, from a History of the Present Time 

perspective, the inclusion of women in the Legislative Council 

of the city of Joinville, State of Santa Catarina, between 1980 

and 2014. It observes their inclusion in the public sphere and in 

politics; women's changes and conquests in such sphere of 

power; the issue of quotas for women within the political 

parties; women's experiences with party politics; areas of 

representation and power; and gender relations and disputes in 

such sphere. It analyzes the profile of women elected to the 

Legislative Council of Joinville; their making as political 

subjects; their experiences in the City's Legislative Council; 

their perceptions of male councillors; prejudices and political 

disputes; law projects presented by them; their participation in 

different commissions; the issues addressed in their narratives 

and in debates within the Council  regarding the feminine 

condition and gender relations. It is observed that these 

women's trajectories do not follow a feminist agenda but that 

they understand the importance of their participation in politics 

and in the public sphere. The documentary sources used are 

official documents and oral interviews given by the 

Councilwomen, which were made observing the Oral History 

methodology. 

 

Keywords: Councilwomen. Gender Relations. Legislative 

Power. Joinville. Political Culture. 
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INTRODUÇÃO 

 

  O que é história? O que produzem os historiadores? 

Como produzem? Essas são algumas questões relevantes 

quando tratamos da área de conhecimento que constitui a 

ciência histórica.  A par dos debates recentes que estabelecem a 

História como narrativa e estudo do passado, ou do passado 

mais distante, um recorte temporal é questionável, 

principalmente na atualidade onde o campo histórico se alarga 

e se constitui também como estudo do presente. Nesta 

perspectiva, é indubitável a relação dos historiadores com o 

tempo, o que se constitui em um dos elementos da ―operação 

historiográfica‖ (CERTEAU, 1982:56.); ou seja, os 

historiadores operam no tempo e com o tempo, eles ―falam‖ de 

um determinado lugar histórico e constroem narrativas sobre 

tais lugares a partir de interpretações e usos de ferramentas 

metodológicas do tempo em que estão inseridos.  

 Para Michel de Certeau, a operação dos historiadores 

está relacionada com o lugar social dos sujeitos e 

acontecimentos pesquisados, com o espaço onde estes 

acontecimentos ocorrem e com as relações sociais ali 

vivenciadas. Para tanto, procedimentos de análises levam em 

conta a metodologia, as formas narrativas relacionadas à escrita 
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histórica, e os aspectos teóricos. Na perspectiva de Michel de 

Certeau, quais são os lugares da História para os historiadores e 

como ligam suas ideias a estes lugares? Todos os lugares e 

tempos são passíveis de observação, ou a História ainda é 

ciência que deve se pautar no passado distante, nos documentos 

escritos, como se ali estivesse uma suposta verdade?  É mesmo 

necessário distanciamento entre objeto de estudo e os 

historiadores que o interpreta, na garantia de uma verdade 

histórica?  

 Instigada por tais perguntas, busca-se compreender os 

percursos da participação de mulheres no legislativo, da cidade 

de Joinville (Santa Catarina), no tempo que compreende os 

anos de 1980 a 2014, portanto, num período recente. A escolha 

de Joinville como foco da pesquisa está ancorada ao lugar 

social que ocupo como historiadora, bem como, a importância 

política da cidade para o estado de Santa Catarina, haja vista, 

que é a maior cidade e maior colégio eleitoral. As construções 

políticas da cidade também nos intrigam, principalmente no 

que tange ao conservadorismo local. O recorte temporal foi 

delimitado a partir de dois enfoques: por se tratar de uma 

pesquisa sobre o tempo presente e o período de atuação 

dessasmulheres vereadoras a partir da redemocratização do 

país. 
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 Este trabalho tem o objetivo de analisar as experiências 

políticas de mulheres que fizeram ou fazem parte do legislativo 

do município de Joinville e de que forma se inseriram neste 

cenário, observadas como sujeitos que interagiram nas relações 

políticas da cidade. Perceber, através dos seus projetos, pautas 

e questões que produziram e/ou produzem leis que beneficiam 

as mulheres, sua inserção na política através das cotas. 

Notadamente, as análises seguirão na percepção das relações de 

poder nos discursos e suas narrativas orais, observando as 

experiências e dificuldades, ou não, em promover políticas 

públicas em direção às melhorias da condição das mulheres.   

 Num primeiro momento, desenvolver-se-á uma 

incursão pelos aspectos teóricos e metodológicos que nortearão 

as análises, ciente de que as fontes darão o norte das 

interpretações. No campo historiográfico, as perspectivas 

trazidas pela Escola de Annales, inaugurada em 1929, na 

revista francesa “D’ historie economique et sociale”, quanto à 

noção de história-passado e as relações com as fontes, 

apontando para a ―história problema‖. Isto representou uma 

revolução na forma de escrever a História, apresentando-se 

como uma terceira via de análise entre o historicismo e o 

marxismo. Procedimentos estes que ampliaram os debates da 

história, trazendo para o campo historiográfico novos 
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problemas, novos métodos e novos objetos. Na perspectiva de 

que os problemas históricos são dados pelo presente, houve um 

alargamento das fontes e métodos, bem como, a aproximação 

da história com outras ciências sociais, alterando assim a 

relação da tríade tempo/espaço/sujeito. 

 A partir de então, os historiadores e a própria História 

viram dilatarem-se os campos cronológico e conceitual da 

própria temporalidade, assim como o campo metodológico e 

das fontes históricas. Como lidar com essa história que 

encontrou suas problemáticas no presente, ou mais 

precisamente no campo de visão do Tempo Presente? As 

mulheres que observo, estão inseridas neste tempo muito 

presente, de que forma lidar com o campo teórico 

metodológico de análises, bem como suas narrativas, são 

preocupações desta historiadora.  

  O Tempo Presente insere-se no campo historiográfico 

não somente como mero recorte cronológico, pois a própria 

temporalidade torna-se então objeto de reflexão, trazendo a 

baila operações metodológicas que caracterizem o trabalho do 

historiador do presente. Esse aporte metodológico é de 

profunda importância, tendo em vista a parcial ou total 

ausência de recuo entre objeto e historiador. De acordo com os 

autores Chauveau e Tétart, (CHAUVEAUe TÉTART, 
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1999)esse campo historiográfico é amparado, pelo pressuposto 

metodológico da História, não somente como estudo do 

passado, mas com menor recuo e métodos peculiares; é 

também estudo do presente. 

 De acordo com François Dosse (2012), a noção de 

Tempo Presente, na França, remete a própria criação do IHTP 

– Instituto de História do Tempo Presente, em 1978. Sua 

criação estava vinculada à ascensão da memória, busca de 

identidade, crise de paradigmas das ciências sociais e a 

incerteza sobre o presente e o futuro. Ainda sobre a criação do 

Instituto, Henry Rousso lembra que o objetivo do IHTP na sua 

criação era: 

 

[...] trabalhar sobre o passado próximo e sobre a 

História Contemporânea no sentido etimológico 

do termo, ou seja, uma História (...) na qual o 

historiador investiga um tempo que é o seu 

próprio tempo com testemunhas vivas e com 

uma memória que pode ser sua. A partir de uma 

compreensão sobre uma época que não é 

simplesmente a compreensão de um passado 

distante, mas uma compreensão que vem de 
uma experiência da qual ele participa como 

todos os outros indivíduos. (2009:202) 
 

  É importante salientar que esse Tempo Presente 

corresponde a uma nova concepção da operação historiográfica 
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que se relaciona a um momento de crise da noção de futuro, 

que por consequência transforma a relação com o próprio 

passado, não é somente uma incisão na História 

Contemporânea, tampouco se reduz a uma história imediata. 

Para o autor, a História do Tempo Presente difere da História 

Contemporânea clássica, pois, está em busca de uma densidade 

temporal, não é apenas um novo período historiográfico, é 

também uma História diferente que parte das orientações de 

um novo modelo, pautado na ruptura de uma temporalidade 

singular e linear.  

  Revendo Chauveau e Tétart, destacam-se três fatores 

que teriam colaborado para a afirmação e desenvolvimento da 

história do presente: retorno de uma história política renovada, 

os historiadores do político são considerados a vanguarda da 

história do presente e a obra de Rémond
1
 é marco para essa 

nova história política, o conflito de geração provocado pela 

necessidade de compreensão dos acontecimentos do século 

XX, por fim, uma demanda social, principalmente pós Segunda 

Guerra Mundial e o imperativo de esclarecimentos, tendo em 

vista o arsenal de informações decorridos da aceleração da 

comunicação. 

 
1 RÉMOND, Renê. Por uma história política. 2ª. ed. - Rio de Janeiro 
: Editora FGV, 2003. 
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  Ainda sobre o debate do tempo presente, François 

Bédarida lembra que é este a ―união e interação do presente e 

do passado‖, e que é constituída de ―moradas provisórias‖, 

(2006: 221), uma história que se reescreve, corrige, acresce, é 

inacabada e incerta. Talvez essa incerteza seja o que causa, aos 

pesquisadores, maior inquietação, pois como sugere Koselleck 

(2006), a própria temporalidade é repensada, o que temos são 

categorias meta históricas, ―um passado de experiência e um 

horizonte de espera, expectativa‖. Essa forma de pensar a 

temporalidade histórica traz uma crise de paradigmas, do 

progresso e do devir, refletindo sobre o espaço da experiência e 

a relação com o passado. 

  Trabalhar com o tempo presente pode ser tão temeroso 

quanto trabalhar com a História medieval, a distância temporal 

não garante ao historiador um distanciamento do seu objeto de 

estudo. O que irá garantir o tão aclamado ―recuo‖ e 

subjetividade será sem dúvida o rigor metodológico- científico 

que deverá ser inerente ao oficio do historiador, que estará 

inserido no tempo, em um contexto, em um lugar social, caberá 

a ele saber lidar com a subjetividade no fazer histórico e 

estabelecer uma relação dialética com contexto que está 

inserido. Esse debate é necessariamente fio condutor sobre 
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qualquer pesquisa histórica, e fica mais intrincado quando se 

trata da História do presente.  

  Com estas observações, à luz da abordagem da História 

do Tempo Presente serão analisadas as atuações das mulheres 

no legislativo da cidade de Joinville, sua inserção na política 

local, suas trajetórias na política institucional, considerando 

também a questão da lei de cotas para as mesmas nos partidos 

políticos. Busca-se compreender suas experiências, narradas a 

partir das próprias, o que levará a utilização da metodologia da 

História Oral, além de fontes documentais, leis, projetos, 

documentos oficiais das legislaturas. Documentos estes 

disponíveis on-line no site da Câmara de Vereadores de 

Joinville,
2
 no Arquivo Histórico da Cidade de Joinville e no 

Arquivo da Câmara de Vereadores; presentes também no site 

do Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral de 

Santa Catarina.
3
 Serão utilizadas algumas notícias dos jornais 

locais vinculadas as vereadoras e as eleições, como no jornal A 

Notícia, disponíveis no Arquivo Histórico e na versão on-line.
4
 

Saliento que os jornais serão utilizados não como fontes 

 
2 www.cvj.sc.gov.br acesso em 22/06/2014 às 15h30min. 
3 http://www.tse.jus.br/http://www.tre-sc.gov.br/  acesso em 

22/06/2014 às 15h50min. 
4 http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/ 

http://www.cvj.sc.gov.br/
http://www.tse.jus.br/
http://www.tse.jus.br/
http://www.tse.jus.br/
http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/
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históricas para pesquisa, mas para ilustrar as ações dessas 

vereadoras através da imprensa local.    

  Como já citado, e como historiadora inserida no Tempo 

Presente, tal qual estão às mulheres as quais estudo, não há 

como não compartilhar vivências, valores, culturas; e o farei 

com os cuidados metodológicos da boa escuta, com respeito às 

entrevistadas. Para tanto, entrevistei cinco vereadoras: Teresa 

C. Moreira, Carmelina Barjona, Dalila da Rosa Leal, Maria 

Léia Hostim e Maria Cadorin que atuaram no legislativo, de 

1989 até os dias atuais. Não houve possibilidade de entrevistar 

três vereadoras, por incompatibilidade de agendas, pois ainda 

ocupam cargos públicos, ou por não aceitarem o convite devido 

a motivações pessoais. Essas são as mulheres que foram eleitas 

vereadoras na cidade de Joinville entre o período de 1989 a 

2012, sendo que, em 1954 elegeu-se a primeira mulher 

vereadora da cidade, Matilde Amin Ghanem, compondo a 3ª 

legislatura, 1955-1958, reelegendo-se na legislatura seguinte, 

contudo, não faz parte do recorte desta pesquisa. 

  A maioria desse grupo de mulheres são conhecidas, 

muitas vezes, na sua atuação e/ou visibilidade pública por, num 

momento, alçarem suas candidaturas, mas pouco ou nada 

inseridas na historiografia local. Assim, um dos objetivos deste 

trabalho é dar visibilidade as mulheres que tiveram e tem 
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atuação política na Câmara de Vereadores de Joinville, também 

as suas memórias e as suas trajetórias no espaço político e na 

esfera pública. Saliento que a problemática escolhida para a 

pesquisa relaciona-se diretamente com uma inquietação 

pessoal, relacionada ao lugar social no qual me insiro como 

historiadora, onde a visibilidade foi e é dada aos homens que 

ali atuam, omitindo ou desconhecendo a atuação destas 

mulheres. 

 

A “entre/vista”: A História Oral como aporte metodológico. 

 

 Evidenciando a utilização da História Oral como 

arcabouço metodológico, tem-se uma História ―sob vigilância‖, 

uma necessidade crescente da articulação entre História e 

Memória, acrescendo assim o debate sobre o tempo histórico, a 

subjetividade, a relação entre fonte e historiador. São algumas 

das diversas angústias que assolam os historiadores do 

presente, principalmente quando opera com fontes orais. Em 

seu livro História Oral, Feminismo e Política, Daphne Patai 

contribui com uma série de inquietações e dilemas éticos 

relacionados ao uso da História Oral como metodologia de 

trabalho. A autora remete à reflexão de que o historiador deve 

ter ciência de que fazer História Oral é lidar com a expectativa 
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dos outros, é saber que não há vidas sem sentido ou 

significado, o que existem são ―[...] histórias de vida com as 

quais nós (ainda) não nos preocupamos e cujas revelações 

(incluindo aquelas de estonteante trivialidade) permanecem-

nos, por essa razão, obscuras.‖ (PATAI, 2010:19).  

 Diversos autores debatem dilemas referentes à 

utilização da História Oral como metodologia de pesquisa, 

dentre eles destaco além de Daphne Patai, Luisa Passerini e 

Alessandro Portelli, ambos abordam os desafios e experiências 

no fazer História Oral, trabalham com a perspectiva dialógica e 

construtiva dessa metodologia, salientam a subjetividade e 

intersubjetividade, a relação íntima entre o historiador e sua 

fonte oral, Portelli diz que: 

 

A idéia de que existe um ―observado‖ e um 

―observador‖ é uma ilusão positivista: durante 

todo o tempo, enquanto o pesquisador olha para 

o narrador, o narrador olha para ele, a fim de 

entender quem é e o que quer, e de modelar seu 

próprio discurso a partir dessas percepções. A 

―entre/vista‖, afinal, é um troca de olhares. E 

bem mais do que outras formas de arte verbal, a 
história oral é um gênero multivocal, resultado 

do trabalho comum de uma pluralidade de 

autores em diálogo. (2010:20) 
 

 Assim, fica evidente o aspecto relacional, subjetivo e 

construtivo das fontes orais, Portelli ainda exalta o aspecto 
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provocativo da História Oral, onde a fonte é uma produção 

provocada dessa relação ―multivocal‖. Esses aspectos geram 

receios em alguns historiadores que ainda olham para História 

Oral com desconfiança ou desdenho, pensam esses que ao lidar 

com documentos, arquivos escritos e outros tipos de fontes, 

estão protegidos dos perigos subjetivos e discursivos. Iludem-

se achando que os documentos escritos são puros e detentores 

de verdade e não discursos e versões, que a narrativa escrita 

não está repleta de intencionalidades. Ainda aprofundando esse 

tema, Jorge Eduardo Aceves Lozano problematiza a História 

Oral como método histórico científico, pautado no rigor 

metodológico que constitui a operação historiográfica. De 

acordo com o autor: 

 

O historiador oral é algo mais que um gravador 
que registra os indivíduos ―sem voz‖, pois 

procura fazer com que o depoimento não 

desloque nem substitua a pesquisa e a 

consequente analise histórica; que seu papel 

como pesquisador não se limita ao de um 

entrevistador eficiente, e que seu esforço e sua 

capacidade de síntese e analise não sejam 

arquivados e substituídos pelas fitas de 

gravação (sonoras e visuais). (LOZANO, 

2006:17) 
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 A metodologia deste trabalho foi basicamente centrada 

nas entrevistas orais realizadas no percurso da pesquisa. Em 

todas foram utilizadas roteiros prévios, perguntas envolvendo 

desde a infância, juventude, sociabilidades, relação familiar até 

a vida política das entrevistadas, evidenciando assim o caráter 

construtivo e cultural dos sujeitos históricos. Suas narrativas 

são dotadas de relações sociais, familiares que acresceram na 

construção de suas experiências como mulheres políticas. Das 

oito vereadoras eleitas em Joinville de 1980 a 2012, cinco 

foram entrevistadas, cujas narrativas serão utilizadas a seguir. 

Referente às que não concederam entrevistas, por motivos 

diversos, utilizou-se informações relevantes de sites e jornais. 

Todas as entrevistas foram registradas em gravador digital. 

 Salienta-se que as falas, a construção da narrativa e a 

própria memória erigida pelas entrevistadas, está 

intrinsecamente relacionada ao tempo histórico que atua no 

historiador como também em seu ―objeto‖ de pesquisa. Neste 

aspecto é importante mencionar Michael Pollak e a noção de 

memória enquadrada, afirmando que:  

 

Assim como uma ―memória enquadrada‖, uma 

história de vida colhida por meio de entrevista 

oral, esse resumo condensado de uma história 

social individual, é também suscetível de ser 
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apresentada de inúmeras maneiras em função 

do contexto no qual é relatada. (POLLAK, 

1989:13).  

 

 O autor também reflete sobre a ―reconstrução a 

posteriori”, onde acontece um ordenamento de 

acontecimentos, o estabelecimento de coerência através de 

―laços lógicos entre os acontecimentos-chaves‖, de acordo com 

Pollak, essa estrutura acaba solidificando e construindo 

estereótipos, dando continuidade e ordenação cronológica a 

narrativa. Para o autor ―Através desse trabalho de reconstrução 

de si mesmo o indivíduo tende a definir seu lugar social e suas 

relações com os outros.‖ (1989:13). 

 Pensando nas entrevistas realizadas por meio do envio 

prévio do roteiro, é necessário refletir sobre esses pontos, o que 

foi dito e silenciado neste momento poderia não ser em outro. 

Essa reconstrução a posteriori tendo como base o roteiro não 

deixa mais evidente essa construção estereotipada da memória? 

Essa entrevista não seria um pouco coerente demais? São 

algumas questões que me fizeram pensar diante dos relatos das 

mulheres vereadoras, tendo em vista que se trata de pessoas 

que foram ou ainda são figuras públicas, isto é, há uma 

necessidade de preservação e definição de um lugar social. 
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 A utilização de qualquer tipo de fonte na construção da 

narrativa histórica constantemente suscita desafios, há uma 

série de problemáticas e questões gerais ao ofício do 

historiador e específicas ao fazer historiográfico. Lembra-nos 

Paul Ricoeur (2007:47) que ―[...] a história é uma escrita, de 

uma ponta a outra: dos arquivos aos textos de historiadores, 

escritos, publicados, dados a ler.‖. Conforme Ricoeur, a 

história e a memória estão relacionadas, porém, não é a mesma 

coisa, memória não é História, a primeira rememora, lembra, 

não tem compromisso temporal, a História opera 

obrigatoriamente com o tempo, constrói narrativa, 

conhecimento cientifico ancorada em epistemologia e 

metodologia. A memória é vínculo com o vivido no presente e 

a história representação do passado. Para o autor a narrativa é a 

mediação entre o tempo e o sujeito histórico e cabe ao 

historiador lidar com esses pontos em sua ―representância‖ 
5
 

histórica. (RICOEUR, 2007). 

 Entender a História como representação, operação 

discursiva que está obrigatoriamente embasada e ancorada em 

 
5 Paul Ricoeur utiliza o termo ―representância‖ para explicar a 

capacidade do discurso histórico em representar o passado. Idem, 2007, p. 

247-288. Este conceito é aprofundado no capítulo: A Representação 

Historiadora. In: A memória, a História, o Esquecimento. Campinas: 
Editora da Unicamp, 2007.  p. 247-288. 
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teoria, epistemologia e metodologia, talvez conforte os 

historiadores, pois, a narrativa histórica e todo processo de 

pesquisa devem estar pautados neste rigor metodológico, na 

operação historiográfica evocada por Michel de Certeau. São 

esses alicerces que legitimam o trabalho do historiador, que 

hoje, já tem resolvido o debate sobre uma pretensa verdade 

histórica. Assim, o trabalho com fontes orais também não deve 

nos causar mais tanto temor, isso porque, essa metodologia de 

trabalho também se pauta em determinados rigores e quando se 

trata da pesquisa histórica, todo o processo anteriormente 

citado está em prática. 

 Assim como a História do Tempo Presente, a História 

Oral apresenta vários questionamentos significativos à 

construção do conhecimento histórico, cabe aqui levantar 

alguns deles tais como: o compartilhamento de experiências 

entre entrevistado e entrevistador, as influências contextuais, 

ideológicas, políticas, culturais que constroem a pretensa 

―verdade‖ do entrevistado e a relação memória-passado-

presente. De acordo com Durval Muniz Albuquerque Junior, 

 

Escrever história é também mediar 

temporalidades, exercer a atividade de tradução 

entre naturezas, sociedade e culturas de tempos 

distintos. Colocados nesta terceira margem da 
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temporalidade, que é o presente, o historiador 

tem a tarefa de construir com sua narrativa uma 

canoa que possa mediar, fazer e tocar as 

margens do passado e do futuro. (2007:33). 

 

 Deste modo, trabalhar com História Oral é um afazer 

em constante desenvolvimento, ao historiador cabe não tomar 

partido de uma ou outra memória, não deixar-se seduzir pela 

―verdade‖ da narrativa, pois há narrativas, representações. 

Cabe ao historiador saber lidar com essa multiplicidade de 

falas, experiências, representações, produzindo conhecimento 

histórico, lidando com atribuições do seu ofício.  

  Partindo destas considerações, ouvir estas mulheres 

requer cuidados específicos, consoante a esta metodologia; é 

possível dar visibilidade as trajetórias de algumas mulheres da 

cidade de Joinville, que romperam a barreira imposta e 

adentraram ao espaço público, ao espaço político. A autora 

Michele Perrot lembra que em todos os lugares a fronteira 

política foi e permanece, sem dúvida, como a mais difícil de 

transpor. A política é o centro das decisões de poder, logo as 

mulheres foram colocadas fora desse centro. No entanto, elas 

não se vitimizaram.  Resistiram, existiram, construíram e 

reconstruíram seus espaços, seus poderes, e se tornaram atrizes 

de sua própria história. 
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  É através da memória, da História Oral como arcabouço 

metodológico que se pretende analisar os significados da 

vivência política das entrevistadas. Considerando 

concomitantemente suas trajetórias pessoais, suas construções 

sociais e políticas, adentrando em uma parcela do universo 

político- partidário da cidade de Joinville. 

  Quanto à relação da História do Tempo Presente e a 

História Oral, François Dosse, (2012), afirma que a História do 

Tempo Presente é uma história sob vigilância, onde os 

testemunhos podem contestar a qualquer momento as 

narrativas nas quais não se reconhecem. Para o autor, a 

memória é erigida como objeto dessa história do presente e que 

deve ser utilizada com prudência. É inegável a relação direta da 

História do Tempo Presente com a História Oral, as fontes 

orais são marcadas pelo presente, o historiador do tempo 

presente está em contato direto com suas fontes.   

  Em seu livro intitulado ―História Oral e Tempo 

Presente‖ (2006), as autoras Janaína Amado e Marieta de 

Moraes Ferreira coordenam uma série de textos, aprofundando 

a inserção e expansão da história oral como método 

historiográfico. Salientam que ―Fazer História Oral significa, 

portanto, produzir conhecimentos históricos, científicos, não 

simplesmente fazer um relato ordenado da vida e da 
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experiência dos outros‖ (2006:17). Esse método historiográfico 

foi significativo para ―dar voz aos excluídos da história‖, 

diversos autores que trabalham com temas como operários, 

negros, mulheres, movimentos sociais e minorias em geral, 

utilizam-se desse aporte teórico-metodológico. ―Fazer História 

Oral significa, portanto, produzir conhecimentos históricos, 

científicos, não simplesmente fazer um relato ordenado da vida 

e da experiência dos outros‖ 

  Philippe Joutard, (2006:43), evidencia que há dois 

momentos do desenvolvimento da História Oral: o primeiro 

ligado a uma história oral política, onde as entrevistas serviam 

de complemento para os documentos escritos e eram 

privilegiados os ―atores principais‖. No segundo momento, 

desenvolveu-se uma história oral antropológica, voltada para 

temas que se achavam presentes nas diversas experiências 

nacionais, das quais, o mundo do trabalho, as migrações, 

gênero e identidades faziam parte. De acordo com o autor, na 

América Latina, o progresso da História Oral está intimamente 

ligado a escola de Annales, e que desde a década de 1970 

acresceu no debate historiográfico das mulheres.   

  Sobre essas questões referentes à memória Henry 

Rousso afirma que:  
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A memória, para prolongar essa definição 

lapidar, é uma reconstrução psíquica e 

intelectual que acarreta de fato uma 

representação seletiva do passado, um passado 

que nunca é aquele do indivíduo somente, mas 

de um indivíduo inserido num contexto 

familiar, social, nacional. Portanto toda 

memória é, por definição ―coletiva‖, como 
sugeriu Maurice Halbwachs. (2006:94) 

 

  O autor também lembra que a memória é um elemento 

essencial da identidade, da percepção de si e dos outros e essa 

percepção muda conforme o lugar social do indivíduo. Essa 

reflexão é importante para a pesquisa, pois os fatos remetem 

aos lugares sociais das entrevistadas que são mulheres 

engajadas na política, vereadoras que ocuparam ou ocupam 

lugares sociais importantes na cidade. É Significativo pensar 

nos relatos que serão dados, nas narrativas que a memória 

dessas mulheres construirá ao longo das entrevistas, seus 

silêncios e suas convicções. 

  O emprego da História Oral como metodologia está 

relacionado com a própria problemática da investigação, é uma 

escolha epistemológica colocada pela questão levantada pela 

pesquisa. Cabe aqui a reflexão de Verena Alberti, que a história 

oral é um método de pesquisa e não ―um fim em si mesma‖, é 

um meio de conhecimento. Sua utilização está relacionada ao 

contexto de uma pesquisa cientifica, articulada a um projeto de 
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pesquisa. Portanto, ―[...] antes mesmo de se pensar em história 

oral, é preciso haver questões, perguntas, que justifiquem o 

desenvolvimento de uma investigação.‖ (ALBERTI, 2005:29).  

   As mulheres tiveram um lugar determinado por uma 

relação assimétrica que por muito tempo reservou-as ao 

silêncio, de acordo com Michele Perrot (2012), se hoje é 

evidente a história das mulheres, porém, antes não existia, 

escrever uma história de mulheres é romper o silêncio em que 

foram limitadas. Para Perrot, essa invisibilidade das mulheres 

se deu por várias questões: a pouca atuação nos espaços 

públicos que por muito tempo foram eminentemente 

masculinos; o acesso tardio à escrita; a dissimetria sexual de 

fontes onde a escrita, discursos, representações foram durante 

tempos de homens sobre as mulheres. Com relação a essa 

ausência de fontes para construir uma história de mulheres, já 

na década de 1980, Maria Odila Leite da Silva Dias, 

historiadora brasileira, escreveu o livro ―Quotidiano e poder 

em São Paulo no século XIX‖, que se tornou base para estudos 

de mulheres. Essa obra questiona a dificuldade de construir 

uma história de mulheres a partir da ausência das fontes ou de 

uma invisibilidade ideológica feminina. Seria, então, 

necessário ―buscar as minúcias, de ler nas entrelinhas, de 
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garimpar o metal precioso das fontes em meio à abundante 

cascalho.‖ (PEDRO, 2005:85) 

 

Historiograficamente, a história social alarga a 

abordagem do feminino, utilizando-se como 

ferramenta importante a interdisciplinaridade. 

Essa renovação historiográfica aliada ao 

movimento feminista que se expande a partir da 
década de 1960 foram fatores importantes no 

debate e reconhecimento das mulheres como 

―objeto e sujeito da História, marcando a 

emergência da História das Mulheres.‖ 

(SOIHET, 2007: 285) 

 

  É importante levantar as condições que foram feitas as 

entrevistas orais, destaca-se aqui alguns pontos importantes 

para a análise do fazer oral. Primeiramente é necessário 

lembrar que o pesquisador não está lidando com um 

documento escrito em um arquivo, biblioteca, ou instituição 

cuidadora, a relação com a fonte é dinâmica, a mesma não está 

a sua disposição quando bem entende. Há conflitos de agendas, 

interesses, particularidades pessoais que adiam ou até mesmo 

impedem a realização das entrevistas.    

  

  No percurso de construção das fontes, fazendo as 

entrevistas, percebeu-se o quanto essas condições são 

importantes e preocupantes, duas ex-vereadoras não 
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responderam a solicitação de contato. Em outro caso, a 

pesquisadora foi prontamente atendida por uma ex-vereadora 

que logo se colocou à disposição, entretanto por se tratar da 

atual secretária de saúde do Estado de Santa Catarina a 

disponibilidade de agenda é algo raro. Outros aspectos são 

importantes para se pensar como, por exemplo, a construção 

das entrevistas, as subjetividades que muitas vezes estão nas 

entrelinhas ou mesmos em atos inconscientes.  

  Na historiografia local, não existe trabalhos 

historiográficos que evidencie uma História das Mulheres na 

política institucional, há um livro sobre a Câmara de 

Vereadores de Joinville que expõe cronologicamente as 

legislaturas até o ano de 2004, tratando também de explicar 

como funciona os tramites burocráticos da casa legislativa, 

comissões, moções e projetos. A capa do livro traz uma citação 

de um dos autores, ―Este livro trata de um tema de pouca 

visibilidade: o Poder Legislativo Municipal.‖ (TERNES, 

VICENZI, 2000). No entanto, nas últimas décadas, os 

historiadores locais têm produzido uma série de pesquisas que 

debatem questões importantes na construção de Joinville, 

indicando uma nova perspectiva histórica que evidencia 

questões até então, silenciadas na historiografia local.  
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  A estrutura da dissertação contará com três capítulos. 

No primeiro, mostra-se qual cidade é abordada, apresentando 

ao leitor o cenário no qual a problemática da pesquisa está 

contida, abrindo o debate sobre a política local e a inclusão das 

mulheres nesta esfera pública. A inserção no espaço público e 

na política, as transformações e conquistas das mulheres nesta 

esfera de poder, a importância da trajetória de luta dos 

movimentos feministas no contexto, também são partes deste 

capítulo. Para tanto será necessário analisar os resultados de 

eleições através do site do TRE-SC (Tribunal Regional 

Eleitoral) e TSE – (Tribunal Superior Eleitoral), documentos 

das eleições no Arquivo Histórico de Joinville, reportagens do 

jornal A Notícia sobre os resultados das eleições municipais e a 

historiografia local.  

  No capítulo seguinte, é apresentado um perfil das 

mulheres eleitas no legislativo de Joinville, abordando 

semelhanças e diferenças em suas construções como políticas, 

assim como, as experiências na Câmara de vereadores, suas 

percepções a partir do contato com os pares masculinos. Traça-

se suas legislaturas, os problemas da inserção como mulheres, 

os preconceitos e as disputas políticas, observando a questão 

das cotas para mulheres no Legislativo, o papel da mulher na 

política e nos partidos, os espaços de representação e poder 
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alcançado por estas mulheres, o debate sobre o sistema político 

atual e estrutura partidária - filiação, listas, financiamento de 

campanha. Este debate, necessariamente, estará amparado nas 

experiências narradas pelas entrevistadas, cruzando dados e 

discutindo possibilidades.  No mesmo sentido, abre-se o leque 

para as culturas políticas e o político que deverá ser 

aprofundado e mobilizado neste capítulo, relacionando com as 

trajetórias narradas e percebidas em suas memórias, os quais 

apontam para a necessidade de observar a categoria gênero de 

análise, dado que suas experiências denotam relações de poder, 

culturais e históricas. 

  A categoria Gênero apresenta-se como fundamental 

para compreender as relações de poder que perpassam as 

trajetórias das mulheres na política local, trabalhando essa 

categoria à luz de Joan Scott e Joana Maria Pedro, explorando 

também o caráter transversal desta para análise histórica. O 

conceito de Experiência será mobilizado para analisar as 

vivências das mulheres que fizeram ou fazem parte do 

legislativo de Joinville. Para tanto, a exposição de Jorge 

Larrosa Bondía sobre experiência como: o que nos passa, nos 

acontece, aquilo que nos toca, é fundamental para este debate 

sobre as experiências, vivências dessas mulheres, articulado 

assim com o conceito de experiência abordado por Joan Scott. 
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Outro conceito utilizado neste capítulo é o de capital político, 

que será abordado na perspectiva de Pierre Bourdieu, 

compreendendo o capital simbólico construído e utilizado pelas 

mulheres vereadoras. 

  No terceiro e último capítulo, a abordagem centrar-se-á 

na experiência das mulheres vereadoras ao apresentar projetos 

à Câmara, as questões que inferem a condição feminina e de 

gênero, presentes nos debates, evidenciadas nas leis por elas 

propostas, as possíveis tensões para aprovações de projetos, 

participação em comissões importantes, estabelecendo as 

relações com o contexto político local.  

 Assim, a História Oral e as discussões da História do 

Tempo Presente apresentam-se como fundamentais na 

construção de um horizonte histórico reflexivo sobre temas que 

outras escolas historiográficas e metodológicas não abordam. 

Nesta pesquisa a História Oral é utilizada como base 

metodológica, haja vista, que se pretende estabelecer um 

diálogo entre a memória e as trajetórias das mulheres que 

atuaram ou atuam no cenário político da cidade, trazendo para 

o debate algumas ―moradas provisórias‖ desta história do 

tempo presente de Joinville. 
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1 JOINVILLE: CENÁRIOS E A INSERÇÃO DAS 

MULHERES NA POLÍTICA 

  

  Para compreender a inserção das mulheres na política 

num determinado lugar, é importante apresentar o cenário no 

qual a problemática da pesquisa está inserida, abrindo o debate 

sobre a política local e a inserção das mulheres nesta esfera 

pública. Se as mulheres estiveram por muito tempo à margem 

das narrativas históricas, elas estavam ali, no cotidiano e nas 

atribuições da reprodução das vidas. Porque, só tão 

tardiamente, alçaram a esfera pública? Duby e Perrot afirmam 

que ―[...] as mulheres foram, durante muito tempo, deixadas na 

sombra da História‖ (1995:07), e num determinado momento, 

passaram a questionar esta exclusão e a buscar espaços de 

representatividade política. Que momento é este e como se 

inseriram? Que cidade é esta?   

  A cidade de Joinville tem, hoje, uma população de 

546.981mil habitantes e uma diversidade étnica e de classes 

diferentes daquela que existia há quase dois séculos; sua 

construção vem de embates entre nativos e imigrantes que ali 

aportaram no século XIX. Este capítulo apresenta os discursos 

sobre a cidade e a afirmação da colônia, a posteriori, de uma 
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cidade construída a partir de uma identidade étnica germânica. 

As exclusões daí decorrentes e a configuração da cidade, 

marcada principalmente pelo fluxo migratório que de acordo 

com alguns autores locais será responsável pela transformação 

e reconfiguração dos traços, sociabilidades e valores culturais. 

Outros discursos vêm enfatizando que esta é uma cidade 

migrante, plural, de todos; porém, convive o discurso da 

pluralidade, e o da germanidade ainda presente, dependendo do 

lugar social ou dos interesses para quem se dirige.  

  Atualmente, Joinville configura-se por uma população 

migratória de diferentes sujeitos, advindos de diversas partes 

do país, que construíram e constroem esta cidade. É, hoje, a 

maior cidade do Estado de Santa Catarina, possui o maior 

colégio eleitoral e, assim como no Brasil, tem a maior parte do 

eleitorado composto por mulheres. As reflexões sobre os 

cenários políticos, os embates sobre o acesso aos espaços 

públicos/políticos, tanto no Brasil como em Santa Catarina e 

especificamente em Joinville, bem como, a promulgação da lei 

de Cotas nos partidos como mecanismo compulsório da 

participação das mulheres, serão parte também deste capítulo. 
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1.1 A HISTÓRIA POLÍTICA EM JOINVILLE 

  

  As pessoas que chegam a cidade de Joinville para 

turismo, visita a familiares, a trabalho ou eventos trazem no 

imaginário uma cidade de príncipes, industrial, habitada por 

uma população germânica pautada em valores de trabalho, 

morigerada e desenvolvida. Estas imagens foram construídas 

ao longo de décadas por certa historiografia cujos discursos 

privilegiaram a imigração de pioneiros alemães, a cidade das 

grandes indústrias e sua pujança econômica. Omitindo, assim, 

as populações que ali existiam e outros grupos étnicos que 

aportaram e moram na cidade. 

  A História local é marcada por discursos de uma 

‗cidade de príncipes‘, em virtude da história oficial na qual as 

terras pertenciam ao dote de casamento
6
. Quando chegaram os 

primeiros imigrantes e fundaram esta Colônia, o local era 
 
6 Dote da Princesa Francisca Carolina, filha de Dom Pedro I e foram 

negociadas pelo seu esposo François Ferdinad Phillipe Louis Marie 

d‘Orleans, Príncipe de Joinville. A colonização européia, sobretudo alemã, 

através da Sociedade Colonizadora de Hamburgo, os feitos e a força desses 

pioneiros que desbravaram as matas hostis e construíram a Colônia Dona 

Francisca, que posteriormente chamou-se Joinville, é a marca dos discursos 

oficiais sobre a cidade; outros povos que aqui habitavam, sambaquianos, 

indígenas, negros e luso-brasileiros, são na maioria das vezes esquecidos 

pela historiografia local, atualmente a historiografia local aponta para novas 
perspectivas da História da cidade. 
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habitado por populações indígenas da etnia Xokleng, 

pertencentes ao tronco linguístico Tupi e à família linguística 

Tupi Guarani.
7
 

  A historiadora Ilanil Coelho discute essa perspectiva 

discursiva mostrando que um discurso não pode ser tomado 

como verdade única e universal, mas que se trata de uma 

representação, uma forma de produção de sentido relacionada 

ao contexto e interesses. Ancorada por Roger Chartier e Eni 

Orlandi, ela afirma que:  

 

[...] um discurso é carregado de gestos e desejos 
de significação; um autor escreve seu discurso a 

partir de um lugar social e momento, e isso 

envolve as regras ligadas ao gênero de escrita 

que adota e que, de certa maneira, o constrange. 

O conteúdo do discurso diz respeito não 

somente ao lugar/momento do autor, como 

também a sociedade que atravessa, circula e 

invade seus dizeres, mesmo que o autor não se 

de conta disso. (2011:117) 

 

 
7 De acordo com o Historiador Dilney Cunha, ―Por volta do ano 

1.000 da era cristã, chegaram ao litoral de Santa Catarina os tupi-guaranis. 

Ao que parece, foi com eles que os imigrantes entraram em contato em 

meados do século XIX, muitas vezes de forma conflituosa, o que provocou 

a fuga dos ―bugres‖, como eram chamados, para o interior do território. 

CUNHA, Dilney. Imigrantes e brasileiros na formação de Joinville. 

Joinville Ontem e Hoje. Câmara de Vereadores de Joinville. N.2. Março, 
2004. p. 4-9. 
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  Como a maioria das cidades, Joinville também tem seus 

mitos fundadores, construídos por discursos que serviram e 

servem para solidificar uma representação de cidade. A 

historiografia local, por muito tempo, tem enfatizado uma 

história única, apontando para uma cidade construída por 

famílias germânicas, obras que remontam essa cidade de 

príncipes, pautada na germanidade e sua ―vocação‖ para o 

trabalho
8
.  

 Em um campo historiográfico mais recente, 

principalmente nas últimas duas décadas, foram produzidos 

trabalhos que problematizaram outras questões, sejam elas 

relativas às desigualdades sociais, à história de mulheres e 

principalmente evidenciando o processo migratório do século 

XX, caracterizando uma nova perspectiva historiográfica. 

Nesse sentido, saliento a importância de algumas pesquisas 

relevantes sobre a cidade, e destaco o trabalho da Janine 

Gomes da Silva, Tensões, Trabalhos e sociabilidades: 

 
8 Dentre estas obras, cito Carlos Ficker, História de Joinville: 

subsídios para a Crônica da Colônia Dona Francisca, (FICKER,1965) e 

Apolinário Ternes  que escreve na década de 1970 e publica em 1981, 

História de Joinville: uma abordagem crítica (TERNES, 1981. Ternes 

evidencia as adversidades enfrentadas para formar a Colônia Dona 

Francisca, com destaque para o imigrante alemão, e a hegemonia germânica 

como primordial para construção posterior da cidade de Joinville; o faz com 

ênfase na valorização do trabalho, da ordem, da germanidade como 
sentimento de pioneirismo. 
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Histórias de Mulheres em Joinville no século XIX. A autora 

reflete a invisibilidade das mulheres na história local, propondo 

um debate sobre as relações de gênero na cidade de Joinville 

no século XIX, momento de fluxos migratório e afirmação e 

valores positivando a germanidade. (SILVA, 2004). Outro 

trabalho é o da historiadora Valdete Daufemback Niehues, na 

obra De agricultor a operário: lembranças de migrantes, onde 

buscou memórias dos migrantes e sua ―adaptação‖ à cidade 

industrial, ao chão da fábrica; deu visibilidade às vozes dos 

migrantes e suas experiências (NIEHUES, 2000).Tão 

importante quanto é o trabalho da historiadora Ilanil Coelho, 

Pelas tramas de uma cidade migrante, no qual a autora procura 

 

(…) levantar, inserir e discutir práticas e 

representações relacionadas aos fluxos 

migratórios e aos migrantes que, entrelaçadas, 

possibilitam compreender algumas 

transformações culturais de Joinville entre os 

anos de 1980 e 2009. (COELHO, 2011:18).  

 

 Neste livro a historiadora analisa diversas obras da 

historiografia local e seus discursos referentes ao processo 

migratório a partir dos anos de 1980, problematizando a 

pluralidade cultural e a construção de uma cidade migrante. 
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 Não há como falar de Joinville a partir da década de 

1980 sem observar os fluxos migratórios, o processo de 

transformação social e política da cidade. Estas transformações 

são fundamentais para compreender a urbe que se edificou 

como grande polo industrial da região sul do Brasil, maior 

cidade catarinense, responsável por cerca de 20% das 

exportações do Estado.  

 Atualmente Joinville conta com aproximadamente 

546.981mil habitantes
9
. Está situada ao norte de Santa 

Catarina, possui 1.125,70 km
2 

de extensão e colônias agrícolas 

no seu entorno. A cidade concentra grande parte da atividade 

econômica na indústria com destaque para os setores metal 

mecânico, têxtil, plástico, metalúrgico, químico e farmacêutico 

. O Produto Interno Bruto de Joinville é um dos maiores do 

país. Abaixo, vê-se a localização de Joinville no mapa de Santa 

Catarina:  

 

 

 

 

 

 

 
9 Dados do IBGE 2013 disponível em 

http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=420910 
acesso em 28/07/14 às 17h52min. 

http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=420910
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Figura 1:Mapa de localização de Joinville disponível em 

http://www.amavi.org.br/loc.e.dis 

  

A partir da década de 1960, com o crescente 

desenvolvimento industrial da cidade, a população de Joinville 

passa a aumentar consideravelmente, resultado do processo 

migratório de pessoas que chegaram à cidade em busca de 

emprego nas indústrias e melhorias na qualidade de vida. Na 

maioria das vezes esses migrantes vieram seduzidos por 

propagandas e projetos elaborados pelo próprio poder publico 

para atrair mão de obra para cidade. Valdete Daufemback 

Niehues (2000) mostra que, na década de 1970, havia 42.937 

migrantes, vindos, em maior número, de municípios 

catarinenses. Nos ano de 1980, eram 113.091 migrantes, sendo 

mais da metade oriundos da área rural, dos quais 13.509 eram 

do Paraná.  Em 1991, passam a ser 166.607 migrantes. O 

geógrafo Wilson Roberto Barbosa, num estudo demográfico 

sobre a cidade, afirma que ―No recenseamento de 1980, 

segundo o IBGE, Joinville possuía 235.812 habitantes, o que 

representa um crescimento de 109.717 habitantes em apenas 10 

anos.‖ (2003:80) 

 Sob o ponto de vista de Clóvis Gruner, historiador 

local, esse processo de migração fez com que a cidade sofresse 
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profundas mudanças, não apenas no que se refere à situação 

demográfica, também na questão cultural e geográfica. 

Passaram a ser ocupadas áreas antes desabitadas, inclusive de 

manguezais; com isto, ocorre o aparecimento da periferia na 

cidade. (GRUNER, 2003). Alguns historiadores locais afirmam 

que a industrialização e o processo migratório foram 

responsáveis pela desfiguração da cidade e a desvalorização de 

uma ―cultura do trabalho‖, a qual deveria ser incorporada pela 

população que recém chegava a Joinville. Apolinário Ternes 

refere-se a este contingente migratório como ―despreparado 

para a produção industrial‖ e afirma que o clima e a atmosfera 

de trabalho, de disciplina, a mentalidade operária, logo deveria 

ser absorvida por esses migrantes (TERNES, 2002). Na ótica 

deste historiador, a cidade teria que permanecer na sua 

constituição de população de origem europeia, de acordo com 

as ideias eugênicas fortemente apregoadas no século XIX, e 

que tiveram e ainda tem ressonância nos discursos de 

germanidade, ou na constituição ética como valor na afirmação 

da cidade. 

 Como mostram dados do Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville 

– IPPUJ, a situação demográfica na cidade a partir de 1950 se 

apresenta da seguinte forma:  
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Anos Taxas Médias 

% 

1950-1960 6,07 

1960-1970 6,04 

1970-1980 6,45 

1980-1990 3,54 

1990-2000 2,21 

2000-2010 1,69 

2010-2013 1,01 

Tabela 1: Taxas de crescimento demográfico em Joinville. Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística -  IBGE Censos Demográficos 1960, 

1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 e estimativas IBGE e IPPUJ 2013.10 

 

 Observamos que a partir dos anos de 1990 houve uma 

queda significativa no crescimento populacional, devido à 

diminuição do boom migratório característico das décadas de 

1960, 1970 e 1980. Entretanto, a cidade continua a receber 

migrantes, principalmente vindos do Paraná, fluxo que já se 

percebia nas décadas anteriores. 

 O crescimento industrial da cidade acompanhou o 

período do Regime Militar brasileiro e segundo a historiadora 

Sandra Guedes ―Joinville foi especialmente agraciada com 

incentivos financeiros durante o Regime Militar, o que 

colaborou ainda mais para o seu poderio econômico e o 

consequente crescimento da sua população.‖ (2008:117). 

 
10 Fonte: IBGE Censos Demográficos 1960, 1970, 1980, 1991, 2000 

e 2010 e estimativas IBGE e Ippuj  2013. Disponível em 

https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/305-Joinville 

Cidade+em+Dados.html, acesso em 28/07/2014 às 18h29min.  
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 Durante este período, em Santa Catarina, existiu um 

―consórcio governamental-empresarial‖ que estabeleceu uma 

parceria cooperativa que sustentou o golpe de 1964 e 

posteriormente o regime autoritário instalado pelos militares. 

Esse consórcio é abordado pelo historiador Reinaldo Lohn que 

sugere uma rede político empresarial onde os empresários eram 

diretores de partido e prefeitos, estabelecendo assim um 

sistema de influência.  

 

No interior do estado, principalmente em áreas 

de colonização européia, a constituição de uma 

sociedade de proprietários, na qual o valor do 

trabalho disciplinado e a subordinação as 

relações de produção capitalista foram fator de 

distinção e pujança econômica, teceu culturas 

políticas, acentuada por um sistema produtivo 

baseado na exploração da mão de obra de 

colonos-operários. Tal configuração 

caracterizou-se pela manutenção de relações 
sociais estáveis e hierárquicas, nas quais a 

proeminência de políticos e empresários 

favoreceu a reprodução de estruturas de poder 

tracionais pautadas na família e no respeito a 

ordem vigente. (LOHN, 2014: 24) 
 

 Essa manutenção e colaboração entre políticos e 

empresários para reproduzir as estruturas de poder do Regime 

Militar foi caracterizada, em Joinville, pela aliança entre 

políticos e empresariado local notadamente. Estas ―redes 
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político-empresariais‖ reverberaram na cidade através da 

Fundição Tupy
11

 - a maior empresa da cidade, uma das maiores 

da América Latina - e seu presidente Hans Dieter Schmidt não 

poupou esforços em proclamar campanhas contra o comunismo 

e a favor do governo militar. Promoviam-se palestras cujos 

discursos e publicações no jornal interno, Correio da Tupy, 

propagavam a ideologia do governo aos funcionários.  A 

empresa recebeu um grupo da Escola Superior de Guerra que 

palestrou a empresários, jornalistas, presidentes de entidades e 

outras figuras centrais na construção política e empresarial da 

cidade. Esse consórcio fica evidente quando Hans Dieter 

Schmidt assume a presidência da Associação Comercial 

Industrial de Joinville – ACIJ – estabelecendo assim um 

conglomerado industrial político, em favor da manutenção e 

propagação do autoritarismo na cidade. As elites locais 

legitimaram a ideologia do Regime Militar de forma exaustiva, 

tanto que o presidente militar Emílio Garrastazu Médici 

recebeu o título de cidadão honorário. 

 
11 

Albano Schmidt, Hermann Metz e Arno Schwarz, fundaram a 

TUPY em 9 de março de 1938. Albano Schmidt morreu em 1958 e a 

Presidência da empresa foi ocupada pelo filho Hans Dieter Schmidt, que em 

1959 criou a Escola Técnica Tupy, com o objetivo de qualificar mão de 

obra. Hoje a empresa emprega cerca de doze mil pessoas e exporta metade 

de sua produção, para aproximadamente 40 países. Disponível em 
http://www.tupy.com.br/ em 12/05/2015 às 11h26min. 

http://www.tupy.com.br/
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 Lembro que o Regime Militar Brasileiro obteve o apoio 

em ―amplas camadas da população, particularmente entre as 

camadas médias urbanas‖ ou setores da sociedade que 

―perceberam os benefícios de um crescimento econômico que 

legitimou a retórica de desenvolvimento e segurança nacional, 

sintetizada na fórmula ‗milagre econômico‘‖. (AREND, 

2014:13). Esta retórica aparece com a propaganda política 

incisiva que prometia um país rumo ao progresso e ao 

desenvolvimentismo. 

 No contexto do Regime Militar dá-se o crescimento 

industrial e consequentemente o aumento populacional de 

Joinville, tecendo uma história política pautada no 

conservadorismo e nos mandos e desmandos das elites político-

empresariais.  Estas elites mantinham o controle da população 

em Joinville de forma que durante muito tempo a ‗cidade da 

ordem‘ continuou trabalhando harmonicamente, sem oposição 

e quase sem resistências. 

 A União Cívica Feminina de Joinville,
12

 formada por 

mulheres da sociedade, desenvolveu atividades educativas nas 

escolas, associações de bairros, comércio, indústria e nas 

 
12 Segundo a historiadora Sirlei de Souza, sua fundação se deu em 

janeiro de 1964, era constituída por senhoras da elite local, ligadas a Igreja 

Católica e na maioria esposas de políticos filiados a partidos conservadores. 
A União Cívica Feminina durou 18 anos, sendo extinta em 1982. 
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igrejas. Isto com o objetivo de organizar a luta contra o 

comunismo e disseminar os valores morais conservadores que 

pregava o regime militar, contribuindo para legitimar a 

ideologia do governo e, consequentemente, manter a ordem. 

Em 24 de abril de1964 organizaram na cidade a ―Marcha da 

Família com Deus pela Liberdade‖, marcha esta que reuniu 40 

mil pessoas de Joinville e Região
13

.  De acordo com a 

historiadora Sirlei de Souza:  

 

A União Cívica Feminina buscava a 

legitimação do golpe militar, enquanto 

mulheres da classe média e da elite local 

representavam uma força civil que poderia 

mobilizar outras forças da sociedade para a 

realização da tão propagada salvação nacional. 

(SOUZA, 2005:207) 

 

 Mesmo com esse controle ideológico, na ―cidade da 

ordem‖, também houve resistências ao Regime Militar, seja 

através da arte, como a peça de teatro ―Os palhaços‖, de Miraci 

Deretti, que foi proibida pelos órgãos repressores; seja através 

da CEBS – Comunidade Eclesiais de Base, surgidas em 

Joinville na década de 1970 com vínculo à Teologia da 

Libertação e cujo objetivo era um trabalho de conscientização e 

 
13 Dados de acordo com o Boletim Interno nº72 do 62º Batalhão de 
Infantaria de Joinville. Citado por GUEDES, 2008: 127. 
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luta pelos direitos dos trabalhadores e das desigualdades 

sociais; seja através da organização política através do Partido 

Comunista Brasileiro, que em 1975 teve vários militantes 

presos pela Operação Barriga Verde.
14

 

 

Como último aspecto de resistência 

investigado, surge a participação do Partido 

Comunista Brasileiro – PCB – na luta contra a 

ditadura militar, especialmente na Operação 

Barriga Verde, que ocorreu em 1975 e levou a 

prisão muitos dos integrantes do PCB. Esse fato 
mostra claramente que o aparelho repressivo 

estava em pleno funcionamento em Joinville e 

que a resistência ao regime militar acontecia 

das mais variadas maneiras, pela via cultural, 

política ou evangelizadora. (SOUZA, 

2005:235) 

 

 Em Joinville houve a prisão de oito integrantes do PCB 

pela Operação Barriga Verde, entre estes havia uma mulher, 

Rosemarie Cardoso Bittencourt, que na época da prisão já não 

atuava no partido, era assistente social na cidade e trabalhava 

com o movimento por creches. Articulou-se a organização de 

algumas mulheres de presos que de maneira direta ou indireta 

 
14 Operação organizada a partir de 1975 em Santa Catarina pelo 

exército brasileiro que tinha como principal objetivo prender militantes e 

apoiadores do Partido Comunista Brasileiro (PCB), a Operação Barriga 

Verde pretendia acabar com as articulações do PCB no Estado de Santa 

Catarina. Em Joinville, uma das cidades de atuação do PCB, foram presos 
oito militantes comunistas. 
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questionaram as prisões e se mantiveram firmes na luta pela 

libertação de seus companheiros. A prisão dos militantes deixa 

claro que a cidade tinha sim resistências ao regime militar e 

que a partir de então se forma uma rede de solidariedade 

envolvendo a família dos presos. 

 Com o crescimento desordenado da cidade, a partir da 

década de 1980, iniciou-se um processo de ocupação de áreas 

de preservação ambiental e com isso a periferização de 

determinados espaços, o que culmina em grandes ocupações 

habitacionais e formação de bolsões de pobreza.  Na década de 

1990 surge na cidade o Moto Clube, no bairro Jarivatuba, 

vulgarmente conhecido como Kuwai tem referência a guerra do 

Golfo, pois, tratava-se de uma área de ocupação desordenada, 

periférica e economicamente vulnerável.  A cidade 

reconfigurou-se, mais regiões são ocupadas e hoje formam os 

38 bairros existentes, mais o Distrito de Pirabeiraba. Há um 

grande contingente de novos loteamentos que a cada dia cresce, 

no entanto, a maioria sem condições mínimas de saneamento 

básico, conforme vemos no mapa abaixo: 
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Figura 2 -Mapa dos bairros de Joinville – IPPUJ – Relatório Joinville em 

dados 2014.15 

 

 Nesta mesma década, iniciou-se um debate sobre a 

existência ou não de favelas, sendo que a administração local
16

 

negava veementemente a existência de tais ocupações, usando 

como comparativo os morros do Rio de Janeiro. Contudo, 

bastava sair dos contornos centrais para se defrontar com 

vários lugares economicamente vulneráveis e socialmente 

desamparados pelo poder público. Por conta disto, a partir da 

 
15 

Disponível em 

https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/442-

joinville%2BCidade%2Bem%2BDados%2B2014.html  acesso em 

25/11/2014 as 22h00minh. 
16 Durante 1993 a 1996 governou a cidade Wittich Freitag – Partido 

da Frente Liberal – PFL, e entre 1997 a 2002 Luiz Henrique da Silveira – 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/442-joinville%2BCidade%2Bem%2BDados%2B2014.html
https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/442-joinville%2BCidade%2Bem%2BDados%2B2014.html
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década de 1990 são criadas as cozinhas comunitárias da 

Fundação Pauli Madi, coordenadas pelo Padre Luiz Fachini, 

que ofereciam refeições gratuitas nas áreas de população mais 

carente (chegou a ter 24 cozinhas espalhadas por diversas 

áreas). 

 A cidade de Joinville construiu-se com grande 

diversidade entre bairros, ou seja, de um lado bairros nobres e 

tradicionais como América, Saguaçu, Bucarein, onde residem 

as elites econômicas e famílias ‗distintas‘; de outro lado, estão 

os loteamentos e bairros como: Juquiá, Rio do Ferro, Jardim 

Paraíso, dentre outros, formando um desenho onde a 

disparidade social é enorme. Sobre essa divisão da cidade o 

historiador Adriano Francisco Denardi diz que: 

 

Os moradores das áreas invadidas são por vezes 
tratados como ―oportunistas‘ com interesses 

imobiliários, até mesmo por representantes do 

poder público. O fato é que ainda na primeira 

década do século XXI, Joinville é uma cidade 

de muitos contrastes, ou seja, de um lado a 

riqueza de poucos; de outro, a pobreza de 

muitos que, além de tudo, são estigmatizados 

por muitos discursos da mídia e do poder 

publico. (DENARDI, 2001:43) 

 

 Atualmente, em Joinville os discursos oficiais e 

empresariais promovem ou se esforçam em promover a 
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imagem de uma cidade pluralizada, inclusive com campanha, 

―Joinville faz bem‖,
17

 veiculada na televisão, onde ecoam falas 

de pessoas reconhecidas na cidade, atuantes nas áreas: 

industrial, artística, cultural, intelectual, musical, social; sendo 

que quase todos são migrantes que se dizem acolhidos na 

cidade. O discurso elaborado pela campanha é de cidade das 

oportunidades, cidade de acolhimento e pluralidade, uma 

cidade para todos. Será que essa cidade é mesmo também para 

todos e todas? Há espaço para as mulheres no poder público? 

Sendo a maior cidade do Estado, o maior colégio eleitoral, a 

maior parte da população e do eleitorado formado por 

mulheres, há representatividade, destas, na política local? 

 Sobre as mulheres na historiografia local, há alguns 

trabalhos que evidenciam a presença destas como sujeitas da 

história, opondo-se a um discurso oficial do pioneiro, do 

imigrante, dos homens que construíram a cidade. Neste 

sentido, a obra da historiadora Janine Gomes da Silva, Tensões, 

Trabalho e Sociabilidades: história de mulheres em Joinville 

no século XIX, citada anteriormente, trata das tensões na 

formação da cidade, observadas através da imprensa local, com 

ênfase nas construções de modelos femininos a serem seguidos 

 
17 

Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=tXtjcGEa_jc 

acesso em 29/07/2014 às 15h49min.  

https://www.youtube.com/watch?v=tXtjcGEa_jc
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através de arquétipos de mulher ideal. A autora também 

procura dar visibilidade às mulheres que construíram a cidade 

através do trabalho que elas exerciam: professoras, 

comerciantes, cozinheiras, trabalhando na roça etc. Outro ponto 

destacado são as sociabilidades através de clubes de crochês, 

clubes de chás, bailes, por fim, a pesquisadora mostra as 

mulheres em seus cotidianos contribuindo para a construção da 

cidade de Joinville. 

 Outro trabalho importante é o da historiadora Sara 

Simas, Sou o pai, sou a mãe: famílias chefiadas por mulheres 

pobres em Joinville 1997 a 2009, (SIMAS, 2011). Através da 

história oral e outras fontes bibliográficas, a autora procura dar 

visibilidade as mulheres que chefiam as famílias e vivem em 

situação de vulnerabilidade social, bem como suas vivências, 

sociabilidades, práticas cotidianas e as relações familiares 

estabelecidas.  

 Para melhor situar a população feminina de Joinville, 

cita-se informações extraídas do Relatório Anual Joinville em 

dados 2014, produzido pelo Instituto de Pesquisa e 

Planejamento para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville 
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- IPPUJ
18

 -, onde se notam que em 2010 havia uma população 

de 255.756 homens e 259.532 mulheres. Estas também se 

configuram como maior parte da população alfabetizada 

maiores de 10 anos de idade, sendo 220.106 mulheres para 

216.146 homens alfabetizados. 

 Estes dados nos mostram que, tal qual o Brasil, na 

cidade de Joinville a população é formada por mais mulheres 

do que homens, assim como o percentual de eleitoras que é de 

51,74% de acordo com o Tribunal Regional Eleitoral de Santa 

Catarina - TRESC. Observa-se também que as mulheres são 

mais alfabetizadas que os homens, seguindo assim a média 

brasileira. Com estes resultados pode-se concluir que a eleição 

de mulheres no legislativo seria consequência do eleitorado 

feminino ou, hipoteticamente, deduzir-se que as mulheres 

elegeriam mulheres para sua representação política.  

 O IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, dados de 2010, traz informes importantes para o 

entendimento da posição e papel da mulher na sociedade 

brasileira e na cidade de Joinville. De acordo com esses dados 

nota-se que o rendimento das mulheres na família somam 

 
18 https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/305-

Joinville%2BCidade%2Bem%2BDados.html Acesso em 26/11/2014 

às 16h30min. 
 

https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/305-Joinville%2BCidade%2Bem%2BDados.html
https://ippuj.joinville.sc.gov.br/arquivo/lista/codigo/305-Joinville%2BCidade%2Bem%2BDados.html
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36,3% em Joinville e 40,9% no Brasil. Quanto ao número de 

mulheres que chefiam as famílias a situação em Joinville é de 

32,3%. No que se refere ao rendimento médio
19

 das mulheres 

em relação ao rendimento médio dos homens vê-se que em 

Joinville soma-se 62,8% e no Brasil 67,6 %. Os dados são 

referentes ao ano de 2010 e estão disponíveis on-line.
20

 

 De maneira geral, o que se observa é um aumento de 

mulheres no mercado de trabalho e melhores condições de 

renda, mas ainda persiste a desigualdade em relação aos 

homens no que se refere à formalização do emprego e 

rendimento. A desigualdade é observada também quando se 

comparam mulheres brancas com as que se declaram negras ou 

pardas. Apesar do aumento de mulheres no mercado de 

trabalho, ainda é grande o número daquelas que trabalham sem 

receber nada, as chamadas ―donas de casa‖ que cuidam do lar, 

dos filhos e do marido. 

 As mulheres, apesar de maioria na população e no 

eleitorado, tanto o Brasil como a cidade de Joinville, ainda 

contam com uma sub-representação nos espaço políticos, se 

 
19 (Rendimento médio das mulheres - soma do rendimento mensal 

das mulheres dividido pelo total de mulheres. Rendimento médio dos 

homens - soma do rendimento mensal dos homens dividido pelo total de 

homens) 
20 www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/. Acesso em 26/11/2014 às 
17h30min. 

http://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/#_blank
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entrecruzarmos além da sexualidade a questão de étnica, isso se 

agrava ainda mais. Em Joinville nunca tivemos nenhuma 

vereadora negra e nenhuma candidata a prefeita mulher. 

 É importante salientar que a cidade conta com uma 

tradição política conservadora, os partidos que governaram a 

cidade são de tendência conservadora e de direita, com exceção 

da governança do Partido dos Trabalhadores – PT (2009-2012), 

sendo a primeira vez que um partido de esquerda governou a 

cidade. A cidade tem por tradição política eleger candidatos do 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, ou 

seus aliados partidários. É núcleo político da ala dita 

―moderada‖ do partido, tinha como principal nome o senador 

Luiz Henrique da Silveira
21

, que aqui estabelecia em Joinville 

sua base eleitoral. 

 É importante compreender a construção político 

partidária do estado de Santa Catarina, de acordo com os 

cientistas políticos Yan de Souza Carreirão e Julian Borba:  

 

Historicamente Santa Cataria tem apresentado, 

comparativamente a correlação de forças 

vigente em plano nacional, um predomínio 

 
21 Luiz Henrique da Silveira faleceu recentemente em 10/05/2015, 

com isso abre-se espaço para especulações políticas na cidade, não sabendo 

ainda quais direções o PMDB irá tomar, tampouco como será trabalhado o 
vácuo político deixado pelo senador. 
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conservador no âmbito político-partidário. 

(CARREIRÃO; BORBA, 2006:p.19).  

 

 Até o golpe de 1964 o Estado foi dominado por dois 

grupos políticos, os Ramos – Partido Social Democrático – 

PSD e os Konder Bornhausen – União Democrática Nacional- 

UDN. Após 1964 os grupos oligárquicos se reagruparam na 

Aliança Renovadora Nacional – ARENA, que apoiava o 

Regime Militar.  

Com o bipartidarismo surgiu o Movimento 

Democrático Nacional – MDB, uma oposição consentida ao 

regime, tendo agrupado liberais, críticos ao regime e até 

mesmo grupos de esquerda. Em Santa Catarina, a ARENA 

predominou, tinha 84% das prefeituras, porém, o MDB venceu 

nos três maiores municípios. Em 1979, com o fim do 

bipartidarismo, surgiram novos partidos (PDS, PMDB, PTB, 

PDT, PT, PP), alguns partidos fundados na década de 1980 

foram reestruturados a partir dos partidos já existentes. O 

Partido Progressista PP teve como origem o PDS e a ARENA, 

em 1993 o PDS, PPR- Partido Progressista Reformador- 

incorporou o PP, em 1995 mudou de sigla para PPB – Partido 

Progressista Brasileiro e em 2003 mudou novamente para PP – 
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Partido Progressista, que tem como principal liderança a 

família Amin. 

 Os Konder Bornhausen agruparam-se no Partido da 

Frente Liberal – PFL, que posteriormente se tornou DEM – 

Democratas e atualmente chama-se DEMOCRATAS. O 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB surgiu 

das lutas populares do MDB, que na década de 1970 era ligado 

aos movimentos sociais. Em Santa Catarina o PMDB dividiu-

se em duas alas: moderada e progressista, são diversas as 

lideranças que dividiam o poder partidário, dependia de cada 

região de atuação. 

 

1.2 MULHERES E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA NO 

BRASIL E SANTA CATARINA 

 

 As mulheres estiveram sempre presentes mesmo 

quando omitidas ou ignoradas pela História e pelas narrativas 

que muitas vezes as excluiu. Tiveram lugar determinado por 

relações assimétricas que por muito tempo reservou-as ao 

silêncio; se hoje nos parece evidente que as mulheres têm uma 

história, nem sempre foi assim. Escrever uma história de 

mulheres é romper o silêncio a que foram limitadas. ―Nesse 

silêncio profundo, é claro que as mulheres não estão sozinhas. 
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Ele envolve o continente perdido das vidas submersas no 

esquecimento no qual se anula a massa da humanidade. É sobre 

elas que o silêncio pesa mais. E isso por várias razões.‖ 

(PERROT, 2012:16). 

 Em seu livro ―As mulheres ou os silêncios da história‖, 

Michelle Perrot aborda o silêncio imposto às mulheres e as 

formas encontradas para romper esse silêncio, salientando que 

o trabalho, o feminismo e o movimento operário foram alguns 

dos agentes de vocalização feminina e ―brechas nesse muro de 

silêncio‖. Mostra que a palavra ‗pública‘ é recusada as 

mulheres e estas têm uma dupla proibição: cidadã e religiosa. 

Enfatiza que ―O verbo é apanágio dos que exercem o poder. 

Ele é o poder. Ele vem de Deus. Ele faz o homem. As mulheres 

estão excluídas do poder, político e religioso.‖ (PERROT, 

2005:318). A autora faz compreender que apesar de toda 

dominação pelo masculino, as mulheres exerceram todo poder 

possível,  

 

Seja no século XIX ou em qualquer tempo, elas 

não foram vítimas ou sujeitos passivos da 

submissão e patriarcalismo, em suas tarefas e 

nos espaços ocupados elas ―elaboraram‖, às 

vezes, contrapoderes que podiam subverter os 

papéis aparentes.‖ (PERROT, 2005:273).  
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 Segundo Perrot, houve alguns acontecimentos 

históricos que contribuíram de certa forma, para modificar as 

―fronteiras entre os sexos‖, entre eles a Revolução Francesa e a 

Primeira Guerra Mundial.     

 Na Revolução Francesa (1789), as mulheres 

participaram ativamente do processo revolucionário, porém 

não viram as conquistas políticas estenderem-se a elas. As 

revolucionárias foram à Assembleia exigir a revogação de 

institutos legais que submetiam a mulher ao subjugo 

masculino, lutaram por mudanças na legislação sobre o 

casamento, principalmente sobre o direito ao corpo e aos bens 

da esposa. Entre tantas vozes femininas ecoa a de Olympe de 

Gouges, escrevendo, em 1791, a ―Declaração dos direitos da 

mulher e da cidadã‖, tratado inspirado na Declaração de 

Rousseau sobre os direitos do homem, dando uma versão 

feminina do contrato social. Na leitura da historiadora Joan 

Scott, este era um:   

 

[...] documento que insistia não somente que as 

mulheres, por natureza, tinham os mesmos 

direitos que os homens (elas eram também 

indivíduos), mas ainda que suas necessidades 

específicas de mulher tornavam o exercício de 

seus direitos mais urgente. O documento de 

Olympe de Gouges não foi a primeira ou a 

única declaração feminista durante a 
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Revolução, mas justificadamente acabou se 

tornando a mais representativa, tanto para as 

feministas quanto para historiadoras. É sem 

dúvida a reivindicação mais abrangente de 

direitos para as mulheres naquele período 

histórico: toma ao pé da letra a característica 

universal da Revolução ao chamar atenção para 

as diferenças que as mulheres incorporam, 
revela os limites dessa universalidade, em face 

da sua tentativa paradoxal de representar as 

mulheres como indivíduos abstratos. (SCOTT, 

2002:50). 

 

 Em novembro de 1793 Olympe foi guilhotinada, em sua 

sentença constava que ela pretendia ser um homem de Estado e 

esquecia-se das virtudes femininas. Em 1795 a Assembleia 

Nacional reprimiu através de decreto qualquer mobilização ou 

organização feminina, reservando-as somente ao espaço 

doméstico.  

 

Aquelas que uma hora após a publicação do 

presente decreto estiverem nas ruas, agrupadas 

em número maior que cinco, serão dispersadas 

por força das armas e presas até que a 

tranquilidade pública retorne a Paris. (ALVES e 

PITANGUY, 1991:35) 

 

 A Primeira Guerra Mundial de acordo com Michele 

Perrot foi uma prova para a diferença dos sexos, para a autora, 

 



79 

 

A primeira vista, até mesmo em sua 

simbologia, ela reforça a ordem dos sexos, com 

os homens na frente de batalha e as mulheres na 

retaguarda. Eles combatem; elas lhes dão 

suporte, os substituem, cuidam deles, esperam e 

choram por eles. Mas, ao mesmo tempo, elas se 

imiscuem em lugares e tarefas masculinas nas 

quais se saem muito bem. (PERROT, 
2012:144) 

 

 As que não foram à guerra, conduziam os arados, 

automóveis, bondes, trabalhavam nas fábricas, gerenciavam as 

finanças, faziam greves por melhores salários. ―Vão e vêm, 

fumam, tomam liberdades. Os homens criticam seus gastos, 

olham de esguelha para suas meias de seda, desconfiam de sua 

fidelidade.‖ (PERROT, 2012:144). Elas mudam as estruturas, 

rompem barreiras, transformam os hábitos. Com o término da 

guerra há uma necessidade de restaurar a antiga ordem, os 

homens tentam retomar suas prerrogativas, entretanto as 

mudanças estão feitas. 

 Vários países concederam o direito do voto às 

mulheres, após a Primeira Guerra. Na França, lugar da 

Revolução, esse direito foi conquistado somente no pós 

Segunda Guerra. Perrot reflete que:  

 

Ser uma mulher na política, ou ainda, ser uma 

mulher política, parece à antítese da 

feminilidade, a negação da sedução, ou ao 
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contrário, parece dever tudo a ela. Daí os 

bloqueios, as resistências, que atingem, ao 

mesmo tempo, o governo e a representação. 

(PERROT, 2005:153). 

 

 A busca dos espaços na participação política não foi 

fácil. A luta, a resistência, a persistência das mulheres e os 

movimentos feministas se apresentavam como espaços 

fundamentais na construção e conquista de direitos. Espaço 

onde suas vozes ecoavam e se transformaram em luta. Nas 

palavras de Perrot,  

 

Foi o feminismo que constituiu as mulheres 

como atrizes na cena pública, que deu forma as 

suas aspirações, voz a seu desejo. Foi um 
agente decisivo de igualdade e de liberdade. 

Logo, de democracia. (PERROT, 2005:162) 

 

 As transformações nas fronteiras dos sexos só advieram 

como movimento social com muita militância e resistência, 

com um feminismo engajado, como nos aponta a historiadora 

Joana Maria Pedro:  

 

O feminismo como movimento social visível, 

tem vivido algumas ―ondas‖. O feminismo de 

―primeira onda‖ teria se desenvolvido no final 

do século XIX e centrado na reivindicação dos 

direitos políticos – como o de votar e ser eleita– 

nos direitos sociais e econômicos- com o de 

trabalho remunerado, estudo, propriedade e 
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herança. O feminismo chamado de ―segunda 

onda‖ surgiu depois da Segunda Guerra 

Mundial, e deu prioridade as lutas pelo direito 

ao corpo, ao prazer, e contra o patriarcado – 

entendido como o poder dos homens na 

subordinação das mulheres. Naquele momento, 

uma das palavras de ordem era: ―o privado é 

político‖. (PEDRO, 2006:79). 
 

 Na esteira de que o privado é político, as mulheres 

buscaram participação na esfera pública, concomitante a outros 

direitos, como do corpo, sexualidade e desmistificando a ideia 

de que ―Ninguém nasce mulher: torna-se mulher" 

(BEAUVOIR, 1967:09), apontando que ser mulher (como ser 

homem) é uma construção histórica e social e não biológica e 

natural. Outras mulheres, agora também influenciadas pelo 

pensamento de Beauvoir, deram visibilidade às questões 

femininas e seus direitos, como fizeram Betty Friedan,
22

 Rose 

Marie Muraro,
23

 Heloneida Studart,
24

 Heleieth Saffioti,
25

 

 
22 Betty Naomi Goldstein, mais conhecida como Betty Friedan, 

(Peoria, 4 de fevereiro de 1921 — Washington, 4 de fevereiro de 2006) foi 

uma importante ativista feminista do século XX. Sua principal obra foi A 

Mística feminina, leitura de referência no Movimento Feminista que 

fomentou a segunda onda dos feminismos.  
23 Rose Marie Muraro (Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1930 — 

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2014) foi uma escritora, intelectual e 

feminista brasileira. Nos anos 70, foi uma das pioneiras do movimento 

feminista no Brasil 
24 Heloneida Studart (Fortaleza, 25 de abril de 1932 — Rio de 
Janeiro, 3 de dezembro de 2007) foi uma escritora, ensaísta, teatróloga, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Peoria_(Illinois)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Washington,_D.C.
http://pt.wikipedia.org/wiki/2006
http://pt.wikipedia.org/wiki/S�culo_XX
http://pt.wikipedia.org/wiki/Feminismo
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dentre outras. Mulheres engajadas cuja militância e escrita 

formaram uma geração que abriu definitivamente os direitos 

das mulheres à participação publica e política.  

 Foi na esteira dos Movimentos Feministas que as 

mulheres passaram a ter voz e assim reivindicar lugares na 

política. Para Breno Cypriano, o feminismo deve ser 

compreendido como um campo expansivo, policêntrico e 

heterogêneo, cujas pautas não se centram em uma única 

temática e suas bandeiras de luta são abarcadas por questões 

culturais, sociais e políticas. (CYPRIANO, 2013).  O autor 

lembra que o ativismo feminista da América Latina convergiu 

com a ―redescoberta do político‖ pelos movimentos sociais, 

pautado no pluralismo. Destaca-se que as ondas do feminismo 

na América Latina tiveram diferentes formas de ação, 

dinâmicas e agendas, houve uma pluralização da luta nos 

partidos, movimento negro, acadêmico, líderes populares e 

trabalhadores em geral. Outro debate levantado pelo autor é a 

visão heterogênea das ondas feministas no tocante a política, 

―negando-a por ser ―essencialmente‖ masculina ou, ao 

                                                                                                                     

jornalista, defensora dos direitos das mulheres e política brasileira,  foi seis 

vezes deputada estadual do Rio de Janeiro pelo Partido dos Trabalhadores. 
25 Heleieth Iara Bongiovani Saffioti (Ibirá, 4 de janeiro de 1934 - 13 

de dezembro de 2010) foi uma socióloga, professora e militante feminista 
brasileira. 
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contrário, aceitando-a como um espaço para ser efetivamente 

explorado e transformado.‖ (CYPRIANO, 2013:22).  

 Percebe-se, então, que o Feminismo ou os feminismos, 

já que são diversos, buscaram direitos e dentre eles o direito a 

participação nas esferas do poder político. Com estas 

digressões feitas para entender as lutas das mulheres por 

participação e a importância dos Movimentos Feministas na 

busca de equidade de gênero na sociedade, observou-se que as 

conquistas não foram fáceis. Uma das conquistas foi a Lei de 

Cotas, medida compulsória para inserção das mulheres na 

política institucional, tentando equiparar a participação de 

mulheres na política, para diminuir as desigualdades existentes 

nesta esfera como veremos.  

 Num discurso durante a 3ª Conferência de Políticas para 

as Mulheres em Brasília, em 2011, a presidente Dilma Roussef 

deu ênfase a questão da representação política, como lemos:  

 

Nós não podemos, de maneira alguma, 

concordar que mulheres, ainda neste século 

XXI, que eu tenho certeza que será o século do 

empoderamento cada vez maior das mulheres, 

que as mulheres não sejam protagonistas, e sim, 

vítimas. Nós não somos vítimas, nós somos 

sujeitos da nossa própria história. Por isso, é 

importante a conquista da representação 

política das mulheres condizente com o papel 
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central que ocupam na sociedade brasileira. 

(ROUSSEF, 2011) 26 

 

 A fala da presidente é atual e está nas pautas dos 

discursos e práticas dos feminismos brasileiros. O debate sobre 

a inclusão das mulheres na política brasileira vem de longa 

data, mas só recentemente isto se tornou discurso recorrente, 

com participação nos partidos políticos, também na esteira das 

lutas feministas sobre equidade de gênero em várias esferas da 

sociedade e na busca de garantias de direitos políticos e sociais. 

  

 Na Constituição Republicana, de 1891, as mulheres 

foram ignoradas no texto, por serem consideradas não capazes, 

subjugadas aos homens, que eram os portadores dos direitos 

políticos. A proibição não aparecia estampada na Constituição, 

no entanto, as mulheres não podiam votar e serem votadas. 

  No Código Civil de 1916
27

, as desigualdades entre 

homens e mulheres mantiveram-se, a mulher continuou a ser 

 
26 Trecho do discurso da Presidente Dilma Roussef na 3ª Conferência 

de Políticas para as Mulheres em Brasília, 2011. Disponível na íntegra em 

http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-

presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-a-

cerimonia-de-abertura-da-3a-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-

mulheres-brasilia-df  .  Acesso em 04/08/14 as 22h08min.   
27 Ver COELHO, César Castro e PUGA, Vera Lucia. Direitos dos 

homens e deveres das mulheres. Caderno Espaço Feminino, v.22, n.2 – 
ago/dez 2009 Uberlândia, MG NEGUEM, 2009.  

http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-a-cerimonia-de-abertura-da-3a-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres-brasilia-df
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-a-cerimonia-de-abertura-da-3a-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres-brasilia-df
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-a-cerimonia-de-abertura-da-3a-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres-brasilia-df
http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-a-cerimonia-de-abertura-da-3a-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres-brasilia-df
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controlada pelo homem, sua conduta devia ser aprovada por 

este. 

 

Portanto, qualquer atividade feminina que não 

se encaixasse no papel de mãe e esposa, e que 

era realizada fora do seio familiar, era passível 

de ser compreendida como uma ação desviante. 

(COELHO, PULGA, 2009:20) 

 No Brasil, as mulheres passaram a ter direito ao voto 

em 1932, com a promulgação do Decreto nº 21.076,
28

 assinado 

pelo então presidente Getúlio Vargas. O decreto diz que: ―Art. 

2º - É eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de 

sexo, alistado na forma deste Código‖.  Pela primeira vez é 

resguardada por lei a condição de eleitor sem distinção de sexo. 

E no artigo 59º regulamenta as condições de elegibilidade onde 

o item primeiro salienta a condição de ser eleitor; o que confere 

as mulheres o direito de votar e serem votadas. Porém, o voto 

não é obrigatório para as mulheres: ―Art. 121. Os homens 

maiores de sessenta anos e as mulheres em qualquer idade 

podem isentar-se de qualquer obrigação ou serviço de natureza 

eleitoral‖. Este decreto não surgiu de um beneplácito do 

 
28 Disponível em http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-

1939/decreto-21076-24-fevereiro-1932-507583-publicacaooriginal-1-
pe.html - Acesso em 28/11/2014 às 14h37min. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21076-24-fevereiro-1932-507583-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21076-24-fevereiro-1932-507583-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-21076-24-fevereiro-1932-507583-publicacaooriginal-1-pe.html
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governo, mas de pressões de mulheres que já ansiavam por 

participação política.   

 O debate sobre o direito ao voto as mulheres já fazia 

parte das pautas de muitas organizações feministas no Brasil. 

Vale lembrar que em 1919 Bertha Lutz
29

 fundou com Maria 

Lacerda de Moura
30

a Liga pela Emancipação Intelectual da 

Mulher, em 1922 foi substituída pela Federação Brasileira pelo 

Progresso Feminino, da qual Maria Lacerda já não fazia parte, 

pois considerava uma elitização do movimento. Esta instituição 

serviu, sem dúvida, para aumentar o prestigio social de Bertha 

Lutz e as pautas sobre o sufragismo feminino.  

 Durante o governo provisório de Getúlio Vargas, em 

1933, ocorreram as eleições para a Assembleia Nacional 

Constituinte no Brasil, com 214 deputados eleitos por voto 

direto, e 40, eleitos por entidades classistas de trabalhadores e 

patronais. Já realizada com as novas regras estabelecidas pelo 

 
29 Nascida em São Paulo, no dia 2 de agosto de 1894, filha da 

enfermeira inglesa Amy Fowler e do cientista e pioneiro da Medicina 

Tropical Adolfo Lutz, Bertha foi educada na Europa, formou-se em 

Biologia pela Sorbonne e tomou contato com a campanha sufragista inglesa. 

Ver http://www12.senado.leg.br/noticias/entenda-o-assunto/bertha-lutz  

acesso em 16/03/2015 as 15h00min.  
30 Maria Lacerda de Moura (Manhuaçu, 16 de maio de 1887 — Rio 

de Janeiro, 20 de março de 1945) foi uma anarquista brasileira que se 

notabilizou por seus escritos feministas. Ver 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-
83332005000100016&script=sci_arttext 16/03/2015 às 15h10min. 

http://www12.senado.leg.br/noticias/entenda-o-assunto/bertha-lutz
http://pt.wikipedia.org/wiki/Manhua�u
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(cidade)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(cidade)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(cidade)
http://pt.wikipedia.org/wiki/1945
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-83332005000100016&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-83332005000100016&script=sci_arttext


87 

 

Código Eleitoral de 1932, permitindo o alistamento e a 

participação das mulheres, neste momento Carlota Pereira de 

Queiroz elegeu-se por São Paulo e Berta Lutz ficou como 1ª 

suplente pelo Rio de Janeiro. Bertha Lutz foi candidata pela 

Liga Eleitoral Independente, não conseguiu eleger-se, mas 

obteve a primeira suplência. Em 1936 assumiu o mandato de 

deputada na Câmara Federal, devido à morte do titular, 

Cândido Pessoa. 

 Carlota Pereira Queiroz, (1892-1982), era médica e 

educadora de família tradicional das elites paulistanas, foi 

eleita com 5.311 votos no 1º turno e 176.916 votos no 2º turno, 

tornou-se a única mulher eleita em um universo de 253 

deputados. Em 1934 seria reeleita Deputada Federal pelo 

Partido Constitucionalista – PC - recebeu 1.899 votos no 1º 

turno e 228.190 votos no 2º turno. De acordo com Mônica 

Raisa Schpun, seus discursos e práticas não eram feministas, 

diferente de Bertha Lutz que assumiu essa postura, pensava 

como educadora e médica, por isso ganhou prestigio e 

confiança junto aos seus pares, com quem negociou e trabalha.  

 Assinado por decreto, o direito ao voto passou a fazer 

parte da Constituição brasileira de 1934. Apesar de ainda 

restrito, a conquista do voto foi um avanço para a emancipação 

das mulheres no sentido da participação na esfera pública 
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política. O Brasil passa a ser o segundo país da América Latina 

a estender esse direito às mulheres. Nesta Constituição, 

também se resguardou outros direitos femininos, como a 

proibição da diferença salarial por sexo, a garantia de férias 

anuais e reconhecimento da maternidade como direito 

feminino, direitos a serem ―apoiado‖ pelo Estado.  

 

A Constituição promulgada em 16 de julho de 

1934 veio dispor que eleitores seriam ―os 

brasileiros de um ou de outro sexo, maiores de 

18 anos‖, que se alistassem na forma da lei. 
Mas determinava em seu art. 109: ―O 

alistamento e o voto são obrigatórios para os 

homens, e para as mulheres, quando estas 

exerçam função pública remunerada, sob as 

sanções e salvas as exceções que a lei 

determinar.‖ A Constituição de 10 de novembro 

de 1937 repetiria, em seu art. 117, a disposição 

do art. 108 da Carta anterior e omitiria qualquer 

referência quanto à obrigatoriedade do 

alistamento ou do voto. (TSE – Tribunal 

Superior Eleitoral) 

 

  Antonieta de Barros foi eleita, em Santa Catarina, a 

primeira mulher para a Assembleia Legislativa, não somente a 

primeira Deputada catarinense, mas a primeira Deputada negra 

do país. Após o Estado Novo, concorreu novamente e foi eleita 

suplente em 1947. Também conhecida como Maria da Ilha, 

Antonieta de Barros nasceu em Florianópolis em 11 de julho de 
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1901, filha de lavadeira. Em 1921 formou-se na escola normal, 

seu discurso de formatura enfatizou que sua conquista se deu 

com muita luta e sacrifício. Atuou como professora e fazia 

parte do Centro Catarinense de Letras, ganhando notoriedade e 

prestígio social. 

 Entre 1934 a 1937 era deputada estadual constituinte 

pelo Partido Liberal Catarinense - PLC, em 1947 se reelegeu 

pelo Partido Social Democrático – PSD. Suas legislaturas 

marcaram-se pela defesa da educação e do magistério 

catarinense, apresentou o projeto de reestruturação da Escola 

Profissional Feminina em 1948, incluindo o curso de cultura 

geral. Também apresentou projeto para concessão de bolsas de 

estudos para cursos superiores, técnicos e normais. Segundo a 

historiadora Karla Leonora Dahse Nunes, ―seu pioneirismo no 

campo político custou-lhe inúmeros dissabores e rendeu-lhes 

algumas poucas alegrias.‖ (2014:24) 

 Em 1937 com o ―Estado Novo‖, Getúlio Vargas 

dissolveu o Congresso Nacional retrocedendo várias 

conquistas. Durante a Ditadura Vargas a ordem era 

desmobilizar ou cooptar os movimentos sociais, os que 

resistiam a essas investidas eram reprimidos. De acordo com a 

historiadora Janine Petersen (2006), após a conquista pelo 

sufrágio aconteceu uma desmobilização das mulheres, com o 
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golpe de Estado de 1937 e a instauração de Estado Novo. A 

luta das mulheres fundiu-se com a luta de todo povo, resistindo 

à ditadura Vargas e em defesa da democracia. Somente em 

1946 o voto feminino deixa de ser facultativo e se torna 

obrigatório no Brasil.  

 Historicamente, vários foram os marcos importantes 

para a organização de mulheres no Brasil e no estado de Santa 

Catarina, a saber: em 1947 foi criado o Jornal Momento 

Feminino no Rio de Janeiro, a criação da Federação das 

Mulheres do Brasil, com forte influência do Partido Comunista 

Brasileiro – PCB, em 1950 ocorreu a fundação da Associação 

Catarinense de Mulheres, vinculada a Federação de Mulheres 

do Brasil. Em 1955 o Brasil aprovou a Convenção sobre os 

Direitos Políticos da Mulher de 1953. A Convenção:  

 

[...] determina o direito ao voto em igualdade 

de condições para mulheres e homens, bem 

como a elegibilidade das mulheres para todos 

os organismos públicos em eleição [...] ocupar 
todos os postos públicos e de exercer todas as 

funções públicas estabelecidas na legislação 

nacional. 31 

 

 
31 Disponível em 

http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/internacional/documentos-
internacionais  acesso em 25/03/2015 as 17h:40min. 

http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/internacional/documentos-internacionais
http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/internacional/documentos-internacionais
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 Em 1964 com o golpe militar, o país é colocado sobre a 

égide de um sistema autoritário e repressor, de acordo com o 

historiador Marcelo Ridenti: 

 

O processo de democratização política e social, 

com a mobilização popular pelas chamadas 

―reformas de base‖ — agrária, educacional, 

tributária e outras que permitissem melhor 

distribuição da riqueza e de direitos —, foi 

interrompido pelo golpe de 1964. Ele deu fim 

às crescentes reivindicações de operários, 
camponeses, estudantes e militares de baixa 

patente, cuja politização ameaçava a ordem 

estabelecida. (RIDENTI, 1997:12) 

  

 Apesar da forte repressão, dos Atos Institucionais que 

extinguiram as liberdades políticas e sociais, as resistências 

aconteceram, seja através da luta armada, da militância na 

ilegalidade ou nas táticas cotidianas para driblar o 

autoritarismo do Estado. Assim as mulheres marcaram a cena 

política seja através dos grupos de esquerda, na luta armada, 

movimento estudantil
32

, intelectual, artístico ou através de 

 
32 

Para aprofundar a participação das mulheres na política durante o 

Regime Militar sugiro o artigo de Marcelo Siqueira Ridenti (1990) : As 

Mulheres na política brasileira: os anos de chumbo. O artigo mostra a 

participação das mulheres nos anos 1960 e 1970, apoiando ou contrárias ao 

Regime Militar. O autor apresenta dados estatísticos sobre a participação 

das mulheres em diversas organizações políticas.  
 



92 

 

organizações de mulheres que lutavam e denunciavam as 

torturas, prisões e mortes causadas pela ditadura ou mesmo 

através dos clubes de mães e grupos de reflexão. 

 Segundo a historiadora Joana Maria Pedro,  

 

[...] desde o início dos anos 70 começam a 

surgir, em cidades como Rio de Janeiro e São 

Paulo, grupos de reflexão. Esses grupos eram 

formados por mulheres que já se conheciam há 

mais tempo, eram amigas ou possuíam alguma 

afinidade. (PEDRO: 2006:258).  

 

 Essas reuniões eram frequentadas por mulheres de 

camadas médias e que tinham leituras feministas, algumas 

faziam parte de organizações e partidos de esquerda, outras 

eram do mundo acadêmico. Os grupos eram chamados de 

―grupos de conscientização feminista‖ 

 O campo de militância política se expandiu, questões 

como liberdade política, direitos civis, melhores condições de 

vida eram debatidos pelo então movimento Feminista no 

Brasil. O ano de 1975 foi importante, pois, foi decretado pela 

ONU – Organizações das Nações Unidas - como o Ano 

Internacional da Mulher e inicia a Década da Mulher. A 

historiadora Joana Maria Pedro quando debate as diferentes 
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narrativas sobre surgimento e ressurgimento do feminismo no 

Brasil salienta que:  

 
Uma das narrativas fundadoras do feminismo 

da Segunda Onda no Brasil informa que, graças 

à definição, pela ONU — Organização das 

Nações Unidas, de 1975 como o Ano 

Internacional da Mulher, e como ano de início 

da Década da Mulher, aconteceu no Brasil o 

ressurgimento do movimento feminista 
‗organizado‘. Este teria sido inaugurado com 

uma reunião, ocorrida em julho de 1975, na 

ABI — Associação Brasileira de Imprensa, no 

Rio de Janeiro, e com a constituição do Centro 

da Mulher Brasileira, também naquela cidade.  

A partir de então, teria ocorrido o aparecimento de outros espaços de união 

e movimento feminista em outros lugares do Brasil. (2006:250) 
 

 Nas décadas de1970 e 1980 as organizações de 

mulheres nas associações de bairros e nos clubes de mães 

tornam-se uma base importante na luta pela democratização do 

país, de acordo com Sonia Alvarez:    

 
Os clubes de mães proporcionaram a base 

organizativa para vários movimentos políticos 
que se expandiram em campanhas políticas a 

nível local e nacional. A ―maternidade 

militante‖ proporcionou o referencial 

mobilizatório para o Movimento Feminista pela 

Anistia, Movimento Custo de Vida e 

Movimento de Luta por Creches nos anos 70 e 

80. (1988:355). 
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 Em 1975 foi organizado, nacionalmente, o Movimento 

pela Anistia, tendo como um dos principais nomes Teresinha 

Zerbini, movimento este que tinha como objetivo denunciar as 

prisões, torturas e mortes pela ditadura militar. Formam-se os 

núcleos do Movimento pela Anistia em várias cidades 

brasileiras. A partir da década de 1980, no Brasil, ocorreu uma 

―modificação do modelo de cidadania‖ (GIULIANI, 2011) com 

reivindicações por melhoria das condições de vida que 

mobilizaram diferentes setores sociais. Uma das lutas em 

comum desses setores foi a redemocratização do Brasil. 

Conforme Giuliani, esses objetivos arregimentaram e 

estimularam setores que por muito tempo agiram 

separadamente e:  

 

[...] ocorre uma união entre grupos de mulheres 
trabalhadoras, grupos feministas, algumas 

organizações sindicais, partidos e alguns setores 

que atuam nas instituições de administração do 

Estado. (GIULIANI, 2011:645) 

 

  A partir do início da década de 1980 que se formam os 

grupos feministas em Santa Catarina, aqui a organização foi 

mais tardia que em outros lugares. Esses movimentos partiram 

da militância de dentro da Universidade do Estado de Santa 

Catarina e dos partidos políticos, principalmente, o Partido do 
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Movimento Democrático Brasileiro – PMDB. A partir dessas 

movimentações organizavam-se atos públicos, encontros em 

plenárias, atividades comemorativas do dia internacional da 

mulher, expandindo as reivindicações e a dar visibilidade 

também as bandeiras feministas. Os grupos feministas 

formados eram o Coletivo Feminista Amálgama e o Grupo 

Feminista Vivências, ambos de Florianópolis. (PETERSEN, 

2006) 

 Em 1982 ocorreu a primeira eleição livre para 

governadores dos estados durante a vigência do golpe militar, 

no mesmo ano, as mulheres do PMDB realizaram um grande 

encontro em Blumenau do qual participaram cerca de 800 

mulheres. Exigiam maior participação na política, a verificação 

das políticas sociais, além de mudanças no código civil. Este 

encontro foi um marco para a participação política das 

mulheres no estado.  

 Na sequência desses movimentos, em 1982, Clair 

Castilhos
33

 elegeu-se em Florianópolis pelo PMDB, sendo a 

 
33 

Clair Castilhos Coelho é uma mulher, feminista, farmacêutica-

bioquímica, sanitarista, casada, mãe de três filhas, professora aposentada da 

Universidade Federal de Santa Catarina. Nasceu em Sant‘Ana do 

Livramento, na fronteira oeste do Rio Grande do Sul, em 1945. Foi 

militante do movimento estudantil, lutou contra ditadura militar, foi 

vereadora em Florianópolis e hoje é militante e dirigente do Partido 
Comunista do Brasil - PCdoB. Disponível em 
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primeira vereadora do Estado eleita com a bandeira do 

feminismo, contribuindo sobremaneira quanto à visibilidade 

das mulheres na política.  Em 1984 formou-se no estado o 

PMDB Mulher, tendo como um dos principais nomes o de 

Clair Castilhos, núcleo de extrema importância para o início da 

atuação das mulheres no legislativo em Santa Catarina. Clair 

Castilhos é militante e hoje está no Partido Comunista do 

Brasil - PCdoB, feminista engajada, sempre presente nas 

atividades e lutas que envolviam os direitos das mulheres, 

direitos reprodutivos, participação política e nas organizações 

sociais.  

 Com o processo de redemocratização, com o fim da 

ditadura militar, o movimento passou por transformações. De 

um lado as que lutavam pela institucionalização do movimento 

e por uma aproximação à esfera estatal e as que viam essa 

aproximação como cooptação do movimento pelo Estado. 

Muitas mulheres iriam militar no movimento feminista e 

também nos partidos políticos, já que esse  

 

(…) processo de Democratização fortaleceu a 

politização do gênero – questões anteriormente 

consideradas privadas ou pessoais, são 

                                                                                                                     

https://claircastilhos.wordpress.com/quemsou,  acesso em 12/05/15 as 
13h31min. 

https://claircastilhos.wordpress.com/quemsou
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levantadas como questões políticas – colocadas 

pelos partidos e pelo Estado.‖ (ALVAREZ, 

1988:316) 

  

 Em 1985, houve a criação do Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher, com a promulgação da Constituição de 

1988 as mulheres participaram ativamente dos debates e 

construção da ―Constituição Cidadã‖. Elaboraram a Carta das 

Mulheres Brasileiras que continha uma série de pautas do 

movimento feminista e de mulheres que resultou na 

incorporação de diversas reivindicações no texto 

constitucional, dentre eles o emblemático artigo 5º que prevê: 

―homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações nos 

termos desta Constituição‖.  

 Mesmo com a inclusão da equidade de gênero e o 

estabelecimento jurídico de um sistema democrático de 

direitos, as décadas seguintes não resolveriam o problema da 

não ou pouca participação política, ou seja, percebeu-se uma 

sub-representação, mesmo com o estabelecimento de direitos 

civis e de cidadania para as mulheres. Francoise T. Thébaud 

aponta que: 

 

[...] na maior parte das democracias ocidentais, 

a participação das mulheres-cidadãs no poder 

político continua a ser, apesar de significativas 

brechas neste universo masculino, um desafio 
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do nosso tempo. Quer seja deixada a livre 

escolha dos eleitores, dos que decidem e das 

militantes, ou favorecida pela pratica de quotas, 

ela necessita de uma evolução da simbólica do 

poder e bem poderia vir a modificar o modo 

como este o exerce. (THÉBAUD, 1990:547). 

 

 Mesmo com inclusões nos textos constitucionais, ainda 

há um número pequeno de vozes femininas na política, ao 

ponto de vários países, incluindo o Brasil, institucionalizarem 

uma lei que determina a reserva de vagas por gênero nos 

partidos políticos.  Como já citado, o espaço político foi e 

continua sendo em sua maioria de homens, logo, essa reserva é 

garantia da participação feminina nos processos eleitorais, 

porém não de elegibilidade nem de participação em comissões, 

conselhos e outros núcleos institucionais de decisão de poder.   

 A aprovação do projeto de lei 9.100/95, da deputada 

Marta Suplicy, estabelecia 20% de mulheres nas listas 

partidárias para as eleições do ano seguinte.  Essa lei trouxe 

alguns resultados positivos, partidos passaram a fazer 

campanhas de filiação para atrair candidatas e de certa forma 

os obrigou a incorporar em seus discursos preocupações com 

questões femininas. Ainda que, insuficientes, esses resultados 

fomentaram a discussão sobre a participação feminina na 

política a ponto que no ano de 1997 sancionou-se a Lei 
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9.504/1997 que alterou o percentual por gênero para 30%, 

contudo ainda não obrigava os partidos a preencherem o 

percentual.
 

 
Em 2009, a Lei 12.034/09

34
, alterou novamente o texto 

da lei de cotas mudando a expressão de ―reservar‖ para 

―preencher‖, essa alteração tornou o preenchimento dos 

percentuais obrigatório pelos partidos, o que já se reconheceu 

como um avanço. É importante ressaltar que, além desta 

alteração, outras duas medidas aprovaram-se para fortalecer a 

participação política feminina com 10% do tempo de 

propaganda partidária e a destinação de 5% dos recursos do 

fundo partidário para a formação política e incentivo à 

participação feminina. A lei não explicita nenhuma punição 

específica aos partidos que não cumprirem o percentual, apenas 

deixa claro que essa cota não pode ser preenchida pelo outro 

sexo. Essa relação é preocupante, pois, se verificou tanto na 

eleição de 2010 para Deputados como na eleição Municipal de 

2012, um elevado número de mulheres que tinham as 

chamadas ―candidaturas laranja‖, ou seja, eram filiadas e 

concorriam ao pleito eleitoral apenas para que um determinado 

 
34 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2009/lei/l12034.htm acesso feito em 10/01/2013 às 13h45min.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12034.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12034.htm
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partido cumprisse o percentual mínimo exigido pela lei, sendo 

assim, não precisariam cortar de suas listas candidatos homens. 

 

Nas eleições de 2010, o Ministério Público 

Eleitoral (MPE) do Rio de Janeiro abriu 

investigação após suspeitas de que várias siglas 

usaram candidatas "laranja". "Para burlar a 

regra, várias siglas entregaram a lista de 

candidatos com nomes fictícios de mulheres, 

somente para preencher a cota. "Fizemos uma 

apuração e constatamos que muitos usaram até 

desenhos, avatares, no lugar das fotos das 

candidatas, em uma fraude descarada", afirma o 

procurador eleitoral do Rio, Maurício da Rocha 

Ribeiro. Segundo ele, a denúncia do MPE foi 
encaminhada ao Tribunal Eleitoral, que nada 

fez já que o descumprimento da lei de cotas não 

prevê punição.35 

 

 A preocupação com a aplicabilidade da Lei de Cotas 

pelos partidos é tamanha que, recentemente, o Procurador 

Regional Eleitoral de Minas Gerais, impugnou dois terços das 

candidaturas femininas no Estado para as eleições de 2014. O 

Procurador disse que havia centenas de registros com falhas na 

documentação, mulheres que desconheciam suas candidaturas 

e tiveram seu nome registrado pelo partido indevidamente. 

 
35 Disponível em: 

http://www.jb.com.br/pais/noticias/2012/06/09/mulheres-so-terao-mesmo-
espaco-na-politica-em-170-anos/ acesso feito em 10/01/13 às 15h38min   

http://www.jb.com.br/pais/noticias/2012/06/09/mulheres-so-terao-mesmo-espaco-na-politica-em-170-anos/
http://www.jb.com.br/pais/noticias/2012/06/09/mulheres-so-terao-mesmo-espaco-na-politica-em-170-anos/
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Candidatas que tiveram fotos e dados retirados das redes 

sociais.
36

 

 Alguns partidos afirmam ter dificuldade de preencher o 

percentual exigido por lei, alegando falta de conscientização 

por parte das mulheres em participar da política partidária. 

Segundo alguns dirigentes partidários, não há um grande 

universo feminino disposto a participar do pleito eleitoral. 

Sobre essa questão Clara Araújo diz que:  

 

Mas, é importante assinalar que isto ocorre não 

porque elas sejam mais apáticas do que os 

homens, e sim porque as suas trajetórias sociais 

e a sua situação estrutural frente às relações de 

gênero, aliadas as condições em que a política 
institucional e a competição eleitoral operam no 

país, não lhes oferecem um cenário favorável 

ou sequer animador. (2001:238). 

 

 A Lei de Cotas não é uma exclusividade brasileira, 

diversos países adotaram políticas públicas de inclusão das 

mulheres no mundo político, ações afirmativas e cotas de 

gênero para garantir maior participação feminina na política 

partidária, sejam ações determinadas por lei ou não. De acordo 

com o estudo da jurista Jane Justina Machio, os partidos 

adotam, desde 1990, cota mínima de 40% para cada sexo nas 

 
36 Revista Isto é. Agosto 2014, ano 38, número 2332. p. 25. 
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instâncias decisivas na Irlanda, na Bélgica, lei federal define o 

limite máximo de 2/3 das listas para um dos sexos. No 

Uruguai, desde 1992, nenhum sexo poderá ter mais de 75% nas 

listas de candidatos, na Argentina, desde 1993, 30%, é o 

percentual mínimo a ser preenchido pelas mulheres; na 

Colômbia, desde 1998, há igual proporção de homens e 

mulheres nas listas eleitorais. (MASCHIO: 2003). 

 Embora a Lei garanta um percentual mínimo de 

participação feminina, se viu, nas últimas eleições, que as 

mulheres ainda são minoria nas câmaras estaduais, federais e 

municipais. Obviamente, esse quadro não se alteraria de uma 

hora para outra, há algumas questões que ainda perduram no 

universo político eleitoral brasileiro, entre elas uma conjectura 

que, no Brasil, ―mulher não vota em mulher‖, tratando-se de 

aspectos oriundos da estrutura patriarcal da sociedade na qual 

estão inseridas. Sofisma ou não, apesar de demograficamente e 

eleitoralmente serem maioria, as mulheres ainda são minorias 

nos espaços de decisão política, por uma série de razões:  

 

As mulheres estão menos presentes do que os 

homens nos espaços de tomada de decisão: elas 

possuem menos autoridade e exercem menos 
poder político. Essa situação de inferioridade 

está vinculada a muitas outras, como a posição 

das mulheres na família, sua situação no 
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mercado de trabalho e a parcela dos recursos 

econômicos que controlam. (MIGUEL e 

BIROLLI, 2011:11).   
       

 Não são todos os partidos que se preocupam com cursos 

de formação política, seminários e conferências que discutam a 

questão da mulher. Ainda são poucas as mulheres ocupantes de 

cargos de direção dentro das agremiações partidárias, há 

partidos que constituem diretorias exclusivas para mulheres, 

isso não significa que o mesmo invista na formação de 

mulheres. Muitas vezes essas diretorias acabam sendo guetos 

de segregação sexista, onde participam somente mulheres, 

enquanto os homens se excluem do debate por acharem, 

erroneamente, que essa questão não lhe diz respeito.  É urgente 

pensar se a política de cotas, como apresentada atualmente, 

realmente trará alguma mudança efetiva no quadro político 

brasileiro, mudança essa que deve ser pensada em termos 

qualitativos e não somente quantitativos. 

 É necessário aliar a discussão das mulheres na política 

com o debate da emergência de uma reforma política no Brasil 

com financiamento público de campanha, votação em lista ou 

até mesmo a possibilidade de movimentos sociais organizados 

lançarem candidatos. Os dois primeiros itens são entendidos 

como alguns dos fatores que contribuem para o baixo índice de 



104 

 

mulheres nas câmaras legislativas, sejam elas municipais, 

estaduais ou federais: 

 

Na América Latina, o Brasil é o segundo país 

com mais baixo índice de mulheres em cargos 

legislativos federais. Apenas 8,8% dos 

deputados federais são mulheres, percentual 

que é maior apenas no Panamá, 8,4%. [...] Em 
nível mundial, o país ocupa a 111º posição 

(Inter-Parlamentary Union, 2011), ficando em 

situação pior do que a de alguns países árabes, 

conhecidos por suas institucionalizadas 

segregação e discriminação de gênero. 

(SACCHET e SPECK, 2012:178). 

 

 Sobre o financiamento de campanha, um dos aspectos a 

serem abordados é o subfinanciamento das campanhas 

femininas em relação às masculinas. Alguns estudos 

comprovam que os partidos distribuem de maneira desigual 

seus recursos entre homens e mulheres, o que certamente 

influenciará no sucesso ou insucesso eleitoral. Outro fator 

importante atribuído ao baixo índice de mulheres eleitas é o 

tipo de lista utilizada nas eleições brasileiras. 

Fundamentalmente existem três tipos de listas: Lista Fechada, 

onde os partidos decidem a hierarquia e prioridade dos seus 

candidatos, os eleitores não podem alterar a ordem e votam na 

lista partidária. Lista semi-fechada, a ordem dos candidatos é 
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estabelecida pelos partidos, mas os eleitores podem alterá-la. 

Na lista aberta, o partido só lança os nomes, sem ordem, o 

eleitor vota no candidato isoladamente, sem haver ligação 

direta entre o voto e a legenda partidária, o Brasil adota esse 

último modelo. De acordo com Teresa Sacchet e Bruno Speck: 

 

Portanto, o tipo de lista é um elemento 
particularmente importante em países onde 

cotas de gênero são adotadas. Diferentemente 

de países como a Argentina e a Costa Rica, 

onde as listas são fechadas e as mulheres são 

escaladas nas listas dos partidos de forma a 

observar as cotas de 30% e 40% 

(respectivamente), no Brasil o sistema de 

representação proporcional é de lista aberta. 

Assim sendo, na medida em que não há um pré-

ordenamento dos candidatos na lista que 

determine as suas oportunidades eleitorais, cada 

um deles compete individualmente pelos votos 
do eleitor. Este modelo dificulta o acesso 

político e o bom desempenho eleitoral daqueles 

candidatos com menores recursos políticos e 

financeiros. (SACCHET e SPECK, 2012:178). 

 

 Essa lei, claramente, motiva a escassa presença de 

mulheres no cenário político institucional atual. Apesar de, 

tanto demograficamente quanto no eleitorado nacional, serem 

maioria, ainda existe uma sub-representação política, não 

ultrapassando dez por cento dos cargos legislativos. Para Clara 

Araujo é necessário considerar alguns aspectos no que tange a 
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participação das mulheres nos partidos e seu ingresso aos 

cargos eletivos e de representação política:   

[...] faz-se necessário considerar, 

simultaneamente, sua dimensão histórica, ou 
seja, a exclusão das mulheres no advento da 

condição de cidadãs e da ordem política 

moderna; as manifestações culturais – atitudes e 

práticas preconceituosas ou explicitamente 

discriminatórias que envolvem as relações de 

gênero em geral e que se reproduzem, também 

no interior dos partidos -; as características 

sócio-econômicas mais gerais dos países, assim 

como as dimensões institucionais do sistema 

político, incluindo-se as características do 

sistema partidário. (2005:193).  

 

 É fato que a lei de Cotas nos partidos nasce de um 

debate acerca da participação da mulher no cenário político, 

mas esse debate não pode ficar restrito a uma questão 

partidária, de quantificação de mulheres nos partidos ou 

ocupando cargos no executivo e legislativo. Essa questão deve 

ser analisada levando em consideração o avanço, as 

transformações e a luta da mulher para ocupar um espaço 

historicamente masculino.   

 Algumas reflexões sobre a baixa representação 

feminina no legislativo e no executivo devem ser feitas. Com 

um histórico de lutas femininas tão consolidadas e um 

movimento feminista atuante, porque o Brasil ainda tem um 
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baixo índice de mulheres nessas câmaras? Por que os quadros 

de filiados e dirigentes dos partidos políticos ainda são de 

homens? Será que a Lei de Cotas é o suficiente para mudar 

esses quadros? Que condições essas mulheres encontram 

dentro dos partidos para concorrerem às eleições? Os 

investimentos nas candidaturas femininas e masculinas são 

paritárias? Depois de eleitas quais os lugares ocupados por 

essas mulheres e de que forma elas adentram ao campo 

político.  

 Se nas décadas anteriores, o estreitamento dos laços dos 

movimentos feministas e os partidos políticos era visto com 

certa dúvida, da década de 1990 em diante o debate seria sobre 

o aumento da participação da mulher na política partidária e 

nos cargos legislativos. Em seu artigo ―Partidos políticos e 

gênero: mediações nas rotas de ingresso das mulheres na 

representação política‖ , Clara Araujo levanta três aspectos, 

que articulados, contribuíram para o aprofundamento do 

debate: o Feminismo, sua legitimidade enquanto movimento e 

suas demandas, o aumento das conquistas femininas na 

sociedade e o contraste da pequena inserção das mulheres nas 

instâncias decisórias de poder, as novas políticas e ações para o 

enfrentamento das desigualdades de gênero, incluindo a adoção 

das cotas. (ARAÚJO, 2005) 
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 Num cenário em que o debate sobre a inserção da 

mulher na política é cada vez maior, com a promulgação da Lei 

de Cotas nos partidos, as campanhas do Tribunal Superior 

Eleitoral conclamando as mulheres a participação política 

partidária, os debates sobre o empoderamento
37

 político, a 

eleição e reeleição da primeira presidente mulher no Brasil, 

torna-se necessário a reflexão sobre vários aspectos. Quanto a 

esses aspectos é urgente pensar em que medida é realmente 

eficaz esses mecanismos de inserção da mulher no espaço 

político e sua representatividade nos espaços de poder.  

 Faz-se necessário pensar a trajetória política de algumas 

mulheres, suas experiências em um espaço que por muito 

tempo foi dominado por homens. Assim como pensar nas 

condições propostas a estas mulheres que adentram na esfera 

pública através da política. Há efetivamente estrutura para a 

eleição de mulheres no Brasil? Há diferenciação pelo fato de 

serem mulheres e políticas? Os partidos realmente investem em 

suas candidaturas almejando que sejam eleitas?  Quando 

 
37 De acordo com Ana Maria Colling, o empoderamento deriva do 

inglês empowerment, que significa dar poder, se configura como uma 

evolução na conscientização das mulheres sobres elas mesmas, sobre suas 

posições em sociedade. O empoderamento deve capacitar as mulheres para 
assumir o poder levando em conta as relações de gênero.  
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eleitas, percebem-se como representantes das mulheres? Essas 

são algumas questões que se propõe a destacar e debater. 

 

1.3 MULHERES NA POLÍTICA EM JOINVILLE 

 

 A inquietação da historiadora neste tema adveio da 

constatação de que, mesmo sendo o maior colégio eleitoral de 

Estado de Santa Catarina, tendo a maioria de eleitoras 

mulheres, há uma sub-representação de mulheres na política da 

cidade. Neste trabalho, foca-se as mulheres eleitas a partir da 

década de 1980 até o ano de 2013, período em que sete 

mulheres foram eleitas diretamente e uma assumiu como 

suplente. Entretanto, uma vereadora elegeu-se em 1954, a 

primeira mulher vereadora da cidade. Matilde Amin Ghanem 

assume na 3ª legislatura, 1955-1958, reelege-se na legislatura 

seguinte. 

 Após trinta anos de ausências de mulheres no 

legislativo da cidade, em 1988 uma candidata, dentre dezenove 

mulheres, elegeu-se. Conforme dados do Tribunal Regional 

Eleitoral de Santa Catarina
38

, após o período de 

redemocratização, Joinville teve esse quadro eleitoral de 

mulheres no legislativo: 

 
38 http://www.tre-sc.gov.br/ acesso em 15/07/2013 as 13h00min. 

http://www.tre-sc.gov.br/
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Ano da 

eleição 
Legislatura Vereadora Partido Votos Quantidade de 

homens eleitos 

1988 1989-1992 Teresa 

Campregher 

Moreira 
 

PMDB 1.803 20 

2000 2001-2004 Maria Andreis 

Cadorin 
 

PTB 1.442 
 

19 

 

2000 
 

2001-2004 

 

Carmelina 

Alves Filha 

Barjona 
 

 

PPB 
 

2.629 
 

19 

2004 2005-2008 Tânia Maria 

Eberhardt 
 

PMDB 5.867 16 

2004 2005-2008 Carmelina 

Alves Filha 

Barjona 

(Reeleição) 
 

PP 2.775 16 

2004 2005-2008 Dalila Rosa 

Leal 
 

PSL 2.841 16 

2008 2009-2012 Tânia Maria 

Eberhardt 

(Reeleição) 
 

PMDB 4.086 16 

2008 2009-2012 Dalila Rosa 

Leal 
(Reeleição) 

PSL 3.268 16 

2008 2009-2012 Zilnete Nunes 

Sulim 
 

PP 2.514 16 

2012 2013-2016 Maria Léia 

Hostim Rocha 
PSD 4.234 18 

Tabela 2 – Vereadoras eleitas na cidade de Joinville. Produzida pela autora 

para a pesquisa de mestrado. 

 

 Neste panorama, faz-se necessário destacar que em 

1997, Heliete Steingräber Silva fez 3.113 votos e assumiu pela 
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primeira vez como suplente de João Pessoa Machado, ambos 

do PMDB. 

 Antes de falar destas mulheres especificamente, é 

importante perceber quem são e suas relações com os partidos 

políticos, bem como as quantificações nestas disputas 

eleitorais. Segue alguns dados importantes de cada eleição 

conforme o TRE –SC – Tribunal Regional Eleitoral de Santa 

Catarina, todos os dados estão disponíveis on-line.
39

 

 

Ano da 

Eleição 

Mulheres 

eleitas 
Homens 

eleitos 
Nº de 

votos das 

mulheres 

eleitas 

Partidos* 

das 

mulheres 

eleitas 

Partidos* 

dos 

homens 

eleitos 

Prefeito 

eleito e 

partido 

1988 
Legislatura 

1989 – 

1992 

1 20 1.803 PMDB PSDB - 2    

PFL – 2  

PMDB – 

9 PDS – 6       

PT – 1 

1989 – 1992 

Luiz Gomes 

Partido Social 

Democrático 

PSD 

2000 
Legislatura 

2001 -

2004 

2 19 1.442       

2.629 
 

PTB           

PPB 
PMDB -6 

PPB- 3     

PFL- 2         

PT – 4       

PDT -1      

PSC – 1     

PPS – 1  

PSDB – 1 

2000 – 2002 

Luiz 

Henrique da 

Silveira 

Partido do 

Movimento 

Democrático 

Brasileiro 

PMDB 
2002 – 2004 

Marco 

Antonio 

Tebaldi 

 
39 Disponível em http://tre-sc.jus.br/site/eleicoes/eleicoes-anteriores

 Acesso em 01/12/2014 as 15h42min. 
 

http://tre-sc.jus.br/site/eleicoes/eleicoes-anteriores
http://tre-sc.jus.br/site/eleicoes/eleicoes-anteriores
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Partido da 

Social 

Democracia 

Brasileira 

PSDB 

2004 
Legislatura 

2005 -

2008 

3 15 5.867      

2.775       

2.841 
 

PMDB        

PP             

PSL 

PFL- 2  

PMDB – 

3  PSDB -

4    PSL – 

1     PPS – 

1       PT – 

4 

2002 – 2004 

Marco 

Antonio 

Tebaldi 

Partido da 

Social 

Democracia 

Brasileira 

PSDB 

2008 
Legislatura 

2009 -

2012 

3 16 4.086        

3.268      

2.514 

PMDB        

PSL             

PP 

DEM – 3     

PT – 4    

PSDB – 4    

PMDB – 

2   PPS – 

2   PDT- 1 

2005 – 2008 

Marco 

Antonio 

Tebaldi 

Partido da 

Social 

Democracia 

Brasileira 

PSDB 

2012 
Legislatura 

2013 -

2016 

1 18 4.234 PSD PR- 1        

PSC – 1     

PPS – 2    

PDT – 1    

PSD – 2       

PP – 1     

PMDB – 

4    PSDB 

– 3      PT 

– 3 

2009 – 2012 

Carlito Merss 

Partido dos 

Trabalhadores 

PT  
2013- 2016 

Udo Döhler 

Partido do 

Movimento 

Democrático 

Brasileiro  

PMDB 

Tabela 3- Eleições em Joinville, dados disponíveis em http://www.tre-

sc.gov.br/, Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. * Os partidos 

apresentados são os que elegeram os vereadores (as), não estão descritos as 

trocas de partidos após assumir o cargo na Câmara de Vereadores. 

 

 Os dados apresentados acima deixam claro o pequeno 

número de mulheres presentes no legislativo de Joinville, 

configurando assim as legislaturas como predominantemente 

http://www.tre-sc.gov.br/
http://www.tre-sc.gov.br/
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masculinas. Outro fator a ser analisado é a diminuição do 

número de mulheres após 2010, ano em que a lei de cotas é 

obrigatória para os partidos. Também se observa a tendência 

conservadora/moderada dos partidos eleitos, sendo grande 

parte de direita. 

 Na cidade de Joinville, na última eleição municipal 

(2012), de acordo com o TSE (Tribunal Superior Eleitoral) 

tem-se o seguinte quadro:   

Abrangência Cargo Sexo Quantidade 

de 

Candidatos 

Eleito 2º 

Turno 
Não Eleito 

JOINVILLE Vereador Masculino 233 18 0 215 

JOINVILLE Vereador Feminino 103 1 0 102 

Total Geral   336 19 0 317 

Tabela 4 – Situação na eleição de 2012  em Joinville. Fonte: Tribunal 

Superior Eleitoral. 
 

 Na eleição de 2008 tivemos o seguinte quadro: 
Abrangência Cargo Sexo Quantidade 

de 

Candidatos 

Eleito 2º 

Turno 
Não 

Eleito 

JOINVILLE Vereador Masculino 215 16 0 199 

JOINVILLE Vereador Feminino 66 3 0 63 

Total Geral   281 19 0 262 

Tabela 5  – Situação na eleição 2008 Joinville. Fonte: Tribunal Superior 

Eleitoral 
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 Os dados nos mostram que em 2008, antes da 

obrigatoriedade de preenchimento do percentual de 30%, 

tivemos na cidade de Joinville um menor número de mulheres 

concorrendo ao pleito e três mulheres eleitas: Dalila Rosa Leal 

– Partido Social Liberal - PSL, Tânia Maria Eberhardt – 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB  e 

Zilnete Nunes – Partido Progressita -PP.  Das três eleitas em 

2008 duas tentaram reeleição: Tânia Maria Eberhardt, que 

teoricamente era o nome forte do PMDB entre as mulheres em 

2012  e Zilnete Nunes, que mudou de partido concorrendo pelo 

Partido Social Democrático - PSD na última eleição. Nenhuma 

das candidatas conseguiu se reeleger, Zilnete Nunes fez quase 

que o dobro de votos em 2012 em relação a 2008, porém sua 

legenda exigiu um número de votos mais elevado para eleger a 

candidata. Já a candidata do PMDB, apesar de ser um nome 

importante do partido e ser uma das militantes do PMDB 

mulher, não conseguiu se reeleger. Na eleição de 2012 o maior 

colégio eleitoral de Santa Catarina elegeu somente uma 

mulher, pastora Léia Hostim, primeira pastora da Igreja do 

Evangelho Quadrangular e em 2014 assumiu a vice-presidência 

da Câmara de Vereadores de Joinville.  

 Uma das reflexões que pode ser feita, conforme 

exemplo citado, sobre o financiamento das campanhas 
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femininas, estas são inferiores as masculinas. Isto é afirmado 

pelas vereadoras entrevistadas, o que demonstra claramente 

uma desigualdade de gênero ainda existente no campo político.  

Especificamente em Joinville, no caso da candidata do Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, em relação ao 

candidato mais votado do mesmo partido, a questão do 

financiamento não se aplicaria, o candidato somou um 

montante de R$ 37.382,97, enquanto a candidata somou R$ 

70.860,66, segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral - 

TSE. Já Zilnete Nunes em relação ao candidato do mesmo 

partido mais votado tem-se respectivamente R$ 27.326,10, 

contra R$ 86.980,84, nesse caso a tese do financiamento de 

campanha seria discutível. Há vários estudos que relacionam o 

sucesso eleitoral com o financiamento das campanhas, 

afirmando que há uma relação direta entre esses dois (HEILER, 

2011). 

 Diante de todos os aspectos citados, é evidente que a 

Lei de Cotas por si só não trará grandes transformações no 

cenário político, sua promulgação foi um passo importante, 

contudo é o mínimo em relação ao objetivo a ser alcançado. O 

que deve se discutir seriamente são os investimentos reais que 

os partidos devem fazer nas candidaturas de mulheres, 

investimento esses que vão desde o debate sério sobre as 
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questões de gênero, até mesmo o financiamento das 

campanhas. É necessário salientar que a Lei de Cotas não 

obriga que as mulheres ocupem os espaços decisivos do poder, 

como as principais comissões, conselhos e afins. A eleição das 

mulheres não as coloca diretamente nos espaços de decisões 

políticas, não é uma garantia efetiva do empoderamento 

político das mulheres.  

 Há diversos estudos que mostram o quanto é pequeno o 

número de mulheres que participam das principais comissões, 

seja no âmbito municipal, estadual ou federal. Em virtude 

dessa baixa ou nula participação, está em tramitação uma 

Proposta de Emenda Constitucional – PEC 509/2006 da autoria 

da Deputada Luiza Erundina, que garante a representação 

proporcional de cada sexo na composição das Mesas Diretoras 

da Câmara dos Deputados, do Senado e de cada Comissão, 

assegurando, ao menos, uma vaga para cada sexo. A PEC está 

em tramitação desde 2006 e até o momento não se sabe quando 

será votada, essa emenda é de extrema importância ao cenário 

de decisões. Obriga as comissões comporem com pelo menos 

uma mulher, mexe-se nas hierarquias estruturais do poder, um 

importante passo que deveria ser seguido também pelas esferas 

municipais.  
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 É inegável a importância da Lei de Cotas, 

principalmente porque alavancou o debate sobre a mulher na 

política brasileira, os debates para transformação do quadro 

atual se dão em torno da reforma política. Esta deverá aprovar 

o financiamento público das campanhas, este procedimento 

equipararia os investimentos e as oportunidades dos candidatos 

e, de maneira mais radical, a mudança da lista aberta, para 

outro tipo de lista. Alguns estudos observam que em países que 

utilizam cotas por gênero, as listas semi-fechadas são as que 

mais garantem a eleição de mulheres, observando a 

necessidade de cumprimento efetivo das cotas ou mesmo 

alternância de gênero.  

 Sem dúvida há muito por fazer e transformar para que 

haja a garantia da participação das mulheres no espaço político, 

nas câmaras legislativas das diversas esferas e principalmente 

nas esferas de decisão. É fato que vários avanços históricos 

importantes ocorreram para a participação das mulheres na 

cena pública, todos esses avanços foram conquistas das 

mulheres que organizadas pressionaram os governantes a 

garantir direitos. Nas últimas décadas concretizaram-se 

mecanismos institucionais de políticas públicas voltadas às 

mulheres, à promulgação da Lei Maria da Penha e a eleição da 

primeira mulher presidente da República, sem dúvida, são 
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avanços que marcaram a trajetória das mulheres. Foram mais 

do que vozes ecoando, foram vozes que gritaram, 

transformaram e conquistaram um espaço que por muito tempo 

foi negado às mulheres. A questão mulher é uma questão 

social, não pode ser segregada, deve ser discutida, pensada por 

todos os segmentos sociais, a luta das mulheres é a luta de toda 

sociedade para o avanço da Democracia. 

 No Brasil, a eleição e reeleição da presidente Dilma 

Roussef teve um significado histórico, político e simbólico, ao 

ser a primeira mulher eleita presidente da Republica. Dilma 

tem que cotidianamente lidar com preconceitos e estereótipos 

criados, principalmente, por parte da mídia para desqualificar 

suas ações pelo fato de ser mulher. Neste caso, vê-se que o fato 

de ser mulher de esquerda e de não ter um marido ao seu lado, 

faz com que piadas e comentários preconceituosos que vão 

desde sua aparência física até a sua sexualidade, acabem 

virando pauta de debate, ao invés do debate político e de 

gestão. Sua competência e capacidade técnica são, muitas 

vezes, deixadas de lado para dar lugar ao um discurso vazio, 

sexista e preconceituoso.  

 No capítulo seguinte, apresentar-se-á a inserção da 

mulher na política Joinvilense, traçando um perfil das mulheres 

eleitas no legislativo da cidade, abordando suas construções 
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como sujeitos políticos. As suas experiências na Câmara de 

vereadores, suas percepções em contato com os pares 

masculinos, suas legislaturas e os problemas da inserção como 

mulheres, os preconceitos e as disputas políticas. Será 

observada a questão das cotas para mulheres no Legislativo, o 

papel da mulher na política e nos partidos a partir de suas 

narrativas orais. 
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2 A TRAJETÓRIA DAS MULHERES NA POLÍTICA DE 

JOINVILLE 

 

 Analisar trajetórias de mulheres que, neste caso, 

estiveram envolvidas na esfera política, exige cuidados 

metodológicos de escuta e respeito às narrativas. Trajetória 

advém de trajeto, ou um dado percurso da vida no qual um 

conjunto de experiências são narradas em primeira pessoa. 

Ouvir estas mulheres, tratar seus depoimentos e fazer disto um 

trabalho escrito exige esforço de percepção e distanciamento. É 

também dar-lhes voz, captar suas subjetividades, anseios, 

dificuldades e dar encadeamento as suas narrativas. Este 

capítulo trata de trajetórias onde as relações familiares, 

políticas, de trabalho e da esfera pública se imbricam, 

mostrando-as humanas em suas experiências.  

 

2.1 CAPITAL POLÍTICO E GÊNERO 

 

 Como já mencionamos no capítulo anterior, Joinville é 

marcada pela imigração e este panorama não é diferente na 

composição, em relação aos indivíduos, da esfera política. 

Assim como os prefeitos eleitos, a maior parte das mulheres 

vereadoras não nasceram na cidade, suas famílias adotaram 

Joinville para viver. Aliado ao discurso da cidade das 
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oportunidades, essas mulheres evidenciam em suas narrativas a 

importância da cidade para sua formação educacional e 

profissional. Em diversas narrativas das entrevistadas, estas 

salientam a trajetória de imigração para Joinville, as 

oportunidades e as conquistas alcançadas; ratificam a 

oportunidade de estudar, trabalhar e construir uma trajetória 

pessoal e profissional.  

 Em todas as entrevistas foi ressaltada a necessidade de 

conciliar a vida pública com o cuidado familiar, no sentido de 

manter, educar, proteger os filhos, além da dedicação conjugal, 

assim como o apoio da família nesta empreitada política. Outra 

característica comum a essas mulheres é a trajetória 

profissional na área da educação; a maioria foram diretoras, 

professoras e até gerentes de educação, estabelecendo uma 

relação direta entre sua construção política e atuação 

profissional. Ficou evidente no relato das entrevistadas o fato 

de que as mulheres não vieram de famílias envolvidas na 

política partidária, apenas em dois casos evidenciam-se certa 

influência familiar. Observa-se que seis das oito mulheres 

vereadoras, tiveram sua trajetória política ligada a educação e 

têm consciência dessa visibilidade que o seu lugar social trouxe 

a construção política. Nenhuma possui como característica 

militância em movimentos sociais. Sobre a questão étnica, são 
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todas brancas e de boa condição social, exceto uma, todas as 

outras possuem curso superior, são casadas, nenhuma com 

políticos; porém, fica evidente a importância de seus maridos 

na sua trajetória política.  

 Algumas narrativas enfatizam o ―capital político‖ como 

herança familiar que direta ou indiretamente contribuiu para o 

interesse dessas mulheres pela vida política, à filiação 

partidária e até mesmo a eleição como candidata a vereadoras. 

Para Pierre Bourdieu (2010:187), ―O capital político é uma 

forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e no 

reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras 

operações de crédito pelas quais os agentes conferem a uma 

pessoa – ou a um objeto – os próprios poderes que eles lhes 

conferem‖. O capital simbólico é capaz de atribuir a seus 

detentores a autoridade e legitimidade para falar e agir sobre e 

naquele segmento do qual representa. 

 Esse capital político é construído por diversas esferas de 

capital: cultural, social, econômico. Para Luis Felipe Miguel, 

―[...] como toda forma de capital, o capital político está 

desigualmente distribuído na sociedade.‖ (2003:121). O autor 

estabelece, a partir do conceito de ―capital político‖ elaborado 

por Bourdieu, uma tríplice divisão: a) Capital Delegado – 

produto de transferência limitada e transitória de um capital 
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que é originário e controlado por uma determinada instituição; 

b) Capital Convertido – popularidade e visibilidade advindas 

de outras áreas de atuação são transferidas para a política; c) 

Capital Heróico – seria um tipo de capital convertido, porém, 

acumulado de maneira lenta e gradual durante a vida, teria este 

último relação com o que Max Weber
40

 denominou de carisma. 

Segundo Miguel, é necessário repensar esses termos a partir da 

realidade brasileira, onde há fragilidade dos partidos políticos e 

baixo capital político próprio na maioria dessas instituições. A 

partir desta premissa, o autor sugere a existência de dois 

subtipos de capital político: 

 

a) capital delegado, entendido como o capital 

originário do próprio campo político e/ou 

estatal. Isto é, a notoriedade advinda de 
mandatos eletivos anteriores, da ocupação de 

cargos públicos (de confiança) no Poder 

Executivo e da militância partidária; b) capital 

convertido, ou seja, a popularidade conseguida 

em outros campos e deslocada para a política e 

 
40 Max Weber foi sociólogo e economista alemão (1864-1920), é 

considerado um dos fundadores da sociologia moderna.  Weber fala da 

dominação carismática, ―onde a autoridade é suportada, graças a uma 

devoção afetiva por parte dos dominados). Ela assenta sobre as ―crenças‖ 

transmitidas por profetas, sobre o ―reconhecimento‖ que pessoalmente 

alcançam os heróis e os demagogos, durante as guerras e revoluções, nas 

ruas e nas tribunas, convertendo a fé e o reconhecimento em deveres 

invioláveis que lhes são devidos pelos governados.‖ Disponível em 

http://meuartigo.brasilescola.com/sociologia/os-tipos-dominacao-segundo-
max-weber.htm  acesso em 12/05/15 as 15h21min. 

http://meuartigo.brasilescola.com/sociologia/os-tipos-dominacao-segundo-max-weber.htm
http://meuartigo.brasilescola.com/sociologia/os-tipos-dominacao-segundo-max-weber.htm


125 

 

tambéma transferência do capital econômico, 

por meio de campanhas eleitorais dispendiosas. 

(MIGUEL, 2003:121). 

 

 Esses seriam os tipos ideais
41

 de trajetórias políticas, 

contudo, faz-se necessário salientar que, concretamente, de 

acordo com Luis Felipe Miguel, há um ―mix complexo de um e 

de outro.‖ (2003:121), acrescentando a visibilidade nos meios 

de comunicação de massa como fundamental na construção 

política. 

 Nas trajetórias políticas dessas mulheres, observou-se 

que elas utilizaram em larga medida este Capital Delegado, 

pois migraram de outras áreas, na maioria da educação, onde 

ocupavam cargos públicos de destaque. 

Para facilitar a visualização do que foi supracitado, 

segue uma tabela produzida para levantar um perfil dessas 

mulheres que se elegeram vereadoras na cidade de Joinville. 

Este perfil leva em consideração questões básicas que foram 

narradas nas entrevistas orais a partir dos roteiros pré-

estabelecidos pela pesquisadora e outras fontes de pesquisa.  

 
41 Novamente recorro a Max Weber sobre o conceito de tipo ideal, 

que de acordo com o Dicionário de Sociologia ―É um modelo abstrato que, 

quando usado como padrão de comparação, permite-nos observar  aspectos 

do mundo real de uma forma mais clara e mais sistemática.‖ VER: 

JOHNSON, Allan G. Dicionário de sociologia: guia prático da linguagem 
sociológica. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1997. p.240 



126 

 

 

 

Vereadora Partido Naturalidade Formação 

profissional 
Capital 

político 

familiar 

Outra 

atuação? 

Teresa 

Campregher 

Moreira 
 

PMDB Jaraguá do 

Sul – SC 
Educadora 
Superior 

Completo 

Não Diretora 

escolar 

Maria Andreis 

Cadorin 
 

PTB Erechim – RS Engenheira 

Superior 

Completo 

Não Técnica 

agrônoma na 

Fundação 25 

de Julho. 
Presidente da 

FUNDEMA. 

 

Carmelina Alves 

Filha Barjona 
 

 

PPB 
PP 

Imarui – SC Educadora 

Superior 

Completo 

Sim Professora, 

coordenadora 

de educação. 

Tânia Maria 

Eberhardt 
 

PMDB Joinville – SC Educadora 

Superior 

Completo 

Não 

explicitado 
Atuou na 

educação, 

Assistência 

social e 

atualmente é 

Secretária da 

Saúde do 

Estado. 

Dalila Rosa Leal 
 

PSL Barra Velha – 

SC 
Educadora 

Superior 

Completo 

Sim Foi diretora 

escolar, atual 

gerente da 

Gerência de 

Educação 

Zilnete Nunes 

Sulim 
 

PP Joinville – SC Cantora e 

Compositora 
Ensino 

Médio 

Completo 

Sim Igreja 

Assembléia 

de Deus. 

Maria Léia Hostim 

Rocha 
PSD São João de 

Itaperiú  - SC 
Educadora 
Superior 

Completo 

Sim Atuou na 

educação é 
Pastora da 

Igreja do 

Evangelho 

Quadrangular 

*Em 1997 

Heliete Steingräber 

Silva fez 3.113 

votos e assumiu 

como suplente (pela 

PMDB Joinville – SC Educadora 
Superior 

Completo 

Não 

explicitado 
Foi diretora 

escolar, 

gerente de 

Educação. 
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primeira vez) de 

João Pessoa 

Machado, os dois do 

PMDB.  

Tabela 6 – Perfil das vereadoras.  Tabela elaborada pela autora para a 

pesquisa de Mestrado. 

 

 Salienta-se que das oito vereadoras, seis são da área da 

educação e três chegaram a ocupar cargos na Gerência de 

Educação de Joinville. Duas vereadoras ocuparam cargos em 

secretarias importantes no Estado e município, e outras duas 

são ligadas a Igreja Evangélica, tendo esta como base eleitoral. 

Sobre o capital político, será feita exposição em suas narrativas 

posteriores. 

 A baixa presença de mulheres nas esferas políticas se dá 

por diversos motivos que entrecruzados são responsáveis por 

um quadro de sub-representação. É relevante a este debate 

salientar que historicamente, como já articulado no capítulo 

anterior, a mulher foi coadunada ao espaço doméstico, privado; 

aos homens coube a esfera pública e o campo político. Essa 

teoria está embasada em uma perspectiva patriarcal de 

sociedade na qual estamos inseridos; ou seja, naturaliza-se aos 

homens papéis de liderança e gerenciamento, às mulheres os de 

subalternidade e maternidade, entre outras características 

prescritas e exigidas do feminino. Além da naturalização de 

estereótipos, ocorre a divisão sexual na atuação em esferas 
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sociais, sendo a política, nesta perspectiva, uma esfera 

masculina, estabelecendo assim condutas normativas de 

inclusão e exclusão. Para Luis Felipe Miguel e Flávia Biroli, 

―Hierarquias e desigualdades sociais são confirmadas e 

reproduzidas por meio de palavras e imagens que naturalizam 

comportamentos e pertencimentos.‖ (2011:11).  

 Para compreender as relações estabelecidas nas diversas 

esferas sociais, faz-se necessário refletir acerca da categoria 

gênero de análise histórica, presente nas relações políticas. Nas 

narrativas, das entrevistadas, aparece a verbalização de 

experiências nas quais esta categoria gênero aparece como 

mediadora das relações. Como mostra a historiadora Joana 

Maria Pedro, o surgimento do gênero como categoria de 

análise ocorreu a partir do debate sobre a história das mulheres, 

ocorrido no bojo dos movimentos feministas. 

 

Já sabemos quanto o feminismo, o movimento 

de mulheres e o de gays e lésbicas têm 

contribuído para que as reflexões sobre gênero 

sejam implementadas de forma interdisciplinar. 

O campo historiográfico, entretanto, tem sido 

um dos mais resistentes. A acusação de ser uma 
―história militante‖, portanto, não ―científica‖, 

continua a assombrar, mesmo quando há muito 

já se abandonou a certeza da neutralidade. 

(PEDRO, 2011:270) 
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 Por esta via, a categoria gênero passa a ser utilizada 

com a perspectiva de analisar as relações sociais e de poder 

entre homens e mulheres que são o resultado de uma 

construção social e cultural de ambos a partir das diferenças 

sexuais.  

 Esta categoria analítica passa a ser utilizada, no Brasil a 

partir de 1990, para fundamentar análises da sociedade e teve a 

contribuição importante da historiadora e teórica Joan Scott. 

Para Scott, ―[...] gênero é um elemento constitutivo de relações 

sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o 

gênero é uma forma primeira de significar as relações de 

poder.‖ (SCOTT, 1990:21). A autora problematiza o gênero 

para além das questões meramente biológicas, profere uma 

abordagem teórica que expressa construções sociais acerca do 

feminino e masculino articulado com as diversas relações de 

poder.  

 Com o aprofundamento do gênero como categoria de 

análise histórica foi possível ampliar o foco historiográfico 

para além das relações feminino X masculino, analisando as 

relações humanas que são essencialmente imbricadas por 

relações de poder. O uso desta categoria pela história permitiu 

focalizar as relações entre homens e mulheres, homens e 

homens e mulheres e mulheres. Com esse alargamento é 
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possível compreender, como sugere Joana Maria Pedro (2011), 

o gênero como categoria transversal de análise histórica, sendo 

possível perceber e problematizar as questões de gênero a partir 

de várias perspectivas: históricas, classistas, étnicas, políticas, 

filosóficas, geracionais e da sexualidade; isso porque as 

relações de gênero estão presentes em todas as relações 

humanas e nas relações de poder. São evidentes as relações de 

gênero nas experiências narradas pelas vereadoras, seja para 

adentrar a cena pública, para se posicionar dentro da Câmara de 

Vereadores, dentro dos partidos e da sociedade em geral. Com 

essas narrativas, analisa-se as experiências das mulheres que 

atuaram no legislativo de Joinville; observando que, para além 

do pequeno número delas atuando na política, estavam 

envolvidas em gestões cuja composição,em sua maioria,eram 

de homens. 

 As relações de gênero são produtos de um processo 

pedagógico que se inicia no nascimento e continua ao longo de 

toda a vida. Reforçam a desigualdade entre homens e mulheres, 

principalmente em torno de quatro eixos: a divisão sexual do 

trabalho, a sexualidade, a reprodução e no âmbito público e da 

cidadania.  São sempre relacionais, não só binárias, e se 

mostram também nas relações entre homens e homens, 

mulheres e mulheres.  
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 Para refletir sobre essas experiências e vivências valho-

me de Jorge Larrosa Bondía, quando diz que:  

 

A experiência é o que nos passa, o que nos 

acontece, o que nos toca. Não o que se passa,  

não o que acontece, ou o que toca. A cada dia 

se passam muitas coisas, porém, ao mesmo 

tempo, quase nada nos acontece. (BONDÍA, 
2002:21) 

 

 No decorrer de cada entrevista isso fica muito claro, 

quando de alguma forma a experiência de fazer parte do 

legislativo da cidade marcou e construiu as trajetórias dessas 

mulheres. Articulando com o conceito de experiência abordado 

por Joan Scott, a autora diz que é necessário ―[...] dar conta dos 

processos históricos que, através do discurso, posicionam 

sujeitos e produzem suas experiências.‖ (SCOTT, 1999:27). 

Com esta abordagem, pensar a experiência é compreendê-la 

não como origem explicativa, nem como uma evidência 

verdadeira que fundamenta o conhecimento, porque foi ―vista 

ou sentida‖, mas o que se busca explicar, aquilo que constrói 

conhecimento. Scott diz que é assim que se historiciza a 

experiência e as identidades produzidas por ela. Ao discutir o 

gênero como uma categoria útil para a história oral, Luiza 

Passerini reflete sobre a experiência abordada por Joan Scott: 
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Experiência é uma outra categoria contra a qual 

Scott nos alertou, advertindo-nos para que não a 

utilizássemos como se significasse não 

mediação e autenticidade. Uma contribuição da 

historia oral de mulheres – ao menos em 

algumas de suas melhores partes – foi 

precisamente a de mostrar como a experiência é 

construída culturalmente. (PASSERINI, 2011: 

97). 

 

 Com estes aportes, as categorias gênero e experiência 

são importantes no estudo de trajetórias das mulheres na 

política e auxiliam nas abordagens e análise das fontes.  

 

2.2 TRAJETÓRIAS POLÍTICAS 

 

 É importante salientar que de todas as mulheres que 

ocuparam uma cadeira no legislativo de Joinville, pelo período 

considerado nesta pesquisa, apenas três são nascidas na cidade: 

Tânia Maria Eberhardt, Zilnete Nunes e Heliete Steingräber. 

Dentre os prefeitos eleitos neste mesmo período, somente o 

atual prefeito, Udo Döhler, é natural de Joinville, isto mostra 

características de uma cidade composta por migrantes. Outra 

questão importante é que o Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro - PMDB se configura como o que mais elegeu 

mulheres e prefeitos na cidade de Joinville. Na Câmara de 
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Vereadores foram duas mulheres eleitas por este partido e uma 

que assumiu como suplente. Quanto aos prefeitos, foram três 

mandatos dirigidos por candidatos deste partido. Já os partidos 

ditos de esquerda nunca conseguiram eleger mulheres, 

participaram muitas candidatas históricas, conhecidas pela 

militância e ligadas a movimentos sociais, que concorreram em 

várias eleições. 

 Com esses dados questiona-se como a maior cidade do 

estado de Santa Catarina, que é também o maior colégio 

eleitoral, tiveram apenas oito mulheres eleitas vereadoras? 

Como essas mulheres adentraram neste espaço 

predominantemente masculino? De que maneira essas 

mulheres compreendem sua atuação na política local e os 

desdobramentos atuais da inserção da mulher neste quadro? 

Através das memórias dessas mulheres pretende-se reconstruir 

narrativas ausentes sobre o espaço político joinvilense. 

 

2.2.1 Inserção das mulheres na política 

 

 A inserção das mulheres na política é percebida através 

de seus relatos, as mesmas narraram e reconstruíram suas 

trajetórias dentro do espaço público, especificamente o 

político. Através de suas falas pretende-se compreender como 
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se inseriram na política local, nos partidos e como chegaram 

até a Câmara de Vereadores de Joinville. Como já mencionado, 

as mulheres há muito vem lutando para ocupar espaços 

públicos, seja de maneira organizada, seja partidária, sempre 

estiveram ousando e enfrentando as desigualdades de gênero 

para se inserir na cena pública, principalmente na política. 

 Teresa Campregher Moreira foi a primeira vereadora 

eleita na cidade de Joinville após o período de 

redemocratização, no ano de 1988, fato que foi  noticiado pelos 

jornais locais da época com destaque para a única mulher e 

―voz feminina‖ na bancada legislativa da cidade.
42

 No jornal A 

Notícia,
43

 no mesmo ano, foram  publicizadas as fotografias de 

todos os vereadores eleitos, constando dezessete homens e uma 

mulher. Em outra nota, salienta que a única eleita quebrou um 

tabu na cidade, sendo a primeira mulher eleita por voto direto. 

O jornal também fala brevemente da vida pessoal de Teresa, o 

número de filhos que tem e cita o nome de seu marido. 

 
42 Jornal A Notícia,  18 de novembro de 1988,  Caderno Política, p. 5. 

Joinville,  
43 Jornal A Noticia, 19 de novembro de 1988, Caderno Política, p. 4. 
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 Na entrevista com Teresa
44

, ela relembrou sua trajetória 

no sítio em Jaraguá do Sul, local onde nasceu, em 1942;  

recupera um cotidiano que segundo ela era  ―difícil, de vida 

simples, tendo  trabalhado desde cedo na roça da família, 

juntamente com seus 15 irmãos‖. Ao completar nove anos, as 

freiras que administravam a escola local levaram-na para 

Rodeio (SC)
45

, fizeram o convite para que ela fosse 

acompanhante e ajudante em diversas atividades, sendo 

preparada para o internato nesta instituição permaneceu dos 12 

aos 18 anos como interna do colégio. Chegou a entrar no 

noviciado, permanecendo por um ano, mas com a morte de um 

de seus irmãos, decidiu sair do internato e voltar para Jaraguá 

do Sul, quando iniciou  seu trabalho na educação. Casou-se 

com José Altino Moreira em 1963, logo depois mudou-se para 

Joinville onde teve seus filhos. Quando chegou a Joinville, 

entre 1964 e 1965, passou a lecionar na Escola Plácido 

Olimpio de Oliveira como professora substituta. 

Posteriormente, foi incentivada a fazer o Curso Normal, este 

preparava as mulheres para o magistério, ―que era a formação 

para professores. Eu fiz no Santos Anjos. Depois em 1969 

 
44 MOREIRA, Teresa Campregher, 73 anos. Entrevista concedida em 

24/07/2014, na casa da entrevistada em Joinville. Entrevistadora Marla 

Luiza de Andrade Amorim. Acervo da autora.  
45 Colégio das Irmãs Catequistas 
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comecei a fazer a faculdade de Pedagogia, e hoje eu sou 

formada em Administração Escolar.‖ 

 Em 1966, convidaram-na a lecionar na Escola 

Guaxanduva, mais próximo a sua residência da época. Por ter 

prática na parte administrativa da escola, foi convidada a 

trabalhar como auxiliar de direção e com a saída da diretora 

assume esse cargo por volta de 1967.  Em 1968 a escola seria 

extinta, ocorrendo a criação, por parte do Estado, da escola 

Annes Gualberto, instituição na qual todos os funcionários da 

antiga escola passaram a trabalhar. Era criada a Escola 31 de 

Março em 1969, da qual foi diretora a convite do prefeito. 

 Nesta escola Teresa consolidou sua trajetória na 

educação de Joinville e é a partir de seu trabalho, na 

comunidade do Iririú, como diretora escolar que passa a ser 

reconhecida. Local, segundo suas palavras, onde passou 

―dezoito anos, uma vida toda‖.  No dia 31 de agosto de 1987, 

adquire a aposentadoria, então inicia sua trajetória política. 

Diante disso: 

 

Em 87 eu me aposentei em 88 o Sr. Freitag, 

ele... fez uma reunião no Jardim Iririu, perto da 

escola em que eu trabalhava. O Zé Carlos 
Vieira ia sair como candidato a prefeito, ele fez 

a reunião e lá ele fez o convite para pessoas, 

mulheres especialmente, porque eles tinham 
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que ter um número X de mulheres, como hoje 

também tem né? Para concorrer a candidatas. E 

o pessoal lá, na vibração toda, alguém 

mencionou o meu nome, o Sr. Freitag queria 

saber onde eu estava e eu na empolgação 

concordei (risos). Concordei, digo, não vou 

pensar, acho que eu vou ajudar sim, mas, não 

com a intenção de me eleger, de sair pra poder 
ajudar. E aí é que eu comecei, esse foi o início 

da trajetória política. 

 

 Teresa salienta que não era filiada a nenhum partido, foi 

nessa reunião organizada pelo Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro – PMDB que ela se filiou. Seu ingresso 

na política se deu de maneira ocasional, não havia pretensão 

prévia de candidatar-se, muito menos de eleger-se vereadora. 

Teresa enfatiza que sua família não tinha tradição política, não 

havia um capital político anterior; foi motivada pela 

empolgação do momento da reunião, fato que a deixou 

apreensiva: ―...depois de 15 dias me dá um desespero, e querer 

voltar atrás, porque não era aquilo que eu queria, mas, ali onde 

eu comecei, fui enfrente, todo mundo me dando apoio.‖ 

 O mais próximo que havia chegado da vida política foi 

ajudando na campanha da professora Juraci Maria Brosig:  

 

Eu participava sabe como? A dona Juraci 

Brosig saiu como candidata, aí eu 

acompanhava, eu participava de reuniões que 
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eles convidavam, aí eu participava das reuniões. 

Eu gostava de dar uma ajuda pra eles, arrumava 

bastante votos, mas, não como  atividade 

política, como algum movimento de mulheres, 

só para participar. 

 

Enquanto esteve na vereança, Teresa apresentou vários 

projetos ligados à educação, era uma aliada do magistério 

municipal, sempre contribuindo na luta pela construção e 

melhoria do plano de carreira do magistério, apresentou 

diversos projetos, presentes no terceiro capítulo.  

 Teresa foi alçada ao cargo de vereadora subitamente. 

Por não ser de uma família de tradição política, sua entrada se 

deu pela respeitabilidade dado seu trabalho na educação, 

abrindo-se caminhos para sua candidatura e eleição. Contou 

que recebeu apoio importante, na comunidade, de mães, pais e 

dos alunos em sua campanha, configurando assim um capital 

acumulado pela experiência na área educacional. Após sua 

gestão, não mais concorreu ao cargo e afastou-se da política e 

do partido. Sua filiação partidária se deu enquanto esteve na 

Câmara de Vereadores, hoje não é filiada a nenhum partido, 

não exerce cargos públicos nem tem ligação com a política 

partidária. Segundo ela, ―eu me afastei da política, porém tudo 

é política, hoje ao abrir o jornal já está lá à política.‖  
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 Dalila Rosa Leal é natural de Barra Velha, casada com 

Gilberto de Souza Leal e mãe de dois filhos. Foi vereadora 

entre 2000 e 2012, atualmente é Gerente de Educação do 

Estado em Joinville. Sua história está ligada à política através 

de seu pai que foi líder comunitário no bairro Floresta e 

militante do Partido do Movimento Democrático Brasileiro – 

PMDB. Ao apresentar-se, assim falou: 

 

Meu nome é Dalila Rosa Leal, sou de uma 

família tradicional aqui do Vale do Itapocú, 

nasci em Barra Velha, tenho sete irmãos. E 
sempre busquei [...], eu sempre fui muito 

persistente, muito teimosa nas coisas que eu 

queria. E na vida política eu fui acompanhando 

o meu pai que era um líder na comunidade.46 

 

 Nessa primeira narrativa percebo a afirmação do lugar 

social de Dalila e representatividade no grupo ao qual pertence. 

Filha de uma família tradicional da região revela-se como 

pessoa persistente em seus objetivos, bem como evidencia a 

importância da figura paterna como líder comunitário, expondo 

o lugar social de sua família e sua influência na trajetória 

política.   

 
46 LEAL, Dalila Rosa. 66 anos. Entrevista concedida em 26/11/2013, 

na Gerência de Educação em Joinville. Entrevistadora Marla Luiza de 
Andrade Amorim. Acervo da autora.  
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 Ao adentrar em sua trajetória pessoal, a militância 

política aparece com constância na narrativa de Dalila, esta 

trajetória iniciou no PMDB – Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro, no ano 1969. Militou no bairro 

Floresta
47

 onde sua família morava quando chegou a Joinville. 

O PMDB tinha como característica, na década de 1970, as lutas 

sociais, haja vista, o partido ter sido formado pelo Movimento 

Democrático Brasileiro – MDB -, agremiação de oposição a 

ditadura militar vigente na época, oposição consentida durante 

o bipartidarismo.  

 De acordo com Dalila:  

 

Na época a gente era jovem, participava da 

juventude e participava de uma série de eventos 

nos bairros, a política era muito forte nas 

famílias, nas comunidades onde predominavam 

esse desejo de estar participando da vida 

pública.  

 

 A narrativa mostra a importância dos bairros nesta 

construção e participação política, a entrevistada recorda que 

 
47 Bairro Floresta é localizado na Zonal Sul de Joinville e tem 

aproximadamente 19 mil habitantes. É um bairro com características 

comerciais e bastante conhecido por ser ―berço‖ de diversos movimentos 

sociais, entre eles a criação do CDH – Centro de Direitos Humanos Maria 

da Graça Bráz, na década de 70, e forte atuação das CEBs – Comunidades 
Eclesiais de Bases, ligadas a Teologia da Libertação. 
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―Aqui em Joinville, nós tínhamos o subdiretório no bairro 

Floresta no qual fazia parte o meu pai [...]‖. 

 Sua militância política não ficou restrita a militância 

partidária, ela narra que fez parte do Sindicato dos Servidores 

do Estado. Conforme disse: ―[...] a gente militou bastante, fiz 

greve, hoje não faço mais [...]. Não porque estou aqui, mas eu, 

na última greve de 83, se eu não me engano; eu jurei não 

participar mais porque eu vi umas coisas que não gostei e achei 

que lutar não era isso, então, a gente pode lutar de outras 

formas.‖ É importante esclarecer que Dalila ocupa cargo de 

confiança no governo Estadual e atualmente não está filiada a 

nenhum partido. É interessante notar as articulações políticas, 

Dalila deixa claro que tem sua alma ligada ao Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro - PMDB, filiou-se ao 

Partido Social Liberal – PSL para ganhar espaço. Nas eleições 

de 2012, apoiou o atual prefeito Udo Döhler do PMDB, 

enquanto seu partido da época o PSL apoiava o candidato 

Marco Tebaldi do Partido da Social Democracia Brasileira -  

PSDB, seu candidato a vereador foi seu filho, que por sua vez é 

filiado ao Partido Social Cristão -  PSC. 

 Sua trajetória foi marcada pela militância partidária no 

bairro Floresta, bairro este que tem uma trajetória histórica e 

uma inserção política grande na cidade. Ao relembrar a 
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trajetória no Sindicato dos servidores, faz questão de afirmar 

que já participou de greves e, hoje, não porque ocupa o cargo 

de Gerente da Educação, de indicação política, não faz mais 

por não acreditar que este movimento tenha eficácia. Apesar 

dessa afirmativa faz-se necessário lembrar que os lugares 

sociais ocupados modificaram-se, agora o cargo ocupado é de 

confiança no governo. 

Sobre sua filiação partidária, Dalila narra que: 

 

O meu pai tinha por meta, todo filho que 

completasse dezoito anos ele levava no fórum e 

saia do fórum ele filiava no PMDB. Então, 

todos os filhos foram filiados ao PMDB, todos, 

alguns nem entendia o porquê, mas outros... 

Como eu andava muito com ele, eu gostava 

muito das coisas que ele fazia sabe? Eu me 

pautava muito na figura dele. Então eu, eu já 

saia, aquilo pra mim foi uma alegria quando eu 

me filiei né? Quando eu fiz a assinatura lá e tal. 
Mas, todos os filhos ele filiou ao PMDB, todos. 

Ele era muito, muito partidário mesmo sabe? 

 

 O PMDB – Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro - é erigido como sua ―escola na política‖ durante 

toda a narrativa, quando saiu do partido em 2004, sua família 

toda pediu para que ficasse, disse que foi para o PSL – Partido 

Social Liberal, porém seu coração ficou no PMDB. Mostrou 

que os laços que a unem aquela agremiação partidária não são 
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somente racionais como também emocionais, fazendo parte da 

sua trajetória de vida. 

 Observa-se na narrativa de Dalila que sua construção na 

política está relacionada com um capital político familiar, 

advindo da militância partidária paterna, dos irmãos e dela. É 

evidente que a educação contribuiu muito para sua eleição, há 

um mix, como sugere Luis Felipe Miguel, entre o capital 

delegado, construído na militância partidária, e capital 

convertido, construído pela educação.  

 Carmelina Alves Filha Barjona
48

 nasceu em Imarui 

(SC), em uma comunidade rural chamada Aratingaúba. A 

família vivia da agricultura e sua história é própria das famílias 

numerosas do meio rural, sendo ela a décima primeira filha de 

uma família de onze filhos. Sua mãe faleceu por ocasião do 

parto do seu nascimento e foi criada por uma tia materna. 

Relatou o resultado desse episódio da seguinte forma: ―Eu tive 

dois pais, minha família biológica e minha família adotiva. 

Essa família, minha tia me adotou com um dia.‖ Sua família 

adotiva era composta por mais quatro meninas, seu irmão de 

um ano também foi adotado. Havia uma grande preocupação 

 
48 BARJONA, Carmelina Alves Filha. 63 anos. Entrevista concedida 

em 14/11/2014, em sua casa em Joinville. Entrevistadora Marla Luiza de 

Andrade Amorim. Acervo da autora.  
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com os estudos dos filhos e, ao terminar o quarto ano, sua irmã 

mais velha, que era religiosa, a levou para estudar em 

Florianópolis. 

 Carmelina saiu da comunidade rural em que morava aos 

onze anos e foi morar em Imaruí, aos 14 anos foi para 

Florianópolis estudar e fazer o curso normal regional. Sua 

trajetória educacional foi toda em escolas públicas, formou-se 

pela Universidade Federal de Santa Catarina- UFSC – como 

auxiliar da educação infantil. É também na Universidade que 

conhece seu marido, com quem se casa em 1972 e tem seu 

primeiro filho. Após quatro anos de casamento, o marido, 

funcionário do BESC – Banco do Estado de Santa Catarina – 

foi transferido para Joinville, isso no ano de 1976. Carmelina 

conta que já nutria a vontade de morar em Joinville, pois seus 

pais já estavam morando na cidade:  Cita que ―Teve uma 

época, na década de 70 que houve um êxodo rural grande, 

vieram muitos de lá. Da nossa região mesmo vinham assim, 

cada semana uma mudança pra cá.‖ Então, é em Joinville que 

constrói sua trajetória na educação e posteriormente na política.  

 Relembra que naquele período estavam iniciando os 

trabalhos na área de educação da Faculdade Guilherme 

Guimbala, posteriormente conhecida como ACE. Guilherme 

Guimbala era cliente de seu marido no banco, este entregou-lhe 
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um currículo, como tinha pós-graduação foi prontamente 

chamada a ocupar a vaga. Este foi seu primeiro emprego na 

cidade, trabalhando por trinta anos no período noturno. Em 

1978, Carmelina passou no concurso do estado para trabalhar 

como supervisora na 5ª CRE, hoje, Gerencia Regional de 

Educação. Em relação ao acúmulo de funções posiciona-se da 

seguinte forma: ―eu tinha uma jornada de trabalho bem 

complicada, porque, eram 40 horas na CRE e na ACE duas 

noites, oito aulas.‖ Sua trajetória no estado foi até o ano de 

1996, quando se aposentou como Especialista em Educação.

 Ao falar sobre sua entrada na política, salienta a 

importância da trajetória da sua família no meio político 

partidário, seu pai havia saído candidato a vereador em Imaruí 

e sua casa era frequentada por políticos da região e do estado. 

Já em Joinville seu irmão também concorreu como candidato a 

vereador em 1982.  

 

Eu criança, eu já ia no comício do Antonio 

Carlos Konder Reis aqui no ombro do meu pai, 

meu pai me levava nos comícios dele, isso eu 

tinha 8, 9 anos. Lá na minha casa, na minha 

infância, meu pai, como era interior, ele vivia 

fazendo jantares e reuniões para reunir 

políticos. Cada época de campanha ele era cabo 

eleitoral de alguém, o Irineu Bornhausen ia na 

minha casa, levava boneca pra mim quando eu 
era criança, o pai do Jorge Bornhausen, o avó 
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do Paulinho. Eu conheci, assim de 

chapeuzinho, eu lembro daquela imagem de 

criança, dele lá em casa.                                                                                                             

Na minha casa eu vivi muito essa questão, na 

época do Jânio Quadros nós todos com a 

vassourinha, eu me lembro do meu pai, eu tinha 

8, 9 anos, meu pai trabalhando pro Jânio.     

Nós tínhamos um coqueiro na casa do sítio, 
aquilo era cheio de cartazes colados de político 

de alto a baixo. Então a gente viveu muito essa 

questão na infância. 

 

 Diz que com sua trajetória na educação acabou parando 

um pouco com a militância partidária, contudo sempre gostou 

deste meio. No primeiro mandato do governo Esperidião 

Amin,em 1982, seu irmão saiu candidato a vereador, mas não 

se elegeu. Narra a trajetória de seu irmão como líder 

comunitário e as lutas deste na comunidade do Bairro Iririú 

junto com o Padre Valente Simioni, personagem conhecida na 

região por sua atuação comunitária. Carmelina participava com 

seu irmão nestas lutas comunitárias, em meados de 1982 filiou-

se ao PPS – Partido Popular Socialista -, o qual posteriormente 

mudaria a sigla para PPB – Partido Progressista Brasileiro- e 

PP – Partido Progressista-. Nunca saiu do partido, lembra que 

esse era o partido do seu pai e continua nele até hoje. Enfatiza 

as raízes partidárias da antiga União Democrática Nacional – 

UDN- e Aliança Renovadora Nacional – ARENA-. Lembra 
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que apesar de ser filiada, não tinha um envolvimento direto e o 

que a fez entrar realmente no mundo da política partidária 

foram as perseguições sofridas durante o governo Paulo 

Afonso, pela então Gerente de Educação que era do Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro –  PMDB-. Ela enfatiza 

que as retaliações sofridas se deram por questões políticas entre 

os partidos.  

 

Mesmo eu não sendo, só por eu ser filiada, eu 

não era política nada, eu sofri perseguição 

política no governo Paulo Afonso. Porque o 
governo do Kleinübing, como eu era de carreira 

eu tive uma gratificação na CRE, foi criado o 

serviço de inspeção escolar, e eu fui do governo 

Paulo Afonso, veio uma outra pessoa indicada 

pelo PMDB e a gente sofreu muitas retaliações, 

esse momento foi um momento muito difícil. 

Eu não era ..., eu acho que aquilo ali me deu um 

gás para participar mesmo da política, porque 

até o momento eu não era tão envolvida [...]. As 

retaliações era pelo partido sim, porque eu era 

do PPS na época e a pessoa que assumiu era do 
PMDB, então, PPS e PMDB eram e até hoje 

sempre foram adversários históricos. Então, a 

pessoa que assumiu sabia da minha trajetória, 

que meu irmão tinha sido candidato pelo PPS, 

então essa pessoa ela assim, por exemplo, as 

reuniões ela chamava todo mundo e eu  ela não 

chamava, excluía, foi uns 6 meses assim... 

Depois eu chamei ela para uma conversa e a 

gente até abriu o jogo e ela começou a me tratar 

melhor. Essa pessoa era a Gerente de Educação, 

foi em 85, não, não, 95, foi antes de eu me 

aposentar, 95.  
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 Ao se aposentar trabalhou muito na campanha de 

Esperidião Amin para o governo do estado, eleito o 

governador, recebeu o convite para retornar à educação como 

coordenadora da 5ª CRE, então nas palavras de Barjona, ―a 

pessoa que havia me perseguido passou o cargo pra mim‖. No 

ano 2000 saiu como candidata à vereadora pela primeira vez e 

faz uma votação expressiva na cidade de Joinville. Relata que 

entre os 21 vereadores, sua colocação foi a 14ª e isso causou 

estranhamento à imprensa local, pois se tratava de uma 

desconhecida no meio político. 

  Percebe-se que sua construção política está ligada à 

relação familiar, seu pai militava em partidos políticos e era 

apoiador de candidatos em todas as eleições. Vivenciava a 

militância e a política dentro da sua casa desde criança. Como 

não era conhecida em Joinville, foi se construindo 

politicamente através do capital delegado, trazido pela 

experiência familiar na política, e também por seu capital 

convertido o qual, sem dúvida, foi decisivo ao ato de ser eleita, 

pois é muito conhecida e atuante na área educacional da cidade.  
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 Pastora Léia
49

, como é conhecida e chamada, 

atualmente, a única mulher eleita para a Câmara de Vereadores 

de Joinville, teve uma votação expressiva e ocupou o cargo de 

vice- presidente da Casa Legislativa em 2014. É de uma 

família de três irmãos, nasceu em São João do Itaperiú, local 

onde cursou os primeiros anos da educação fundamental. 

Morou, nesta cidade, até os quinze anos em um sítio, sem rede 

elétrica e ajudava a família na roça.  

 

O meu pai ele tinha uma condição de vida 

razoável, claro, eu nunca experimentei pobreza, 

miséria, a gente tinha uma vida normal do 

interior. Mas, nada assim que fosse uma vida 

difícil, era uma vida boa para onde a gente vivia  
situação da gente, mas, eu sempre tive um 

sonho, desde criança eu queria estudar, então 

pra isso eu me esforcei bastante. Os meus pais 

eles não me incentivavam muito porque, 

interior né, o meu pai era comerciante e era 

aquela criação, mas, a gente vindo para a 

cidade, ele veio por minha causa, para que eu 

pudesse continuar os meus estudos, e graças a 

Deus eu consegui fazer os meus estudos, com 

um pouco de dificuldade mas fiz... E agradeço a 

Deus por isso, pois, isso foi muito importante 

na minha vida. 

 

 
49 ROCHA, Maria Léia Hostim. 59 anos. Entrevista concedida em 

18/06/2014, em seu gabinete na Câmara de Vereadores de Joinville. 
Entrevistadora Marla Luiza de Andrade Amorim. Acervo da autora 
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 Sobre a criação diferenciada das meninas e meninos na 

sua casa, relata que não havia muita diferença entre ela, sua 

irmã e seu irmão, porém, ―[...] como menina às vezes a minha 

mãe falava assim: A mulher não precisa estudar, mas, 

raramente ela falava isso‖. Pastora Léia casou-se aos dezoito 

anos, teve um casal de filhos e, atualmente, tem três netos.  

 Com sua família mudou-se para Joinville em 1971, 

começou a fazer o ensino médio, na época o antigo normal, no 

Colégio Celso Ramos. Fez faculdade de Pedagogia, pós-

graduação em Educação e um curso de Teologia. Atuou na 

educação, foi servidora do município e Orientadora Pedagógica 

no Estado, pediu exoneração há 30 anos, pois não conseguia 

conciliar seu trabalho e suas atividades na Igreja. Maria Léia, 

além de ser a única mulher eleita no município de Joinville nas 

eleições de 2012, é também a primeira mulher pastora na 

cidade, congregando na Igreja do Evangelho Quadrangular. 

 Sua relação com a política inicia na família, seu pai, 

ainda em Barra Velha, elegeu-se vereador, porém diz que não 

gostava das coisas que via no meio político:  

 

[...] não é uma revolta assim, era um 

indignação pelas coisas que a gente via. As 

pessoas se aproveitavam muito do político, 

naquele tempo você nem se quer ganhava 
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salário. Então, o meu pai, o que a gente tinha, 

praticamente ele gastou tudo na política, e não 

era valorizado. Ele nem terminou o mandato, a 

gente veio embora para Joinville e..., só que 

meu pai ele sempre foi muito da política, desde 

criança a gente participava nesta vida, só que  a 

gente não entendia muito mas, já estava ali no 

meio. Porque, ele nossa, ele ajudou a eleger 
muitos prefeitos em Barra Velha, ele sempre 

trabalhou. 

 

Atua, aproximadamente, há 30 anos como pastora na Igreja do 

Evangelho Quadrangular e narra que sofreu muito preconceito 

pelo fato de ser mulher e pastora. Sobre sua trajetória na 

política, conta que no principio não queria envolver-se, porém, 

quando seu marido saiu candidato a vereador ,ela recebeu um 

convite para se candidatar. Sua primeira candidatura não foi 

aprovada pela convenção da Igreja. Filiou-se ao Partido 

Democratas, depois ao Partido Democrático Trabalhista – 

PDT-, posteriormente ao Partido Social Democrático – PSD-, 

diz que ―foi uma das últimas a migrar para o PSD, queria ficar 

no Democratas.‖ 

 Ainda que seu pai tenha sido vereador, o que lhe 

confere algum capital político, a pastora Léia deixa evidente 

que a Igreja
50

 foi decisiva por sua entrada na política e seu 

 
50 Observo que a Igreja Evangélica foi essencial na eleição de Maria 
Léia Hostim e Zilnete Nunes, isso fica evidente na própria fala de pastora 



152 

 

acesso ao legislativo, configurando o capital convertido. Em 

sua narrativa, enfatiza a importância da Igreja na sua 

candidatura, o apoio dado pelos pastores e comunidade foi 

primordial para seu sucesso eleitoral. Em Joinville, a Igreja do 

Evangelho Quadrangular, na qual congrega a pastora Léia, tem 

aproximadamente 450 seguidores
51

, conta com uma creche e 

uma Escola que atende crianças até o 5ºano, totalizando assim 

200 crianças atendidas.  

 Maria Cadorin
52

, como é conhecida na cidade, nasceu 

no interior do Rio Grande do Sul, em Erechim, é a quinta filha 

de uma família de sete irmãos, três homens e quatro mulheres.   

De acordo com sua narrativa, sua infância foi marcada pela 

simplicidade e humildade, no entanto, foi muito cuidada e 

acompanhada pelos pais. Apesar de não haver muitos recursos, 

eram muito felizes. Diz que não tinha bonecas, porque seus 

pais não podiam comprar, então ―... fazia bonecas de espigas de 

                                                                                                                     

Léia durante a entrevista oral, porém, saliento que essa relação entre política 

e religião não será aprofundada neste trabalho. 
51 Dados disponível http://www.ieqcopacabana.com.br/nossa-historia  

acesso em 25/01/2015 as 16h41min. De acordo com os dados do 

IBGE 2010, Joinville conta com 28,33% da população evangélica, sendo 

que o percentual vem crescendo em relação ao censo anterior.  
52 CADORIN, Maria Andreis. 60anos. Entrevista concedida em 

08/12/2014, em sua casa em Pirabeiraba/Joinville . Entrevistadora Marla 

Luiza de Andrade Amorim. Acervo da autora 
 

http://www.ieqcopacabana.com.br/nossa-historia
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milho, era o início do contato com a natureza que mais tarde 

me levou a fazer Engenharia Ambiental.‖  

 

[...] minha infância foi bem criativa, foi 

humilde, mas, muito rica nesta questão humana, 

de vivência. E eu acho que foi isso que me deu 

base para enfrentar os desafios que eu tive 

como profissional, como mulher na sociedade 
que é uma caminhada muito difícil, ainda é, 

imagina como que era há 30 anos atrás, quando 

a gente começou no lado profissional. 

 

 Estudou na Universidade Federal de Pelotas, formou-se 

em Engenharia Agronômica, casou-se com Anselmo Cadorin , 

mudando-se para Joinville em 1979, ocasião em que seu 

marido recebeu uma proposta de trabalho na cidade e tiveram 

três filhos.  Sobre sua trajetória profissional  lembra as 

dificuldades em seu campo de trabalho, marcado pela 

desigualdade sexual: 

 

Eu me formei em 79, viemos morar em 

Joinville e eu sai a procurar uma oportunidade. 

Pensa, mulher, eu tinha 24 anos, nova, casada, 

procurando emprego de engenharia agronômica 

que tinha assim um tabu, a EPAGRI, antiga 

CARESC, não contratava mulheres agrônomas, 

tinha um tabu, porque tinha a gravidez [...] 

Minha sorte é que a Prefeitura Municipal de 

Joinville através da Fundação 25 de Julho tinha 

acabado de fechar um convenio com o Banco 
do Brasil e o estava exigindo um engenheiro 
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agrônomo para assinar os projetos, e eu cheguei 

no dia. Sabe o que é chegar na hora certa...     

Eu lembro muito bem que ele disse assim 

(refere-se ao presidente da Fundação 25 de 

Julho), você tem 3 meses, porque trabalhar com 

os agricultores da região em extensão rural, era 

uma coisa assim muito difícil. Você tem 3 

meses para dar certo, eu só quero te alertar, 
dificilmente você vai dar certo porque eles não 

vão aceitar mulher e você não fala alemão. 

 

 Cita que o trabalho foi um grande desafio em sua vida e 

seu marido, que já trabalhava nesta área, deu-lhe muito apoio. 

Maria diz que usou como estratégia desenvolver um trabalho 

com as mulheres agricultoras, visto que eram elas que 

acabavam tomando as decisões. Foi a primeira Engenheira 

Agronômica a trabalhar em extensão rural em Santa Catarina. 

Seu trabalho abriu precedente para que outras mulheres 

ocupassem este espaço. Relata que essa situação foi ―uma 

baliza na minha vida e na das outras mulheres que fizeram 

engenharia agronômica.‖  

 Sobre sua entrada na política, não tinha uma relação 

familiar neste sentido, pois sua família não era envolvida com 

política partidária. Ocupou o cargo de presidente na Fundação 

do Meio Ambiente, dedicando-se efusivamente as questões 

ambientais da cidade, quando trocou o governo municipal a 

mesma foi tirada do cargo por pressão política dos empresários 
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locais. Narra que foi chamada pelo prefeito que lhe disse: 

―Adoramos o seu trabalho, mas, você é técnica, e os políticos 

são imprescindíveis, porque, eu sou prefeito e preciso do apoio 

na Câmara.‖ A partir deste ocorrido  decide entrar na política.     

Maria Cadorin é um exemplo de capital convertido, sua entrada 

na vida política se deu através de uma vontade pessoal e os 

cargos públicos exercidos anteriormente na área ambiental 

foram decisivos para elegê-la. A partir do seu trabalho voltado 

às questões ambientais é que fica conhecida na cidade, haja 

vista que está num espaço de poder importante, lidar com o 

meio ambiente é lidar com questões sociais, econômicas e 

estruturas de poder público e privado. Levando em conta que 

Joinville é uma cidade industrial e o tema da agressão ao meio 

ambiente por parte das grandes indústrias locais é ponto de 

debate constante na cidade.  

 Heliete Steingraber Silva é natural de Joinville, atuou 

na área da educação, foi por diversas vezes Gerente regional da 

educação, sua última atuação no cargo foi em 2011. Assumiu 

por três vezes cadeira na Câmara de Vereadores de Joinville 

como suplente entre os anos de 1996 e 2004, mesmo com 

votações expressivas. Ligada ao Partido Do Movimento 

Democrático Brasileiro – PMDB-, pelo qual sempre concorreu, 

obteve 3.113 votos na eleição de 1996, 2.726 votos na eleição 



156 

 

de 2000 e 3.141 votos na eleição de 2004. Heliete não 

concedeu entrevista, em sua negativa esclareceu que não 

gostaria de falar sobre esse assunto, brigou muito pela 

educação e teve muitas decepções, sendo assim, não gostaria 

de relembrar essas passagens.   

 Tânia Maria Eberhardt
53

 é natural de Joinville,educada 

no meio urbano e militante do antigo Movimento Democrático 

Brasileiro – MDB-, atual PMDB, desde os seus 16 anos. Em 

seu primeiro pleito, no ano de 2004, foi eleita vereadora por 

Joinville com 5.867 votos e, entre os eleitos pelo PMDB, foi a 

mais votada do Estado, tendo sido reeleita na eleição seguinte, 

em 2008, também com votação bastante expressiva, 4.086 

votos. 

Como servidora pública, em 1972, iniciou seus 

trabalhos na Fundação Municipal Albano Schmidt – 

FUNDAMAS - escola técnica que oferece formação 

profissionalizante. Atuou na Secretaria do Bem-Estar Social 

entre 1974 e 1993, foi coordenadora do Centro de Educação e 

 
53 

Tânia Maria Eberhardt não concedeu entrevista, na época da 

pesquisa ocupava o cargo de Secretaria de Saúde do Estado, o que 

dificultava um momento livre em sua agenda, foram feitos diversos 

contatos, porém, não foi possível me receber. As informações do texto 

foram retiradas da entrevista concedida ao site 

http://www.portaljoinville.com.br/noticias/2011/11/entrevista-vereadores-
tania-eberhardt?print=1 acesso feito em 10/01/2014 as 17h00min.  

http://www.portaljoinville.com.br/noticias/2011/11/entrevista-vereadores-tania-eberhardt?print=1
http://www.portaljoinville.com.br/noticias/2011/11/entrevista-vereadores-tania-eberhardt?print=1
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Recreação infantil - CERI e Centro de Educação e Recreação 

de Jovens – CERJ, em benefício da criança e do adolescente. 

 Em 1992, foi nomeada para a Secretaria de 

Desenvolvimento Comunitário quando coordenou projetos 

habitacionais e de assistência social no município. No ano de 

1994, atuou na Secretaria de Recursos Humanos no cargo de 

Chefe da Divisão do Desenvolvimento do Pessoal e, de 1995 a 

1999, foi secretária adjunta. Em 2003 foi nomeada diretora do 

Hospital Municipal São José em Joinville, ocupou o cargo de 

Secretária da Saúde do Estado e atualmente é diretora do 

Hospital Regional de Joinville.  

 Sua convivência com a política se deu dentro da 

família, seus pais eram envolvidos com a política partidária, 

apesar de nunca terem sido candidatos. Sua militância, desde 

os 16 anos de idade, fez com que ela construísse um capital 

delegado muito forte, é uma pessoa muito conhecida dentro do 

partido, é evidente que a educação e a área social, na qual 

atuou por muito tempo, também contribuíram para o seu capital 

político. 

 Por ser tão atuante e conhecida na cidade era esperado 

que nas eleições de 2008 seu nome fosse indicado pelo PMDB 

como candidata a prefeita da cidade, porém não foi o que 

aconteceu. Luiz Henrique da Silveira trouxe de Rio Negrinho, 
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Mauro Mariani, seu afilhado político naquele momento, lançou 

seu nome como candidato sem ser conhecido na cidade, pois 

não morava em Joinville. Transferiu o domicilio eleitoral para 

poder sair candidato a prefeito, sua indicação causou certa 

estranheza por parte da população e pelo imaginário político da 

cidade surgiram teses de que essa situação causou algumas 

rusgas dentro do partido e que Tânia Eberhardt havia ficado 

desconfortável com tal situação.  No fim da eleição o PMDB 

saiu derrotado, conquistou o 4º lugar na eleição municipal, 

fazendo uma votação bem abaixo do esperado, 36.292 votos, 

equivalentes a 12,69 % dos votos válidos. Foi nesta eleição que 

Carlito Merss do Partido dos Trabalhadores – PT assumiu a 

prefeitura da cidade pela primeira vez na história da cidade. 

 Zilnete Nunes Sulim nasceu em Joinville, porém viveu 

muitos anos na Argentina após ter casado. Sua entrada na 

política se deu por influencia do irmão Kennedy Nunes, 

personagem política importante e conhecida na cidade e, 

atualmente, é Deputado Estadual. Assim como o irmão, Zilnete 

é ligada a Igreja Assembléia de Deus, sua família tem um 

programa de televisão falando sobre acontecimentos 

promovidos por esta congregação. São conhecidos por tocarem 

e cantarem em um grupo musical evangélico chamado Dedos 

de Davi.  
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 Sua primeira eleição foi em 2008 quando se elegeu com 

2.514 votos, seu partido neste momento era o PP – Partido 

Progressista-. Como não ocupou nenhum cargo publico ou 

função que lhe desse visibilidade, sua eleição é creditada a dois 

fatores: sua influência e de sua família na Igreja Assembleia de 

Deus e o fato de seu irmão ser personalidade 

conhecida,politicamente,na cidade, foi Vereador, concorreu a 

Prefeito diversas vezes e hoje é Deputado Estadual. Em 2012 

Zilnete concorreu novamente pelo PSD – Partido Social 

Democrático-, fez 3.963 votos, não se elegeu, mas ficou como 

suplente. Em seu mandato esteve envolvida em algumas 

polêmicas relacionadas a gastos mal explicados. Na última 

eleição em 2014 o vereador Patrício Destro se elegeu a 

Deputado Estadual e Zilnete assumiu seu lugar na Câmara de 

Vereadores de Joinville A vereadora não concedeu entrevista à 

pesquisadora. 

 Seu capital político foi construído pela atuação e 

influencia da sua família na Assembléia de Deus, instituição na 

qual tem muita visibilidade, e pelo capital político acumulado 

pelo seu irmão, que sem dúvida transferiu votos para sua 

eleição. 

 É importante observar que as vereadoras têm capital 

político acumulado, seja ele delegado pela militância 
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partidária, familiar, convertido ou transferido de outros cargos 

ocupados em espaços sociais diversos. Três esferas aparecem 

significativamente na inserção destas mulheres na política: a 

esfera educacional, religiosa e ambiental. Nota-se que a 

maioria, ou melhor, cinco dentre as oito, construiu trajetória na 

área educacional, tendo visibilidade na área e construindo um 

nome de respeitabilidade. Duas se tornaram visíveis pela 

atuação religiosa de denominações evangélicas, assim 

galgaram a esfera política e uma pela atuação na área do meio 

ambiente. As entrevistadas evidenciaram a importância da 

experiência em suas áreas de atuação como lugar de construção 

de si e espaço de se dar visibilidade, são espaços importantes 

de construção política e imprescindíveis para a eleição de cada 

uma delas.  

 

2.2.2 Relações Familiares  

 

 Nota-se em suas falas a importância da família, 

principalmente dos filhos e dos maridos na construção da 

trajetória política de cada vereadora, o apoio dado por estes é 

evidente em todas as falas. O marido, como figura presente e 

participativa, é uma constante nas falas das mulheres, tendo em 

vista que muitas mulheres encontram dificuldades em conciliar 
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a campanha e o mandato com o casamento. As mulheres 

vereadoras em Joinville não tiveram grandes problemas em 

relação a isso, enfatiza-se o papel do marido tanto na campanha 

quanto no cotidiano corrido da câmara de vereadores.  

 De acordo com a professora Glória Rabay (2012), o 

direito a herança simbólica não é liquida e certa para os 

descendentes próximos, esse capital político e social necessita 

ser conquistado pelo herdeiro para que seja transmitido. Para 

ela, são poucos os investimentos familiares para a preparação 

de mulheres como sucessoras políticas, são através de 

iniciativas próprias que, na maioria das vezes, as mulheres 

surgem como ―herdeiras de legados políticos‖ (RABAY, 

2012). Somente após um extenso processo de ―convivência e 

treinamento informal que as mulheres surgem como 

possibilidade para os processos eleitorais, muitas vezes 

enfrentando resistências internas no âmbito familiar.‖ 

(RABAY, 2012:65). 

 Teresa Moreira é a única que revela certa dificuldade de 

apoio do marido no inicio de sua campanha, o que é 

compreensível, pois sua candidatura se dá em 1989, década de 

debate e construção da cidadania feminina. A respeito do apoio 

do marido na campanha, ela narra que, por não ter uma família 

de tradição política, ―[...] foi bastante difícil, ele não tinha 
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muito jogo de cintura pra isso, mas ele também se empolgou, 

os filhos ajudaram bastante.‖ Tanto que, quando o partido 

pediu para ela tentar reeleição, seu marido estava disposto a 

apoiar, porém ela fala que: 

 

[...] como mãe, como mulher, não era tão fácil, 

eu sempre fui muito família, então, decidi, 4 

anos eu permaneço ai eu vou me desligar. 

Tanto que, o Luiz Henrique na época foi fazer 

uma visita porque ele não concordava de eu 

desistir, ele queria que eu continuasse, ele ficou 

até 2 horas da madrugada na minha casa 

tentando me convencer que eu assinasse pra 

voltar, pra reeleição. Somente a minha filha Lia 

que concordou comigo, o meu marido já estava 
decidido a me apoiar, que eu voltasse pra ser 

candidata, pra reeleição, mas, não. Não era 

fácil, eu me dedicava, eram 2, 3 horas da 

madrugada, se alguém me chamasse para algum 

acontecimento, houve, por exemplo, um 

temporal, encheu aquelas ruas no Portinho, eles 

iam lá em casa desesperados, então, eu nunca 

deixei de atender, não tinha dia, hora, nada  eu 

toda vida estava pronta. 

 

 Dalila Rosa Leal sempre destaca a importância da 

figura materna na sua construção social e política, não deixa 

dúvidas que, em sua casa, a inserção das mulheres na política 

era incentivada tanto pelo pai quanto pela mãe. Ela como os 

irmãos eram incentivados a militância, uma família composta 

por dois homens e cinco mulheres, todos criados com ―bastante 
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liberdade‖, segundo diz. Sobre sua família, expressou-se da 

seguinte forma:   

 

[...] eu sempre digo isso em família, onde eu 

estou, que a minha mãe pela época que ela 

viveu ela era muito independente, porque ela 

era costureira e ela não dependia do meu pai, 

ela costurava e dependia do trabalho dela. E ela 
ensinou muito isso, muito fortemente pra gente, 

vocês têm que ser umas pessoas, ter a família, 

mas não depender, ser independente e ao 

mesmo tempo ter a convivência harmoniosa, 

ela sempre passou esses valores pra gente. É, e 

na verdade ela foi uma muito guerreira, muito 

forte sabe? E o meu pai ele só disse: Minha 

filha nas condições de vereadora ou de 

militante, o pai só pede uma coisa pra você, que 

você seja profissional, ética e a moral. Não vá 

pra lá se favorecer, vá pra trabalhar. Então isso 
eu tive muito presente, principalmente quando 

ele estava vivo, porque me cobrava muito sabe? 

Então às vezes saia muita critica no radio e 

televisão, e às vezes ele ficava chocado e eu 

disse pai, não é isso pai, as coisas não são 

assim. Então, eu tinha que estar explicando 

todo o tempo. Quando chegou agora no final 

ele já estava com a idade mais avançada, ele 

não compreendia muitas coisas então eu dizia 

pra mãe: Mãe, no horário desses debates a mãe 

desliga o rádio! Porque muitas vezes ele não 
entendia, então eu não vou decepcionar o 

senhor, pode ter certeza. 

 

 Dalila traz marcas da experiência familiar da qual 

aprendeu e construiu sua trajetória na política, sendo que a 
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importância da opinião familiar em sua caminhada é bastante 

enfatizada. Em toda sua narrativa, a influência da família na 

sua construção como mulher política é lembrada, desde os 

valores ensinados pelos pais até mesmo a própria filiação 

partidária no PMDB. A figura paterna aparece sempre como 

exemplo de conduta a ser seguida, isso é muito forte na própria 

expressão ―não vou decepcionar o senhor, pode ter certeza‖. Os 

ensinamentos da mãe e principalmente do pai são muito 

marcantes em sua vida pessoal e principalmente na vida 

pública como figura política da cidade. 

 Quando perguntada sobre o apoio do marido a sua 

trajetória política, Dalila da Rosa Leal narra que seu marido, na 

época namorado, se filiou ao PMDB por influencia dela e de 

seu pai, que era uma liderança comunitária e militante do 

partido. De acordo com ela: 

 

A família dele não era muito ligada na política. 

[...] quando a gente já namorava meu pai já 

filiou ele sabe? Chamava lá, porque tinha um 

período que eles filiavam sabe? Então, tantos 

militantes... Tinha que filiar tantos, ele era o 

que mais filiava, porque ele buscava mesmo, 
ele andava com a pastinha filiando o pessoal no 

bairro ali, eles tinham um carinho muito grande 

por ele no bairro. Então o meu marido se filiou 

e eu sai do partido, ele continua até hoje, não se 

desfiliou, não foi para o meu partido. 
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 Carmelina Barjona é mãe de quatro filhos homens e 

salienta que sua trajetória foi marcada por uma vida corrida, 

devido a uma carga horária de trabalho bastante cansativa. 

Contava muito com a colaboração do seu marido que no 

período noturno cuidava dos filhos para ela dar aulas. Quando 

decidiu concorrer a cargos políticos foi sempre apoiada tanto 

pelos filhos quanto pelo marido. 

 Pastora Léia Hostim diz que após seu marido ter saído 

candidato a vereador, as pessoas diziam que ela, também, 

deveria sair candidata, ―[...] o meu filho dizia, mãe, a senhora é 

política.‖ Evidencia-se assim o apoio dado pela família a sua 

construção política, procedimento confirmado pelas palavras a 

seguir: ―[...] os meus filhos e meu marido ele sempre me 

incentivou muito, minha nora e minha filha já ficaram mais 

assim..., mas eles me incentivaram e me apoiaram.‖ Segunda 

ela, toda sua família trabalhava junto em sua campanha. 

 Maria Cadorin também evidencia o apoio da sua família 

e principalmente de seu marido em suas campanhas políticas, 

fala da pressão que sentia em conciliar sua vida publica com a 

vida familiar: 

[...] Ela absorve muito, eu tinha 3 filhos 

pequenos, e pra gente que entra lá e quer 

produzir, é uma máquina de moer a gente, você 
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não tem mais hora, aqui eu atendia telefone 4, 5 

horas da manhã de pessoas que estavam 

passando por situação, não que estavam 

pedindo ajuda, uma situação as vezes de 

poluição, as vezes de um animal que estava..., 

coisas assim das mais..., e o pessoal se agarrava 

na gente. Então, você é uma ponte. Era bem 

difícil conciliar, tanto que, as vezes eu saia os 
meus filhos estavam dormindo, quando  eu 

voltava eles estavam dormindo e eu deixava, 

comprava livrinhos de histórias com bilhetinhos 

pra eles: leia isso, leia aquilo. Mas, não era 

sempre, a gente tinha os horários com eles, 

claro, tinha que qualificar muito os poucos 

momentos que ficávamos juntos.  

  

 Em todas as falas o envolvimento familiar é 

evidenciado com bastante importância na construção política 

dessas mulheres. Todas relatam certas dificuldades em 

conciliar sua vida familiar com a vida pública, no entanto, não 

há grandes obstáculos a serem enfrentados, porque em todos os 

casos as famílias apoiaram suas candidaturas, apesar de 

enfrentarem dificuldades. Somente Teresa Moreira relata que 

não quis seguir a vida política para atender as demandas 

familiares, apesar de receber todo o apoio da família. Os 

maridos são erigidos por todas como figuras importantes neste 

processo de construção política partidária. 

 

2.2.3 Relação com os partidos políticos 
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 O campo político, assim como outras esferas sociais, é 

engendrado através de relações de poder e as mulheres que 

ascenderam ao legislativo em Joinville estiveram inseridas 

nestas relações.  Considerando-se o aspecto da divisão sexual, 

produzida pela sociedade patriarcal, teremos estes aspectos 

ampliados, haja vista, a exclusão das mulheres da cena pública 

durante muito tempo; de acordo com Luis Felipe Miguel ―Na 

desigualdade de gênero, mesclam-se elementos materiais e 

simbólicos, que concorrem para a redução da capacidade de 

ação política das mulheres.‖ (2014:303).  

 As representações do mundo social são levadas ao 

campo político em maior ou menor grau, grupos 

compreendidos como excluídos, marginalizados, aqueles que 

não se configuram como os donos do poder, tendem a serem 

menos representados na esfera política. Essa desigualdade na 

maioria das vezes é estabelecida no campo político, como se 

pode observar, também, na reprodução das relações de gênero, 

relações imbricadas por poderes, status e muitas vezes força. 

Sobre a relação da política e das relações de gênero, entendido 

como relações de poder, e também analisando a relação binária 

masculino/feminino, Joan Scott diz que:  
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A alta política, ela mesma, é um conceito de 

gênero porque estabelece a sua importância 

decisiva de seu poder público as razões de ser e 

a realidade da existência da sua autoridade 

superior, precisamente graças à exclusão das 

mulheres do seu funcionamento. O gênero é 

uma das referencias recorrentes pelas quais o 

poder político foi concebido, legitimado e 
criticado. Ele se refere a oposição 

masculino/feminino e fundamenta ao mesmo 

tempo seu sentido. Para reivindicar o poder 

político, a referência tem que parecer segura e 

fixa fora de qualquer construção humana, 

fazendo parte da ordem natural ou divina. Desta 

forma, a oposição binária e o processo social 

das relações de gênero tornam-se, os dois, parte 

do sentido do poder, ele mesmo. Colocar em 

questão ou mudar um aspecto ameaça o sistema 

por inteiro. (SCOTT, 1989: 27) 

 

 O campo político está construído por uma lógica 

própria, que não está completamente dissociada do campo 

social, há hierarquias e ordenamentos a serem seguidos e 

respeitados, há posicionamentos dentro deste campo que não 

devem ser ocupados por determinados sujeitos políticos. Isto 

fica evidente quando se relaciona as mulheres e os lugares 

sociais ocupados no campo político, principalmente quando se 

trata de ocupar lugares de poder em comissões e outros centros 

de debates e decisões As mulheres que conseguem entrar no 

espaço político, que conseguem se eleger, muitas vezes são 

excluídas dos espaços de decisão nas principais comissões, o 
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que configura que a eleição não é sinônimo direto de 

empoderamento. 

 Conforme Pierre Bourdieu, o que faz o campo político 

ser compreendido pela lógica da oferta e da procura é a 

distribuição desigual dos instrumentos de produção;  

 

[...] de uma representação do mundo social 
explicitamente formulada: o campo político é o 

lugar em que se geram, na concorrência entre 

os agentes que nele se acham envolvidos, 

produtos políticos, problemas, programas, 

analises, comentários, conceitos, 

acontecimentos […]. (BOURDIEU, 2010:164). 

 

 Ouvindo as narrativas das vereadoras, ficam evidentes 

os diversos enfrentamentos para adentrar na política, sejam da 

esfera social ou do campo político. As etapas a serem 

ultrapassadas são diversas, desde a aceitação e apoio familiar e 

partidário, os mecanismos para alavancar a campanha, as 

chances de sucesso eleitoral até o reconhecimento e 

valorização do trabalho desenvolvido na esfera política.  

 Teresa Campregher Moreira lembra de que, em sua 

campanha eleitoral em 1988, contou com a ajuda das mães dos 

alunos da escola que foi diretora, ―cada uma fazia campanha 

em uma rua‖. Narra que não esperava se eleger, pois só no 

bairro em que morava e atuou como diretora escolar havia 
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dezoito candidatos, sendo que na mesma rua concorriam oito 

candidatos. Ao responder sobre a expectativa do partido, 

PMDB, na sua eleição ela diz que: 

 

No início não, mas um dia eu recebi a visita do 

motorista do, hoje é senador, Luiz Henrique, 

levando, na minha casa, uma caixa com muitas 

camisas com meu nome e a minha propaganda. 

Eu me empolguei, porque não tinha recebido 

quase nada e ele disse: eles fizeram uma 

avaliação, a senhora espalha essas camisas [...]. 
Até ali eu não estava muito convencida, sai 

distribuindo camisas e o pessoal fazia pedidos, 

eu estava sempre ajudando, ai eu comecei. 

 

 Um dos questionamentos feito as mulheres está 

relacionado aos possíveis preconceitos ou estereótipos que 

experimentaram pelo fato de serem mulheres. Em suas 

narrativas, vão sendo detalhados enfrentamentos cotidianos nas 

relações de gênero e poder em suas construções como sujeitas 

políticas. Teresa não soube dizer se era preconceito ou não 

quando relatou um evento ocorrido com um candidato 

tradicional do mesmo bairro, que sempre se elegia: ―Não sei se 

posso dizer que foi preconceito, até pode‖.  

 

Ele foi fazer campanha no Cubatão, e eu 
também estava no Cubatão, porque aonde eu 

podia eu... Eu não sabia, e ele dizia que eu 

estava invadindo reduto, mas eu nem sabia que 
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existia essa palavra, então, ele subiu lá pra fazer 

o discurso dele e não deixou eu subir, que eu 

também fizesse a minha campanha, ai ele disse 

que lugar de mulher em casa, era na cozinha... 

Mas, eu até ali, como ele não deixou eu subir eu 

fui embora, nem me apresentei nada. Mas, 

quando ele falou no meu nome, lá existiam 

muitas pessoas que me conheciam, foi a maior 
vibração, ai começou a campanha, ganhei 

muitos votos lá pelo fato de ele querer me 

prejudicar, me ajudou.   

     

 Esta é a única passagem em que Teresa diz recordar-se 

de ter sofrido ―um certo preconceito‖ e, em geral, todos a 

tratavam com muito carinho. Sobre o fato de ter sido eleita e a 

notícia ter sido publicada nos jornais locais da época citando-a 

como a primeira mulher eleita após a redemocratização, 

também por ter sido nomeada como a voz feminina na Câmara,  

já que a cidade só havia tido um mulher eleita em 1955, Teresa 

falou não ter se dado conta disso. Contou que estava muito 

preocupada com o seu trabalho após eleita e que no primeiro 

momento se concentrou na elaboração da lei orgânica do 

município.  

 Enfatiza que tanto ela quanto o partido não esperavam 

sua eleição. No dia da contagem dos votos, quando um 

radialista local falou que provavelmente uma mulher seria 

eleita, não imaginava que poderia ser ela. Pensava em outras 



172 

 

mulheres candidatas que concorriam, as quais tinham 

militância política há anos, eram muito conhecidas neste 

campo. ―Foi uma surpresa, até para o próprio partido, não 

esperava não.‖ O jornal A Notícia fez publicar, no dia 16 de 

novembro de 1988,  um dia após a eleição , uma nota onde 

aparece a imagem te Teresa e um pequeno texto, como se vê 

abaixo:  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3:  Recorte de Jornal A Notícia,16 de novembro de 1988,  Caderno 

Política, p.3. Joinville. Arquivo pessoal de Teresa C. Moreira.  

 

 O texto afirma que Teresa não tinha ligação com 

movimentos feministas, fato que a mesma confirma na sua 

Ao lado da foto a inscrição:  
Desgarrada de movimentos 
feministas, sem dinheiro para 

gastar, a professora aposentada 
e mãe de quatro filhos, Teresa 

Campreghar Moreira, 47 anos, 
quebrou regras e tabus ao 

inscrever seu nome como a 
primeira mulher a se eleger 

diretamente para o Legislativo 
de Joinville. Candidata do 

PMDB, depois de resistir 

bravamente a sua indicação, a 
parlamentar fala agora de seu 

engano sobre a política e 
lamenta a fraca participação 

feminina junto aos poderes 
constituídos. A receita de seu 

sucesso nas urnas se resume na 
―participação e trabalho junto à 

comunidade a vida inteira.‖ 
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narrativa, pois não participava de nenhum movimento de 

mulheres, tampouco da política, sua atuação era na comunidade 

do bairro Iririú
54

. O articulista da imprensa comentou de sua 

resistência em sair candidata, ela afirma ter sido algo inusitado 

em sua experiência, ocorrido no  calor da emoção. Em 1988, 

ano da sua eleição, havia apenas uma mulher na Câmara de 

Vereadores, em 2012 o quadro se repete, Teresa conceitua o 

quadro atual de maneira um tanto insatisfatória, pois  

 

[...] as mulheres poderiam se empolgar mais, 

porque o trabalho delas... eu considero o 

trabalho da mulher, não digo melhor do que o 

dos homens, mas, eu acredito mais no trabalho 

da mulher nesse ponto, como candidata, mas, 

eu acho que as mulheres estão participando 

bastante agora. 

 

 Analisando a imagem, percebe-se que aparece no jornal 

uma mulher dona de casa, na cozinha, nos afazeres domésticos; 

era assim que a mídia local visibilizava a voz feminina, com o 

estereótipo que conjugava a mulher ao lar. Teresa diz que não 

sentia essa pressão de ter quebrado tabus na cidade, nem de ser 

 
54 Iririú é um bairro de classe média da cidade de Joinville, sua 

população estimada em mais 23 mil habitantes. Tem como principal 
atividade econômica o comércio.  
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a voz feminina no legislativo, estava interessada em trabalhar, 

pouco importava os rótulos dados pela imprensa local.  

 Na entrevista de Dalila da Rosa Leal, ficou evidente sua 

construção política através da influencia familiar, com já dito, 

seu pai tinha por meta filiar todos os filhos ao PMDB, partido 

de toda família, no qual tinham uma relação efetiva. É 

importante abordar Serge Berstein e sua noção de cultura 

política para contribuir e problematizar essa relação exposta 

pela entrevistada entre família e política. Essa noção de cultura 

política está inserida na História do Tempo Presente e ao 

retorno do político iniciado por Rémond, com isso temos um 

alargamento da política para além do Estado, inserem-se então 

os discursos, representações, experiências, símbolos, propondo 

significados às sociabilidades de determinados grupos sociais. 

Sobre a noção de cultura política, Berstein afirma que:       

 

Porque a noção é complexa, a sua definição não 

poderia ser simples. Pode-se admitir, com Jean-

François Sirinelli, que se trata de uma espécie 

de código e de um conjunto de referentes, 

formalizados no seio de um partido ou, mais 

largamente, difundidos no seio de uma família 
ou de uma tradição política. (BERSTEIN, 

1998:.350) 
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 O autor aborda esse sistema de representações, códigos, 

referenciais que são difundidos em um grupo de forma 

pluralizada, porque não há uma cultura política e sim, culturas 

políticas que formam um conjunto coerente de valores, 

conceitos que imbricados formam uma visão de mundo e 

conferem identidade ao grupo e ao indivíduo que o partilha. 

Outra questão importante abordada por Berstein e visivelmente 

presente na narrativa da entrevistada, são os vetores de 

disseminação e integração da cultura política:  

 

Em primeiro lugar, a família, onde a criança 
recebe mais ou menos diretamente um conjunto 

de normas, de valores, de reflexões que 

constituem a sua primeira bagagem política, 

que conservará durante a vida ou rejeitará 

quando adulto. (BERSTEIN, 1998, p. 356) 

 

 Segundo o autor há outros vetores importantes, escola, 

universidade, exército, trabalho e que não há uma influência 

exclusiva, a ação é variada e por vezes contraditória, formando 

a cultura política do indivíduo ou grupo.  

 A partir dessa analise da cultura política, observa-se o 

interesse dos historiadores pelo tema, onde se pode perceber as 

visões de mundo e representações de sociedade do indivíduo, 

para o autor esse interesse divide-se em dois aspectos: 
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individual, que permite através dos discursos, argumentos, 

gestos, descobrir as origens do indivíduo, conferir coerência 

aos seus comportamentos. E no segundo aspecto o coletivo: 

que permite a compreensão de grupos organizados em torno de 

uma cultura, visão de mundo, leitura partilhada do passado e 

perspectiva de futuro. Essa noção é presente na narrativa da 

Dalila, na determinante atuação da família como vetor dessa 

cultura política partidária, na sua visão de mundo e 

representação que faz da sociedade. Em toda narrativa o 

PMDB é erigido como sua ―escola na política‖, diz que quando 

saiu do partido em 2004, sua família toda pediu para que 

ficasse. Declara que foi para o PSL – Partido Social Liberal-, 

porém seu coração ficou no PMDB, mostrando que os laços 

que a unem aquela agremiação partidária não são somente 

racionais, mas também emocionais, fazendo parte da sua 

trajetória de vida. No decorrer da entrevista, Dalila reforça sua 

saída do partido, dizendo que não havia espaço para que as 

mulheres crescessem: 

 

[...] dentro de partido tu sabes que há os grupos 

que se fecham cá, se fecham lá, e daí, eu acho 

que por ser mulher também eles não abrem 
muito para as mulheres sabe? Não abriam na 

época né? Hoje ta mais liberal, [...] eu pensei 

em sair pra pegar um partido pequeno pra eu 
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construir da base, pra ver como é que a coisa 

funciona. Tinha espaço nos bastidores que às 

vezes a gente não tinha entrada, porque era só 

pra vereador, pra isso, pra aquilo... entendeu? 

Então tem coisas assim, reuniões que você não 

participa, e eu queria conhecer, eu tinha muita 

curiosidade de conhecer o chão assim né? E o 

partido pequeno me deu essa liberdade, me 
ensinou totalmente, foi uma escola pra mim. 

 

 Os relatos de Maria Cadorin são marcados pelas 

relações de gênero e pelos preconceitos e obstáculos 

enfrentados pelo fato de ser mulher e estar adentrando em 

espaços dominados por homens, seja em seu campo 

profissional, seja no espaço político. Quanto a sua campanha 

que:  

 

[...] nós partimos para o corpo a corpo, porque,  

sem dinheiro, mulher. Aqui em Pirabeiraba que 

tinha que ser o meu reduto principal, nunca 

uma mulher tinha sido candidata, também foi 

uma guerra. E a gente ganhou na raça, 

visitando, trabalhando, mostrando tudo... E 

como era um partido que estrategicamente não 

precisava muitos votos, a gente conseguiu 

competir com candidato ai que tinha a maquina, 
que tinha dinheiro, que tinha muita coisa, aí eu 

me elegi vereadora. 

 

 No que se refere à presença de mulheres em partidos 

políticos, Maria é enfática ao afirmar :―Na verdade as mulheres 
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nos partidos políticos são vistas como... pra preencher 

coeficiente feminino, nada mais, tu entra ali é uma guerra, não 

tem. Mas, isso é normal entre os candidatos, é homem, é 

mulher, é uma guerra.‖  O preconceito ,em relação as mulheres, 

é fato, a ajuda financeira é para poucos ,―os que os caciques 

elegem‖, diz ela. Destaca também os interesses de instituições 

e empresários em eleger candidatos, esses têm compromisso 

com esses segmentos que bancaram suas campanhas.   

 Ela fala que na época de sua eleição como vereadora, 

veio um dinheiro do fundo partidário para as campanhas, 

contudo, na sua mão o dinheiro não chegou, pois passava 

primeiro pela direção do partido que escolhia em quais 

candidatos investir. Logo, as mulheres candidatas não eram 

prioridade nos investimentos, pois não havia expectativa de 

elegibilidade. 

 Maria Cadorin narra sua trajetória política em 2000, 

pelo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB-, fez 1.442 votos. 

Saiu candidata a deputada estadual em 2002, também pelo 

PTB, mas não se elegeu. Em 2006, saiu candidata a deputada 

estadual pelo Partido dos Trabalhadores – PT-, não se elegeu e, 

em 2008, foi candidata a vereadora pelo Partido Democrático 

Trabalhista  - PDT-, também não se elegeu. Sobre as mudanças 

de sigla partidária e sua relação com os partidos ela disse que:  
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As mudanças de sigla partidária foram por 

desacertos, desconfortos, é isso que a gente está 

apreendendo na caminhada política. Na 

verdade, os partidos políticos tem dono, todos 

eles, então eles tem uma ideologia no papel e 

quando tu vai vê que a pratica é outra. Tem um 

ou dois comandantes, e aí eu me desgostava, e 

como eu não tinha nada atrelado, tem gente que 

leva isso como, a fica mudando, fica mudando, 

tem que ter fidelidade partidária, mas, a  
fidelidade partidária se justificaria se os 

partidos cumprissem realmente o que está no 

seu programa, e não cumprem. Então, eu  como 

sempre fui muito senhora de mim, se não me 

servia, quando eu via que havia muita 

manipulação, eu não tinha constrangimento 

nenhum de ir para uma nova sigla pra ver se... e 

assim eu fui. E hoje está comprovado que os 

partidos, o país precisa de uma reforma política. 

Porque está realmente nisso, os partidos têm 

donos, tem uma cúpula que negocia, 

completamente diferente do que a gente 
gostaria que fosse. 

 

 Maria Cadorin diz que sua relação com os partidos por 

onde passou sempre foi amistosa, porém ela lembra uma 

situação vivida quando estava no  Partido Democrático 

Trabalhista- PDT: 

 

Nunca teve estress nenhum, a não ser, quando 

eu fui candidata, por pouca horas, a vice 

governadora na chapa do Grando, de 

Florianópolis, nós éramos partido menores e 

formamos uma chapa, conhece Sérgio Grando 
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de Florianópolis? E aí, o PTB, que era o nosso 

partido no nível estadual concordou, era o PTB 

e o PDT na época, e sabe que estava dando 

certo? Porque o Grando tem um papo 

ambiental, eu era a única mulher e na época a 

minha gestão aqui em Joinville como vereadora 

estava assim, bem pontuada, o pessoal estava 

gostando então, a gente estava indo bem. E eis 
que uma sigla lá de cima veio e disse, não, 

vocês não podem, tem que fechar, então veio da 

direção nacional um ato de força em cima do 

Grando, em cima da nossa candidatura estadual 

e eles cancelaram para fechar um acordo na 

época com o PFL, Bornhausen articulou isso, e 

foi muito duro, foi aí que eu comecei a me 

desencantar, sabe, é lá de cima que vem. Eles 

fecham um acordo lá em Brasília e aqui em 

baixo acate-se ou não, não interessa o que vai 

acontecer é uma reação em cadeia, não quer?  
Cai fora! É bem assim. Isso foi em 2002. 

 

 Maria Cadorin conta com seu marido para relembrar 

que deixou de sair candidata a vereadora novamente, mesmo 

estando com uma boa pesquisa de intenção de votos, por não 

aceitar acordos entre os partidos. Segundo ela ―é um jogo de 

xadrez‖, o partido vem e determina que tem que se aliar com 

determinadas siglas para apoio de candidatos que ela não 

concordava, ―Aí, eu não tenho estômago, [...] eu teria que sair 

no palanque do lado dele.‖ Foi nessa oportunidade que Maria 

Cadorin foi para o Partido dos Trabalhadores – PT, ―eu tinha 
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que sair do ladinho do Tebaldi.‖ Nesta conjuntura não aceitou e 

saiu do partido. 

 Pastora Léia evidencia sua trajetória na Igreja do 

Evangelho Quadrangular, na década de 1980, entidade que 

possibilitou-lhe ser a primeira mulher pastora na cidade de 

Joinville, ela lembra as dificuldades enfrentadas:  

 

Muita pressão, muito preconceito, e aquilo me 

incomodava muito, porque eu era muito nova 

eu tinha 29 anos, era uma moça, meus filhos 

eram pequenos o meu marido viajava. Então, eu 
me vi sozinha e de repente eu saí do meio de 

uma Igreja, eu não tinha assim uma formação 

teológica, tinha uma formação assim... de 

conhecimento bíblico. Ali eu fui colocada na 

frente de uma obra, imagina... Na frente de um 

povo, eles olhavam pra mim e falavam: a gente 

não quer uma mulher! Imagina uma mulher 

dessas, que aparentemente não sabia quase 

nada... Mas, a gente foi lutando assim, era um 

projeto de Deus pra cidade. Então, hoje a gente 

vê que tem muitas mulheres pastoras titulares, e 

as mulheres quando elas fazem alguma coisa 
elas têm um destaque assim, maior, pelo fato de 

elas é... É diferente mulher e homem, não é 

uma concorrência como eu digo, homem é 

homem e mulher é mulher. Nós temos que ser 

sempre mulheres né? Somos femininas, temos o 

nosso jeito, em tudo que nós fazemos nós 

colocamos o nosso jeito, o nosso toque 

feminino. Isso é muito bom porque isso é uma 

contribuição grande pra sociedade, então a 

gente conseguiu vencer essa barreira, e hoje a 

gente tem um bom relacionamento, embora 
que, a gente ainda sinta. 
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 Pastora Leia enfatiza que a mulher deve ser mulher e 

conquistar seu espaço, para ela há um ―complexo de 

inferioridade‖ construído através das desigualdades entre 

homens e mulheres no decorrer da história. Salienta que este 

complexo ainda existe nas mulheres, no entanto,  

 

(…) nós estamos vencendo isso, a mulher é 

uma pessoa tão competente quanto o homem, 

ela tem uma inteligência, ela tem uma 

capacidade, ela está conquistando espaço, mas, 
a maioria não entende isso. 

 

 De acordo com sua narrativa, a mulher não deve viver 

em competição com os homens, e sim em paz, pois ―um 

precisa do outro e o mundo foi criado assim.‖ 

As narrativas mencionadas relatam a experiência de mulheres 

no campo político, campo este marcado pela grande presença 

masculina. Com isso, essas mulheres tiveram que ultrapassar 

barreiras, obstáculos materiais e simbólicos que dificultaram 

seu acesso nesta esfera social, onde as relações de poder e 

consequentemente relações de gênero estão presentes. Ainda 

que algumas delas afirmem não ter sofrido tantos preconceitos 

pelo fato de serem mulheres na política, em todas as narrativas 
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há relatos com exemplos de relações de desigualdade e 

preconceito. 

 Outro fator importante salientado são os lugares sociais 

ocupados pelas mulheres e que foram determinantes nas suas 

eleições, escola, gerência de educação, cargos públicos e 

denominações religiosas. 

 Percebeu-se os preconceitos velados e diretos em suas 

experiências como vereadoras, estereótipos construídos 

socialmente: dona de casa, mãe, maneira feminina de pensar e 

agir, entre outros. Sobre essas questões, será abordada no 

próximo capítulo a chamada ―política do desvelo‖ onde esses 

conceitos serão aprofundados.   

 

2.2.4 Campanhas e Eleitores 

 

 Ao falar das campanhas e dos eleitores, a maioria das 

entrevistadas cita que pelo fato de não ter dinheiro a campanha 

era muito difícil. Contavam com a família e sua visibilidade 

profissional para angariar eleitores.  

 Teresa Moreira fala que contava muito com os pais dos 

alunos da escola, na qual tinha sido diretora, para fazer 

campanha e conseguir votos: 
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A minha campanha foi bastante difícil, primeiro 

lugar porque eu conhecia um pouco de escola, 

só vivi na escola, mas, não tinha muito 

conhecimento político, a gente respeitava, sabia 

que existiam os políticos, até nem sabia 

diferenciar bem os partidos políticos, que pouco 

se falava né. Então, foi uma campanha bastante 

difícil, sem dinheiro, mas, eu tinha muita 
disposição, eu  não perdia um comício, uma 

reunião, [...] eles organizavam reunião na rua, 

os pais dos alunos empolgados, os alunos, todo 

mundo, a família. E na televisão só aparecia uns 

segundos com a propaganda, tanto que muitos 

parentes nem sabiam que eu era candidata, 

porque não deu tempo, de quando eu entrei pra 

me filiar, sair o meu nome, até o final da 

campanha, foi pouco tempo, acho que dois 

meses e pouco, mas, graças a essa amizade, as 

mães dos alunos elas cuidavam na rua, [...] elas 
faziam a campanha naquela rua, as outras na 

outra rua, assim todo mundo, os cabos 

eleitorais. Que eu nem sabia que o nome era 

bem cabo eleitoral. Foi até gostoso porque, 

você via a vibração desse pessoal e o incentivo 

que eles davam. 

 

 Nas palavras de Teresa, as dificuldades econômicas não 

foram empecilho para sua eleição, pois, contou com apoios 

importantes: ―Como a gente não tinha dinheiro, a família saia 

fazendo campanha, os alunos [...]‖. Ela lembra que sua 

campanha teve bastante apoio da comunidade local, contou 

muito com a família para o contato com os eleitores, relatou 

que recebeu uma ajuda financeira do partido, com este dinheiro 

comprou uma caixa de som que instalou no carro de um dos 
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genros, mas ao adentrar na garagem de casa bateu no teto e ―lá 

se foi o aparelho de som‖. Destaca o envolvimento de alunos, 

da escola que foi diretora, na sua eleição. Recordou que:  

 

Tinha um aluno que, toda manhã ele estava na 

frente da minha casa levando santinhos, que na 

época falava santinhos, levando pra fazer a 

propaganda, a campanha, e o menino muito 

rebelde, que me incomodou bastante na escola. 

Mas, ele diariamente saia fazendo campanha. 

 

 Também narra o envolvimento dos filhos e da 

comunidade local na sua campanha:  

 

Os filhos que saiam fazendo a campanha, a 

propaganda, quando chegavam no 

Aventureiro55, chegavam na casa das pessoas 

[...] eles iam distribuindo em casa por casa e 

quando o pessoal sabia, liam que eram o meu 

nome, o pessoal já ia junto, continuava a 

campanha e iam pelas ruas ajudando a fazer a 

campanha. 

 

 Ela recorda que teve uma votação bastante expressiva, 

dos 360 candidatos, Teresa foi a sétima mais votada com 1.803 

votos. Cita ainda que: 

 

 
55 Bairro próximo ao Iririú, onde Dona Teresa foi diretora escolar. 



186 

 

A região que eu mais recebi votos, eu recebi de 

todos os cantos, eu antes trabalhava muito na 

igreja, dava cursos de noiva, não sei se como 

diretora de escola, como professora. Exerci 

algumas atividades dentro da igreja, na escola, 

então, o pessoal já me conhecia. E onde, 

quando souberam do meu nome, provavelmente 

se espalhou. Mas os votos que eu recebi no 
Iririú foi uma coisa assim, que me surpreendeu, 

porque, urna de 128 eleitores, uma base de 70 a 

80 eram meus.  

 

 Dalila Rosa Leal fala, em relação as suas eleições, que 

as campanhas foram feitas com trabalho de base. Como não 

recebia muito apoio financeiro do partido, não estava atrelada 

as decisões, votava no que entendia ser correto, ―pra isso tem 

que ter um jogo de cintura‖, disse ela. 

 Nas duas eleições na qual se elegeu, sua maior votação 

foi no bairro Floresta, no qual residia com sua família e 

militara com o pai durante anos.  

 

Foi no Floresta, mas, não foi aquilo que eu 

esperava, lá tem muita gente, muito candidato, 

um bairro muito grande. Só que a maioria, a 

diferença grande, eu tive uma surpresa grande 

foi no Aventureiro, eu ganhei lá parece 300  e 

poucos votos. Eu atribuo ao trabalho feito lá, 

porque eu tinha um assessor muito bom, então 

foi um trabalho feito e eu participava muito das 
atividades lá também. Que como na educação 

você não tem fronteiras né, você vai pra tudo 

quanto é lado. 
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 Dalila concorreu a Câmara de Vereadores três vezes, 

em duas foi eleita e em uma assumiu como suplente. 

 Carmelina Barjona lembra sua campanha, dizendo que 

não sentia muito preconceito dos eleitores pelo fato de ser 

mulher, ―acontecia, mas esporadicamente, mas não era muito 

forte de incomodar não.‖ Na sua primeira eleição em 2000, 

Carmelina recebeu 2.629 votos, uma votação expressiva para 

uma primeira candidatura, atribui esse número ao fato de 

trabalhar na área da educação, como se pode verificar no relato 

seguinte:  

 

Sim, totalmente, eu tinha no momento eu tinha 

dois fatos a ACE, que eu tinha essa trajetória de 

quase 30 anos, as diretoras de escola tinham 

sido minhas alunas, até hoje ainda tem. Então, 

eu trabalhava com um publico que no momento 

tinha liderança nos bairros. E o fato de eu 

também, estar na coordenação da 5ª CRE, 
então, isso teve assim, toda a força e assim a 

trajetória, ninguém nasce de hoje pra amanhã. 

Então, eu digo assim, para a pessoa se 

candidatar hoje, sem dinheiro, tu tens que ter 

um segmento, que te de sustentação, tu tens que 

ter uma comunidade ou um bairro, um líder 

comunitário muito forte, ainda assim é difícil, é 

isso que dá a sustentação para uma campanha. 

Essa primeira eleição de 2000 foi isso, foi o 

segmento da educação que pegou junto, foi 

muito forte, eu fui a candidata da educação 
publica estadual, estadual, o estado todo 
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assumiu a minha candidatura, foi muito forte. 

Já na segunda, em 2004, eu estava fora da 

educação, a CRE era oposição [...]. A pessoa 

que me apoiou muito na primeira, na segunda 

ela foi minha adversária, porque, ela mudou de 

partido pra ficar no cargo, colocou duas 

candidatas da educação pra tirar voto meu, nem 

uma das duas se elegeram, e eu  fiz 180 votos a 
mais que na primeira vez. Aí já foi o resultado 

do meu trabalho na Câmara, o segmento da 

educação também me ajudou mas, eu estava um 

pouco mais distante, tinha aquelas pessoas da 

educação que me apoiaram sempre, mas, não 

como na primeira. 

  

  Carmelina, no processo eleitoral de 2006, candidata-se 

a deputada estadual,contudo,não conseguiu eleger-se. Tentou 

reeleger-se vereadora em 2008, não obteve sucesso nessa 

empreitada,repete sua candidatura em 2012 com o mesmo 

resultado. Na última eleição, 2014, tenta novamente a 

Assembleia Legislativa, no entanto, não se elegeu. A respeito 

do último pleito declara:  ―agora eu fui, mas, só pra preencher 

vaga.‖ Na realidade não fez campanha,usou somente o horário 

eleitoral gratuito.  

 Maria Cadorin relembra suas campanhas e fala da 

dificuldade da inserção das mulheres nos partidos ―[...] nós 

políticos que não queríamos ficar atrelados a nenhum poder, 

dificilmente dá certo, tu não tens como sobreviver. Eles puxam 

os tapetes, as campanhas são caríssimas, então, era só corpo a 
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corpo, é difícil.‖ Sobre sua relação com os eleitores e o fato de 

ser mulher faz o seguinte relato em relação ao preconceito :  

 

No início sim, por ser aqui em Pirabeiraba56 

meu reduto eleitoral, no inicio sim, mas depois 

não, por parte de eleitor não. Eu até cometi um 

erro na minha caminhada política que é o 

seguinte, na minha primeira gestão de 
vereadora eu fiz um trabalho que a comunidade 

gostou muito, mas eu não me candidatei (tentou 

reeleição), naquela época, eu sai de um partido 

e entrei no  PT, houve uma desconexão, o 

Carlito não se elegeu, e eu, como eu sai 

rompida do meu partido eu não me candidatei, 

justamente porque o meu partido da época 

estava atrelado com um certo candidato, 

aquelas desavenças internas. Então, eu  fui para 

o PT e não me candidatei naquela época, então, 

eu perdi, eu entrei num vácuo, se eu tivesse me 
candidatado dificilmente eu não teria sido 

eleita, eu teria me elegido, com certeza, mas eu 

não me candidatei. E as vezes que fui candidata 

a deputada, foi sempre a pedido do partido, para 

ajudar o partido, mesmo sabendo que era 

difícil, que não tinha condições, para preencher 

as cotas.  

 

 Pastora Léia Hostim narra que em sua campanha o 

apoio da sua comunidade religiosa foi de extrema importância 

para sua eleição. Fala que ―foi uma campanha bem de amigos, 

 
56 Pirabeiraba é um distrito de Joinville formado por três bairros, 

centro, Dona Francisca e Rio Bonito, trata-se de um distrito onde concentra-
se a área rural e um grande número de imigrante de origem germânica.  
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os pastores, todos trabalham de uma forma voluntária, então, é 

uma campanha que não é tão pesada financeiramente.‖ Durante 

a campanha, a vereadora diz não ter sentido nenhum tipo de 

preconceito pelo fato de ser mulher, foi sempre respeitada, 

porém se lembra de alguns eleitores que falaram sobre a 

descrença na política e que era necessário cuidado, pois seu 

nome estaria exposto. Ainda quanto esta questão afirma: 

 

Na campanha eu não senti, eu sempre fui bem 

recebida. Seu disser pra você moça, que entrei 

num comércio, eu visitei muitos comércios, 

claro com toda educação. Eu tive acho que duas 

pessoas que elas pediram pra mim, pra não... eu 

também respeitei, mas, acho que não pelo fato 

de eu ser mulher, porque a política hoje é uma 
coisa muito desacreditada. Até teve um 

momento com o governador, eu achei muito 

bonito o que ele falou, que a gente tem que 

restaurar essa política, que o povo ainda 

acredita na política, e a gente tem que restaurar 

isso, porque tudo vem através da política.  

 

 Pastora Léia concorreu pela primeira vez em 2008 pelo 

partido Democratas – DEM-, fez uma votação expressiva, mas 

não se elegeu, ficou como suplente e chegou a assumir o cargo 

durante um mês. Em 2012, já no Partido Social Democrático- 

PSD - elegeu-se como a segunda vereadora mais votada da sua 
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sigla, atribui essas boas votações a sua trajetória na cidade. 

Como se pode averiguar na declaração abaixo: 

 

[...] Como eu já fui também membro do 

conselho estadual da Igreja do Evangelho 

Quadrangular, no estado, como eu já fui 

coordenadora de mulheres, e a gente teve muito 

acesso, por toda história que a gente teve na 
Igreja Quadrangular, também na comunidade57 

onde a gente mora, a gente faz muito trabalho 

social, eu sou muito ligada no social. A gente 

atende todas as pessoas, independente de 

denominação, de religião, de cor, a gente faz 

um atendimento geral. [...] A gente tem um 

respaldo grande, nós começamos em um 

quartinho, dali a gente construiu uma capela e 

hoje nós construímos um templo, tudo com o 

dinheiro daquele povo, da comunidade, não 

teve ajuda de outros lugares. Fizemos um 
patrimônio pra Igreja e isso trouxe um respeito 

pela comunidade, porque  eles viram assim, 

poxa, a pessoa trabalhou com honestidade, fez 

todo trabalho. Então, é uma história de 30 anos, 

é bastante trabalho, no mesmo lugar, as pessoas 

que moram ali muita gente me viu nascer, 

porque ali tem muita gente da minha cidade, e 

assim, o meu pai era uma pessoa bem 

conhecida no meio dos caminhoneiros, das 

empresas de transporte, que ele teve empresa de 

transporte, e essas pessoas, muitas ainda tinham 
ligação com ele, e eu recebi votação deles. Em 

fim, é um todo né, inclusive pessoas que não 

me conheciam. [...] Porque as vezes são 

evangélicos de outras denominações, e eu por 

 
57 A comunidade evangélica da qual pastora Léia faz parte, localiza-
se no bairro Floresta em Joinville. 
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ser uma pessoa que tem um currículo assim, 

eles acabam votando, direcionando o voto. 

  

 Fica evidente que em todos os casos os eleitores eram 

de segmentos dos quais as vereadoras faziam parte antes de 

ingressarem na política, seja através da educação, do meio 

ambiente ou das denominações religiosas. Todas as 

entrevistadas destacam a importância dos seus lugares sociais 

para seu sucesso eleitoral, evidenciando seu lugar profissional 

como o lugar político. Este aspecto, sem dúvida, foi perceptível 

aos partidos políticos que as convidaram a se filiar e a se 

candidatarem.  É fato que o lugar social ocupado confere maior 

visibilidade as essas mulheres, principalmente porque se trata, 

na maioria dos casos, de áreas com um alcance à grande 

número de pessoas. 

 

2.2.5 Experiência na Câmara de Vereadores 

 

 Ao entrevistar as vereadoras, intencionava-se reavivar 

memórias e mostrar as experiências de mulheres políticas na 

cidade de Joinville. Trabalhar com a experiência é pensar sobre 

as vivências dessas mulheres e naquilo que de alguma forma 

tocou, marcou e contribui para construção de suas trajetórias 

pessoais e profissionais. É importante compreender a 
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experiência com relação aos sentidos dados as vivências 

humanas, pois, nunca são individuais, sempre relacionais. De 

acordo com a historiadora Marlene de Fáveri: ―Sendo que a 

experiência serve como uma forma de se falar sobre o que 

aconteceu, analisar seus significados implica ver a natureza 

discursiva, revendo interpretações.‖(2004: 7) 

 Ao tratar especificamente das suas experiências na 

Câmara de Vereadores é possível verificar em suas narrativas 

as relações com os pares, as tensões vivenciadas por estarem 

em um espaço político predominantemente masculino. 

Também são passíveis de análise as relações de gênero 

engendradas nessas experiências, seja na convivência cotidiana 

com os pares, participação nas comissões, apresentação de 

projetos ou nas falas na tribuna da casa legislativa. 

 Teresa Moreira, eleita em 1989, narra que, mesmo 

sendo nomeada pela imprensa local como ―a voz feminina na 

Câmara de Vereadores‖, não sentia essa pressão no seu 

cotidiano de trabalho, em suas próprias palavras ratifica essa 

ideia: ―Eu me sentia a Teresa, e os vereadores me respeitavam 

muito, porque eu era praticamente uma das mais velhas lá 

dentro, acho que eles eram mais novos que eu. Mas, eles me 

respeitavam muito, como Teresa, não como mulher, eu me 

sentia tão responsável quanto eles, e eles me tratavam da 
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mesma forma.‖ Ilumina, em sua narrativa, o fato de que não 

havia nenhuma pressão pelo fato de ser a única mulher na 

câmara, nem da população, nem do partido, não havia 

cobranças para defesa de pautas femininas, ―[...] até porque eu 

não participava de grupos de mulheres na política, de nenhuma 

atividade.‖ 

  Para a aprovação de alguma lei levava para casa todo o 

material para estudar palavras técnicas que desconhecia, hábito 

herdado de sua atuação na educação. Estudava muito os 

projetos antes das votações, neste período ainda não contava 

com assessores, o que veio ocorrer posteriormente. Lembra de 

que durante sua legislatura participou de muitos congressos 

para a elaboração da lei orgânica do município, sempre esteve 

presente nos debates e comissões formadas na câmara. Sobre 

seu cotidiano na câmara de vereadores ela lembra que: 

 

Sempre tinha alguém lá dentro que eles 

auxiliavam a gente, porque tinha os assessores 

do partido e eu procurava muito, eles me 

auxiliavam, me ajudavam a elaborar e eu 

analisava se era importante e trabalhava. Ouvia 

as demandas da comunidade [...] diariamente 
havia fila para falar com a vereadora, era 

cansativo porque, era abaixo assinado, era 

pedido, muitas vezes eu votava contra o meu 

partido pelo fato do projeto que o prefeito 

enviava para câmara de vereadores era muito 

útil para a comunidade, e claro, o partido não 
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queria que fosse aprovado, mas, eu, o meu voto 

era favorável porque era importante. Então 

muitas vezes eu criei esse clima sabe? Eu 

respeitava muito o partido mas, eu muitas 

ocasiões eu votava contra o partido a favor da 

comunidade.   

 

 Segundo Teresa Moreira, em sua prática na Câmara de 

Vereadores não gostava quando seu empenho não era 

reconhecido:  

 

Nós trabalhávamos em cima de um projeto, e 

dava certo, mas, o nosso nome às vezes não 

aparecia. Aparecia de quem, do líder do 

governo, líder do partido e isso deixava a gente 
até chateada. [...] e na hora que as coisas não 

davam certo, eram os primeiros nomes que 

apareciam, por exemplo, na época em que nós 

fomos para o congresso em Pernambuco eu 

acho que foi, para a organização da lei orgânica 

do município. Eu estava lá firme, com o meu 

caderninho anotando tudo direitinho, pegando 

todas as linhas para depois nós chegarmos em 

Joinville e trabalharmos em cima da lei 

orgânica. Muitos deles, chegavam lá e com o 

mesmo avião retornavam, muitos não, alguns. E 

alguns não estavam lá, estavam certamente 
visitando alguém, nós éramos poucos que 

permaneciam lá. Então, você voltava, você 

trabalhava até uma, duas horas da madrugada 

para dar conta, porque nós tínhamos que dar 

conta da lei orgânica. Então, muitas coisas 

dessas que a gente... não é que a gente queria 

que o nome aparecesse, mas porque então só 

aparecida do presidente, do coordenador, do 

fulano, e nós sempre, a luta era nossa. Muitas 
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coisas assim, e por falta de firmeza, de prática 

da gente, que isso era importante. Então, a 

gente concordava e sempre essas coisas às 

vezes magoavam a gente. 

 

 Esta fala mostra que as mulheres trabalhavam muito, 

muitas vezes não tinham o reconhecimento e valorização do 

trabalho; o reconhecimento era atribuído aos homens.  Isto 

advém também da construção cultural do gênero, da ideia de 

que as mulheres não eram vistas como potencialmente capazes 

de produzir tanto quanto os homens, tolhiam-nas do direito de 

reconhecimento.   

 Ao falar sobre a relação entre homens e mulheres 

vereadoras na Câmara de Joinville, Dalila Rosa Leal lembra a 

experiência afirmando que:  

 

[...] segundo eles, os vereadores mesmos que já 

está há mais tempo lá, eles mesmos falavam, 

que depois da entrada das mulheres na câmara, 
a câmara se tornou diferente. É, inclusive nos 

debates, uns debates assim mais calorosos, mais 

educados, com menos brigas. E era engraçado 

porque às vezes quando eles partiam para 

aquelas brigas de macho, de homem mesmo, a 

gente: Não, deixa disso, vamos conversar... 

entende? A gente interferia de uma maneira, da 

maneira feminina de pensar mesmo, de agir. 

Então, eles mesmos falavam que depois da 

nossa entrada na câmara melhorou o 

relacionamento, a harmonia, os diálogos, as 
reuniões, embora houvessem brigas. E se a 
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gente não se cuida a gente acaba ficando como 

eles, entende? Então, eu vejo assim que a gente 

sempre tem que estar se policiando. 

 

 Mesmo assegurando que não sentia muita diferenciação 

no tratamento dado as mulheres vereadoras, narra, em seguida, 

que houve sim uma mudança de comportamento entre os 

homens da casa legislativa em virtude da presença de mulheres. 

Afirma a adoção por parte das vereadoras de ―atitudes 

femininas‖, atribuindo valores conferidos aos sexos e 

comportamentos socialmente esperados. No que tange a 

cobrança feita aos homens e mulheres na política, reafirma que:  

 

[...] a mulher ela tem sempre que estar 

provando que ela é boa, toda vez tem que estar 

provando, porque é mulher entende? Porque o 

homem, ele faz qualquer bobagem lá, a mais se 

é mulher... A própria mulherada cobra isso da 

gente. 

 

 Cabe neste momento a reflexão de Miguel e Biroli que 

afirma que: 

 

A mera presença de mulheres no parlamento, 

por mais necessária que seja, não representa 

capacidade igual de influência na formulação 

de políticas e na produção das representações 

do mundo social. A associação entre as 

mulheres e os temas de menos prestígio no 

campo político contribui para mantê-las em 
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situação periférica e cobra, daquelas que ainda 

assim são capazes de ascender, o ônus de 

romper com as expectativas sobre seu 

comportamento. (MIGUEL e BIROLI, 

2011:122)  

 

  As mulheres muitas vezes conseguem chegar por 

medidas compulsórias, no caso das cotas, às esferas políticas, 

mas isso não garante sua presença em comissões, conselhos e 

outros núcleos institucionais de decisão, de poder. Outro fator 

vivenciado pela entrevistada foi a expectativa sobre o 

comportamento social, dando conta que este comportamento 

recai muito mais sobre as mulheres. Assim se evidencia que as 

mulheres que se inserem na política têm que lutar para romper 

dois muros: o que as impede de chegarem aos espaços de poder 

e o que as pressiona a um padrão e comportamento socialmente 

esperado e aprovado para elas. Sobre sua percepção acerca da 

política, atualmente, Dalila assim comentou:  

 

[...] nós não podemos afirmar hoje em pleno 

2013, que é machista, não, eles nos respeitam 

muito até, e isso a gente pode sentir lá na 

câmara, sabe? Quando você ia pro embate, 

quando você ia para uma discussão, o respeito 

que eles tinham pela gente. Então, isso nós já 

conquistamos ta? Nós temos que conquistar 
agora é mais espaço para as mulheres, é o 

mesmo atendimento que se dá a homem na 
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questão do financiamento, nós termos também, 

a mesma valorização. 

  

 Neste depoimento, percebe-se o reconhecimento de um 

espaço já conquistado pelas mulheres no legislativo de 

Joinville, mas também que há muito que se fazer e transformar 

para que haja a garantia efetiva da participação das mulheres 

no espaço político, nas câmaras legislativas das diversas 

esferas e principalmente nas esferas de decisão. 

 Carmelina Barjona também narra algumas experiências 

vividas durante seus dois mandatos na câmara de vereadores: 

 

Eu tinha um projeto [...] assim que eu entrei, 

pensei, só tem uma biblioteca pública nesta 

cidade? Eu vou fazer um projeto pra colocar 

biblioteca pública nos bairros. De repente nos 

quatro cantos da cidade, norte, sul, leste, oeste. 

Entrei com o projeto, abertura de biblioteca 

pública, poderia ser em escolas, levar um 

acervo bibliográfico nas bibliotecas de cada 

região, então eu estava indo no corredor, atrás, 

e na minha frente tinham dois vereadores de 

oposição, aí um disse assim: Já falei, ta lá na 
minha comissão, na minha comissão aquele 

projeto dessa vereadora ai, essa mulher que 

entrou ai agora, ta lá na minha comissão. Mas, 

eu vou indeferir, eu já falei com o prefeito e ele 

mandou indeferir, projeto de mulher, ainda 

mais que entrou agora, a gente pega essa idéia e 

cria, mas, não aprova esse projeto. [...] ai o que 

ele fez, no mês seguinte saiu aquele ônibus, a 

biblioteca ambulante, móvel. Então aconteceu 
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muito comigo isso, a gente lançava um projeto 

e eles cortavam. 

 

 Carmelina ainda relembra outro projeto por ela 

apresentado e rejeitado e que um ano depois foi apresentado 

por outro vereador, com um nome diferente e aprovado. Fato 

relatado nas palavras que se seguem: ―No ano seguinte, um 

vereador homem, mudou o nome, entrou com o mesmo projeto, 

e foi aprovado.‖ Após esse ocorrido Carmelina foi para a 

tribuna em uma das sessões e falou sobre esses obstáculos em 

aprovar projetos. Disse que: ―Eles pegavam a ideia da gente, 

muito era por ser oposição, e outro porque eles diziam: ah, essa 

mulher ai fica inventando essas coisas, não inventa muita 

coisa.‖  

 

Ela fala de sua prática cotidiana durante sua 

vereança: ―Eu fazia muitas visitas nos bairros, 

primeiro através das escolas, porque em cada 

bairro eu tinha acesso as essas escolas, eram as 

APPS, os presidentes traziam pra mim as 

demandas e além disso, eu tinha alguns líderes 

comunitários que eram meu assessores na 
câmara, então eles traziam as demandas de 

bairro. O que eu gostava muito de fazer era esse 

trabalho de estar fora da sala, trabalhando com 

o público, eu sempre gostei muito de estar 

interagindo de fazer visitas, eu participava 

dessas comissões, tinha comissão para ver o 

aterro publico, eu participava da comissão pra 

gente ir em locu. Então, eu sempre campo, e 
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também lá, das gostei muito deste trabalho em 

comissões, de debater, que eu sinto hoje falta. 

Essa última legislatura a gente não via debates 

sobre as questões de Joinville, e nós, fazíamos 

muito. Eu tenho o resultado de uma audiência 

pública que eu fiz em 2008 para discutir o 

número de homicídios em Joinville naquele 

ano, trouxe o secretário de segurança pública, 
eu era da educação, ahhh, isso aí fui muito 

questionada, ―que tu entende de segurança, fica 

na tua educação, tem dois delegado aqui 

dentro‖, tinha dois delegados na câmara, me 

pegavam nos corredores, os vereadores ―deixa 

isso para os delegados fazerem, tu ta metendo a 

mão na seara alheia, tu nem entende de 

segurança.‖ Eu fui bem questionada, mas, eu fiz 

uma audiência pública que assim, choveu gente. 

[...] A gente trazia os problemas da comunidade 

pra dentro da câmara, eu não vejo isso hoje. 

 

  Ao responder sobre sua prática como vereadora, Maria 

Cadorin disse que uma das coisas que mais lhe agradava no 

trabalho cotidiano era construir com sua equipe os projetos 

com consistência, ou barrar alguma coisa que ia contra os 

anseios da comunidade, para ela:  

 

[...] isso me dava um gás, ainda que as vezes 

tinha que sair escoltada da câmara com 

seguranças, porque tu não sabia o que poderia 

acontecer, pois lidar com esses grandes, mexer 

com grandes capitais era difícil. O que eu 

menos gostava era o assédio da comunidade, eu 

ficava tão triste quando iam lá ao gabinete pedir 

pra si e não pra comunidade, eu via assim que a 
falta de informação, quantas vezes eu dizia 
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assim: gente, vocês tinham que estar aqui 

pedindo para eu estar cuidando para que vocês 

tivessem um bom emprego, um bom salário, 

uma boa educação, uma boa saúde, mas nunca 

estar precisando pedir móveis, uma coisa assim 

sabe? Então, você via que as vezes até pessoas 

que não precisavam tinham aquela índole, a 

câmara de vereadores se bobear era uma casa 
de atendimento, e isso  me deixava triste, você 

tinha que ter paciência para educar o povo. Mas 

porque, eles tinham sidos acostumados assim, 

troca de favores, quer telha, quer isso, quer 

aquilo. Então, uma coisa que a gente não fazia, 

e que a população ia muito lá pedir, e eu não 

gostávamos disso. 

 

 Pastora Léia relatou que tanto sua empreitada como 

vereadora, quanto ser pastora, são tarefas bastante cansativas:  

 

Os dois têm que lidar com pessoas, mas, tem 

dias que é claro, pesa um pouco mais, tem os 

eventos da igreja, tem os eventos da câmara, 

mas, eu gosto de ser bem participativa naquilo 

que eu faço, até aqui eu estou conseguindo 

conciliar com facilidade, não vou dizer que a 

gente não se sinta cansada, mas, nada que não 

possa superar.‖ 

 

 Sobre suas demandas, pautas e organização de trabalho 

na câmara, pastora Léia narrou que: 

 

Ano passado a gente visitou os postos de saúde, 

as secretarias, então, o nosso contato assim, 

neste primeiro semestre a gente ficou mais aqui 

na câmara, atende a comunidade, eu levantei a 
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bandeira da educação, com as mulheres, a gente 

está lutando por essa coordenadoria, inclusive 

por um centro de atendimento da saúde da 

mulher. E, a gente também, ano passo 

caminhamos com as comunidades terapêuticas, 

comecei a conhecer um pouco mais e este ano 

eu estou caminhando com eles pra gente fazer 

algum trabalho, porque eles precisam de 
pessoas que apoiam, porque é um trabalho 

difícil. Então, são bandeiras que a gente 

levanta, na segurança, a gente ouve as pessoas, 

a gente vai na comunidade, tem os assessores, 

quando a gente não pode participar das reuniões 

eles vão e trazem pra gente, como eu sou da 

mesa, eu não posso participar das reuniões 

então, eles vão e me deixam informada do que 

está acontecendo. 

 

 Sobre sua agenda na câmara ela diz que o mais 

prazeroso é o contato com as pessoas, ―poder ajudar, ser uma 

voz para elas, eu acho que nada dá mais prazer do que ajudar as 

pessoas,tanto aqui,quanto na igreja, isso é a coisa que dá mais 

prazer pra gente.‖ Em contrapartida, Léia diz que a morosidade 

e a burocracia acabam dificultando o trabalho como vereadora. 

 São diversos os momentos de tensão narrados pelas 

vereadoras, em maior ou menos grau é possível visualizar em 

suas falas as relações com os pares, com a comunidade e em 

relação ao trabalho diário na Câmara de Vereadores. Passagens 

que marcaram e trouxeram experiências em sua trajetória, seja 

pelo enfrentamento partidário, sexista ou mesmo através de 
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suas agendas cotidianas. Em todas as narrativas, nota-se um 

comprometimento com a comunidade, um desejo de melhorias 

e envolvimento em projetos sociais nesse sentido. Em todas 

aparece, mesmo que nem sempre de forma direta, uma 

autocobrança maior de trabalho para equipara-se ao trabalho 

dos homens. Também nota-se as tensões vividas por conta dos 

jogos políticos de poder, já que inseridas estavam nos lugares 

de poder e decisões.   

 

2.2.6 Lei de Cotas nos Partidos. 

 

 Outro fator de análise que acentua-se nesta investigação 

historiográfica é que a partir do momento em que se torna 

obrigatório o preenchimento das cotas nos partidos, em 2010, 

há uma diminuição de mulheres eleitas no legislativo da cidade 

de Joinville. Na eleição municipal de 2012 a cidade elegeu 

apenas uma mulher, sendo que nas duas legislaturas anteriores, 

2004 e 2008, Joinville elegeu três mulheres vereadoras. Esse 

decréscimo não é exclusividade do legislativo da cidade, há um 

debate profundo em torno da aplicabilidade da lei de cotas e os 

seus resultados imediatos, ou seja, o aumento de mulheres 

eleitas.  
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 Para diversos especialistas do campo político, a lei de 

cotas ainda não cumpriu seu papel principal, não houve 

mudança significativa nos quadros políticos, seja municipal, 

estadual ou federal. Hoje a média de mulheres eleitas para o 

legislativo está em 10%, o que ocorreu nas últimas eleições foi 

um aumento de candidaturas de mulheres, de acordo com o 

Tribunal Superior Eleitoral. Houve um aumento de 46,5% 

comparado ao pleito de 2010, porém, o número de mulheres 

eleitas ainda está muito aquém do desejado e indicado por 

diversos organismos nacionais e internacionais que lutam pela 

equidade de mulheres na política institucional. De acordo com 

o cientista político Luis Felipe Miguel:  

 

[...] a fraca presença de mulheres nos espaços 

de tomada de decisão afirmou-se como um 

problema político de primeira grandeza. A 

experiência das democracias eleitorais 

demonstrou que a mera conquista do voto 

feminino era insuficiente para eliminar a 

assimetria entre homens e mulher nos cargos 

públicos. Da mesma forma que outros grupos 

sociais dominados, como trabalhadores e 
minorias étnicas, as mulheres enfrentam 

obstáculos para transformar votos em 

representantes.‖ 

 

 Apesar de o contingente feminino ser em maior número 

no eleitorado brasileiro, com quase 74,5 milhões de eleitoras, 
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dados do Tribunal Superior Eleitoral mostram que as mulheres 

ainda representam pouco menos de 11% dos eleitos, no ano de 

2014, 178 mulheres conseguiram se eleger, num total de 1.627 

candidatos eleitos, menos que em 2010, quando 193 

conquistaram vagas nos Poderes Executivo e Legislativo.  

 Para o Congresso Nacional, foram eleitas em 2014, 5 

senadoras entre as 27 vagas em disputa e 51 deputadas federais 

para 513 vagas. Assim, o percentual de mulheres no Congresso 

é inferior ao de homens, que representam, na atual legislatura, 

90% dos parlamentares. 

 Para garantir a inserção das mulheres  na política, está 

em tramitação, no congresso, algumas medidas como:  a 

Proposta de Emenda a Constituição - PEC 23, da senadora 

Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM). Esta proposta estabelece a 

igualdade de gênero nos assentos da Câmara Federal, 

Assembléias Legislativas, Câmara Legislativa do Distrito 

Federal e Câmaras Municipais. A PEC 24 de autoria da 

senadora Marta Suplicy que prevê a destinação de uma vaga 

para cada sexo, quando da renovação de 2/3 do Senado. Essas 

medidas demonstram a necessidade de garantir cadeiras nos 

espaços de poder, não somente cotas nas eleições que não 

garantem a elegibilidade de mulheres.  
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 Apesar de muitos discursos elencarem a baixa presença 

de mulheres na política como sendo algo natural, porque 

acreditam que as próprias mulheres não têm interesse de entrar 

neste campo, é necessário salientar que a participação das 

mulheres na política é cercada por fatores materiais e 

simbólicos que ―prejudicam sua capacidade de postular 

candidaturas, reduzem a competitividade daquelas que se 

candidatam e atrapalham o avanço na carreira política daquelas 

que se elegem.‖ (MIGUEL, 2014: p.204). Entre os diversos 

fatores, podemos citar que as mulheres são em grande parte 

responsáveis pela casa e família, ou seja, dispondo de menos 

tempo livre para dedicar-se ao campo político. Sendo assim 

tem acesso menor a recursos econômicos e a própria 

construção social do campo político, diferente do masculino, 

podendo inibir a ambição política das mesmas. Ao ouvir as 

narrativas das mulheres vereadoras, foi possível visualizar em 

diversas falas essa naturalização, esse desinteresse das 

mulheres pela política como sendo muitas vezes ―culpa delas 

mesmas‖ ou mesmo as dificuldades enfrentadas por ordem 

material ou simbólica.  

 Dalila Rosa Leal, sobre a baixa presença de mulheres na 

política, diz que:  
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[...] você sabe que é difícil, você tem que ter o 

apoio da família, porque você tem que se 

desdobrar, você tem que ser a política, você tem 

que ser a mãe, a dona de casa a esposa. E se 

você não tiver um marido que compreenda isso, 

já gera um problema sério sabe?. 

 

 Ela conseguiu resultados positivos na vida política, 

pois, sempre teve o apoio de seu marido, ―E ele me acompanha 

nisso, é por isso que eu tive bastante resultado sabe‖. 

Maria Cadorin reflete sobre o interesse das mulheres pela 

política e algumas barreiras de participação política: 

 

Eu acho que as mulheres não têm interesse, elas 

não são preparadas pra isso, ela não tem 

coragem, é uma pena, e eu acho que elas se 

acomodam e elas mesmas são mais machistas 

que os homens. Muitas, no fundo acham que 

não é papel pra elas, que é o homem que tem 

que estar comandando [...] Porque que mulher 

não vota em mulher? E nós somos maioria, e 

olha, eu tive experiência, todas as minhas 

companheiras que foram vereadoras comigo, 
são pessoas que olha... Tinham assim um 

passado, uma história [...]. E tem tantas 

mulheres valorosas ai, que se fossem, 

assumissem, dariam um banho, a cidade seria 

diferente. Porque a mulher tem uma visão 

diferente dos homens, ela tem uma visão mais 

de conjunto, o objetivo sempre é o coletivo. 

Dificilmente uma mulher vai lá e tem aquela 

visão, digamos, do eu, eu, eu... Como homem, o 

homem vai pra ajeitar a vida dele, não tem a 

visão do coletivo. É uma pena, tem que romper 
este ciclo, tem que romper. 
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 Sobre a participação de mulheres na política em 

Joinville, a baixa representação feminina da Câmara de 

Vereadores, Maria Cadorin elenca alguns pontos que seriam 

essenciais para este quadro, de acordo com a entrevistada: 

 

Eu acho que o ponto número um, o fator 
número um hoje é a questão pejorativa da 

Câmara, as mulheres tem vergonha de dizer que 

são políticas. Porque a política está muito... é 

sinônimo de coisas ruins, e as mulheres não 

querem se expor [...]. Segundo, é o custo de 

uma campanha. Terceiro é a questão dos 

partidos, a maioria das mulheres entra e não se 

vê apoiada, não se vê incentivada, não vê 

espaço pra ela. Ela vai ter que cavar seu próprio 

espaço a revelia.  

  

 Para Carmelina Barjona os partidos têm interesse na 

participação de mulheres na política, até porque, precisam 

atingir o percentual estabelecido pela Lei de Cotas. Porém, 

segundo Carmelina, ―culturalmente ela ainda não vê a política 

como algo que ela possa se realizar, se sentir bem, ainda existe 

pela própria mulher mesmo.‖ Ela narra as diversas vezes que 

foi questionada por outras mulheres  por sua opção de estar na 

política.  



210 

 

 No início da sua trajetória política essa questão cultural 

era muito forte, de acordo com sua narrativa, atualmente, após 

sua candidatura em 2012, ela sentiu de maneira diferente essas 

questões, prevalecendo um receio de ser algo ―sujo‖. ―Quem 

tem uma vida limpa, uma ficha limpa, não deve entrar na 

política porque, isso é só corrupção.‖  

 

[...] não existe um trabalho de conscientização, 

e também as candidatas teriam que ter... Veja o 

meu caso, porque que eu não me elegi, porque 

nesta ultima eleição, eu fiz uma avaliação, eu 
não tinha mais um segmento forte que me 

representasse. Então, a mulher pra se 

candidatar, ela tem que ter, porque o homem... 

sei lá, a maioria já estão ai há anos, já tem um 

segmento, uma estrutura formada. A mulher 

tem uma dificuldade pra arrumar essa estrutura, 

então, ela tem que trabalhar muito antes esse 

segmento, pra que esse segmento garanta essa 

eleição. Ta aí a Pastora Léia, ela tem o 

segmento da Igreja, então, o que precisa pra 

aumentar é ter lideres, é ter mulheres que 

tenham essa liderança.   

 

 A respeito da participação das mulheres na política 

partidária, Pastora Léia narra que a mulher é desmotivada; 

afirma que deveria haver mais mulheres e fala sobre a última 

eleição municipal, onde mais de 100 mulheres foram 
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candidatas
58

 e apenas ela se elegeu. Lembra que muitas 

mulheres eram extremamente competentes e tinham segmentos 

fortes, cita as dificuldades em se eleger na cidade de Joinville e 

frisa que ―dinheiro não ganha uma eleição, ele ajuda.‖, é 

necessário ter um segmento que sustente e trabalhe para sua 

eleição.  

Em Joinville especificamente, segundo afirma, não entende a 

baixa presença de mulheres na Câmara de Vereadores, pois nas 

cidades do interior tem-se maior número de mulheres eleitas. 

Frisa ainda que em Joinville, sendo a maior cidade do Estado e 

o maior Colégio eleitoral, só tem uma vereadora, coloca a 

baixa presença de mulheres na política como sendo algo 

complexo, devendo ser analisado: 

 

[...] Parece que as mulheres não acreditam 
muito nas mulheres, e como temos mais 

mulheres eleitoras do que homens era para 

eleger um bom número. Talvez seja essa 

questão, de conscientizarmos as mulheres, mais 

conscientização, essa necessidade de nós termo, 

porque a mulher é o equilíbrio, então a gente 

precisa ter as mulheres em todos os setores [...]. 

 

 
58 Segundo dados do TSE – Tribunal Superior Eleitoral, em Joinville, 
foram 103 mulheres candidatas. 
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 Os movimentos feministas, os partidos, e as mulheres 

eleitas têm argumentos diversos sobre a Lei de Cotas. Os 

primeiros divergem sobre o percentual e aplicabilidade da lei. 

Os partidos, em sua maioria, dizem que não há interesse das 

mulheres em participar da política partidária e revelam as 

dificuldades de preencher as cotas baseados neste argumento. 

As mulheres eleitas referem-se ao pouco investimento na 

participação e campanhas de mulheres. No entanto, há um 

ponto comum entre eles, o número de mulheres eleitas ainda 

não é suficiente, seja na esfera federal, estadual ou municipal. 

Em Joinville este número está muito abaixo do desejável, a 

cidade nunca teve nenhuma candidata prefeita e o número de 

vereadoras eleitas, durante toda história do seu legislativo, 

foram de nove mulheres, de 1955 até a eleição de 2012, uma 

delas assumindo como suplente. É interessante observar que a 

cidade concentra maior número de eleitoras mulheres, o que 

poderia levar a conclusão que a eleição de mulheres seria mais 

fácil, contudo, a cidade tem uma característica ainda operária e 

uma tradição germânica que evidência uma história masculina, 

já mostrada no primeiro capítulo.  

 Atualmente, percebe-se que alguns discursos ainda são 

evocados na sociedade joinvilense anunciando uma cultura 

machista e preconceituosa que paira em alguns setores da 
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sociedade local. Como exemplo deste discurso ainda presente, 

em 17 de outubro de 2013 o jornalista Claudio Loetz em sua 

coluna no Jornal A Notícia, impresso de maior circulação na 

cidade, escreve uma nota anunciando vagas de emprego onde 

diz: 

 

Em Joinville, considerando-se todos os tipos e 

portes de empresas, há vagas em aberto para 

aproximadamente 7 mil trabalhadores. A 

estimativa é do vice-presidente da Associação 

Brasileira de Recursos Humanos em Santa 

Catarina (ABRH-SC), Pedro Luiz Pereira.         

O perfil ideal de trabalhador procurado é 

homem, branco, de 25 a 35 anos de idade. Em 

parte, as vagas não são preenchidas porque os 
candidatos não têm as habilidades e 

competências necessárias. E também porque 

acabou-se o tempo em que os empregados 

ficavam muitos anos na mesma companhia. O 

maior índice de desemprego está com mulheres 

e com pessoas acima de 40 anos.59 

 

 O discurso elaborado pelo jornalista mostra claramente 

os preconceitos presentes na sociedade Joinvilense. Ao afirmar 

que: ―O perfil ideal de trabalhador procurado é homem, branco, 

de 25 a 35 anos de idade‖, o articulista do jornal reafirma um 

 
59 Coluna disponível no Jornal A Noticia em  

http://wp.clicrbs.com.br/loetz/2013/10/17/empresas-de-joinville-tem-7-mil-

vagas-em-aberto/?topo=84,2,18,,,84   acesso em 20/12/2014 as 16h00min. 
 

http://wp.clicrbs.com.br/loetz/2013/10/17/empresas-de-joinville-tem-7-mil-vagas-em-aberto/?topo=84,2,18,,,84
http://wp.clicrbs.com.br/loetz/2013/10/17/empresas-de-joinville-tem-7-mil-vagas-em-aberto/?topo=84,2,18,,,84
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discurso racista, sexista e preconceituoso existente em alguns 

setores da cidade que excluem negros, mulheres e idosos. 

 As entrevistadas relatam em diversos momentos 

experiências de exclusão e preconceitos pelo fato de serem 

mulheres e estarem ocupando espaços que por muito tempo 

foram dominados por homens. Na política isso se torna muito 

complexo, pois, trata-se de um dos espaços onde os avanços 

ainda não foram suficientes.  Na cidade de Joinville este fato 

reflete-se no baixo número de mulheres eleitas e o decréscimo 

existente após a eleição de 2012 onde apenas uma se elegeu. 

Ao falar sobre a lei de cotas nos partidos a maioria se coloca 

contra, ou no mínimo concordam com a tese de que não houve 

grandes transformações e que a presença de mulheres na 

política é necessária para mudar a situação atual. 

 Ainda que algumas vereadoras afirmem sentirem-se 

respeitadas pelos pares na Câmara de Vereadores, há relatos de 

exclusões e práticas preconceituosas por parte de alguns. Outra 

questão evidenciada pela maioria delas é que não há um 

investimento e nem um trabalho efetivo dentro dos partidos 

para filiação, formação e eleição de mulheres. Muitas delas 

relatam que seus partidos querem mulheres apenas para 

preencher as cotas. Dalila da Rosa Leal cita que: 
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Olha, eu vejo uma pequena mudança, porque 

eles estão precisando das mulheres por causa 

das cotas, e não é pelo beneficio, pelos belos 

olhos das mulheres. Eu tenho que por mulher lá 

se não, não alcança as cotas o partido também 

perde homem também agora. É, mas, na 

verdade, é colocar por colocar, ninguém vai 

dizer assim: Eu vou colocar uma mulher lá pra 
fazer a mulher vereadora, pra fazer a mulher 

deputada, pra fazer a mulher. Então, nisso aí, 

nós temos que brigar muito enquanto mulheres, 

nós temos que ainda buscar o nosso espaço. 

Nós, porque eles não vão fazer por nós. Nós 

temos que fazer sabe?                    

[...] Somos nós mulheres que os carregamos, a 

vida inteira, somos nós que carregamos a 

campanha. Quem é que anda mais na rua 

pedindo voto? [...] Onde tem mais mulheres 

trabalhando, pode ver, você vai num comitê, e 
você vê a maioria entendeu? Então, essa busca 

e essa conscientização é que nós temos que ter, 

porque na verdade eles vêm nos buscar pra 

servir de escada só. E eu disse: Eu não quero 

servir de escada pra ninguém, quando eu sai 

candidata a vereadora, eu cheguei lá no PMDB 

com a estimativa de votos eu, tinha mil votos, 

eu disse: Mas eu não vou nem daqui ali com 

mil votos, se eu não fizer mais que isso, eu 

mesma me desafiei. E ainda cheguei em casa e 

contei pro meu pai, o meu pai disse assim: 

Minha filha olha, eu vou te dar uma estimativa, 
assim, tua primeira vez [...] uns dois mil o pai 

arrisca pra você.     

Eu fiz dois mil seiscentos, sem dinheiro, sem 

nada. Porque, eles me chamaram me botaram 

lá, sem nada, me deram passe, me deram coisa 

pra andar na rua assim sabe? A estrutura, 

mínima, porque na verdade a intenção não era 

fazer candidata, era pra aumentar o bolo ali pra 

eleger o que eles almejam o que eles planejam 
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na verdade, e na verdade eu quase que consegui 

derrubar um centenário lá. Só que se você tem 

essa estrutura, se eles te ajudarem dentro do 

partido você consegue sim, você consegue. 

Mas, a visão deles é você estar lá pra ajudar a 

aumentar o número. 

 

 É evidente na sua fala o descaso com as mulheres 

dentro dos partidos políticos, grande parte é desacreditada pela 

direção partidária, suas campanhas são deixadas em segundo 

plano e seus nomes quase sempre não aparecem como favorito 

à eleição dentro dos partidos. Na análise de Dalila as mulheres 

são alçadas muitas vezes com intuito de preencher as cotas dos 

partidos, não há investimento real em suas candidaturas. 

 

Entre as candidatas e representantes das 

organizações de mulheres dos partidos, outra 

visão consensual é que os partidos discriminam 

as mulheres na distribuição de recursos do 

fundo partidário, contribuindo, portanto, para 

acentuar as desvantagens de financiamento que 

elas têm em relação aos homens a partir de 

outras fontes de doação. (SACCHET, SPECK, 

2012: 178) 

 

 Sobre a Lei de Cotas nos partidos, Dalila disse que falta 

conscientização para que as mulheres participem da política 

partidária e se candidatem a cargos políticos, no entanto, ela 

reconhece algumas fragilidades na Lei: 
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Porque antes não tinha uma punição, agora tem 

uma punição, que se não colocar, diminui um 

homem, não tem uma mulher diminui um 

homem. Então, isso ajudou um pouco a eles 

forçarem a colocar as mulheres. Mas, eu vejo 

assim, só forçar pra colocar mulheres pra ter 

um número lá dentro como eles fazem, na 

última hora eles vão lá e catam pessoas que 

nunca fizeram um planejamento pra uma 

campanha política ou, nem sabem o que é uma 
campanha política. [...] ou candidatura laranja, 

as mulheres não deveriam se prestar pra isso. 

Não! Não vou! Porque você não me preparou 

antes entendeu? [...] elas vão né, como sempre 

submissas, vão entram e ai pegam cinquenta 

votos, trinta votos , dois votos as vezes. E a 

gente quando ia às reuniões de mulheres pelo 

estado a fora, que  você encontrava uma mulher 

presidente de câmara, meu era o máximo, uma 

mulher prefeita nossa. Aí, tinha uma mulher, eu 

não sei qual era o município que ela saiu 

candidata a vice-prefeita, o cara chegou a 
pregar a porta dela pra ela não entrar, eu não 

lembro o município agora que era a mulher. 

Nós fizemos um ato de repúdio no nosso 

encontro em Florianópolis, fizemos uma moção 

e mandamos para o prefeito. No outro dia ele 

mandou abrir o gabinete. 

 

 Maria Cadorin tem um posicionamento contrário à 

forma como a Lei é aplicada, segundo ela, não houve mudança, 

mesmo após 2010 quando se torna obrigatório o preenchimento 

das cotas, ela diz que: ―não ouve mudança, até porque, sabe o 

que acontece? Eles saem catando nome de mulheres que se 
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dispõe a preencher. [...] Eu fui convidada a preencher cotas 

[...]‖.  

 Sobre a capacitação de mulheres e o espaço destinado a 

elas dentro dos partidos em que participou, diz que viu isso 

muito forte no primeiro partido em que militou e foi candidata 

o PTB, lembra do PTB Mulher, ―o que significava na visão 

deles: era um grupo de mulheres que saia pra fazer a campanha 

dos maridos [...]‖. De acordo com ela, não havia uma formação 

para as mulheres, ela diz que o PT – Partido dos 

Trabalhadores-, no qual militou e saiu candidata a vereadora, 

―tinha uma coisa mais caprichada nesse sentido, até a história 

lá de trás já vinha com essa discussão.‖, havia uma 

preocupação maior com uma formação política, ideológica das 

mulheres. 

 Carmelina Barjona falou sobre o investimento 

financeiro nas candidaturas, há uma escolha, pelos partidos, em 

apoiar os candidatos que teriam mais chances de eleição. 

[...] eles investem naqueles que eles ―acham‖ 

que tem maior potencial, eu vi isso na minha 

primeira candidatura, eu era desconhecida, eu 

chegava no diretório, e não vem recurso, não 

vem recurso. Realmente, eu trabalhei sem 

recurso nenhum, só com os meus amigos, mas, 

eu sabia que para alguns homens, que se diziam 

eleitos, já tinha mandato anterior, tinha recurso, 

mas, pra mim não tinha. [...] eles investem em 
quem tem eleição garantida. 
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 Sobre a Lei de Cotas, Carmelina presenciou todos os 

momentos da lei, 20%, 30% e a obrigatoriedade de 

preenchimento a partir de 2010. Ela diz que a dificuldade das 

mulheres participarem é muito grande, por isso a necessidade 

de uma lei, ―[...] há uma falta de motivação da mulher em 

participar mais. Em função desta falta de motivação, a cota 

veio pra suprir essa demanda e tentar, que não está resolvendo, 

eu acho que não está resolvendo porque, não é obrigando que 

as pessoas vão participar mais.‖ Narra as dificuldades dos 

partidos em preencherem as cotas e com isso acontecem 

fraudes, como as candidaturas laranja. A baixa presença de 

mulheres nos espaços legislativos, executivos não foi resolvida 

com as cotas, diz que seria mais eficaz um trabalho de 

conscientização dos partidos em relação às mulheres ao longo 

do período, não somente em épocas de eleição. ―A cota seria 

um paliativo e deveria haver um trabalho para não precisar de 

cotas, que viessem espontaneamente, para que tivesse maior 

participação da mulher.‖ 

 Pastora Léia diz que as cotas são uma imposição, ela 

analisa que não há uma obrigatoriedade de eleger as mulheres, 

―eu não sou muito favorável a esse negócio de cotas, em todos 

os sentidos, a cota parece até que é uma forma de discriminar.‖ 
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 Na análise de Luis Felipe Miguel e Flávia Biroli, as 

cotas oferecem apenas um ―estímulo tênue para que mais 

mulheres concorram às eleições legislativas.‖ (2011:28). O que 

se espera é uma ampliação no número de mulheres nos espaços 

de tomada de decisão, pois eleger-se não significa 

empoderamento. É necessário lembrar o jogo especifico do 

campo político, suas regras, hierarquias e condutas 

reproduzidas que acabam sustentando e prestigiando 

determinados grupos. 

 Neste capítulo, vimos como as mulheres alçaram à 

política, os preconceitos e as experiências vividas neste campo, 

os obstáculos materiais e simbólicos enfrentados para se 

elegerem vereadoras. Outro fator evidenciado pelas mulheres é 

a experiência partidária, falta de apoio financeiro, formação e 

conscientização para participação de mulheres nos partidos 

políticos. Destacaram a dificuldade encontrada nos partidos 

para filiar mulheres e aplicação da Lei de Cotas, nos partidos, 

que não alcançou ainda sua função direta. Como estas mulheres 

se envolveram em projetos, comissões e outras atividades 

durante seus mandatos, as visões que têm sobre suas conquistas 

e o que pensam sobre o feminismo, são temas de uma 

abordagem subsequente.  
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3 PROJETOS, LEIS E DEBATES – QUESTÕES 

FEMININAS EM PAUTA? 

 

 A abordagem deste capítulo está centrada na 

experiência das mulheres vereadoras ao apresentar projetos de 

leis junto a Câmara Municipal de Joinville, entre os anos de 

1989 e 2014, período no qual legislaram. É importante citar 

que entre os anos de 1993 a 1999 não houve mulheres eleitas 

no legislativo municipal. Analisa-se as percepções  das 

mulheres em contato com os pares, as possíveis tensões para 

aprovações de projetos, participação em comissões 

importantes, os projetos aprovados e os temas recorrentes; 

observando-se as  relações de gênero que aparecem nas fontes, 

especialmente nas narrativas das mulheres. Também será 

analisada a percepção das entrevistadas sobre os feminismos, 

sobre as conquistas das mulheres,  a preocupação, ou não,  

específica sobre temas relacionados com as mulheres, os 

embates,  as disputas  e subjetividades.  

 Nas análises sobre as comissões e os projetos 

apresentados, utiliza-se do conceito elaborado por Luis Felipe 

Miguel (2011:111), hard politics, soft politics e middle politics: 

―Por hard politics considera-se o núcleo central do processo 

político, em especial o exercício do poder de Estado e a gestão 



222 

 

da economia, soft politcs refere-se a assuntos mais voltados 

para o social e Middle politcs, temas que permitiam abordagens 

mistas [...]‖. 

 Foi feito um levantamento dos projetos apresentados, 

aprovados e rejeitados nas legislaturas, organizados em tabelas 

que aparecem nos Anexos deste trabalho (ANEXOS I a VII). 

Esses documentos estão no arquivo geral da Câmara 

Vereadores de Joinville, cujo acesso é feito através de sistema 

informatizado interno. A coleta destas fontes documentais 

obteve o importante auxílio do funcionário do setor. Exceção 

feita para documentos da legislatura entre 1989 a 1992, de 

Teresa Campregher Moreira, os quais se encontram disponíveis 

no Arquivo Histórico de Joinville. Não há informações se todos 

os projetos, constata-se que só estão arquivados os projetos 

aprovados, não há como ter acesso a todos os projetos 

apresentados neste período e a maioria dos projetos de lei não 

tem número. Ciente destas ausências trabalha-se com os 

projetos disponíveis.  
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3.1 PROJETOS APRESENTADOS PELAS 

VEREADORAS 

  

 Na coleta das fontes, foi feito o levantamento de todos 

os projetos apresentados, bem como sua situação final: se 

aprovado, retirado de pauta, vetado, rejeitado, ou enviado para 

parecer. Foram levantados todos os projetos das vereadoras que 

se elegeram diretamente, já os projetos apresentados por 

Heliete Steingräber não foram selecionados, em virtude de que 

a mesma assumiu em diversas oportunidades como suplente, 

nunca eleita diretamente. No caso de Teresa Campregher 

Moreira, encontram-se arquivados somente os projetos 

aprovados; portanto, neste caso, não foi possível averiguar 

todos os projetos apresentados.  

 É necessário mencionar que não há como ter acesso as 

justificativas de retirada, rejeição, veto ou envio para parecer. 

Essa informação se encontra somente nos arquivos físicos e 

não há acesso a estes na Câmara de Vereadores de Joinville 

devido a mudança no sistema interno de pesquisa. O que se tem 

são as listas com os projetos e a situação final, estes 

encontram-se em anexo.  

 Na análise dos projetos apresentados, percebe-se  que a 

maior parte é das áreas nas quais as vereadoras atuavam ou 
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atuam profissionalmente, como: educação, saúde e questões 

ambientais. Estas são as que mais aparecem em suas 

legislaturas, demonstrando assim um determinado 

conhecimento técnico dos temas apresentados. Nesse sentido 

ficam visíveis as preocupações  com a família e seu bem estar, 

mostrando que as mulheres destas legislaturas reproduzem uma 

ética do cuidado, todas educadas dentro de prescrições de 

gênero definidas e marcadas.   

 Computados os dados que aparecem nas tabelas em 

Anexo, foi possível sistematizar os Projetos de Lei Ordinária 

apresentados pelas vereadoras em cada legislatura. Somados, 

são 139 projetos aprovados, 35 rejeitados, 89 arquivados, 

retirados, enviados para parecer ou para outras providências e 4 

projetos vetados. Se fôssemos sistematizar todos os projetos 

apresentados pelas vereadoras e pelos vereadores, teríamos 

parâmetros de comparação, entretanto, não é o objetivo deste 

trabalho (e demandaria tempo indisponível neste estudo). 

Assim, dada a diversidade de projetos, desta forma separados 

por assuntos para as análises que seguem, foram selecionados 

os temas e quantas vezes aparecem esses projetos. Os 

temas/assuntos selecionados  são:  

a) Educação  

b) Saúde  
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c) Criança e juventude 

d) Idosos 

e) Inclusão social 

f) Questão salarial 

g) Violência contra a mulher e saúde da mulher  

h) Meio ambiente  

i) Nomeação de ruas   

j) Outros (temas diversos)   

 

Na sistematização, observamos a seguinte tabela: 

 

Assunto Quantidade de projetos 

TOTAL 

Educação 20 

Saúde 32 

Criança e Juventude 9 

Idosos 4 

Inclusão social 13 

Questão salarial 11 

Violência contra a mulher e saúde da mulher 3 

Meio ambiente 20 

denominação de ruas 34 

Outros (temas diversos) 

 

121 

 

Total 267 

Tabela 7: Síntese dos Projetos por assunto. Organizado pela autora. 
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 Conforme tabela acima, foram apresentados 267 

projetos pelas vereadoras de Joinville. Percebe-se que os temas 

diversos, denominados outros, somam a maioria: 121 projetos. 

Tratam-se de questões como denominações de lugares 

públicos, alterações em dispositivos de lei, estabelecimento  de 

dias ou semanas comemorativas e temas variados.  A 

denominação de ruas também é predominante entre os projetos 

apresentados, somando 34 projetos, apesar de aparentar um 

tema de baixa relevância, é importante pensar a necessidade de 

nomear novas ruas tendo em vista o aparecimento de novos 

bairros, loteamentos e de organizar a localização de endereços 

na cidade de Joinville. Esta preocupação das vereadoras é 

concernente ao crescimento da cidade e seu alargamento, 

advindo da forte migração, como já foi demonstrado.  

 Entre os outros temas, os projetos  que pautaram  

educação, saúde e meio ambiente tiveram maior preocupação, 

no total são 72 projetos dessas áreas.  Na saúde, foram 32 

projetos, tendo grande preocupação com saúde dos idosos e 

questões relacionadas a prevenção e comunicação de casos de 

HIV nos hospitais da cidade.  O meio ambiente esteve na pauta 

20 vezes, salientando-se que meio ambiente e educação estão 

interligados, as questões relacionadas ao descarte correto de 
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lixo, reciclagem e planejamento urbano são os assuntos mais 

recorrentes nas preocupações das vereadoras com o meio 

ambiente. 

 Na área da educação somam 20 projetos apresentados,  

a maior preocupação é  com as vagas em creches na cidade, o 

que corrobora com a necessidade de mães e famílias de terem 

serviços de atendimento à infância quando as mães estão no 

trabalho. Este é um problema crônico na cidade, pois não há 

vagas suficientes para garantir o atendimento de toda demanda, 

no ano de 2014 mais de 4,3 mil crianças não tinham vaga em 

Centros Educacionais. Mesmo com a prefeitura tendo convênio 

com creches particulares, o número de vagas ofertadas está 

longe de atender toda demanda. De acordo com a prefeitura, a 

construção de seis novos Centros de Educação e mais vagas 

compradas na rede particular, irá ajudar a diminuir o número 

de crianças fora da educação infantil.
60

 

 Outros projetos transversais na Educação incluem 

temáticas na grade curricular do município, como por exemplo, 

o projeto que obriga a inserção na grade das duas últimas séries 

 
60 http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/educacao/an-

escola/noticia/2014/07/mais-de-4-3-mil-criancas-estao-a-espera-de-cei-em-
joinville-4554159.html, acesso em 09/06/2015 às 17h20min. 

http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/educacao/an-escola/noticia/2014/07/mais-de-4-3-mil-criancas-estao-a-espera-de-cei-em-joinville-4554159.html
http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/educacao/an-escola/noticia/2014/07/mais-de-4-3-mil-criancas-estao-a-espera-de-cei-em-joinville-4554159.html
http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/educacao/an-escola/noticia/2014/07/mais-de-4-3-mil-criancas-estao-a-espera-de-cei-em-joinville-4554159.html
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do ensino fundamental do tema ―respeito e valorização do 

idoso‖, o projeto foi rejeitado. 

 Os projetos sobre inclusão social versam, 

principalmente, sobre os direitos dos deficientes auditivos e 

deficientes físicos. Foram apresentados  dois projetos: um  que 

dispõe sobre a colocação de brinquedos para portadores de 

necessidades especiais em parques, praças e outros locais 

públicos que são destinados à prática de esportes e lazer e outro 

que estabelece a criação de banco de material de construção 

para pessoas carentes. Os dois projetos foram rejeitados.  

Somam 13 os projetos apresentados tratando sobre 

direitos da criança, juventude e idosos. Os  mais significativos 

tratam da criação de Conselho Municipal do Idoso e de um 

programa para atendimento a criança e adolescente de rua, 

sendo o primeiro retirado pela autora e o de atendimento a 

criança e adolescente de rua aprovado. 

 Sobre a situação dos idosos em Joinville, segundo a 

delegada Marilisa Boehm, da Delegacia de Proteção à Criança, 

Mulher e Idoso
61

, as principais queixas são de maus-tratos 

físicos e psicológicos da própria família, disputas financeiras e 

 
61 Disponível em http://ndonline.com.br/joinville/noticias/174566-

interesse-financeiro-e-maus-tratos-contra-o-idoso-lideram-queixas-em-
joinville.html, acesso em 09/06/2015 às 18h31min. 

http://ndonline.com.br/joinville/noticias/174566-interesse-financeiro-e-maus-tratos-contra-o-idoso-lideram-queixas-em-joinville.html
http://ndonline.com.br/joinville/noticias/174566-interesse-financeiro-e-maus-tratos-contra-o-idoso-lideram-queixas-em-joinville.html
http://ndonline.com.br/joinville/noticias/174566-interesse-financeiro-e-maus-tratos-contra-o-idoso-lideram-queixas-em-joinville.html
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abandono. Essa questão ainda é um problema não só na cidade 

de Joinville como em todo Brasil, haja vista a necessidade de 

criação de um estatuto específico para os idosos, a Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 2003, conhecida como Estatuto do 

Idoso. Esta dispõe sobre as responsabilidades da família, da 

sociedade e do poder público em garantir a dignidade, saúde, 

cidadania, respeito entre outros direitos, aos idosos com idade 

igual ou superior a 60 anos.
62

 

 Quanto a questão das crianças e adolescentes em 

situação de rua na cidade, não há estudos nem dados 

sistematizados que falem sobre esta realidade, de acordo com 

os órgãos competentes – Secretaria de Assistência Social, 

Centro POP, Conselho Tutelar, as situações de crianças e 

adolescentes são muito esporádicas, logo que detectadas são 

atendidas e encaminhadas a um dos 5 abrigos da cidade.  

 Míriam Pillar Grossi e Sônia Malheiros Miguel, a partir 

da análise das falas das participantes do Seminário Mulheres na 

Política - Mulheres no Poder, que teve como proposta avaliar 

as primeiras experiências com a política de cotas (implantada a 

 
62 Disponível em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm, acesso em 
09/06/2015 às 18h38min. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
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partir das eleições de 1996), bem como pensar outras 

estratégias para o empoderamento das mulheres, observam que: 

 

É inegável que muitas parlamentares têm uma 

dedicação especial a projetos na chamada área 

social. Na cultura política brasileira, que 

evidentemente faz parte de uma política mais 

geral, ocidental, a ênfase está no econômico, 

em detrimento do social. E este continua sendo 

um ponto nevrálgico do exercício da política 

feita por mulheres, uma vez que a grande 

maioria das eleitas tem uma sólida competência 

em áreas como saúde, educação, assistência 

social, áreas até agora desvalorizadas no Brasil. 

(2001:188) 
 

 Estes temas considerados ainda por muitos como de 

menor importância, são por vezes relacionados às mulheres, 

formando, muitas vezes, os nichos onde as mulheres ou os 

políticos principiantes, de maneira geral, tendem a se 

estabelecer com maior aceitação. Sobre isso Luis Felipe 

Miguel diz que: 

 

De fato, os dados sinalizam com clareza que, à 

medida que o capital político cresce, o 

parlamentar tende a se dedicar mais a política 

hard. Os temas sociais aparecem como um 

nicho temático interessante para iniciantes ou, 

de maneira mais geral, para aqueles, mulheres e 

homens, que, encontrando-se nas posições 
periféricas do campo político, procuram seu 

espaço de visibilidade em questões menos 
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disputadas ou para as quais a disputa é menos 

qualificada. (2014: 232) 

 

 Sobre a questão salarial, os 11 projetos  apresentados 

destinam-se a regulamentar abonos para servidores públicos, 

reajuste de salário para os servidores e vereadores também são 

questões apresentadas.  

 Uma observação é a de que  projetos que versam sobre 

a violência contra a mulher somam apenas três, destes  apenas 

um foi aprovado. É m número baixíssimo se considerarmos que 

Joinville não está aquém das estatísticas de outras cidades do 

mesmo porte no Brasil. Salienta-se que, levando em 

consideração os dados comparativos com outros estados 

brasileiros, de acordo com pesquisas
63

, Santa Catarina está 

entre os menores índices de violência contra mulher. No 

entanto, não pode ser considerado um problema irrelevante, 

dado que  Florianópolis, Joinville e Blumenau lideram o 

ranking da violência demonstrando que a cidade de Joinville 

está entre as três mais violentas do Estado. 

 
63 

Disponíveis em  

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_fe

minicidio_leilagarcia.pdf http://www.acaert.com.br/santa-catarina-tem-

quase-50-mil-casos-de-violencia-contra-a-mulher-do-total-de-homicidios-

96-sao-passionais#.VW8xws9Viko . Acesso feito em 02/06/2015 as 

15horas.  
 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
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Conforme levantamento feito pelo jornal ―A 

Notícia‖, com base em dados divulgados 

pela Secretaria de Segurança Pública, revela 

que 19 casos de violência contra 

mulheres foram registrados por dia entre 2012 e 

o primeiro semestre de 2014 em oito cidades da 
região Norte. São 17.560 registros envolvendo 

meninas, adolescentes, adultas e idosas. Entre 

os mais graves, estão 4,5 mil casos de lesão 

corporal, 616 vítimas de estupro e 20 mulheres 

mortas. Destes, 8.429 ocorreram dentro do lar, 

o que caracteriza a violência doméstica.   

Apesar de haver redução de registros de 19% de 

2012 para 2013, o índice de violência contra 

mulheres é considerado elevado pela delegada 

Tânia Harada, que responde pela Delegacia de 

Proteção à Mulher, à Criança, ao Adolescente e 

ao Idoso de Joinville. Só no ano passado, a 
maior comarca da região registrou praticamente 

o mesmo número de casos do levantamento. 

São cerca de 20 boletins de ocorrência diários, 

dos quais quatro são pedidos de medida 

protetiva. Os dados do primeiro semestre de 

2014 são compatíveis com a realidade da 

delegacia de Joinville, já que apresentou 342 

ocorrências a mais do que a metade do ano 

anterior. Porém, a SSP ainda não divulgou os 

números do 2º semestre de 2014. (Jornal “A 

Notícia”, 2015)64 
 

 Levando-se, ainda, em consideração os últimos casos 

registrados e que foram amplamente divulgados pela mídia 

 
64 Reportagem disponível na íntegra em 

http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/noticia/2015/02/norte-de-sc-tem-19-

casos-por-dia-de-violencia-contra-a-mulher-4696365.html  Acesso em 
10/06/2015 às 14h40min. 

http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/noticia/2015/02/norte-de-sc-tem-19-casos-por-dia-de-violencia-contra-a-mulher-4696365.html
http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/geral/noticia/2015/02/norte-de-sc-tem-19-casos-por-dia-de-violencia-contra-a-mulher-4696365.html
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local
65

, de 2013 a 2014, tratam-se de crimes de extrema 

violência e brutalidade, como estupros seguidos de morte, 

esquartejamentos e queimaduras com ácido. Dados de 2011 

revelam que uma mulher foi vítima de violência doméstica no 

estado catarinense a cada 46 minutos
66

. Sobre essa coleta e 

sistematização de dados, uma questão a ser considerada, é que 

o Estado de Santa Catarina não tem um planejamento de coleta 

de dados sobre violência contra as mulheres, tanto que o poder 

judiciário e a polícia civil quando questionados apresentam 

números bastantes distintos, que grande parte dos casos de 

violência acabam não sendo denunciados
67

.  

 Levando em consideração esses dados referentes a 

violência, políticas de prevenção vem sendo adotadas em 

várias cidades para reduzir os números. Nas últimas décadas 

temos a promulgação da Lei Maria da Penha e a tipificação de 

 
65 http://globotv.globo.com/rbs-sc/jornal-do-almoco-sc/v/adolescente-

e-encontrada-morta-em-joinville/2845302/,  http://g1.globo.com/sc/santa-

catarina/noticia/2014/05/jovem-de-19-anos-e-encontrada-esquartejada-em-

casa-de-joinville.html, http://ndonline.com.br/joinville/noticias/230613-

homem-joga-acido-e-oleo-quente-no-rosto-da-ex-companheira-em-

joinville.html. Acesso em 10/06/2015 as 14h30min.   

 

 
66 http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2011/04/crescimento-

da-violencia-contra-mulher-em-santa-catarina-assusta.htmlAcesso em 

10/06/2015 às 14h50min. 
67 Ver: http://www.compromissoeatitude.org.br/santa-catarina/ acesso 
em 03/06/2015 às 15h35min.  

http://globotv.globo.com/rbs-sc/jornal-do-almoco-sc/v/adolescente-e-encontrada-morta-em-joinville/2845302/
http://globotv.globo.com/rbs-sc/jornal-do-almoco-sc/v/adolescente-e-encontrada-morta-em-joinville/2845302/
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2014/05/jovem-de-19-anos-e-encontrada-esquartejada-em-casa-de-joinville.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2014/05/jovem-de-19-anos-e-encontrada-esquartejada-em-casa-de-joinville.html
http://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2014/05/jovem-de-19-anos-e-encontrada-esquartejada-em-casa-de-joinville.html
http://ndonline.com.br/joinville/noticias/230613-homem-joga-acido-e-oleo-quente-no-rosto-da-ex-companheira-em-joinville.html
http://ndonline.com.br/joinville/noticias/230613-homem-joga-acido-e-oleo-quente-no-rosto-da-ex-companheira-em-joinville.html
http://ndonline.com.br/joinville/noticias/230613-homem-joga-acido-e-oleo-quente-no-rosto-da-ex-companheira-em-joinville.html
http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2011/04/crescimento-da-violencia-contra-mulher-em-santa-catarina-assusta.html
http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2011/04/crescimento-da-violencia-contra-mulher-em-santa-catarina-assusta.html
http://www.compromissoeatitude.org.br/santa-catarina/
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feminicídio que acentua as penas sobre homicídios praticados 

contra as mulheres, essas implementações são parte dos 

esforços para tentar sanar esse grave problema social. Em 

2015, a Lei Maria da Penha, lei nº11.340/2006, completa nove 

anos e em um estudo Vânia  Pasinato afirma que: 

 

A entrada em vigor dessa legislação representa 
um marco político nas lutas pelos direitos das 

mulheres no Brasil e no reconhecimento da 

violência contra as mulheres com problema de 

políticas públicas. É também um importante 

divisor de águas na abordagem jurídica da 

violência baseada no gênero, uma vez que 

estabelece novos patamares para o 

enfrentamento da violência contra as mulheres 

no país. (2015: 5340) 

   

 A autora afirma que apesar dos avanços alcançados com 

a promulgação da lei, ainda há dificuldades e resistências na 

sua aplicação e implementação. Essas resistências estão 

relacionadas às falhas existentes em sua aplicação:  

 

Seja porque existem poucos serviços para o 

atendimento das mulheres ou porque não se 

responsabilizam os culpados, ou porque há 

insuficiente compromisso de governos para a 
articulação das redes intersetoriais, ou, ainda, 

pelas contingências de recursos humanos e a 

baixa especialização dos profissionais que tem 

contribuído para a permanência de 

atendimentos discriminatórios e prejudiciais as 

mulheres. (PASINATO, 2015:535) 
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 Os dados coletados sobre os temas e projetos revelam 

uma preocupação maior das vereadoras com saúde, educação 

(incluindo creches), meio ambiente e inclusão social. Isso nos 

mostra que temas e assuntos ligados  a melhoria da qualidade 

de vida das famílias, das pessoas que necessitam de 

atendimento e políticas públicas que alcancem a infância são 

preocupações das mulheres vereadoras. 

 Para melhor ilustrar, a partir dos dados levantados, 

separamos os temas e  situação dos projetos por vereadora, 

conforme segue: 

 

Vereadoras Partido  Legislatura Temas Conclusão 

Teresa 

Campregher 

Moreira 

PMDB 1989-1992 Educação - 1  Aprovado 

Questão 

salarial -1  
Aprovado 

Nomeação de 

ruas – 13  
Aprovados 

Outros – 3  aprovados 
 

Maria Andreis 

Cadorin 
PTB 2001-2004 Educação – 1 Aprovado 

Saúde – 7 
 

5 rejeitados; 1arquivado; 

1 retirado 

Meio ambiente- 

7 
3 aprovados; 3 

rejeitados;1 retirado 

Violência 

contra mulher  

e saúde da 

mulher – 2 

1 rejeitado; 1 retirado 
 

Inclusão social- 

4 
2 aprovados; 2 

rejeitados 

Idosos – 1 Rejeitado 
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Nomeação de 

ruas – 5 
4 aprovados; 1 

arquivado 

Outros – 23 11 aprovados; 1 vetado, 

5 rejeitados, 6 

arquivados 
 

Carmelina 

Barjona 
PPB/PP 2001-2008 Educação –4 2 aprovados; 1 retirado; 

1 arquivado 

Criança e 

Juventude – 2 
2 aprovados 

Idosos – 1 Retirado 

Meio ambiente-

2 
1 enviado para parecer; 

1 arquivado 

Questão 

salarial - 2 
2 aprovados 

Violência 

contra mulher e 
saúde da 

mulher – 1 

 

Aprovado 

Inclusão social- 

4 
2 enviados para parecer; 

2 rejeitados 

Nomeação de 

ruas – 5 
5 aprovados 

Outros – 16 12 aprovados; 1 

retirado; 1 vetado;    2 

envidados para parecer 
 

Dalila Rosa 

Leal 
PSL 2005-2012 Educação –2 1 retirado; 1 rejeitado 

Saúde – 3 2 aprovados; 1 rejeitado 

Meio ambiente-

2 
2 enviados para parecer 

Questão 

salarial - 3 
3 aprovados 

Nomeação de 

ruas –3 
3 aprovados 

Outros – 26 16 aprovados; 3 

rejeitados; 1 vetado; 3 

enviados para parecer; 3 

retirados 
 

Tânia Maria 

Eberhardt 
PMDB 2005-2012 Educação – 4 2 retirados; 1 aprovado; 

1 despacho da mesa 
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Criança e 

Juventude – 2 
1 retirado; 1 rejeitado 

Saúde – 17 11 aprovados; 3 

retirados; 1 rejeitado; 1 

vetado; 1 enviado para 

parecer 

Meio ambiente- 

7 
1 rejeitado; 2 retirados; 

4 enviados para parecer 

Questão 

salarial – 2 
1 rejeitado; 1 enviado 

para parecer 

Nomeação de 

ruas –8 
8 aprovados 

Outros – 24 10 aprovados; 7 

retirados; 5 enviados 

para parecer; 1 

rejeitado; 1 despacho da 

mesa 
 

Zilneti Nunes PSD 2009- 2012 Educação – 5 1 retirado; 2 rejeitados; 

1 enviado para parecer; 

1 pauta regimental 

Criança e 

Juventude – 2 
1 enviado para parecer; 

1 pauta regimental 

Saúde – 3 2 aprovados; 1 retirado 

Idosos – 1 Aprovado 

Meio ambiente- 

1 
enviado para parecer 

Inclusão social-

2 
1 rejeitado; 1 aprovado 

Nomeação de 

ruas –2 
2 aprovados 

Outros – 18 7 aprovados; 4 retirados; 
2 rejeitados;3 enviados 

para parecer; 1 pauta 

regimental; 1 despacho 

da mesa 
 

 

Pastora Léia 
 

PSD 
 

2013-2016 
 

Educação – 3 
 

3 enviados para parecer 

Criança e 

Juventude – 3 
1 retirado; 2 arquivados 

Saúde – 2 1 aprovado; 1 arquivado 

Idosos – 1 enviado para parecer 
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Meio ambiente-

1 
Aprovado 

Questão 

salarial – 3 
2 aprovados; 1 

arquivado 

Inclusão social- 

3 
1 rejeitado; 1 arquivado; 

1 enviado para parecer 

Nomeação de 

ruas –3 
1 retirado; 2 aprovados 

Outros – 11 1 enviado para parecer; 

1 despacho da mesa; 2 

pauta regimental; 2 

retirados; 3 aprovados; 2 

arquivados 

Tabela 8: Sistematização dos projetos por vereadora. Organizado pela 

autora.  

 

 Conforme os dados acessados, foram aprovados 18 

projetos de autoria da vereadora Teresa Campregher Moreira 

(1989 a 1992), sendo que a maioria está relacionada a 

nomeação de ruas em novos loteamentos. Isto corrobora com o 

contexto de crescimento populacional e de novas áreas 

habitacionais na cidade nas décadas de 1980 e 1990, como já 

mostrado  no primeiro capítulo. Outro elemento importante é a 

apresentação de projeto para aumento da remuneração dos 

servidores públicos municipais e a readequação de funções no 

quadro do magistério, o que estabelece relação direta com sua 

atuação anterior na educação. 

 Durante a legislatura da vereadora Maria Andreis 

Cadorin (2001 a 2004), foram apresentados 50 projetos de lei 

ordinária, desses, 21 projetos foram promulgados e 
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sancionados, 17 foram rejeitados e 1 vetado, os demais foram 

retirados, arquivados ou enviados para parecer. Destacam-se os 

projetos voltados para a área ambiental, e justifica-se porque  

toda campanha e atuação de Maria Cadorin está relacionada a 

sua área de formação. Dentre os projetos voltados para área 

ambiental, destaco o projeto número 206/2001 de 13/12/2001 

que estabelecia a criação do herbário e museu botânico no 

Município de Joinville. Este projeto foi rejeitado pela câmara, 

bem como foi rejeitado o projeto número 212/2001 de 

11/09/2002 o qual instituía a obrigatoriedade do exame mensal 

de trialometanos e cianotoxinas na água fornecida pela 

CASAN. Já o projeto número 370/2001 foi sancionado e 

promulgado com a  Lei número 4.603/2002 que dispõe sobre o 

Prêmio Ecologia e Ambientalismo. Esses projetos demonstram 

a preocupação do mandato de Maria Cadorin com as questões 

ambientais do município de Joinville, setor este de grande 

debate e enfrentamentos dentro da cidade, haja vista tratar-se 

de uma cidade industrial e que na maioria das  vezes abordar 

este tema é travar embate com grandes empresas locais. 

 Sobre questões voltadas as mulheres especificamente 

destacam-se dois projetos  de autoria de Maria Cadorin, 

número 5/2002, de 28/05/2002, que dispõe sobre a criação da 

Campanha Permanente em Defesa dos Direitos da Mulher e 
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Contra a Violência e Discriminação de que são Vítimas. Este 

projeto tinha como objetivo a criação da caderneta da mulher, 

voltada ao acompanhamento médico e  foi retirado de pauta, 

outro projeto, o de número 7/2002 de 23/05/2002 foi rejeitado 

pela câmara.  

 Nas duas legislaturas de Dalila  Rosa Leal (2005-2012), 

foram apresentados 39 projetos de lei ordinária, sendo que 5 

foram rejeitados pela Câmara, 4 foram retirados pela autora e 

24 foram  aprovados (promulgados/sancionados), os demais 

foram enviados para parecer. Somente 1 projeto foi vetado pelo 

poder executivo. Entre os projetos apresentados, destaca-se um 

sobre a educação no município, projeto número 56/2011 de 

14/09/2011, que dispõe sobre a oferta de vagas, com a 

concessão de Bolsa-Creche as crianças que não obtenham 

vagas na Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. 

O projeto  demonstra a preocupação da vereadora com a área 

da educação e a falta de vagas nas creches; entretanto,  foi 

rejeitado pela Câmara de Vereadores. Como mencionado 

anteriormente, este problema perdura até hoje, pois o 

município não oferece estrutura para atender todas as crianças 

em idade pré-escolar. 

 Um projeto que causou bastante polêmica na cidade foi 

o de número 244/2007 de 13/07/2007, que teve como autores 
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diversos vereadores e pretendia denominar o Estádio  

Municipal  de Joinville como "Arena Municipal Prefeito Marco 

Tebaldi", homenageando assim o prefeito da época, do PSDB. 

Além de Dalila Rosa Leal,  do PSL, os vereadores do PSDB, 

PP, PSB e DEM, também assinaram a autoria do projeto; foi 

enviado para parecer e não houve mais movimentação. 

 Um projeto específico sobre as mulheres foi 

apresentado por Dalila Rosa Leal instituindo no Calendário de 

Comemorações Oficiais do Município de Joinville o Dia 

Municipal da Mulher Empresária. Este projeto foi 

sancionado/promulgado com o número de lei 5.311/2005. 

Observa-se que  a Lei representa uma parcela das mulheres da 

cidade, as empresárias, as que de alguma forma conseguiram 

sucesso profissional e possivelmente econômico.  

 Nos dois mandatos da vereadora Carmelina Alves Filha 

Barjona (2001 a 2008), foram apresentados 37 projetos de lei 

ordinária. Destes, 24 foram promulgados/sancionados; 2 foram 

rejeitados, e 1 vetado pelo prefeito, outros 10 foram enviados 

para parecer, retirados ou arquivados. Os projetos apresentados 

pela vereadora são dos mais variados temas, destaca-se o 

projeto número 123/2001 de 09/04/2002 que dispunha  sobre a 

implantação de Bibliotecas nos bairros de Joinville e foi 

retirado da pauta de votação. Já o projeto número 129/2001 foi 
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promulgado/sancionado com o número de lei 4.511/2002 o 

qual institui o Programa de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente de Rua. 

 Destaco na vereança de Carmelina Barjona o projeto de 

número 243/2001, de 10/09/2002, dispondo sobre o banco de 

materiais de construção no Município de Joinville que foi 

rejeitado pela câmara, o projeto número 310/2007 que foi 

sancionado/promulgado e vigora como lei número 5.999/2007, 

estabelecendo a criação da Semana Municipal pela Cidadania 

da Criança e do Adolescente.  

 Referente às mulheres, a vereadora apresentou o projeto 

207/20014 sendo promulgado/sancionado como lei de número 

704/2002 que dispõe sobre atendimento psicológico às 

mulheres com câncer de mama. Em sua entrevista, Carmelina 

se refere a esse projeto como um dos mais importantes na sua 

legislatura, conforme citado no item 3.2 deste capítulo. 

 Tânia Maria Eberhardt apresentou 64 projetos de lei 

ordinária durante os dois mandatos (2005-2012), destes, 4 

foram rejeitados pela Câmara de Vereadores, 18 foram 

retirados pela autora, um vetado pelo poder executivo e 30 

promulgados/sancionados. Os demais foram enviados para 

parecer ou despachados pela mesa diretora. Atenta-se para o 
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fato de que a maioria dos projetos apresentados pela vereadora 

estão ligados a área da saúde na qual sempre atuou. 

 Entre os projetos apresentados destacam-se: o número 

148/2005, projeto sancionado/promulgado sob o número de lei 

5.840/2007 o qual dispõe sobre a utilização do aparelho 

"Concentrador de Oxigênio Elétrico" para os pacientes 

dependentes do Projeto de Oxigenoterapia  Prolongada 

Domiciliar, mantido pela Secretaria Municipal da Saúde e dá 

outras providências. O projeto 210/2005, 

promulgado/sancionado com número de lei 5.414/2005, dispõe 

sobre a obrigatoriedade de divulgação, na página oficial da 

Prefeitura Municipal na Internet, a relação de medicamentos 

existentes e daqueles em falta nos estoques existentes no 

âmbito da Secretaria Municipal da Saúde. Também o de 

número 313/2005 que dispõe sobre a proibição da fabricação, 

comercialização e utilização de produtos que contenham 

amianto, em reformas ou novas construções no Município, 

projeto vetado pelo poder executivo. Outro projeto apresentado 

referente a área da saúde, foi sancionada/promulgado com o 

número 213/2006, determina que todos os casos de HIV 

identificados no Município de Joinville sejam notificados de 

forma compulsória. 
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 Não houve nenhum projeto específico que se refira as 

mulheres, a maior parte está centrada em direitos na área da 

saúde. O fato de Tânia Eberhardt ter sido Secretaria de Estado 

da |Saúde, e que e atualmente ocupa o cargo de diretora do 

Hospital Regional de Joinville  evidenciam suas preocupações. 

 No mandato de Zilneti Nunes ( 2009 a 2012), foram 

apresentados 34 projetos de lei ordinária de diversos temas.  

Dentre eles destacam-se questões relativas a educação, direitos 

dos portadores de necessidades especiais, crianças, 

adolescentes e idosos. Não há nenhum projeto específico às 

mulheres durante seu mandato. Dos projetos apresentados, 5 

foram rejeitados e 13 foram promulgados/sancionados, os 

outros 16 apresentados foram retirados, arquivados ou enviados 

para parecer. Nenhum projeto teve veto do poder executivo. 

 Entre os projetos apresentados pela vereadora chama a 

atenção o número 176/2010, encaminhado para pauta 

regimental. Este projeto pedia a proibição da exposição de 

publicações e de materiais publicitários de caráter 

pornográfico, obsceno ou ofensivo à moral e aos bons 

costumes, em locais visíveis a transeuntes, disciplina a 

comercialização de revistas e publicações que contenham 

material impróprio para crianças e adolescentes e dá outras 

providências. Entenda-se que o texto do projeto referente a 
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―moral e bons costumes‖ tem a autoria da vereadora que é 

ligada a Assembléia de Deus; disto deduz-se forte influência 

religiosa na preocupação  com a moralidade.   

 Pastora Léia apresentou 30 projetos de lei ordinária 

durante os anos de 2013 a 2014, lembrando que seu mandato 

termina somente em 2016. Os projetos apresentados em 2015 

ainda não estão disponíveis para consulta, pois houve mudança 

no sistema interno da câmara de vereadores o que 

impossibilitou o acesso a essas informações. Dos projetos 

apresentados até o momento, um foi rejeitado, 9 

promulgados/sancionados e 20 para outras providências 

(retirados, envio para parecer, entre outros). Relacionado às 

mulheres, a vereadora apresentou o projeto 315/2014 com 

entrada na câmara em 15/10/2014, que pretende instituir o mês 

"Outubro Rosa" dedicado a ações preventivas à integridade da 

saúde da mulher e dá outras providências. Este  projeto ainda 

não foi votado. 

 Chama a atenção também o projeto 221/2014 de 

11/11/2014, da mesma vereadora, que pretendia instituir, no 

âmbito do sistema municipal de ensino de Joinville, o 

"Programa Escola sem Partido"; este projeto foi enviado para 

parecer. Esse programa tem como objetivo principal  
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[...] dar visibilidade a um problema gravíssimo 

que atinge a imensa maioria das escolas e 

universidades brasileiras: a instrumentalização 

do ensino para fins políticos, ideológicos e 

partidários.68 

 

 Percebe-se que dentre os projetos apresentados pelas 

vereadoras, poucos tinham preocupação que expressassem a 

condição das mulheres em situações de violência, além de 

serem apenas dois não tiveram êxito. Isto pode ser uma 

evidência de que o tema não tem repercussão no conjunto de 

vereadores, na quase totalidade homens.  Esta é uma realidade 

comum nos municípios do Brasil, infelizmente. Projetos sobre 

os direitos das mulheres, prevenção a violência são 

apresentados continuamente pela Secretaria de Política para as 

Mulheres
69

 em nível nacional, mas se nota que há dificuldades 

de serem implantados em nível local.  É possível avaliar que a 

sociedade no seu conjunto mantém-se com ideias machistas, ou 

de pouco caso com as aviltantes violências existentes, ainda é 

 
68 Ver http://www.escolasempartido.org acesso em 30/04/2015 às 

16h36min. 
69 O Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres foi lançado em agosto de 2007, pelo Presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, como parte da Agenda Social do Governo Federal. Consiste num 

acordo federativo entre os governos federal, estaduais e municipais para o 

planejamento de ações que visem à consolidação da Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, por meio da implementação 

de políticas públicas integradas em todo o território nacional. Disponível 
em:   http://www.seppir.gov.br/ acesso em 10/06/2015 as 17horas. 

http://www.escolasempartido.org/
http://www.seppir.gov.br/
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presente na mentalidade de uma parcela da população, 

principalmente masculina, a ideia de que a mulher é uma 

propriedade sua. Casos de violência doméstica, estupros, 

violências psicológicas e físicas ainda são uma realidade 

recorrente no Brasil e em outros países, levando a pensar que 

essa conduta está de alguma maneira enraizada no pensamento 

coletivo, pois há casos em que a violência se naturaliza e acaba 

passando para outras gerações. É urgente que se pense em 

políticas para se trabalhar a violência antes que sua prática leve 

a mais mortes de mulheres, pensar e construir uma sociedade 

mais igual e menos violenta, erradicando assim mentalidades e 

práticas machistas, preconceituosas e por vezes violentas. 

 

3.2 PROJETOS QUE MARCARAM AS LEGISLATURAS 

 

 Nas entrevistas orais realizadas com as vereadoras, uma 

das perguntas feitas foi sobre os projetos que elas julgavam 

mais importantes durante suas legislaturas, aqueles que de 

alguma maneira marcaram seus mandatos na Câmara de 

Vereadores de Joinville. Cabe lembrar de que ao narrar vem à 

tona a seletividade da memória, então, muitas vezes os projetos 

não eram lembrados com clareza. Contudo leva-se em 

consideração as pautas erigidas por suas memórias no 
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momento da entrevista para se conhecer  os projetos que as 

mesmas julgavam ser os mais importantes de suas trajetórias na 

política de Joinville. 

 Na primeira entrevista realizada com Teresa 

Campregher Moreira, foi possível visualizar com clareza esses 

mecanismos da memória, haja vista que sua legislatura se deu 

entre 1989 a 1992, também pelo fato de se tratar de uma 

senhora de 73 anos. O curioso é que Teresa tinha toda narrativa 

articulada previamente em um caderninho, pois todas as 

entrevistadas receberam anteriormente os roteiros da entrevista, 

então foi possível delinear, selecionar e até mesmo silenciar 

algumas passagens ou enfatizar determinadas passagens de 

suas legislaturas.  

 Ao responder sobre os projetos que marcaram sua 

legislatura, Teresa lembra sobre o trabalho para construção da 

Lei Orgânica do Município, segundo ela: [...] trabalhávamos, 

às vezes, até uma, duas horas da madrugada‖, lamentando que 

muitas vezes os nomes que apareciam na mídia eram dos 

líderes de partidos e não dos vereadores e vereadoras que 

trabalhavam exaustivamente para construção e aprovação dos 

projetos. Fica evidente em sua fala a estrutura hierárquica 

existente no campo político. 
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 Ela fala da mudança de nome da Escola na qual durante 

anos foi diretora, fato curioso, pois a escola recebia o nome de 

31 de março, uma homenagem feita pelo poder público 

municipal ao golpe militar de 1964, que em Joinville, 

encontrou ressonância no poder público e no empresariado 

local: 

 

Foi assim, o prefeito na época, Luiz Gomes70, 

ele, não sei se foi através da secretaria de 

educação o pedido que algumas escolas, por 

exemplo: a Escola Dedo Grosso, a Escola Duas 
Mamas, a Escola 31 de Março, a Escola 9 de 

Março, que recebesse nomes de pessoas 

ilustres. Chegou a vez do 31de Março, então, 

havia falecido um secretario de finanças ou da 

administração da prefeitura e eles queriam 

colocar o nome dele, uma pessoa maravilhosa, 

Dr. Dippol, então, para o 31 de Março a 

sugestão da prefeitura era Dr. Dippol, e eu 

pensei: Poxa, não é que eu era contra Dr. 

Dippol, mas nada melhor que Padre Valente, 

que foi um grande lutador, ele conseguiu o 

terreno junto com a prefeitura, ele dava uma 
assistência muito grande para o Iririú e para 

essa região [...] Então nada melhor do que 

Padre Valente Simioni, e os pais dos alunos 

quando souberam foram até a Câmara me 

apoiar e foi aprovado como Padre Valente 

Simioni.  

 

 
70 Luiz Gomes, Partido Social Democrático – PSD, foi prefeito de 
Joinville entre os anos de 1989 a 1992. 
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 A mudança do nome da Escola 31 de Março não 

aparece como projeto e sim como uma moção
71

 apresentada 

pela vereadora no plenário da Câmara e aprovada pelo 

legislativo, sendo assim foi enviada ao executivo para devidas 

providências. Atualmente ainda é comum encontrar pessoas 

que só conhecem a escola com o nome antigo, 31 de Março, e 

não pelo nome vigente, Padre Valente Simioni.   

 Teresa também lembra que enviou vários projetos para 

nomeação de ruas da cidade, pois era um momento de 

expansão de bairros e novos loteamentos e a necessidade de 

nomear as novas ruas era uma prioridade do poder público. 

Outro fato importante foi à luta de seu mandato pelo magistério 

público municipal, porque foram apresentados projetos para 

definição de funções no quadro do magistério e de reajuste aos 

servidores públicos municipais.  

 Outro fato marcante de sua legislatura foi à moção 

77/89,
72

 que solicita ao Delegado Regional do Trabalho de 

Joinville maior fiscalização nas empresas locais para verificar o 

descumprimento de leis trabalhistas. O texto da moção chama a 

 
71 Moção 201/90. Caixa 227 - 003 filme 059. Mudança de nome da 

escola 31 de março para Padre Valente. Disponível no Arquivo Histórico de 

Joinville. 
72 Moção 77/89. Caixa 221. Solicita fiscalização do delegado regional 

do trabalho de Joinville as empresas que estão descumprindo o artigo 7º 
inciso XVIII. Disponível no Arquivo Histórico de Joinville. 
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atenção para o artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal 

recém promulgada, que garantia ―[...] licença a gestante, sem 

prejuízo de emprego e de salário, com duração de cento e vinte 

dias.‖ Ao responder sobre o contexto de criação da referida 

moção, se havia algum fato, denúncia que desencadeou esse 

pedido, Teresa conta: 

 

Nós não tínhamos assessores, então, eu tinha 

um apoio muito grande de alguns funcionários 

lá dentro que me conheciam, e eu nada fazia 

sem perguntar por que eles conheciam as leis, e 

eu levava para casa, tinha que aprovar uma lei, 

eu levava para casa para poder estudar. [...] 

Então, quando, lá em uma certa altura o 

presidente da Câmara disse que eu iria ter uma 

assessora que iria me auxiliar, [...] Quem seria a 

assessora? Eu não fazia idéia de quem poderia 

ser, então, a Ilze Moreira, ela também saiu 
candidata junto comigo, então, eles convidaram 

a Ilze para ser minha assessora. E um dos 

primeiros trabalhos que ela me apresentou, a 

Ilze era bem mais política, naquela empolgação 

dela dentro da política, ela me apresentou este 

tipo de trabalho, que eu trabalhasse em cima 

disso aqui que estava acontecendo em uma 

determinada empresa, e que as mulheres 

estavam sendo prejudicadas. Mas, eu queria 

assim entrar em mais detalhe para ver se 

realmente estava, eu não queria cometer um 

erro de fazer um trabalho sem ter certeza. E lá 
pelas tantas, eu não tive assim maior 

aprofundamento neste caso, então o que eu fiz, 

mandei este oficio para os órgãos competentes 

para que eles analisassem, até para não cometer 

um erro né. Então, a Ilze nesta época saiu, já 
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não estava como assessora, e eu mandei essa 

correspondência, mas eu não fui assim para 

saber, porque eu acho que o meu trabalho era 

até ali.    

 

 Vê-se que a preocupação específica com o direito das 

mulheres não surgiu de uma militância da vereadora sobre 

direitos das mulheres, ela mesma menciona em sua trajetória 

que não participava de nada específico para mulheres e essa 

preocupação nasceu da denúncia feita por uma assessora que 

sugeriu a moção em questão. Fica evidente que havia empresas 

na cidade que estavam desrespeitando os direitos trabalhistas 

conquistados pelas mulheres.  

 Maria Cadorin relembra que seu mandato foi de muito 

trabalho na Câmara de Vereadores: 

 

Eu tive um mandato muito produtivo, com bons 

assessores, a gente deixou bons projetos, vários 

deles foram aprovados, muita coisa boa que 
aconteceu graças ao trabalho que a gente fez na 

Câmara. Eu acho que o grande mal é que a 

maioria dos políticos e o povo confundem, 

porque o papel do vereador é legislar e 

fiscalizar o executivo, mas, o que existe é uma 

grande confusão no sentido que, o vereador tem 

que tapar buraco, tem que ficar numa situação 

confortável com o prefeito e aí vira uma relação 

de promiscuidade, porque o legislativo tem que 

ser independente do executivo, mas, isso nunca 

acontece, é uma coisa cultural até. Por isso eu 
acho que a única  saída para o país é uma 
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reforma política, porque a coisa já está 

engendrada na sociedade.          

Mas, eu acho que o trabalho na Câmara é um 

trabalho fantástico, se as pessoas que entram lá 

entrarem com formação, porque são assuntos 

delicados, assuntos que você tem que estudar, 

assessoria, nada de preconceito, a porque a 

pessoa não tem um nível de formação 
educacional, não é isso, todo mundo tem a 

mesma oportunidade, tanto que nós tivemos um 

presidente da república com o mínimo de 

formação. Só, que tem que se assessorar, a 

porque entra lá, é líder comunitário, meu Deus, 

tu aperta e não sai nada! Então isso é um 

desperdício de um espaço que tem que estar lá 

em defesa da comunidade, e às vezes até pode 

ser usado contra, em favor de outros interesses. 

Eu penei bastante, de certa forma eu fui até 

perseguida por algumas instituições, porque a 
gente era muito né... Eu fui presidente da 

comissão de urbanismo, então, naquela época a 

gente conseguiu colocar uma trave em projetos 

que ia acabar com algumas áreas da cidade, 

com rio, construir enormes condomínios, e a 

gente sempre foi muito focado nesta questão da 

defesa da qualidade de vida em Joinville, da 

questão ambiental. 

 

 A vereadora não destaca um projeto específico, no 

entanto lembra que todas as suas pautas eram em torno dessas 

questões ambientais e da melhoria da qualidade de vida da 

população: 

 

A lei de ocupação do solo, e a nossa grande 

briga sempre foi o saneamento básico, como 

forma de despoluir o Rio Cachoeira, de aliviar a 
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questão da Baia da Babitonga[...] Eu sempre 

dizia que a nossa responsabilidade em Joinville 

é muito grande, porque, nós estamos 

comprometendo uma Baía que não é nossa, o 

grande poluidor dessa Baia é Joinville. E aí, 

você mexe com interesses, porque, na época 

tinha pouco saneamento básico e muitas 

indústrias diziam assim: é se o poder público 
não faz sua parte para com o esgoto sanitário, 

porque nós vamos gastar números estrondosos 

aí, e da-lhe metal pesado. Todo mundo sabe que 

aqui em Joinville nós temos indústrias 

centenárias e que são responsáveis pela grande 

quantidade de produtos que poluem 

severamente a Baia da Babitonga e o Rio 

Cachoeira. E é possível despoluir, e nossa luta 

sempre foi em torno disso, de limitar a 

urbanização violenta e incosequente, para que 

Joinville crescer mais? Não precisa crescer, tem 
que ter qualidade.  

   

 Ao falar do avanço imobiliário na cidade e o crescimento 

desordenado, que naquela época já se sabia os efeitos que a 

falta de planejamento urbano traria para cidade,  Maria Cadorin 

disse que  ―era em cima disso que a gente batia, e eu tenho 

certeza que eu fui pedra no sapato de muita gente.‖  

Dalila Rosa Leal relata que no primeiro mandato sentiu uma 

certa dificuldade em ocupar determinados espaços, 

principalmente em comissões importantes, mas… 

 

No segundo mandato eu já não senti, tanto que 

eu ocupei o comissão de urbanismo, que é uma 



255 

 

das comissões  mais cobiçadas lá dentro, é 

urbanismo e legislação, eu ocupei por um ano, 

tentei fazer da melhor maneira possível, 

transparente, trazendo as discussões para 

dentro, trazendo o pessoal para discutir, mas, 

não agradou muito essa forma, não agradou 

muito tanto que no outro ano eu não fui eleita 

para comissão, mas eu fiz a minha parte e fiquei 
tranquila pelo meu trabalho. [...] mas, no ano 

seguinte, a maioria na comissão eram homens, 

eu não fui eleita, e fiquei só na comissão de 

educação.  

 

 Dalila fala sobre os projetos e a área da educação, na 

qual, segundo ela, mais militou: 

 

A gente até entrou com um projeto na área da 

educação, mas, como a gente não pode criar 

ônus para o município, que era o bolsa bebê. 

Para aquelas mães que trabalhavam foram e não 

encontravam creches em lugar nenhum, pro 

município comprar a vaga e colocar.       

(Minha intervenção) Que é o que o prefeito está 
fazendo agora.                                                    

Exato, eu fui lá pedir pra eles, eu disse assim: 

Eu não pude fazer, mas vocês podem, eu 

pesquisei, está tudo aqui. Só que o meu projeto 

tinha uma clausula que dizia que a mãe podia 

ter até dois filhos, a secretaria de assistência 

social poderia pagar uma bolsa até uns dez 

meses, quando a criança não tem muita 

imunidade, a mãe poderia ficar em casa 

cuidando do filho, mas, tinha que limitar. 

Também não passou, aí eu fiz em forma de 
moção.     

                   

E outro projeto que eu andei buscando em 
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Itajaí, Blumenau, junto com o Patrício Destro, é 

criar a Secretaria da Defesa Civil, que lá eles 

tem uma sala com tudo pesquisado, o 

levantamento dos bairros, e eu ficava pensando, 

e nós lá... E criamos, não pude fazer o projeto 

mas, fiz em forma de moção e o projeto saiu. 

Fizemos projetos na área da saúde, o meus se 

transformaram em muitas moções, porque eram 
coisas assim que precisava vir do governo e 

você tem que estar dando um empurrão pra 

isso. 

 

 Dalila refere-se ao projeto número 56/2011 de 

14/09/2011, segundo o texto apresentado em plenário tinha 

como objetivo a concessão de Bolsa-Creche às crianças que 

não obtinham vagas na Rede Municipal de Ensino, o projeto 

foi rejeitado pela Câmara de Vereadores. O problema da falta 

de vagas em creches é uma constante na cidade de Joinville, 

tanto que atualmente o  município tem parcerias com creches 

domiciliares e particulares para tentar atender essas crianças 

que não conseguem vaga na rede pública municipal. Outra 

estratégia utilizada a partir de 2014 foi a de reduzir o turno pela 

metade, as crianças que ficavam o dia todo agora são atendidas 

meio período, com isso aumentou-se o número de crianças 

atendidas. Muitas creches adotam este sistema, o que mascara a 

realidade do número de crianças atendidas no município de 

Joinville. 
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 Carmelina Barjona se lembra do seu trabalho na 

Câmara de Vereadores, segundo ela, nos dois mandatos 

aprendeu e trabalhou muito, seus mandatos foram de 2001 a 

2008, nesse período várias bandeiras foram defendidas, 

principalmente a construção de uma universidade federal em 

Joinville. Afirma que: 

 

Em 2003 eu tive duas bandeiras bem fortes que 

foi a busca de uma universidade federal para 

Joinville, eu comecei com essa discussão, levei 

para Câmara este debate, eu era presidente da 
comissão de educação. A busca era ter uma 

universidade federal aqui, o caminho a gente 

estava vendo o que era possível, ou federalizar 

a UNIVILLE, ou trazer uma universidade. Eu 

tive duas audiências com os reitores, [...] fomos 

visitar o Rodolfo Pinta Luz, levei, fizemos um 

documento. Esse documento  aqui (Carmelina 

mostra um projeto elaborado por ela), esse 

documento eu fiz um estudo, porque assim, 

como a gente era do magistério, eu não pedia as 

coisas só com ofício, eu sempre ia a fonte, fazia 

um histórico, fazia a coisa mais científica, e 
buscava informações. Fiz toda uma pesquisa de 

Joinville, histórico de Joinville com dados, 

depois eu fiz com gráficos, a população do 

ensino superior, na região sul. Isso aqui eu 

trabalhei muito isso, egressos, alunos por rede, 

as vagas que eram oferecidas, foi um trabalho 

de estudo. Isso aqui eu levei pro Rodolfo Pinta 

Luz que era reitor, que era pra trazer ou uma 

extensão da universidade, pensava em começar 

por aí, [...] eu entreguei o documento pra ele 

num semestre e no  outro mudou o reitor aí veio 
o Lúcio Botelho, marquei outra audiência, 
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fomos no  Lúcio, levei tudo de novo, comecei 

outra história. [...] Corri com isso pra baixo e 

pra cima, fiz audiência pública na Câmara, fiz 

audiência pública na UNIVILLE, então foi uma 

bandeira que, depois chamamos na prefeitura 

de Joinville o Lúcio Botelho, fizemos uma 

audiência com o prefeito, com todas as escolas 

representantes de ensino médio, então, a gente 
trabalhou muito em cima disso.  

 

 Em 2009 o campus da Universidade Federal de Santa 

Catarina iniciou suas atividades em Joinville, a principio em 

local provisório, pois o campus oficial ficaria pronto somente 

em 2011, até hoje não foi terminado. Carmelina diz:  

 

Eu vejo assim, que foi um ponta pé inicial, não 

precisa ter o mérito, ninguém vai dizer que foi a 

Carmelina que começou, mas, eu me considero 

assim, que foi o ponta pé inicial para as pessoas 
começarem a fazer essa discussão e depois mais 

tarde veio a universidade federal, veio o 

CEFET, então, eu fui muito batalhadora e 

guerreira na minha área que foi a educação. Eu 

sempre batalhei para presidir a comissão e era 

muito presente nos debates. 

 

 Nos dois mandatos, Carmelina participou da comissão 

de educação da qual foi presidente duas vezes,  relata, ainda, 

que sentiu algumas dificuldades pelo fato de ser mulher e estar 

presidindo comissões. Segundo suas palavras: 
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Na educação não, na educação eles me 

respeitavam, pela minha trajetória, eles me 

respeitavam muito. Assunto que era educação 

eles já me chamavam, pediam, vinha 

questionar, quando eles tinha algum pedido na 

área da educação eles me solicitavam, não tinha 

nenhum problema, mas, nas outras comissões 

realmente, em certas comissões até para 
participar, eles não queriam a presença de 

mulheres, na comissão de urbanismo, eles 

diziam: não precisa, vocês não entendem disso 

aí, isso aqui é pra nós, era bem assim. Tem uma 

história também que eu batalhei muito que foi a 

comissão pró-Busscar, que foi em 2003 [...]. 

Decidiram que iam criar uma comissão 

especial, porque a Câmara tem as comissões 

permanentes pelo regimento e as comissões 

especiais, então, que íamos formar uma 

comissão especial da Câmara e que íamos nas 
negociações da Busscar, aí eu corri atrás, tu 

tinha que descobrir as coisas pelo corredor e 

correr atrás. [...] a comissão elege a presidente, 

era só eu de mulher e quatro homens, aí eu 

disse... quem se candidata a presidente, eu me 

candidato, eu falei, aí teve um vereador lá que 

disse: Mas como você vai ser presidente, o que 

você entende de empresa, você entende de 

educação, quem entende de empresa sou eu, 

você nunca trabalhou em empresa [...]. Aí eu 

disse, então nós vamos ver, porque se essa 

empresa precisasse de gente que entende de 
empresa, ela não estaria caindo, ela precisa de 

gente que entende de relacionamento pessoal, 

relacionamento humano, porque o que falta 

para esse pessoal é diálogo, então eu quero se 

presidente dessa comissão[...] Eu tinha que 

conquistar dois, ai falei dessa questão de eu ter 

experiência com psicologia, que eu tratava 

muito com pessoas, que eu queria ajudar e tal, 

na outra sessão fomos para votação e os dois 
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votaram em mim e consegui, fui presidente da 

comissão pró-Busscar, era um grupo de 30 

homens e só eu de mulher. Depois que eu me 

posicionei para presidente, aí eles me 

respeitaram, eles me ouviam muito, eu 

conversava eu acalmava os ânimos, eu fiz um 

trabalho meio de apaziguadora sabe? De trazer 

sempre uma palavra de otimismo [...]. 

 

 Como mencionado no capítulo anterior, Carmelina 

lembra projetos que não foram aprovados quando ela 

apresentou e que posteriormente eram apresentados por 

vereadores homens com pequenas mudanças e então 

aprovados.  

 

[...] teve um outro também que eu lancei na 

época, que até hoje, era para aproveitamento de 

material de construção, então era um projeto 

que a prefeitura, que tinha as secretarias 

regionais, ela poderia ter em cada secretaria 

regional um depósito, divulgar isso, que a 

pessoa que desmancha sua casa, não vai mais 

aproveitar uma janela de banheiro que doasse 
para famílias carentes, eu coloquei o nome do 

projeto, banco de material de construção. A não 

seio o que, vai precisar de caminhão, de gente 

pra buscar e não pode, cortaram na comissão. 

No ano seguinte um vereador homem, mudou o 

nome e entrou com o mesmo projeto e foi 

aprovado, aí eu fui pra tribuna, mas malhei, 

mas, a gente era voto vencido, então, tinham 

coisas assim. 
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 Afirma que isso se dava por dois fatores, um porque 

eram partidos de oposição e outro é o fato de ser uma mulher 

adentrando em um espaço que ainda tem como maioria 

homens.  

 Pastora Léia destacou como principais projetos a serem 

implementados, já que seu mandato ainda não terminou, a 

criação de uma coordenadoria das mulheres e um trabalho que 

ela está desenvolvendo em parceria com comunidades 

terapêuticas contra as drogas, já que se posiciona 

completamente contra a legalização das drogas. Ao falar sobre 

o projeto ela diz que: 

 

Talvez algumas pessoas pensem assim: a ela é 

pastora, ela é, eles falam que nós somos 

fundamentalistas, quem não é? Quem quer ter 

certas coisas em sua família, ninguém quer. 

Agora nós temos que enfrentar o problema e ir 

pra solução, nós não podemos abrir as portas, 

temos que buscar uma solução. Eu acho que 
hoje a nação está num rumo muito perigoso, as 

pessoas tem que fazer um enfrentamento, de 

uma forma educada, de uma forma não 

violenta, não adianta quebrar agência bancária, 

quebrar prédio público, quem vai pagar somos 

nós mesmos.  

 

 É fato que Pastora Léia tem influência da sua Igreja nas 

suas práticas legislativas, até porque, a mesma admite que foi a 
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sua comunidade que construiu sua candidatura. É complexo 

debater a relação entre religião e política e, como já 

mencionado, este não é o mote deste trabalho. Sabemos que 

atualmente vem crescendo a inter-relação das igrejas e o campo 

político, haja vista o crescimento das bancadas religiosas no 

congresso nacional. É importante e necessário aprofundar este 

debate para que possamos compreender os mecanismos 

envolvidos nestas legislaturas. 

 Os relatos apresentam as dificuldades enfrentadas nas 

aprovações de projetos e participações em determinadas 

comissões, que internamente são compreendidas como lugar de 

homens, por tratarem de assuntos hierarquizados como de 

maior importância. Tais como os enfrentamentos ao tratarem 

de temas polêmicos como a poluição ambiental provocado por 

grandes indústrias locais, ocupação desordenada, falta de vagas 

em creches, entre outros.  

 Há por parte de algumas vereadoras a constatação de 

que seus projetos não eram aprovados não somente por se 

tratarem de questões partidárias, mas também por estarem 

imbricadas em relações de gênero.  

 É importante destacar que só a presença de mulheres no 

campo político não significa a defesa de pautas feministas e 

defesa de direitos das mulheres, como se vê nos projetos 
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apresentados pelas vereadoras eleitas em Joinville. Suas 

principais bandeiras de trabalho nem sempre, ou raramente, 

estão sensibilizadas por essas pautas. De acordo com Luis 

Felipe Miguel e Flávia Biroli: 

 

Dito de outra forma, nas condições da política 

contemporânea é possível a incorporação de um 

contingente de mulheres a posições de 

destaque, sem que isso implique uma ruptura 

com o padrão de desigualdade política geral (o 

fato de que, a despeito da igualdade formal, a 

capacidade de ação política efetiva está 

concentrada em uma minoria), sem que haja 

uma valorização da agenda política feminista e 

mesmo sem que o modelo ―masculino‖ da 
prática política seja posto em xeque. (2011: 

102) 

 

 Ainda de acordo com os autores, a atuação no campo 

político de acordo com os padrões de comportamento 

legitimados garantiria posições mais centrais dentro do jogo 

político: 

 

A conquista de uma posição no parlamento, por 

mais que signifique a obtenção de uma pequena 

fatia de poder e tenha efeitos simbólicos, pode 
significar uma influência bastante reduzida, 

uma vez que nem todos os detentores de 

mandato são iguais. A ampliação do capital 

político, isto é, da capacidade de influência, por 

sua vez, depende da adequação as regras do 

jogo. (MIGUEL, BIROLI, 2011: 103) 
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 Para compreender em que áreas se concentram os 

projetos, discursos e comissões apresentados por mulheres no 

campo político, Luis Felipe Miguel analisa a prática legislativa 

na Câmara dos Deputados Federais e estabelece três categorias: 

hard politics, soft politics e middle politics. Hard politics, 

seriam os assuntos centrais, como economia, infraestrutura e o 

próprio exercício do poder de Estado. Soft politics assuntos 

voltados para o social, família, assistência social, educação. 

Middle politics, questões mistas. Em sua analise na Câmara dos 

Deputados de 1999 a 2006 ele constatou que a maioria das 

mulheres participam de comissões de soft politic, assim 

também acontece com os projetos e os discursos em plenários, 

há duas questões pertinentes para estruturar essa hierarquia. A 

primeira é a própria orientação do partido/bancada para a 

inclinação das mulheres em determinados assuntos, segundo, a 

própria vontade das mulheres, em discutirem determinados 

assuntos por estarem mais próximos de sua formação 

profissional e área de interesse. Para Miguel e Biroli, as 

preferências por determinados assuntos também estão 

influenciadas pelas chances abertas durante sua trajetória 

política: 
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A opção por uma comissão de educação, por 

exemplo, em vez de infraestrutura, pode refletir 

o fato de que o eleitorado, os meios de 

comunicação e os próprio pares no campo 

político serão mais receptivos a atuação de uma 

mulher na área social. Isto é, esta atuação pode 

ser mais efetiva e angariar maiores dividendos 

simbólicos caso ocorra a favor dos estereótipos 
de gênero e não contra eles. (2011: 112) 

 

 Estes conceitos são importantes para pensarmos as 

hierarquias e exclusões dentro das comissões, aprovações de 

projetos e discursos em plenários, bem como, os lugares 

legitimados e as relações de gênero imbricadas e que podem 

ser visualizados na atuação legislativa em Joinville.  

 

3.3 QUESTÕES FEMININAS EM PAUTA? 

  

 Como observamos, não aparecem na maior parte das 

vereadoras a preocupação em defender direitos específicos das 

mulheres em Joinville, evidenciado pelos poucos projetos 

apresentados neste sentido e o fato de muitas delas não se 

sentirem representantes das mulheres. Uma das perguntas feitas 

no processo de entrevista foi se elas se consideram feministas; 

o que pensam sobre o Feminismo e como elas percebem a 

presença das mulheres na política. 
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 É constante entre as vereadoras a ideia de que as 

mulheres na política têm um jeito diferente de lidar com as 

questões, algumas falam de uma maior sensibilidade e até em 

maior honestidade. O autor Luis Felipe Miguel (2014) afirma 

que essa defesa de maior presença de mulheres na política e a 

relação com uma diferença feminina no exercício do poder é 

comum. ―Características maternais que, de acordo com o senso 

comum, são uma das marcas da ―feminilidade‖ alcançariam a 

arena política.‖(2014:231). Esse discurso é bastante frequente 

inclusive entre as próprias mulheres, o autor afirma que até 

mesmo a inexperiência de algumas mulheres ao adentrarem no 

campo político são positivados, pois elas ainda não estariam 

contaminadas por prática tradicionais, ligadas a corrupção.  

 Luis Felipe Miguel analisa os conceitos elaborados por 

outras autoras, Sara Ruddick, Jean Bethke Elshtain e Nancy 

Hartsock, que desenvolveram o conceito de care politics, 

pensamento maternal ou política do desvelo, [...] essas autoras 

afirmam que as mulheres trariam um aporte diferenciado a 

esfera política, por estarem acostumadas a cuidar dos outras e a 

velar pelos mais indefesos.‖ (MIGUEL, 2014:79) De acordo 

com essa teoria, o maior número de mulheres nas esferas 

políticas traria um:  
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[...] o abrandamento do caráter agressivo da 

atividade política, que é visto como 

inerentemente masculino. As mulheres trariam 

para a política uma valorização da solidariedade 

e da compaixão, além da busca genuína pela 

paz; áreas hoje desprezadas nos embates 

políticos, como amparo social, saúde, educação 

ou meio ambiente, ganhariam atenção 
renovada. (MIGUEL, 2014: 80) 

  

 É evidente que essa maneira de pensar a participação 

feminina na política é alvo de críticas, porque acaba 

naturalizando valores e modos de agir a um padrão feminino, 

ou seja, se opõe a construção histórico-social e privilegia uma 

natureza biológica e sexual. Esse discurso de política maternal 

acaba por manter uma divisão social do trabalho político, que 

estabelece áreas de atuação para homens e para mulheres. Nas 

entrevistas, muitas delas falaram dessa maneira diferente de 

fazer política, diferença essa pautada nos valores femininos que 

elas afirmam existir e que são diferentes aos dos homens. 

Nesse sentido, acreditam numa ―essência feminina‖, dotando 

as mulheres de valores como se fossem intrínseco a sua 

condição, mãe amorosa, delicada, sensível, cuidadora, 

romântica, essas características foram elaboradas como 

naturais, retirando qualquer historicidade e construção cultural 

desses valores. Nessa perspectiva, as mulheres que não 

atendiam a esses valores naturalizados, eram excluídas, 



268 

 

condenadas a não serem verdadeiras mulheres. De acordo com 

a historiadora Claudia de Jesus Maia: 

 

Nesses enunciados, a maternidade e o 

casamento foram construídos como o 

fundamento da vida das mulheres, o único 

caminho possível para a felicidade e o meio 

pelo qual elas cumpririam as determinações do 

seu gênero e assegurariam uma posição social, 

pois ―é humilhante não ter marido‖. Esses 

discursos criavam as marcas das ―diferenças 

sexuais‖ que atrelam as mulheres a um destino 

biológico (maternidade) e social (casamento). 

Elas deveriam ser esposas fiéis, mães amáveis, 

donas-de-casa hábeis e dedicadas. (MAIA, 
2007:102)  

  

 Teresa Campregher Moreira fala sobre essa presença 

feminina na política e diz que ―[...] eu acredito mais no 

trabalho da mulher, nesse ponto aqui, como candidata.‖ Ela 

lembra que muitas mulheres entram para política somente para 

preencher as cotas, mas, muitas têm um engajamento político 

verdadeiro,  

 

[...] elas vão pra valer, veja que nós temo a 

presidente da república, nós temos senadoras, 

nós temos amigas, como a senadora Ideli 

Salvatti, que também foi do nosso meio aqui, 

temos muitas, muitas. Decididas e boas, 

meninas que lutam pela política, pela 

comunidade. 
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 Sobre o cenário Joinvilense de inserção das mulheres na 

Câmara, ela não tem uma opinião formada, contudo afirma que 

há uma grande disparidade entre o número de homens e de 

mulheres que saem candidatos em Joinville.   

 Dalila Rosa Leal afirma que há uma falha também nas 

próprias mulheres que ao se elegerem deveriam criar grupos 

para trabalhar questões específicas das mulheres, até mesmo 

para que essas consigam se reeleger, porém a quantidade de 

demandas a serem atendidas não permitem que elas consigam 

se organizar. Ou seja, há uma preocupação em relação a eleição 

das mulheres e principalmente sua manutenção nos mandatos 

através da reeleição, por outro lado não há organização tanto 

por parte das próprias mulheres, quanto dos partidos para 

trabalharem essa questão. Ela lembra que existem encontros de 

mulheres na política e, já participou de alguns, nesses 

encontros são discutidos várias problemáticas relacionadas a 

inserção da mulher na política buscando avançar nos debates e 

estabelecer metas com os partidos para eleição de mulheres.  

 Maria Cadorin lembra das atividades de seu mandato 

relacionadas as questões femininas, ela narra que:  

 

Nós lutamos muito pela casa abrigo da mulher 

vítima de violência, brigamos bastante, nós 

visitamos na época, a bancada feminina, o 
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presídio feminino, nós levantamos todas as 

dificuldades, coisas horríveis que aconteciam 

lá, só que o nosso pai é legislar, nós não 

podemos executar e nem criar qualquer lei que 

gere custos para o executivo, se não fica 

inconstitucional. Aí a gente ficava amarrada, 

nossa única arma era pressão, era ir pra tribuna 

berrar.  

  

 Ao responder a pergunta se considerava-se feminista e 

sua percepção sobre o Feminismo, Maria Cadorin relatou: 

 

Eu me considero, o Feminismo eu acho que é 

você ocupar seu espaço na sociedade e atuar de 

forma, não a competir com os homens, nós não 

precisamos disso, eu acho que tem condições 

tranquila de você se colocar  de lado a lado, 

desempenhar, vencer em algumas situações, 

não vencer porque eu sou mulher e homem é 

homem e tem que perder. Não, você tem que 

vencer pela sua competência, pela sua história, 

pela sua garra, pela sua determinação. Eu sou 

muito do sentido genérico, homem e mulher, eu 
não vejo essa divisão, por outro lado, eu vejo 

que na situação que está a mulher hoje em 

desigualdade, a gente tem que ser Feminista, 

numa visão mais diferenciada da palavra 

Feminista. 

 

  Maria Cadorin tem plena consciência da posição que 

mulher deve ocupar na sociedade, das lutas e inserção nos 

diferentes cenários sociais, ―você tem que vencer pela sua 

competência, pela sua história, pela sua garra, pela sua 
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determinação‖, atributos que as mulheres buscam para estarem 

passo a passo com os homens.  Ao mesmo tempo, Maria 

Cadorin tem clareza de que ―na situação que está a mulher hoje 

em desigualdade, a gente tem que ser Feminista, numa visão 

mais diferenciada da palavra Feminista.‖  Fica evidente em sua 

narrativa há constatação da desigualdade existente entre 

homens e mulheres, bem como a necessidade das mulheres se 

posicionarem frente a essas desigualdades. Ela deixa claro que 

a necessidade de ser feminista, o que não é um sistema de 

dominação  onde se quer estabelecer o matriarcado no lugar do 

patriarcado, onde homens e mulheres vivem em oposição 

constante, e sim, estabelecer condições de igualdade para as 

mulheres conquistarem seus direitos e lugares sociais.  

 Na narrativa de Carmelina Barjona, a inserção da 

mulher na política aparece a ―diferença‖ que as mulheres 

fazem. Vejamos: 

 

[...] essa questão da corrupção, ultimamente, 

está inibindo as mulheres de participar mais, eu 

vi agora que foi um dificuldade muito grande 

para o nosso partido de ter a cota, os 30% 

mulheres, eles pediram, foi assim implorado 

para deixar o meu nome, porque eu não queria. 

[...] para eles não perderem candidatos homens 

eu fiz a candidatura, fiz a documentação, fiz 

tudo direitinho para ajudar o partido, foi o que 
eu fiz agora, 2014.     
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Então, essa questão maior hoje, que a mulher 

não..., ela não é incentivada, é uma pena, 

porque a gente faz a diferença, a gente tem um 

olhar diferente dos homens lá dentro. Quantas 

coisas que quando nós éramos em três, em 

quatro, a gente tentava, um projeto, por 

exemplo, chega um projeto e eles queriam 

aprovar na batida. Não, não, vamos discutir 
mais, vamos fazer emenda, vamos isso, vamos 

aquilo. A mulher ela olha os detalhes, em  tudo, 

ela faz a diferença. É uma pena que a gente não 

tenha maior participação. 

 

 Carmelina também tem clareza da condição das 

mulheres e de uma forma diferente de lidar com algumas 

questões, ―a gente tem um olhar diferente dos homens lá 

dentro.‖, fica evidente a constatação de uma política maternal 

ou política do desvelo, dotando as mulheres de características 

específicas, diferenciadas pelo fato de serem mulheres. Ao 

afirmar: ―A mulher ela olha os detalhes, em tudo, ela faz a 

diferença. É uma pena que a gente não tenha maior 

participação.‖, aprofunda essa teoria maternal e deixa claro que 

ainda falta participação de mulheres na política, que os 

números apresentados atualmente não são suficientes, se 

houvesse mais mulheres, ter-se-ia uma política diferente. 

 Durante seu mandato ela lembra algumas ações 

realizadas voltadas as mulheres: 
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[...] dentro do meu mandato eu fiz, a gente fez 

algumas propostas, por exemplo, eu tenho ali as 

fotos, de homenagear mulheres, sempre no dia 

das mulheres a gente levava mulheres líderes e 

fazia aquelas homenagens, isso na nossa época, 

e eles fazem até hoje, mas, começou naquela 

época. Até tenho uma foto que nós chamamos a 

Lili Marinho para um dia da mulher, ela veio. 
Uma época a gente homenageou a Drª Raquel, 

que ela era  líder na Darcy Vargas, que tinha 

ganhado UNICEF. Então a gente começou 

naquela época a homenagear mulheres 

destaque.  

  

 Vê-se que a proposta era homenagear mulheres de 

destaque, que estão em posição superior dentro de seus campos 

de ação, poderia pensar em homenagear mulheres 

trabalhadoras, de movimentos sociais, que apesar de não 

estarem em posições de poder, são necessárias às conquistas e 

lutas das mulheres. Sobre projetos específicos ela lembra um 

que se referia ao apoio às mulheres com câncer de mama. O 

projeto que pretendia dar apoio psicológico as mulheres que 

retiraram a mama e que não foi aprovado. Outra questão 

destacada foi a ampliação de vagas nas creches públicas para as 

mães trabalhadoras. Essas são as pautas femininas levantadas 

pela vereadora durante seu mandato na Câmara de Vereadores 

de Joinville. 
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 A respeito das suas percepções sobre o Feminismo, a 

narrativa de Carmelina é taxativa:  

 

Não, não sou feminista, eu acho assim: não o 

feminismo como foi pregado lá na década 

anterior. Eu sou bastante feminina, e acho que a 

mulher em si ela está galgando hoje na 

sociedade postos iguais aos homens e o que 
precisa é o reconhecimento, aí eu sou feminista, 

nesse sentido, de que a mulher tem que ter o 

reconhecimento, da carreira que ela está 

assumindo hoje igual o homem para ganhar 

igual, para ter salário compatível. Porque o que 

a gente percebe ainda é essa discriminação, 

com relação a questões de trabalho, na mesma 

empresa as vezes, um cargo por ser homem isso 

acontece. Então, eu defendo que a mulher já 

tem avançado bastante, na minha época quando 

eu comecei, na década de 70, a mulher tinha 
que ser para o magistério, na minha família já 

falavam, o rapaz vai fazer contador. O meu 

marido fez para contador e eu fiz o normal, 

então, eu acho que nos últimos dez, vinte anos 

já avançou bastante, a mulher está conquistando 

espaço né. Essa questão da licença maternidade 

foi muito bom, eu sofri muito com licença 

maternidade, quatro  gestações e em três meses 

tinha que voltar a trabalhar, hoje a minha nora 

que vai ter neném está toda feliz que vai ficar 

em casa seis meses. Houve alguns avanços no 
sentido de que a mulher possa desenvolver o 

seu potencial como profissional que ela é capaz 

sem prejudicar o lado familiar, como mãe, 

como chefe de família, dona de casa. Então, eu 

acho que isso é importante, mas, essa questão 

do feminismo para ser diferente, para ser mais 

que o homem ou se igualar, não seria bem se 

igualar, é ter direitos e condições iguais de 
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trabalho, isso eu defendo sim! Mas, não aquele 

feminismo de querer movimentos essas coisas, 

mas, naquele momento foi preciso, eu defendo 

que a queima dos sutiãs, todo aquele 

movimento que houve, dentro do contexto ele 

serviu para dar esse start, para a mulher ser o 

que é hoje. 

  

 É evidente que Carmelina reconhece o Feminismo 

como espaço de luta e conquistas importantes para as mulheres, 

reconhece a necessidade do Feminismo para conscientizar e 

empoderar a mulheres, porém é enfática quando diz que não é 

feminista. Rachel Soihet diz que ainda hoje há um certo 

preconceito com a palavra Feminismo e que mesmo as 

mulheres e homens não assumindo o título de feminista há uma 

grande maioria que tem consciência das lutas e direitos das 

mulheres. 

 

Embora ainda exista preconceito contra a 

palavra (o rótulo, o título) feminista, um 

número muito maior de mulheres, e até de 

homens, se dizem feministas. Mas, mesmo não 

assumindo o nome, hoje já é comum mulheres e 

homens aceitarem que a mulher é capaz de 

construir família ao mesmo tempo que investe 

na profissão e mantém um relacionamento 
equilibrado e satisfatório com o parceiro. 

Também é muito frequente a indignação diante 

da discriminação sexual, da violência que tem a 

mulher como alvo ou das restrições impostas a 

saúde e as decisões das mulheres sobre seu 

próprio corpo. Talvez a maior conquista das 
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jovens feministas dos anos 1970 e 1980- muitas 

vezes desconhecida das novas gerações – seja o 

reconhecimento da existência de outras 

maneiras de ser uma mulher, para além das 

funções idealizadas de esposa, mãe e dona de 

casa. (SOIHET, 2012 :256) 
  

 Ao ser perguntada sobre a eleição de Dilma Roussef e o 

que significou para a sociedade a eleição de uma mulher para 

presidente da república, ela afirma que houve algumas 

alterações sociais: 

 

Eu acho que um pouco sim, aquela história, a 

Argentina já teve uma mulher presidente, o 

Chile também já teve, as mulheres estão 

tomando o poder na América Latina, então, eu 

acho que isso deu uma outra visão, melhorou, 

foi um avanço, não que resolveu, mas, acho que 

foi um avanço de mostrar que a mulher também 
pode, que ela consegue, então, eu acho que 

nesse ponto sim. A gente teve em Florianópolis 

a Ângela com prefeita, ela teve dois mandatos, 

muito respeitada, muito eficiente, então, [...] o 

nosso partido também teve prefeitas, no Oeste, 

em municípios menores. Aqui eu não sei se é 

essa cultura germânica, [...] hoje já está mais 

distribuída, mas,  ainda tem alguns resquícios 

disso aí, tem dificuldade sim, no geral. Se tu for 

contar com o voto do eleitor comum tu não se 

elege, a mulher tem que preparar aquele 
público, se não ela não entra.       

[...] um vereador na eleição que a Zilneti entrou 

ele me falou: olha, é um risco pra ti, faça a 

leitura política, ela tem um irmão candidato a 

prefeito, embora ela não é daqui, está chegando 

nova na cidade mas, o irmão puxa voto pra ela, 
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é um risco pra ti. Ou tu reforça o teu segmento, 

ou tu faz uma campanha com muito dinheiro! 

Eu disse, não, dinheiro eu não tenho, sou contra 

a compra de votos, nunca fiz, então, eu vou 

com o meu segmento pra ver o que dá, e faltou 

180 votos.  

 

 Há clareza na fala de Carmelina sobre a importância do 

empoderamento das mulheres, apesar de não se considerar uma 

feminista, ela tem plena consciência dos avanços importantes 

que as mulheres alcançaram, bem como, as dificuldades que 

ainda existem, especificamente quando se fala do campo 

político. Ela tem noção das dificuldades enfrentadas para eleger 

mulheres e a necessidade de se estruturar as campanhas seja 

através de investimentos, ou de um segmento muito forte que a 

eleja. Ainda reitera a hipótese anunciada anteriormente, ―Aqui 

eu não sei se é essa cultura germânica [...]. Se tu for contar com 

o voto do eleitor comum tu não se elege, a mulher tem que 

preparar aquele público, se não ela não entra. [...]‖, apontando 

as dificuldades de eleger mulheres em Joinville. Essa 

dificuldade das mulheres alcançarem os espaços de poder é 

analisada pela historiadora Célia Regina Jardim Pinto da 

seguinte forma:  

 

Desde os primeiros passos, a razão de ser do 

movimento feminista foi ―empoderar‖ as 
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mulheres (mesmo que o conceito tenha sido 

incorporado como vocabulário muito 

posteriormente). Se, por uma parte, o 

movimento logrou conquistas indiscutíveis que 

atingiram as próprias estruturas de poder do 

mundo ocidental, por outra, tem sido muito 

tímido em interpelar mulheres para agirem no 

mundo público e, principalmente  político. 
(PINTO, 2010:22) 

 

 Na entrevista com a Pastora Léia, aparecem  suas ideias 

sobre o Feminismo e sobre a presença muito maior de homens 

a de mulheres no campo político, deixando claro que ainda é 

um campo onde há uma predominância masculina. Ao falar dos 

projetos específicos para mulheres ela diz que seu mandato está 

articulando a criação da coordenadoria de mulheres, embora a 

morosidade burocrática impeça a criação imediata. 

 Pelo fato de ter sido a única mulher eleita vereadora na 

ultimas eleições municipais, Pastora Léia foi anunciada nos 

jornais locais como  ―a voz feminina na Câmara de 

Vereadores‖. Sobre  esse assunto, ela fala sobre suas 

percepções sobre o Feminismo: 

 

Eu não sou feminista, eu sou feminina, mas, 

não sou feminista. Eu acho que todo 

movimento feminista ou machista rotula, nós 

somos homens e mulheres que temos uma 

missão, temos papéis, temos funções. Hoje está 

muito, como mulher, eu tenho que pensar na 

minha família, e eu penso diferente do homem, 
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por isso que foi formado para poder caminhar 

junto. Então, eu acho que o feminismo é uma 

agressão, esse feminismo é uma agressividade a 

nossa feminilidade, porque eu acho que a 

mulher é muito especial, ela não pode se trocar, 

ela tem que ser mulher, defender essa bandeira 

de mulher, de mulher feminina, de sermos 

diferentes, não de sermos o sexo frágil, mas de 
sermos feminina. Sermos a mulher sempre 

voltada para este lado.    

É uma responsabilidade, representando as 

mulheres desta cidade eu espero poder 

representá-las de uma forma bem, que possa 

agradar a todas é impossível, fazendo o melhor 

dentro daquilo que é a minha visão, daqueles 

princípios que eu creio, que norteiam minha 

vida, que eu aprendi alguns deles na minha 

infância, nessa fundamentação que eu sigo e 

prossigo. 

  

 Como mencionado anteriormente, a presença das 

mulheres no legislativo não garante a defesa de pautas voltadas 

às mulheres, tampouco, significa que quanto maior o número 

de mulheres eleitas, maior será a luta e representação dos 

direitos das mulheres. Há muitas mulheres que não se sentem 

representantes de lutas feministas, há inclusive uma recusa de 

pautas defendidas pelos movimentos feministas por parte de 

candidatas eleitas. Observo que de todas as narrativas  somente 

uma se afirma feminista, todas as outras fazem questão de 

frisar  que são femininas e não feministas.  Sendo assim, o 

Feminismo não é compreendido pela extensa maioria delas 
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como lugar de lutas para as conquistas sociais, quaisquer que 

sejam. De acordo com Margareth Rago (2001): 

 

Aceita-se, em geral, que as mulheres obtiveram 

inúmeros espaços sociais antes inexistentes ou 

proibidos para elas, que conquistaram muitos 

cargos importantes, que provocaram muitas 

mudanças nas relações de gênero, mudanças 
que, por sua vez, afetaram a própria maneira de 

ser homem e de pensar. Contudo, poucas vezes 

o feminismo é invocado como sendo o produtor 

principal das mudanças positivas. (RAGO: 60) 

 

 Cabe aqui ressaltar que essas percepções, visões de 

mundo, opiniões não são neutras, esse processo de construção 

de interesse e preferências não é isolado, individual, está ligado 

às escolhas de um grupo, de uma coletividade da qual se está 

inserido.  

 

São estes que definem o horizonte em relação 

ao qual se organizam identidades que estão, por 

sua vez, na base do entendimento que se tem 

dos próprios projetos e ambições, assim como 

daquilo que define o bem-estar para cada 

indivíduo. (BIROLI, 2013: 81) 

 

 Nesta perspectiva, as identidades são socialmente 

apreendidas, e suas escolhas, preferências, percepções, são 

construídas por ―[...] pressões, interpelações e 
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constrangimentos que não são necessariamente percebidos com 

tal.‖ (2013:82). 

  Sob a luz de Flávia Biroli, reflete-se sobre as 

percepções, opiniões e até mesmo as recusas, elaboradas nas 

falas das vereadoras entrevistadas e analisadas em suas práticas 

políticas, na apresentação de projetos, na verbalização de suas 

experiências. Não se perceber a ―voz feminina‖ na Câmara, não 

ter um cuidado específico com os direitos das mulheres, negar, 

recusar ou sentir-se feminista, são identidades construídas a 

partir da coletividade da qual se vive, se acredita e 

consequentemente se reverbera visões de mundo, que podem 

muitas vezes manter o status quo, as hierarquias e exclusões e 

contribuir para a reprodução dessas assimetrias. 

  É ingenuidade pensar que as mulheres se representam 

pelo simples fato de serem mulheres, essa maneira de pensar 

essencialista, colocam-nas numa posição de negação dessas 

construções identitárias. Desta maneira fragilizando o debate 

sobre a representatividade das mulheres na política, elencando 

como principal a quantidade e não a qualidade do debate.  De 

acordo com Luis Felipe Miguel,  

 

Parece que as mulheres, apenas por serem 

mulheres, terão sempre interesse idênticos. 

Contra isto, há o fato de que os indivíduos 
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ocupam, ao mesmo tempo, diferentes ―posições 

de sujeito‖, cujas pressões são variadas e, por 

vezes, contraditórias (por exemplo, mulher, 

negra, mãe, trabalhadora manual, evangélica, 

consumidora de determinado tipo de produto, 

usuária de determinados serviços e moradora de 

periferia). Uma política de quotas que garantiria 

a representação feminina significa a imposição 
da primazia de uma faceta sobre as outras. [...] 

pertencer a um grupo não significa expressar as 

suas demandas. Mulheres candidatas não 

precisam ter comprometimento com a questão 

feminina e muitas vezes não têm. (2001: 264) 

  

 No entanto, não significa que a presença das mulheres 

nas esferas políticas não seja importante e necessária, elas 

precisam estar presentes nos espaços de poder e participar das 

construções coletivas, essa pluralidade de perspectivas é 

essencial na construção democrática. Romper com essa 

estrutura excludente, com a sub-representação é objetivo da 

política de cotas, que deve também redistribuir o capital 

político e empoderar grupos  marginalizados. De acordo com 

Luis Felipe Miguel, a política de cotas se sustenta: 

 

[...] com a constatação da desigualdade presente 

na sociedade, sem necessitar de qualquer 
argumento essencialista ou da crença na 

―objetividade‖ de interesses comuns ao grupo. 

Neste sentido, as vozes das mulheres na política 

são,  sim, ―vozes diferentes‖. Não porque a 

diferença sexual produza uma singularidade 

moral, mas porque a organização da sociedade 
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impõe experiências de gênero diferenciadas. A 

presença das vozes das mulheres – e de outros 

grupos excluídos politicamente – no debate 

pública representa, então, uma passo na direção 

da realização da democracia, entendida no seu 

sentido de ―autonomia‖, isto é, a possibilidade 

de que os cidadão e cidadãs fixem, eles 

próprios, as normas que regerão as suas 
vidas.‖(2001:266) 

 

 É possível afirmar que o empoderamento por si só é 

uma pauta feminista, estar neste lugar e legislar é uma 

conquista das lutas das mulheres que conseguiram adentrar em 

um espaço que se configurou por muito tempo como 

masculino. Romper essas hierarquias, compreender e discutir 

pautas feministas, é mexer com uma estrutura patriarcal de 

poder. Identificar-se como não feminista, feminina, evangélica, 

política é uma conquista dos feminismos, que estabeleceram-se 

como movimentos de liberdades para as mulheres dado-lhes o 

direito de escolher o que querem ser.   

 Neste sentido, Margareth Rago reflete sobre condutas 

não feministas difundidas na sociedade, até mesmo por grupos 

que se beneficiaram de suas lutas e conquistas, a autora nos 

chama a atenção para os mecanismos de naturalização que 

acabam cristalizando práticas sociais. Percebendo a 

profundidade e beleza de sua reflexão, tomo a liberdade de 

citá-la: 
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Retomando a pergunta inicial: como se explica, 

então, a atitude antifeminista socialmente 

difundida e incorporada, mesmo por aquelas 

que usufruem das conquistas feministas que 

levaram muitas décadas para se concretizar? 

Certamente, o mecanismo de naturalização e de 

cristalização das práticas sociais, que implica 

sua des-historização, é fundamental na 

configuração do imaginário misógino. De outro 

modo, como entender esse grande paradoxo que 
não permite atar nenhum fio com a tradição 

feminista que herdamos, fazendo supor que um 

dia o mundo mudou, as portas se abriram para 

as mulheres e ponto final? Como entender que 

as mulheres independentes do nosso mundo, 

sobretudo as jovens, as mais livres, não se 

identifiquem ou não se sintam em nada 

devedoras em relação aquelas que lutaram, ou 

lutam pela abertura do campo de possibilidades 

de que desfrutam na atualidade, senão por um 

mecanismo perverso que faz com que tomem 

como origem o que não deixa de ser efeito 
produzido cultural e socialmente?          

Uma mudança de olhar, um pensamento 

diferencial poderia dar conta de permitir uma 

maior sensibilidade em relação ao feminismo e 

a construção de um mundo filógino. Ou será 

uma questão de coração, mais do que olhar? 

(RAGO, 2001:65) 

  

 Consoante as questões levantadas por Margareth Rago, 

esse paradoxo está presente nas narrativas das vereadoras 

entrevistadas. Joinville tem sua história ligada aos feitos dos 

homens, em uma cultura que os enalteceu, em detrimento das 
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mulheres que se não estavam nas esferas do legislativo e outras 

do espaço público, estavam nos afazeres do trabalho 

doméstico, das fábricas e muitas vezes ao lado deles, mas 

desconsideradas enquanto cidadãs. Maria Stela Bresciani 

(1989) mostra que a história das mulheres enquanto cidadãs é 

uma história de lutas, mas é também de sua exclusão. Lutas 

para serem reconhecidas, bem como para reconhecerem-se 

como sujeitos com capacidades de participação e decisões de 

dominar os princípios da ética e da racionalidade da vida 

pública. Neste sentido, as mulheres sobre as quais falou-se, 

através de suas narrativas e experiências nas legislaturas, 

trazem as amarras da cultura que não as percebeu como 

sujeitos, quando alçam ao espaço público, mesmo que 

defendam e tenham consciência da importância dos direitos e 

inclusão das mulheres, a maioria não se vê como feministas. 

Entretanto, elas também transcendem, numa paráfrase a 

Simone de Beauvoir (1980), ou que há pessoas que se 

destacam mesmo dentro de padrões aceitos e nos lugares onde 

estão, incentivando outras formas de interação e participação 

social. As mulheres vereadoras, de seu jeito e forma de agir, 

dentro dos limites do cargo e das cobranças sociais e políticas, 

fizeram/fazem a diferença, ocupando um espaço que ainda tem 

como maioria homens. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Passados quase vinte anos, a Lei de Cotas nos partidos 

políticos ainda não cumpriu seu papel. As mulheres ainda são 

minoria nas esferas do campo político e, quando conseguem 

adentrar, não é garantia que participarão nos espaços de 

decisão de poder, haja vista a segregação existente muitas 

vezes dentro dos partidos; das comissões; das diretorias, entre 

outras esferas da política institucional.  De acordo com o 

Tribunal Superior Eleitoral – TSE, nas eleições de 2014 houve 

avanços no que se refere a participação das mulheres na esfera 

do político, se comparado com as eleições do ano de 2010; o 

aumento percentual foi 46,5% na quantidade de mulheres 

participando como candidatas, em todo o Brasil. Os dados 

fazem parte da cartilha ―As mulheres nas eleições de 2014‖
73

, 

publicada pela Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM 

– da presidência da República, como segue. 

O total de mulheres chegou a 8.131, ou seja, 

31,07% do total de candidatos/as: 26.172. 

Considerando-se apenas as candidaturas aptas, 

o número é bem inferior: 6.449 mulheres, num 

total de 22.530 registros. Descontando-se as 

inaptas, portanto, o percentual de candidaturas 

 
73 Disponível em 

http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-
nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view, acesso em 24/06/2015 às 14h29min.  

http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view
http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view
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femininas caiu para 28,62%, abaixo da cota de 

30%. Em 2010, o percentual de mulheres havia 

sido bem mais baixo: 22,43%, ou 5.056 

candidatas. (p. 5)  

 

 Esse dado pode ser lido como resultado da campanha 

―Mulher na Política‖
74

, lançado pelo TSE em março de 2014, 

com o apoio do Congresso Nacional. Essa campanha teve 

como ―principal objetivo sensibilizar os partidos para a 

importância da valorização da questão da igualdade de gênero, 

prevista na legislação eleitoral, que determina a reserva de 

vagas de no mínimo 30% e no máximo 70% para cada gênero 

no que se refere às candidaturas.‖
75

  

 Tanto esta campanha, quanto outras iniciativas, como 

cursos de formação para mulheres e editais que valorizam o 

tema, mostram esforços para que as mulheres conquistem cada 

vez mais o seu espaço no campo político. Mesmo que os 

números ainda indiquem uma sub-representação feminina, é 

importante lembrar que, no Brasil, foi eleita a primeira mulher 

para Presidente da República, e sua reeleição em 2014; marca 

de maneira simbólica e concreta uma conquista antes 
 
74 http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Marco/tse-lanca-no-senado-

campanha-que-convoca-mulheres-para-a-politica, acesso em 24/06/2015 às 

14h40min. 
75 Disponível em http://www.tse.jus.br/noticias-

tse/2014/Julho/eleicoes-2014-aumenta-participacao-das-mulheres-na-
politica-brasileira acesso realizado em 16/06/2015 as 15h35min. 

http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Marco/tse-lanca-no-senado-campanha-que-convoca-mulheres-para-a-politica
http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Marco/tse-lanca-no-senado-campanha-que-convoca-mulheres-para-a-politica
http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Julho/eleicoes-2014-aumenta-participacao-das-mulheres-na-politica-brasileira
http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Julho/eleicoes-2014-aumenta-participacao-das-mulheres-na-politica-brasileira
http://www.tse.jus.br/noticias-tse/2014/Julho/eleicoes-2014-aumenta-participacao-das-mulheres-na-politica-brasileira
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inimaginável na sociedade brasileira e, com certeza alavancou 

os debates sobre a necessidade da participação das mulheres na 

política. 

 No entanto, apesar dos esforços e avanços, entre 188 

nações, o Brasil ainda é o 156º no que se refere à representação 

da mulher no Poder Legislativo. Os dados integram a cartilha 

lançada em 2013 chamada ―+ Mulher na Política: Mulher, 

Tome Partido‖,
76

 produzida pela Procuradoria Especial da 

Mulher do Senado, em parceria com a Bancada Feminina da 

Câmara dos Deputados e a Procuradoria Especial da Mulher da 

Câmara, com o ―objetivo de contribuir para que sejam 

disseminadas informações sobre a participação da mulher na 

política, especialmente nos parlamentos‖, no sentido de ―juntar 

informações e dados estatísticos como forma de contribuir com 

a luta pela superação das desigualdades de gênero na política‖. 

Intenciona, portanto, estimular a filiação de mulheres nos 

partidos políticos com o preenchimento das cotas para as 

mulheres e visa aumentar a representação política feminina na 

política institucional, e mostra que o sistema de cotas no Brasil  

[...] ainda não tem se mostrado eficiente, pois 

além de não garantir a alternância entre homens 

 
76 Disponível em 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496489/livreto-mais-
mulher-na-politica.pdf?sequence=1, acesso em 10/06/2015 às 17horas.       

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496489/livreto-mais-mulher-na-politica.pdf?sequence=1
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/496489/livreto-mais-mulher-na-politica.pdf?sequence=1
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e mulheres, não vem acompanhado de outras 

medidas que garantam competitividade às 

candidaturas femininas.‖ (2013:39-40)  

 

 A campanha propõe, dentre outras coisas, a necessidade 

urgente de uma reforma política democrática e inclusiva.  

  É necessário lembrar que apenas a filiação de mulheres 

em partidos políticos não garante sua eleição, já que, a própria 

Lei de Cotas não estabelece um número de cadeiras a serem 

preenchidas. A eleição de mulheres não significa que elas 

estarão nos espaços de tomada de decisão, ou, mesmo que 

estejam de forma igualitária com os homens, muitas vezes são 

desqualificadas e são omitidas das decisões importantes, como 

mostrou este trabalho.  Outra questão importante para reflexão 

é que as pautas feministas nem sempre estarão representadas 

pelas mulheres eleitas, como também se observou neste 

trabalho; o debate da representatividade não está diretamente 

ligado com a eleição de mulheres; e, como foi possível 

perceber, muitas das mulheres eleitas não se entendem como 

feministas, não tem compromissos com as bandeiras dos 

movimentos feministas,  estão na política para defender outras 

agendas, muito embora entendem a importância da participação 

das mulheres no parlamento.  
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 No caso específico de Joinville, o que se pode observar 

claramente foi uma diminuição de mulheres no legislativo 

municipal na eleição de 2012, primeiro ano que a lei de cotas 

estabeleceu o preenchimento dos 30% nas eleições municipais; 

nesta eleição, apena uma mulher se elegeu. As narrativas 

mostraram dificuldades enfrentadas para eleição de mulheres; a 

falta de interesse dos partidos; pouco investimento financeiro 

nas campanhas; ao que se conclui que não há interesse real da 

maioria dos partidos em eleger mulheres. Na maioria das 

entrevistas fica claro que suas candidaturas eram muitas vezes, 

desacreditadas pelos dirigentes partidários ou, que estavam 

concorrendo somente para preencher as cotas estabelecidas por 

lei. Quando se tratou da lei de cotas especificamente, todas as 

entrevistadas não visualizaram grandes transformações no 

cenário político após a sua promulgação, mesmo com a 

mudança do texto que obriga o preenchimento, para elas é 

necessário repensar todo sistema eleitoral e principalmente a 

questão dos financiamentos de campanha. 

 Ficaram evidentes nas narrativas das vereadoras que, de 

maneira mais sutil ou diretamente, houve dificuldades na 

construção de suas trajetórias políticas; nas entrevistas 

aparecem  as relações de poder e de gênero enfrentadas na sua 

caminhada política. Também enfatizam as redes de apoio 
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formadas para que suas campanhas obtivessem sucesso, seja 

através da educação, onde grande parte trabalhava; da família e 

amigos; da Igreja. Todas têm consciência e relatam a 

necessidade de ter um segmento forte para poder se eleger, 

pois, a maioria das campanhas não recebia apoio financeiro. 

 As entrevistadas falam das conquistas que as mulheres 

tiveram, reconhecem a importância e a luta dos movimentos 

feministas para as conquistas de direitos, porém, somente uma 

delas se intitula como feminista; todas as outras não se 

reconhecem e negam o termo feminista. Falam de uma prática 

feminina, pautada em características especificas das mulheres, 

que acreditam fazer a diferença no cenário político. É unânime 

entre as vereadoras o fato de que ainda existem poucas 

mulheres atuando na política institucional, e que é preciso 

mudar este quadro com urgência. Em Joinville 

especificamente, consideram a dificuldade de eleger mulheres. 

Esses dados, coletados da pesquisa, corroboram com as 

dificuldades vividas no Brasil. 

 Importante ressaltar que na última eleição de 2014, 

tivemos em Santa Catarina, um aumento significativo de 

mulheres concorrendo, porém, um pequeno número de 

mulheres eleitas. Segundo dados da imprensa: 
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Nos últimos 20 anos, o número de mulheres 

que se candidataram para deputada estadual ou 

federal em Santa Catarina passou de 8  para 

174, um aumento de 2.075%. Porém, o número 

de eleitas ainda avança a passos lentos. Em 

1994, uma mulher foi eleita, enquanto em 2010 

esse número passou para cinco. (Diário 

Catarinense, 26/07/2014)   

 Para a pesquisadora Clara Maria Araújo, em entrevista 

ao jornal Diário Catarinense,
77

 as dificuldades em eleger 

mulheres ainda estão centradas no capital político e capital 

financeiro. Outra problemática levantada nas ultimas eleições 

foi o número de candidaturas laranja, que, segundo Clara 

Araújo, ―É uma prática comum com homens também. Um 

caminho para solucionar isso seria a redução do número de 

candidaturas ou democratização das condições dessas 

candidaturas.‖( Diário Catarinense, 26/07/2014).
78

 

Por ser mais fácil incluir mulheres como 

candidatas – para cumprir o que a legislação 
sobre cotas estabelece - do que tentar promover 

de fato a sua candidatura, líderes partidários 

tendem a simplesmente recrutar mulheres sem 

capital político, não se preocupando em investir 

nelas. Quanto mais os processos partidários 

 
77 Disponível em 

http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participac

ao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-

4560779.html, acesso em 22/06/2015 às 16horas. 
78 Entrevista disponível em 

http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participac

ao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-
4560779.html, acesso em 22/06/2015, às 16horas. 

http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participacao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-4560779.html
http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participacao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-4560779.html
http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participacao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-4560779.html
http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participacao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-4560779.html
http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participacao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-4560779.html
http://diariocatarinense.clicrbs.com.br/sc/politica/noticia/2014/07/participacao-das-mulheres-nas-eleicoes-aumenta-mas-numero-de-eleitas-e-baixo-4560779.html
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forem deixados a cargo dos líderes, em lugar de 

serem institucionalizados e democratizados, 

menos os ―novos atores‖, ou novas atrizes, 

terão chances de se inserir de fato no jogo. Por 

isso, as punições ao não cumprimento da 

legislação de cotas, assim como a criação de 

incentivos que estimulem líderes partidários a 

tentar eleger mais mulheres, são tão 
importantes. (p.11)79. 

 É fato que as mulheres já alcançaram um espaço 

importante na política institucional. A eleição da presidente 

Dilma Roussef demonstra essa conquista, entretanto, são 

muitas as dificuldades ainda enfrentadas pelas mulheres que 

desejam seguir a carreira política. A própria presidente é alvo 

destes preconceitos, por vezes sua competência técnica é 

deixada de lado e suas características físicas e roupas ganham 

manchetes em revistas e jornais. Atributos de gênero são 

reativados de forma preconceituosa e excludente, por vezes 

ridicularizando as mulheres que alçaram ao poder, mostrando 

que sexismo e política são alvos de conservadores, os quais 

reproduzem e mantêm as hierarquias patriarcais pautadas nas 

desigualdades.   

 Há quem diga que o preconceito em relação às 

mulheres é algo ultrapassado, que as mulheres já alcançaram a 

 
79 Disponível em 

http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-
nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view, acesso em 24/06/2015 às 14h29min. 

http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view
http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view
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igualdade em todos os setores, e que os Movimentos 

Feministas são radicais e démodé; porém,basta analisar com 

senso crítico para perceber que estamos vivendo um momento 

de recrudescimento de diversos direitos;  de preconceitos; de 

machismos; de opiniões fundadas na intolerância e nos mais 

diversos fundamentalismos. É preocupante saber que em 2015 

a emenda apresentada pela bancada feminina à reforma política 

(PEC 182/07, do Senado) que garantia um percentual de vagas 

no Legislativo para as mulheres
80

, é rejeitada por falta de votos. 

E que os debates acerca da participação das mulheres na 

política acabam ficando para segundo plano, como se não 

tivesse tanta importância. 

 É urgente refletir sobre os mecanismos da participação 

política institucional, na maneira como se estrutura o nosso 

sistema eleitoral, e na eficácia da representatividade das 

demandas feministas pelas mulheres eleitas. É importante uma 

reforma política que inclua, dentre outras mudanças, o 

 
80  ―O texto previa uma espécie de reserva de vagas para as mulheres 

nas próximas três legislaturas. Na primeira delas, de 10% do total de 

cadeiras na Câmara dos Deputados, nas assembleias legislativas estaduais, 

nas câmaras de vereadores e na Câmara Legislativa do Distrito Federal. Na 

segunda legislatura, o percentual subiria para 12% e, na terceira, para 15%‖. 

http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/06/cotas-para-mulheres-no-

legislativo-e-rejeitada-por-deputados.html, acesso em 22/06/2015, às 
17horas e 23min. 

http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/06/cotas-para-mulheres-no-legislativo-e-rejeitada-por-deputados.html
http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/06/cotas-para-mulheres-no-legislativo-e-rejeitada-por-deputados.html
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financiamento público de campanha e a alteração o formato das 

listas de candidaturas que contemple a alternância de nomes 

entre homens e mulheres, chegando à igualdade entre os 

sexos
81

. É importante também estimular que, as decisões 

partidárias sejam tomadas pela coletividade, incluindo homens 

e mulheres. 

 Nestas páginas dissertativas, foram feitas algumas das 

reflexões, levando em conta os debates no Tempo Presente, 

principalmente sobre a participação das mulheres no legislativo 

em Joinville. Noutros municípios, por certo, tem histórias 

diferentes, mas que convergem na assertiva de que ainda é 

pequena a participação delas nas funções de poder eletivas. 

Através de narrativas das mulheres que adentraram no espaço 

da política de Joinville, foi possível perceber demandas 

existentes, e também resistências; atributos de gênero que 

ainda delimitam fronteiras nos espaços de poder; disputas, ou 

seja, foi possível entreolhar relações de gênero nas vozes de 

sujeitos mulheres. È uma contribuição para a história das 

mulheres, das lutas políticas, da inserção no legislativo, e o 

muito que ainda há por fazer. 

 
81 Sobre as propostas de mudanças de listas ver: 

http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-
nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view, acesso em 24/06/2015, às 14h29min. 

http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view
http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2014/as-mulheres-nas-eleicoes-2014-livro.pdf/view
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ANEXOS 

ANEXO I -  Projeto de Lei Ordinária (entre 1989 a 1992) 

Vereadora Teresa Campregher Moreira Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro - PMDB 

Ano Descrição 

1989 4 projetos para nomear ruas 

1989 2 projetos para reconhecimento de 

utilidade pública para associações 

beneficentes 

1990 3 projetos para nomear rua em 
novos loteamentos 

1990 PL 136/90 Torna de utilidade pública sem fins 

lucrativos a Associação de 

Assistência aos Taxicômanos 

1991 1 projeto para nomear rua 

1991 1 projeto para reajuste aos 

servidores públicos municipais 

1991 PL 073/91 Define as funções existentes no 

quadro do magistério: especialistas 

e outras. 

1992 5 projetos para nomear ruas em 

novos loteamentos 
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ANEXO II – Projeto de Lei Ordinária (entre 01/01/2001 a 

31/12/2004) Vereadora Maria Andreis Cadorin Partido 

Trabalhista Brasileiro – PTB 

 
Número Nº Lei Origem Situação Descrição 

9/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

30/03/2001 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

DENOMINA VIA 

PÚBLICA: Servidão 

Belaville. 
 

149/2001 4.518/2002 Maria Andreis 
Cadorin 

03/04/2002 - Projeto 
Promulgado 

Assegura aos 

portadores de 

deficiência auditiva  o 

direito de serem 

atendidos nas 

repartições públicas 

municipais por 

servidor apto a 

comunicar-se através 

da Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS. 

150/2001 4.513/2002 Maria Andreis 

Cadorin 
06/02/2002 - Projeto 

Promulgado 
Institui a 

obrigatoriedade de 

mensagens aos 

portadores de 

deficiência auditiva, 

na propaganda oficial 

do Município de 

Joinville. 

154/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

18/04/2002 – Rejeitado Cria o programa 

"Plantando e 

Colhendo Saúde" no 

Município e dá outras 
providências. 

155/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

23/04/2002 – Rejeitado Dispõe sobre a 

perfuração de poços 

tubulares profundos, 

poços artesianos ou 

semi-artesianos no 
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Município de 

Joinville e dá outras 
providências. 

167/2001  Maria Andreis 

Cadorin 
26/09/2001 – Rejeitado Propõe a criação e 

implantação do 

Conselho Municipal 

dos Direitos do Idoso 

e dá outras 
providências. 

168/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

28/08/2001 – Retirada Obriga a implantação 

de refletores 

luminosos nas 

caçambas de coleta de 

resíduos e afins, que 

são depositados nas 

vias públicas, e dá 
outras providências. 

171/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

12/12/2001 – Rejeitado Dispõe sobre a 

concessão de vale 

transporte para 

presidentes das 

associações de 

moradores do 

Município de 
Joinville. 

172/2001  Maria Andreis 

Cadorin 
12/09/2002 – Rejeitado Proíbe depósito 

prévio para 

internamento em 

hospitais públicos e 

privados e dá outras 
providências. 

206/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

13/12/2001 – Rejeitado Dispõe sobre a 

criação do herbário e 

museu botânico no 

Município de 

Joinville e dá outras 

providências. 

211/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

12/09/2002 – Rejeitado Dispõe sobre o 

estacionamento 

gratuito nos hospitais 
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públicos e privados 

situados no Município 

de Joinville e dá 

outras providências. 

212/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

11/09/2002 – Rejeitado Institui a 

obrigatoriedade do 

exame mensal de 

trialometanos e 

cianotoxinas  na água 

fornecida pela 

CASAN. 

227/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

0/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Dispõe sobre a 

criação do Centro de 

Processamento de 

Alimentos e dá outras 

providências. 

270/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

10/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Institui normas para 

comercialização da 

atividade artesanal e 

artística, nas feiras de 

artesanato do 

Município de 

Joinville e dá outras 
providências. 

274/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

18/04/2002 – Rejeitado Dispõe sobre a 

criação do Banco de 

Dados Ambientais – 

BDA e dá outras 
providências. 

275/2001  Maria Andreis 

Cadorin 
27/08/2002 – Rejeitado Dispõe sobre a 

obrigação da 

CONURB, de enviar 

mensalmente, a 

Câmara de 

Vereadores de 

Joinville, o relatório 

sobre as receitas 

arrecadadas pelas 

multas aplicadas no 

trânsito do município 
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e sua destinação. 

305/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

13/12/2001 – Rejeitado Dispõe sobre o 

serviço de transporte 

de moto-entrega, e dá 

outras providências. 

328/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

28/05/2002 – Retirada Dispõe sobre a 

criação do Setor de 

Fisioterapia nos 

ambulatórios do 

Município de 
Joinville. 

356/2001  Maria Andreis 
Cadorin 

11/12/2001 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina logradouro 

público: MARIA 

JULIA PEREIRA DA 
COSTA 

370/2001 4.603/2002 Maria Andreis 
Cadorin 

01/07/2002 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre o 

Prêmio Ecologia e 

Ambientalismo. 

396/2001 4.478/2001 Maria Andreis 
Cadorin 

17/12/2001 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina via 

pública: DIONISIO 
GIRARDI. 

414/2001 4.515/2002 Maria Andreis 

Cadorin 
(e outros 

vereadores) 

12/03/2002 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 
Altera e revoga o 

dispositivo da Lei nº 

4.166, de 30 de junho 

de 2000, que fixou os 

subsídios dos 

Vereadores para 

vigorar na legislatura 

2001/2004. 

5/2002  Maria Andreis 
Cadorin 

28/05/2002 – Retirada Dispõe sobre a 

criação da Campanha 

Permanente em 

Defesa dos Direitos 

da Mulher e Contra a 

Violência e 

Discriminação de que 

são Vítimas, e dá 
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outras providências. 

7/2002  Maria Andreis 
Cadorin 

23/05/2002 – Rejeitado Dispõe sobre a 

criação da caderneta 

da mulher, e dá outras 

providências. 

11/2002  Maria Andreis 
Cadorin 

28/05/2002 – Retirada Dispõe sobre 

Programa de Guarda 

Subsidiada para 

Crianças e 

Adolescentes em 

Situação de Risco 

Social e dá outras 
providências. 

16/2002  Maria Andreis 
Cadorin 

28/09/2004 – Rejeitado Dispõe sobre os 

direitos básicos dos 

portadores do vírus 

HIV de Joinville, e dá 
outras providências. 

35/2002 4.563/2002 Maria Andreis 
Cadorin 

17/05/2002 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Associação dos 

Moradores, 

Proprietários de 

Imóveis, e 

Estabelecimentos 

Comerciais e 

Industriais do Bairro 
Paranaguamirim. 

80/2002  Maria Andreis 

Cadorin 
13/06/2002 – Rejeitado Estabelece a 

obrigatoriedade do 

desenvolvimento de 

programas de 

prevenção à AIDS nas 

escolas públicas e 

privadas no 

Município de 

Joinville e dá outras 
providências. 
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104/2002  Maria Andreis 
Cadorin 

15/05/2002 – Retirada Dispõe sobre a 

denominação da 

Estação da Cidadania 

Max Lütke, a Estação 

de Integração do 

Transporte Coletivo 

de Pirabeiraba. 

146/2002 4.630/2002 Maria Andreis 
Cadorin 

27/08/2002 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal o GRUPO 

ESCOTEIRO 
PIRABEIRABA. 

241/2002 4.664/2002 Maria Andreis 
Cadorin 

08/10/2002 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a entidade 

Anibal Cubas. 

265/2002 4.858/2003 Maria Andreis 
Cadorin 

14/10/2003 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de 

identificação  nos 

veículos e bens 

públicos municipais 

concedidos para 

concessão e 

permissão de uso, e 

dá outras 

providências. 

310/2002 4.768/2003 Maria Andreis 
Cadorin 

19/05/2003 - 

Encaminhado para 
Sanção 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal o 

MOVIMENTO DE 

AÇÃO 

COMUNITÁRIA – 

MAC. 

94/2003  Maria Andreis 
Cadorin 

03/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Dispõe sobre a 

criação de incentivos 

aos produtores de 

leite de Joinville, 

sobre o incremento da 

atividade leiteira e dá 

outras providências. 
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120/2003  Maria Andreis 

Cadorin 
(e outros 

vereadores) 

13/05/2004 – Rejeitado Estabelece normas 

gerais e critérios 

básicos para a 

promoção da 

acessibilidade das 

pessoas portadoras de 

deficiência ou como 

mobilidade reduzida, 

no Município de 

Joinville/SC e dá 
outras providências. 

125/2003 4.788/2003 Maria Andreis 

Cadorin 
(e outros 

vereadores) 

30/06/2003 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

JOINVILLE 

CONVENTIONS & 

VISITORS 
BUREAU. 

136/2003 4.790/2003 Maria Andreis 
Cadorin 

30/06/2003 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal o 

"CENTRO DE 

APOIO E 

ATIVIDADES 

MATERNIDADE 
DARCY VARGAS". 

286/2003 4.887/2003 Maria Andreis 

Cadorin 
(e outros 

vereadores) 

27/11/2003 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Aplica a revisão geral 

anual prevista no art. 

37, inciso X, da 

Constituição Federal, 

aos subsídios dos 

vereadores, nos 

índices concedidos à 

totalidade dos 

servidores públicos 

do Município de 

Joinville, através da 

Lei nº 4.772, de 29 de 
maio de 2003. 

318/2003  Maria Andreis 
Cadorin 

02/03/2004 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina via 

pública: ―MAJOR 

LIMA‖. 



319 

 

44/2004  Maria Andreis 
Cadorin 

03/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Acrescenta o §5º, §6º, 

§7º e §8º ao art. 18 da 

Lei nº 4.014 de 26 de 

outubro de 1999, que 

estabelece critérios 

sobre a composição, 

defesa, utilização e 

alienação dos bens 
públicos municipais. 

45/2004  Maria Andreis 

Cadorin 
30/06/2004 – Retirada Dispõe sobre a 

"Mostra Internacional 

de Cinema Negro" - 

Projeto Gilberto Gil - 

em nosso Município e 

dá outras 
providências. 

50/2004  Maria Andreis 
Cadorin 

03/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Denomina área de 

lazer: FRANCISCO 

ALVES DE SOUZA. 

63/2004  Maria Andreis 
Cadorin 

14/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Dispõe sobre a 

"Semana Literária 

Escolar" em nosso 

Município e dá outras 
providências. 

64/2004  Maria Andreis 
Cadorin 

14/02/2005 - 
Arquivamento Final 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

"ASSOCIAÇÃO 

RÁDIO 

COMUNITÁRIA 
NOVA BRASÍLIA". 

12/2001 105/2001 Maria Andreis 
Cadorin 

31/05/2001 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Permite o corte 

seletivo do palmito 

juçara, nas formações 

florestais inseridas 

nos domínios da Mata 

Atlântica, situadas no 
Município. 

18/2001  Maria Andreis 27/03/2002 – Rejeitado Dispõe sobre o 

incentivo fiscal para 
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Cadorin pesquisas no 

Município de 
Joinville. 

2/2002  Maria Andreis 

Cadorin 
02/09/2002 – Rejeitado Acrescenta §§  e 

renumera o parágrafo 

único, II, art.193, da 

Lei Complementar nº 

84, de 12 de janeiro 

de 2000, que institui o 

Código de Posturas 

do Município de 

Joinville, e dá outras 
providências. 

6/2003 177/2005 Maria Andreis 
Cadorin 

20/12/2004 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Transforma o 

parágrafo único em § 

1º e acrescenta o § 2º, 

ao art. 136, da Lei 

Complementar nº 84,  

de 12 de janeiro de 

2000, que instituiu o 

Código de Posturas 

do Município. 

25/2003  Maria Andreis 

Cadorin (e 

outros 

vereadores) 

01/12/2003 - Projeto 
Vetado 

Revoga os §§ 1º e 2º, 

do art. 174, da Lei 

Complementar nº 

122, de 2 outubro de 

2002, que altera 

diversos dispositivos 

das Leis 

Complementares nºs 
27/96, 50/97 e 98/00. 

28/2003 164/2004 Maria Andreis 

Cadorin 
28/06/2004 - 

Proj.Subst.Global 
Sanc./Promulg. 

'Acrescenta os Arts. 

102-A e 102-B, ao 

Art. 102, da Lei 

Complementar nº 84, 

de 12 de janeiro de 

2000 (Institui o 

Código de Posturas 

no Município de 

Joinville), e dá outras 
providências. 
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30/2003 156/2003 Maria Andreis 
Cadorin 

18/12/2003 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Acrescenta inciso VII 

ao art. 38 da Lei 

Complementar nº 84, 

de 12 de janeiro de 

2000, que institui o 

Código de Posturas 

do Município de 

Joinville e dá outras 
providências. 

3/2004 158/2004 Maria Andreis 

Cadorin 
(e outros 

vereadores) 

12/04/2004 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 
Suprime dispositivos 

da Lei Complementar 

nº 27, de 27 de março 

de 1996, que atualiza 

as normas de uso e 

ocupação do solo, 

disciplina o 

parcelamento do solo 

e redefine o perímetro 
urbano do Município 

 

 

 

 

ANEXO III – Projeto de Lei Ordinária Origem (entre 01/01/2005 a 

31/12/2012) - Vereadora Dalila Rosa Leal- Partido Social Liberal – PSL 

Número Nº Lei Origem Situação Descrição 

106/2005 5.224/2005 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

(e outros 

vereadores) 

06/06/2005 

Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal o 

"Instituto 

AJORPEME - 

Ética e 

Desenvolvimento 

Social". 

183/2005 5.275/2005 Dalila Rosa 

Leal - PSL  (e 

outros 

vereadores) 

10/08/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Aplica a revisão 

geral anual 

prevista no artigo 

37, inciso X, da 

Constituição 

Federal, aos 

subsídios do 

Prefeito e Vice-

Prefeito, nos 

índices 
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concedidos à 

totalidade dos 

servidores 

públicos do 

Município de 

Joinville, através 

da Lei n° 5.234, 

de 22 de junho 

de 2005. 

229/2005 5.311/2005 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

27/09/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Institui, no 

Calendário de 

Comemorações 

Oficiais do 

Município de 

Joinville, o Dia 

Municipal da 

Mulher 

Empresária. 

256/2005 5.326/2005 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

10/10/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Federação 

Catarinense de 

Desportos de 

Cegos e Baixa 

Visão. 

287/2005 5.462/2006 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

27/03/2006 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal o 

Instituto Feira do 

Livro. 

312/2005 5.347/2005 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

11/11/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Institui o Dia da 

Cultura Racional. 

327/2005 5.366/2005 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

14/12/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

ONG 

Movimento e 

Ação Um Dois 

Feijão com 

Arroz. 

375/2005 5.436/2006 Dalila Rosa 

Leal - PSL  (e 

outros 

vereadores) 

12/01/2006 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Institui ajuda de 

custo para os 

servidores 

efetivos da 

Câmara de 
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Vereadores de 

Joinville e 

estabelece 

critérios para a 

sua concessão. 

360/2006  Dalila Rosa 

Leal – PSL 

22/12/2006 - Projeto 

Vetado 

Suprime o 

parágrafo único 

do art. 2º e 

adiciona os §§ 1 

e 2º, no art. 2º e 

revoga o art. 3º, 

da Lei nº 2.820, 

de 4 de maio de 

1993, que 

estabelece 

condições para a 

contratação 

diretamente pelo 

Município de 

Joinville, de 

pessoal por 

tempo 

determinado. 

96/2007 6.042/2007 Dalila Rosa 

Leal – PSL 

29/11/2007 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre o 

envio, pelas 

empresas 

prestadoras de 

serviços 

contratadas pelos 

órgãos da 

Administração  

Direta e Indireta 

do Município, de 

relatório anual 

contendo 

informações 

sobre o seu 

quadro de  

funcionários. 

201/2007 5.868/2007  31/07/2007 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Ação 

Beneficente  

Rocha Eterna. 

208/2007 5.861/2007  25/07/2007 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 
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Municipal a 

Associação dos 

Moradores e 

Amigos do Rosa. 

244/2007  Dalila Rosa 

Leal – PSL (e 

outros 

vereadores) 

 

13/07/2007 - Envio para 

Parecer 

Denomina o 

Estádio  

Municipal  de 

Joinville como 

"Arena 

Municipal 

Prefeito Marco 

Tebaldi". 

276/2007 5.907/2007  14/09/2007 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Associação 

Rádio 

Comunitária 

Nova Brasília. 

416/2007 6.056/2008  21/01/2008 - Projeto 

Promulgado 

Altera 

dispositivo da 

Lei nº 4.921, de 

19 de dezembro 

de 2003, que 

institui diária 

para os 

servidores da 

Câmara de 

Vereadores de 

Joinville e 

estabelece 

critérios para a 

sua concessão. 

52/2008 6.198/2008  27/05/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina via 

pública:  

VILMAR DA 

SILVA. 

53/2008   27/05/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina via 

pública: 

ALFONSO 

ROLF MIERS. 

191/2008 6.221/2008  13/06/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Fixa o subsídio 

dos vereadores 

para vigorar na 

legislatura 

subseqüente. 
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263/2008 6.323/2008 Dalila Rosa 

Leal – PSL 

08/10/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Associação de 

Criadores de 

Pássaros de 

Joinville - ACPJ. 

301/2008 6.342/2008 Dalila Rosa 

Leal – PSL 

04/11/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal  o 

CENTRO 

CULTURAL 

DESPORTIVO 

ROYAL 

MASTER. 

313/2008 6.428/2009 Dalila Rosa 

Leal – PSL 

12/12/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre o 

"Dia Municipal 

de 

Conscientização 

Sobre a 

Psoríase", a ser 

realizado em 29 

de outubro de 

cada ano. 

74/2009  Dalila Rosa 

Leal – PSL 

01/07/2009 - Retirada Institui a 

obrigatoriedade 

das Empresas da 

Construção Civil 

em instalar um 

local adequado 

para seus 

empregados se 

alimentar e 

prover de 

repouso. 

75/2009  Dalila Rosa 

Leal – PSL 

07/08/2009 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Altera a redação 

dos Art. 1º, art. 

2º e art. 3º da Lei 

nºs 4225 de 12 

de setembro de 

2000, que institui 

a Semana da 

Saúde e 

Prevenção de 

Acidentes. 

(Anexado ao nº 

52/2009). 
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147/2009  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

23/11/2010 - Rejeitado Dispõe sobre 

insalubridade aos 

Agentes 

Comunitários de 

Saúde do 

Município de 

Joinville - SC. 

243/2009  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

17/11/2009 - 

Encaminhado para 

Sanção 

Denomina via 

pública: 

GREGÓRIO 

DUNZER. 

245/2009  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

(e outros 

vereadores) 

24/08/2011 - Rejeitado Altera 

dispositivos da 

Lei nº 3536 de 

19 de Agosto de 

1997 que dispõe 

sobre o Serviço 

Funerário 

Municipal e dá 

providências. 

246/2009  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

09/02/2010 - Retirada Dispõe sobre o 

atendimento ao 

público nas casas 

lotéricas 

estabelecidas no 

município de 

Joinville - SC. 

26/2010  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

20/07/2011 - Rejeitado Dispõe sobre o 

limite de horário 

para término de 

competições 

esportivas 

realizadas nos 

estádios do 

Município de 

Joinville e dá 

outras 

providências. 

145/2010 6.727/2010 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

09/07/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Associação 

Rotary Club de 

Joinville-Leste. 

45/2011  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

29/03/2011 - Retirada Autoriza o Poder 

Executivo de 
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Joinville a firmar 

convênio com 

Entidades 

Filantrópicas e 

Escolas 

Particulares de 

Educação 

Infantil, 

objetivando o 

aumento de 

oferta de vagas, 

com a concessão 

de Bolsa-Creche 

às crianças que 

não obtenham 

vagas na rede 

Municipal e dá 

outras 

providências 

56/2011  Dalila Rosa 

Leal – PSL 

14/09/2011 - Rejeitado Dispõe sobre a 

oferta de vagas, 

com a concessão 

de Bolsa-Creche 

as crianças que 

não obtenham 

vagas na Rede 

Municipal de 

Ensino e dá 

outras 

providências. 

80/2012  Dalila Rosa 

Leal – PSL 

28/06/2012 - Rejeitado Dispõe sobre a 

proibição da 

utilização de 

equipamentos de 

som em veículos 

nas vias públicas 

que venham a 

perturbar o 

sossego público, 

e dá outras 

providências‖. 

108/2012 7.287/2012 Dalila Rosa 

Leal - PSL 

(e outros 

vereadores) 

11/09/2012 - Projeto 

Promulgado 

Altera a redação 

do art. 5º, § 3º, 

cria o art. 5º-a, 

5ºb e 5ºc e 

parágrafo único 

do art. 18, todos 

da lei nº 5.306, 
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de 27 de 

setembro de 

2005. 

24/2009  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

(e outros 

vereadores) 

03/09/2009 - Retirada Acrescenta 

dispositivo à Lei 

Complementar nº 

84, de 12 de 

janeiro de 2000, 

que institui o 

Código de 

Posturas do 

Município. 

13/2010  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

(e outros 

vereadores) 

05/05/2010 - Envio para 

Parecer 

Altera a Lei 

Complementar nº 

54 de 18/12/1997 

que dispõe sobre 

a criação do 

bairro 

Espinheiros. 

70/2011  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

28/11/2011 - Envio para 

Parecer 

Altera e dá nova 

redação ao 

Anexo V da Lei 

Complementar nº 

312/2010 de 

19/02/2010 que 

consolidou a Lei 

Complementar nº 

27, de 27 de 

Março de 1996, 

que atualiza as 

normas de 

parcelamento, 

uso e ocupação 

do solo no 

município de 

Joinville e dá 

outras 

providências. 

18/2012  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

10/04/2012 - Envio para 

Parecer 

Altera a Lei nº 

1262, de 27 de 

abril de 1973, 

que reestrutura o 

Plano Diretor e 

dá outras 

providências. 

19/2012  Dalila Rosa 

Leal - PSL 

10/04/2012 - Envio para 

Parecer 

Altera o Anexo 

IX - Descrição 
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Geral dos 

Perímetros, das 

Zonas e dos 

Setores e Anexo 

II Mapa de Uso e 

Ocupação do 

solo de Joinville 

da Lei 

Complementar 

312 de 19 de 

fevereiro de 

2010, que 

atualiza as 

normas de 

parcelamento, 

uso e ocupação 

do solo e dá 

outras 

providências. 

34/2012 382/2012 Dalila Rosa 

Leal – PSL 

(e outros 

vereadores) 

22/10/2012 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Exclui do 

Sistema Viário 

Básico de 

Joinville o eixo 

viário Francisco 

Alves, no trecho 

compreendido 

entre as ruas 

Petrópolis e 

Santa Catarina 

previsto na Lei 

Ordinária n° 

1262 de  27 de 

abril de 1973 
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ANEXO IV – Projeto de Lei Ordinária (entre 01/01/2001 a 31/12/2008) 

- Vereadora Carmelina Alves Barjona Filha – Partido Progressista – 

PP 

 

Número Nº Lei Origem Situação Descrição 

90/2001 4.352/2001 Carmelina 

Alves Filha 

Barjona - PP 

13/06/2001 - Projeto 

Sancionado/ 

Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal 

CEFORMA - 

Centro de 

Estudos e 

Formação da 

Maternidade 

Darcy Vargas 

     

123/2001  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona - PP 

09/04/2002 – Retirada Dispõe sobre a 

implantação de 

Bibliotecas nos 

bairros de 
Joinville. 

     

128/2001  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona - PP 

 Propõe alteração 

dos incisos I e III 

do art. 64, da Lei 

nº 3806, de 16 de 

outubro de 1988, 

que dispõe sobre 

o sistema de 

transporte 

coletivo de 

passageiros do 

Município de 
Joinville. 

129/2001  Carmelina 

Alves Filha 
 Institui o 

Programa de 

Atendimento à 

Criança e ao 
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Barjona – PP Adolescente de 
Rua. 

207/2001 4.704/2002 Carmelina 

Alves Filha 

Barjona – PP 

 Dispõe sobre 

atendimento 

psicológico às 

mulheres com 
câncer  de mama. 

229/2001 4.457/2001 Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

 Altera 

dispositivo da 

Lei nº 4.286, de 

20 de dezembro 

de 2000, que 

institui 

simbolicamente a 

posse do Prefeito 

Mirim no 
Município. 

230/2001  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona – PP 

 Altera 

dispositivo da 

Lei nº 4.273, de 

18 de dezembro 

de 2000, que 

institui 

simbolicamente a 

posse do 

Presidente Mirim 

da Câmara de 

Vereadores de 

Joinville. 

243/2001  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

 Dispõe sobre o 

banco de 

materiais de 

construção no 

Município de 
Joinville. 

244/2001  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

 Dispõe sobre o 

incentivo a 
Indústria Rural. 

306/2001  Carmelina 

Alves Filha 

 Propõe a criação 

e implantação do 
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Barjona - PP 

(e outros 
vereadores) 

Conselho 

Municipal dos 

Direitos do Idoso 

e dá outras 
providências. 

99/2002  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona - PP 

 Dispõe sobre a 

implantação de 

bibliotecas nos 

bairros de 
Joinville. 

56/2003 4.856/2003 Carmelina 

Alves Filha 
Barjona - PP 

 Acrescenta o 

inciso IV no 

artigo 63,  e 

incisos IV e V no 

artigo 64 da Lei 

nº 3806 de 

16/10/98 que  

"Dispõe sobre o 

Sistema de 

Transporte 

Coletivo de 

Passageiros no 

Município de 

Joinville, aprova 

o código 

disciplinar e dá 

outras 

providências. 

120/2003  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona - PP 

(e outros 
vereadores) 

 Estabelece 

normas gerais e 

critérios básicos 

para a promoção 

da acessibilidade 

das pessoas 

portadoras de 

deficiência ou 

como mobilidade 

reduzida, no 

Município de 

Joinville/SC e dá 

outras 
providências. 
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125/2003 4.788/2003  30/06/2003 - Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

JOINVILLE 

CONVENTIONS 

& VISITORS 

BUREAU. 

286/2003 4.887/2003  27/11/2003 - Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Aplica a revisão 

geral anual 

prevista no art. 

37, inciso X, da 

Constituição 

Federal, aos 

subsídios dos 

vereadores, nos 

índices 

concedidos à 

totalidade dos 

servidores 

públicos do 

Município de 

Joinville, através 

da Lei nº 4.772, 

de 29 de maio de 
2003. 

69/2004 4.976/2004 Carmelina 

Alves Filha 

Barjona – PP 

22/04/2004 - Projeto 

Sancionado/ 

Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

"ASSOCIAÇÃO 

CONGRESSO 

DA 
EDUCAÇÃO". 

162/2004  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona - PP 

(e outros 
vereadores) 

14/02/2005 
Arquivamento Final 

Dispõe sobre a 

Educação para o 

Trânsito nas 

Escolas da Rede 

Pública e 

Particular de 

Ensino do 

Município e dá 

outras 
providências. 
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51/2005 5.743/2007 Carmelina 

Alves 

Filha Barjona 

– PP 

30/03/2007 

Projeto Sancionado/ 
Promulgado 

Acrescenta 

dispositivos na 

Lei nº 4.474, de 

19 de dezembro 

de 2001, que 

Institui no 

Calendário de 

Comemorações 

Oficiais do 

Município de 

Joinville, a 

"Semana da 

Paz". 

52/2005 5.448/2006 Carmelina 

Alves 

Filha Barjona 

– PP 

13/03/2006 
Projeto Promulgado 

Dispõe sobre 

bíblias em braile 

e/ou em 

gravações na 

Biblioteca 

Pública 

Municipal e 

Bibliotecas 
Escolares. 

106/2005 5.224/2005 Carmelina 

Alves 

Filha Barjona - 

PP 

(e outros 

vereadores) 

06/06/2005 

Projeto Sancionado/ 

Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal o 

"Instituto 

AJORPEME - 

Ética e 

Desenvolvimento 
Social". 

107/2005 5.225/2005 Carmelina 

Alves 

Filha Barjona - 
PP 

06/06/2005 Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Grupo Folclórico 

Raízes de 
Joinville. 

285/2005  Carmelina 

Alves 

Filha Barjona - 
PP 

14/09/2005 – Parecer Dispõe sobre a 

obrigatoriedade 

de sinalização em 

Braile nos 

elevadores de 

edifícios, no 

Município de 
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Joinville. 

344/2005  Carmelina 

Alves 

Filha Barjona 

– PP 

03/03/2006 Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Denomina Via 

Pública Bertino 
Benevenutti. 

345/2005  Carmelina 

Alves 

Filha Barjona 

– PP 

03/03/2006  Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Denomina Via 

Pública Érico 
Benevenutti. 

73/2006  Carmelina 

Alves 

Filha Barjona 
– PP 

12/06/2006  Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Denomina Via 

Pública Martinho 
Berkenbrock. 

87/2007  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

18/04/2007  Envio para 

Parecer 

Dispõe sobre a 

demarcação de 

espaços nas vias 

públicas para 

estacionamento 

de veículo 

utilizado por 

pessoas com 
deficiência. 

97/2007  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona – PP 

15/10/2007  Envio para 
Parecer 

Institui o 

"Programa uma 

Criança, uma 

Árvore", que 

disponibiliza a 

cada recém-

nascido no 

Município de 

Joinville, uma 
muda de árvore. 

244/2007  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona - PP 

(e outros 
vereadores) 

13/07/2007 Envio para 
Parecer 

Denomina o 

Estádio  

Municipal de 

Joinville como 

"Arena 

Municipal 

Prefeito Marco 
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Tebaldi". 

310/2007 5.999/2007 Carmelina 

Alves Filha 
Barjona - PP 

13/11/2007  Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado  

Dispõe sobre a 

criação da 

Semana 

Municipal pela 

Cidadania da 

Criança e do 

Adolescente e dá 

outras 
providências. 

311/2007 6.431/2009 Carmelina 

Alves Filha 
Barjona - PP 

11/12/2008 Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Determina que a 

Prefeitura 

Municipal de 

Joinville informe 

através do órgão 

competente para 

a população, 

sobre a situação 

de pavimentação 

das ruas da 
cidade. 

312/2007  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona - PP 

13/09/2007  Envio para 

Parecer 

Acrescenta ao 

Sistema de 

Emplacamento 

de Próprios, 

Logradouros e 

Obras de Arte 

Municipais, 

placas com 

informações 

acerca da 

denominação e 

dá outras 
providências. 

314/2007  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona - PP 

20/12/2007 Projeto 

Vetado 

Institui o 

programa  

Domingo Com a 

Família e a 

Cultura  no 

Município de 
Joinville. 
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395/2007 5.993/2007 Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

26/11/2007  Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade Pública 

Municipal a 

Associação dos 

Celíacos de 
Joinville. 

416/2007  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

21/01/2008  Projeto 

Promulgado 

Altera 

dispositivo da 

Lei nº 4.921, de 

19 de dezembro 

de 2003, que 

institui diária 

para os 

servidores da 

Câmara de 

Vereadores de 

Joinville e 

estabelece 

critérios para a 

sua concessão. 

191/2008  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona – PP 

(e outros 

vereadores) 

13/06/2008  Projeto 

Sancionado/ 
Promulgado 

Fixa o subsídio 

dos vereadores 

para vigorar na 

legislatura 

subseqüente. 

231/2008  Carmelina 

Alves Filha 
Barjona – PP 

08/08/2008 

Projeto Sancionado/ 
Promulgado 

Denomina via 

pública: 

SERVIDÃO 

PAULO 
CARARA. 

249/2008  Carmelina 

Alves Filha 

Barjona – PP 

08/08/2008 

Encaminhado para 

Sanção 

Denomina via 

pública: 

SERVIDÃO 

ORLANDO 
PIAZERA. 
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ANEXO V – Projeto de Lei Ordinária (entre 01/01/2005 a 31/12/2012) - 

Vereadora Tânia Maria Eberhardt – Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro – PMDB 

 

Número Nº Lei Origem Situação Descrição 

31/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

14/04/2005 - Retirada Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de 

manutenção de 

Desfibrilador 

Automático Externo 

(DAE) em locais que 

designa e que tenham 

concentração/circulação 

média diária de 1500 

ou mais pessoas, e dá 

outras providências 

33/2005 5.206/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

15/04/2005 - Projeto 

Sancionado/ 

Promulgado 

Institui o Dia Municipal 

das Vítimas de 

Acidentes e Doenças do 

Trabalho 

40/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

01/09/2005 - Rejeitado Institui a 

obrigatoriedade da 

apresentação, nos 

processos de licitação, 

do Programa de 

Prevenção a Riscos 

Ambientais - PPRA e o 

Programa de Controle 

Médico e Saúde 

Ocupacional - PCMSO 

e regulamentação da 

CIPA - Comissão 

Interna de Prevenção de 

Acidentes às empresas 

prestadoras de serviços 

que utilizem mão-de-

obra. 
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45/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

06/05/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

Servidão Ernesto 

Fiamoncini. (Anexado 

ao de nº 01/05) 

46/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

29/06/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

- Servidão Maria 

Michels Senem. 

(anexado ao projeto nº 

43/05) 

115/2005 5.236/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

22/06/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de Utilidade 

Pública Municipal a 

Associação de 

Moradores do Conjunto 

Habitacional Ulisses 

Guimarães 

134/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

11/12/2007 - Rejeitado Dá nova redação ao § 

1° do art. 1°, o art. 4° e 

o parágrafo único da 

Lei n° 4.921 de 19 de 

dezembro de 2003, que 

institui diária para os 

servidores da Câmara 

de Vereadores de 

Joinville e estabelece 

critérios para a sua 

concessão 

148/2005 5.840/2007 Tânia Maria 

Eberhardt – 
PMDB 

08/05/2007 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a 

utilização do aparelho 

"Concentrador de 

Oxigênio Elétrico" para 

os pacientes 

dependentes do Projeto 

de Oxigenoterapia  

Prolongada Domiciliar, 

mantido pela Secretaria 

Municipal da Saúde e 

dá outras providências. 

176/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

15/08/2006 - Retirada Denomina o Centro de 

Educação Infantil 

Guanabara. 

180/2005 5.295/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

30/08/2005 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

Servidão Darci da 

Costa. 
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210/2005 5.414/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

29/11/2005 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de 

divulgação, na página 

oficial da Prefeitura 

Municipal na Internet, 

da relação de 

medicamentos 

existentes e daqueles 

em falta nos estoques 

existentes no âmbito da 

Secretaria Municipal da 

Saúde. 

231/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

27/09/2005 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

Arlindo Corrêa. 

232/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

27/09/2005 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

Valdemar Linhares. 

233/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

27/09/2005 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

Maria Santa Corrêa. 

234/2005 5.392/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

12/12/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública 

Hermínio Kuntze. 

249/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

31/05/2006 - Retirada Dispõe sobre a 

proibição do processo 

de beneficiamento a 

seco, de mármores e 

granitos, e estabelece 

prazo para mudança 

deste processo para as 

marmorarias que o 

utilizam, e dá outras 

providências. 

260/2005 5.370/2005 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

29/11/2005 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a inclusão 

do CEREST - Centro 

de Referência em 

Saúde do Trabalhador 

da Gerência de 

Vigilância em Saúde, 

da Secretaria Municipal 

da Saúde, entre os 
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vários Serviços e 

Setores da Prefeitura 

Municipal de Joinville, 

que atuam na análise de 

consultas para 

Requerimento de 

Alvará de Localização 

(consultas brancas), no 

caso de instalação de 

novas indústrias, e dá 

outras providências. 

 

282/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

09/08/2006 - Retirada Denomina o Centro 

Multi-Uso do Rio do 

Ferro, Centro Multi-

Uso Willy Goerll  

. 

298/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

18/10/2005 - Rejeitado Autoriza o Executivo 

Municipal a isentar as 

edificações tombadas 

existentes no perímetro 

urbano do Município 

do IPTU - Imposto 

Predial e Territorial 

Urbano. 

 

313/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

22/03/2007 - Projeto 
Vetado 

Dispõe sobre a 

proibição da fabricação, 

comercialização, e 

utilização de produtos 

que contenham 

amianto, em reformas 

ou novas construções 

no Município. 

 

19/2006  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

16/05/2006 - Retirada Determina que todos os 

casos de HIV 

identificados no 

Município de Joinville, 

sejam notificados de 

forma compulsória. 

 

29/2006  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

16/05/2006 - Retirada Altera a Lei n° 2.820, 

que versa sobre as 

condições para a 

contratação pelo 

Município de Joinville 
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por tempo determinado 

. 

79/2006 5.719/2007 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

13/12/2006 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a fixação 

de placas nos Postos 

Revendedores de 

Combustíveis, 

orientando o 

consumidor sobre o 

direito ao teste de 

qualidade do 

combustível. 

 

108/2006  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

16/05/2006 - Envio para 
Parecer 

Reconhece de Utilidade 

Pública Municipal a 

Pró-Família - Saúde 

Integral da Família. 

 

114/2006  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

15/08/2006 - Retirada Torna obrigatória a 

publicação nos jornais 

que circulam no 

Município de Joinville, 

a advertência quanto a 

exploração sexual e 

maus tratos contra 

crianças e adolescentes 

e dá outras 

providências. 

 

181/2006 5.640/2006 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

06/11/2006 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a 

regulamentação de 

Flor-Símbolo  que se 

identifique com a 

Cidade de Joinville. 

 

373/2006  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

03/12/2008 - Retirada Institui a certidão 

"Sempre Verde" 

dispondo sobre a 

obrigatoriedade da 

verificação e retirada 

das plantas nativas das 

áreas autorizadas pelo 

Poder Público para 

supressão vegetal total 

ou parcial da área 

. 
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51/2007 5.837/2007 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

26/06/2007 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Institui o Dia Municipal 

da Qualidade de Vida. 

106/2007 6.055/2008 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

20/12/2007 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre espaço 

específico destinado 

para o acervo de 

escritores joinvilenses 

na Biblioteca Pública 

Municipal. 

 

418/2007 6.048/2008 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

20/12/2007 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Institui a "Semana 

Municipal de 

Educação, 

Conscientização e 

Orientação sobre a 

Fissura Lábio-

Palatina",  e dá outras 

providências. 

 

443/2007  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

29/11/2007 - Envio para 

Parecer 

Altera o caput do art. 

5º, da Lei  nº 5.230, de 

10 de junho de 2005, 

modificando a data 

base da lei, que dispõe 

sobre a denominação,  

emplacamento e 

numeração de vias 

públicas e próprios  

municipais e dá outras 

providências. 

 

444/2007 6.199/2008 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

20/05/2008 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre afixação 

de informativo em local 

bem visível ao  público 

consumidor, sobre a 

cobrança de couvert 

artístico. 

 

445/2007  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

16/04/2008 - Retirada Dispõe sobre afixação 

de informativo em local 

bem visível, orientando 

sobre a não 

obrigatoriedade do 

pagamento da taxa de 

10% (dez por cento) 

sobre serviços nos 
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estabelecimentos 

(bares, restaurantes e 

similares) no Município 

de Joinville. 

 

6/2008  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

10/12/2008 - Rejeitado Dispõe sobre a criação 

de Lei Municipal  de 

Defesa do Contribuinte, 

no  âmbito da 

Administração 

Fazendária do 

Município. 

 

30/2008  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

08/04/2008 - Rejeitado Dispõe sobre a 

proibição dos 

estabelecimentos 

comerciais em geral do 

Município de Joinville, 

de comercializar "Tinta 

Spray" para menores de 

18 (dezoito) anos, 

estabelecendo sanções 

aos pichadores e dá 

outras providências. 

 

123/2008 6.246/2008 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

20/06/2008 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Institui a "Semana 

Municipal de 

Conscientização e 

Orientação de Saúde 

Mental" e dá outras 

providências. 

 

124/2008 6.321/2008 Tânia Maria 

Eberhardt – 

PMDB 

03/10/2008 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Institui a Semana 

Municipal da Saúde do 

Homem" e dá outras 

providências. 

 

191/2008 6.221/2008 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

13/06/2008 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Fixa o subsídio dos 

vereadores para vigorar 

na legislatura 

subseqüente. 

42/2005  Tânia Maria 

Eberhardt - 

11/04/2006 –  
Rejeitado 

Altera o artigo 1° 

da Lei 

Complementar 172/04 
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PMDB   

16/2006  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

09/08/2006  
- Retirada 

Dar à sala destinada a 

Eventos culturais, 

projetada no interior 

do novo prédio da 

Câmara de Vereadores 

de Joinville, 

a denominação de: 

"Espaço Cultural 

Wolfgang Amadeus 

Mozart". 

 

19/2006 213/2006 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

13/07/2006 - Projeto 

Sancionado/ 

Promulgado 

Determina que todos 

os casos de HIV 

identificados no  

Município de Joinville 

sejam notificados de 

forma compulsória. 

 

25/2006 227/2007 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

13/12/2006 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a 

proibição  

do processo de  

beneficiamento 

a seco, de  mármores 

e granitos, e dá outras 

providências. 

 

1/2007 229/2007 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

28/02/2007 - Projeto 

Sancionado/  

Promulgado 

Suprime do Anexo IV – 

Quadro de Usos 

Admitidos 

e  Índices Urbanísticos" 

o  Uso "E4G", da Lei 

Complementar 

nº 27, de 27 de março 

1996,  alterada 

pela Lei Complementar 

nº 218, de 13 

de setembro de 2006. 

 

12/2007  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB 

26/04/2007 – 
Envio para Parecer 

Altera o art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123, 

De 08 de outubro de 

2002, 

acrescentando-lhe o  

parágrafo único,   

que autoriza o Poder 
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Executivo ao  

pagamento 

Do abono salarial aos 

Agentes Comunitários 

De Saúde,  atuantes no  

Município de Joinville, 

e 

m consonância com a 

Lei Municipal nº  

3.458/1997, 

4.108/2000, 

Emenda  Constitucional  

nº 51, e Lei Federal 

nº 11.350. 

 

14/2007  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB 

09/05/2007 - Envio para 
Parecer 

Institui a aprovação de 

Glebas  particulares já 

ocupadas e consolida 

s anteriormente às Leis 

Complementares  nºs 

27, 

de 27 de março de 

1996; 

nº 10, de 15 de abril de 

1994, e posteriormente, 

a Lei  Federal nº 6.766, 

de 19 de  dezembro de 

1979  e dá outras 

providências. 

 

 

5/2008 294/2009 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

16/03/2009 - Projeto 
Promulgado 

Dispõe sobre a  

obrigatoriedade 

De  manutenção  

De  Desfibrilador   

Automático 

Externo - DAE, em  

Locais  que designa e  

que tenham 

concentração 

/circulação  

média diária de 1.000  

(um mil)  ou mais 

pessoas,   

e dá outras 

providências. 

269/2009  Tânia Maria 

Eberhardt - 

25/11/2010 - Retirada Dispõe sobre a 

obrigatoriedade do uso 
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PMDB   da expressão "Se beber, 

não dirija", nas 

carrocerias de 

caminhões e veículos 

que transportam 

bebidas alcoólicas. 

49/2010  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

06/04/2010 - Envio para 
Parecer 

Dispõe sobre a 

instalação de Sistemas 

de Aquecimento de 

Água por Energia Solar 

nas novas edificações 

do Município de 

Joinville. 

71/2010 6.929/2011 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

27/04/2011 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre a 

proibição do Poder 

Executivo Municipal 

em inaugurar obras sob 

sua tutela construtiva 

sem a prévia obtenção 

de respectivo alvará de 

funcionamento. 

151/2010  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

17/03/2011 - Retirada Dispõe sobre a coleta, 

reutilização, 

reciclagem, tratamento 

e disposição final de 

lixo tecnológico no 

Município de Joinville  

e dá outras 

providências. 

180/2010 6.786/2010 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB   

14/10/2010 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Institui o Dia do 

Jipeiro, no Município 

de Joinville, e dá outras 

providências. 

186/2010 6.756/2010 Tânia Maria  

Eberhardt - 
PMDB   

03/09/2010 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Reconhece de Utilidade 

Pública Municipal a 

Associação de 

Moradores do 

Residencial Jardim 

Versalles. 

207/2010  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

18/08/2010 - Envio para 
Parecer 

Institui o Selo de 

Qualidade do 

Estabelecimento "Nota 

10" como incentivo 

para restaurantes, 

lanchonetes, rotisseries, 

pizzarias, confeitarias, 
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panificadoras e 

cozinhas industriais que 

produzem e 

comercializem gêneros 

alimentícios em geral. 

97/2011  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

25/04/2011 - Envio para 

Parecer 

Dispõe sobre a 

proibição do Poder 

Público Municipal a 

utilizar qualquer tipo de 

Asbesto/Amianto, e de 

produtos e subprodutos 

que contenham tais 

fibras, no âmbito da 

Administração Direta e 

Indireta. 

225/2011  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

30/08/2011 - Envio para 

Parecer  

Reconhece  de  

Utilidade  Pública a 

Associação  do Centro 

de Educação Juvenil 

Espaço da Criança‖ 

233/2011 7.192/2012 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB   

28/03/2012 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina Via Pública. 

108/2012 7.287/2012 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores)  

11/09/2012 - Projeto 
Promulgado 

Altera a redação do art. 

5º, § 3º, cria o art. 5º-a, 

5ºb e 5ºc e parágrafo 

único do art. 18, todos 

da lei nº 5.306, de 27 de 

setembro de 2005. 

170/2012  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB   

04/12/2012 - Retirada Altera os artigos 1º e 

3º, acrescentando  

parágrafo único e inciso 

VI, respectivamente,da 

Lei nº 2.303, de 29 de 

dezembro de 1988,que 

institui o Plano de 

Carreira do Pessoal do 

Magistério Público 

Municipal do 

Município de Joinville. 

197/2012  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

31/10/2012 - Despacho 
da Mesa 

Cria Equipe de 

Fiscalização e 

Manutenção 

Preventiva, com a 

Função de Realizar 
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Reparos e Restaurações 

nas Estruturas Físicas 

dos Estabelecimentos 

de Ensino da Rede 

Municipal. 

254/2012  Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

14/12/2012 - Despacho 

da Mesa 

Reconhece de  

Utilidade  Pública o 

INSTITUTO 

TRICOLOR – IT 

24/2009  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

03/09/2009 – Retirada Acrescenta dispositivo 

à Lei Complementar nº 

84, de 12 de janeiro de 

2000, que institui o 

Código de Posturas do 

Município. 

13/2010  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB (e 

outros 
vereadores)  

05/05/2010 - Envio para 
Parecer 

Altera a Lei 

Complementar nº 54 de 

18/12/1997 quer dispõe 

sobre a criação do 

bairro Espinheiros. 

30/2010 321/2010 Tânia Maria 

Eberhardt - 
PMDB   

14/12/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Altera a ementa e o art. 

1º, da Lei 

Complementar nº 294, 

de 16 de março de 

2009, que "Dispõe 

sobre a obrigatoriedade 

de manutenção de 

Desfribilador 

Automático Externo - 

DAE em locais que 

designa e que tenham  

concentração/circulação 

média diária de 1.000 

(mil) ou mais pessoas, e 

dá outras providências. 

73/2011  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 

vereadores)   

06/02/2012 - Envio para 

Parecer 

―Altera a redação do 

Art. 27 da Lei 

Complementar nº 318 - 

Lei de Estruturação 

Territorial - de 11 de 

Outubro de 2010 e dá 

outras providências‖. 

16/2012  Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

02/04/2012 - Envio para 
Parecer 

Altera a redação do Art. 

27 da Lei 

Complementar nº 318 - 
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outros 
vereadores) 

Lei de Estruturação 

Territorial - de 11 de 

Outubro de 2010 e dá 

outras providências. 

34/2012 382/2012 Tânia Maria 

Eberhardt - 

PMDB  (e 

outros 
vereadores) 

22/10/2012 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

―Exclui do Sistema 

Viário Básico de 

Joinville o eixo viário 

Francisco Alves, no 

trecho compreendido 

entre as ruas Petrópolis 

e Santa Catarina 

previsto na Lei 

Ordinária n° 1262 de  

27 de abril de 1973 
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ANEXO VI – Projeto de Lei Ordinária (entre 01/01/2009 e 31/12/2012) 

Vereadora Zilneti Nunes 

 

Número Nº Lei Origem Situação Descrição 

105/2009  Zilneti Nunes – 

PSD 

01/07/2009 - Retirada Denomina 

Centro de 

Educação 

Infantil 

Princesinha 

Kelly Kristyn 

Kruger. 

158/2009 7.215/2012 Zilneti Nunes – 

PSD 

19/04/2012 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Dispõe sobre o 

Manual Rede 

Saúde no âmbito 

do Sistema 

Único de Saúde 

do Município. 

166/2009  Zilneti Nunes – 

PSD 

27/08/2009 - Retirada Dispõe sobre o 

controle da 

poluição sonora 

emitida em 

locais de 

reuniões e dá 

outras 

providências. 

    Anexado o nº 

167/2009. 

167/2009  Zilneti Nunes - 

PSD 

27/08/2009 - Retirada Dispõe sobre as 

multas a serem 

aplicadas aos 

locais de 

reuniões que 

causarem 
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poluição sonora. 

    Anexo ao nº 

166/2009. 

250/2009  Zilneti Nunes - 

PSD 

23/03/2010 - Rejeitado Cria o programa 

de teste 

vocacional para 

alunos das 

escolas públicas 

municipais e dá 

outras 

providências. 

254/2009 6.724/2010 Zilneti Nunes - 

PSD 

21/06/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Institui a Semana 

Municipal do 

Idoso: 

255/2009  Zilneti Nunes - 

PSD 

26/04/2012 – 

Rejeitado 

Dispõe sobre o 

atendimento 

preferencial aos 

doadores de 

sangue em 

estabelecimentos 

comerciais, 

bancários, de 

serviços 

similares e de 

repartições 

públicas 

municipais , e dá 

outras 

providências. 

296/2009 6.685/2010 Zilneti Nunes - 

PSD 

13/05/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

utilidade pública 

municipal a 

associação cristã 

beneficente da 

família. 
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78/2010 7.012/2011 Zilneti Nunes – 

PSD 

01/09/2011 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Determina que o 

Poder Público 

Municipal afixe 

cartazes com os 

deveres e 

proibições dos 

funcionários 

públicos, ao lado 

dos cartazes que 

contêm os seus 

direitos. 

108/2010  Zilneti Nunes – 

PSD 

10/06/2010 - Retirada Altera o inciso 

III, do art. 1º, da 

Lei nº 4.288, de 

22 de dezembro 

de 2000, que 

isenta do 

pagamento da 

tarifa de ônibus 

convencional, no 

Serviço Regular 

do Transporte 

Coletivo do 

Município de 

Joinville, e dá 

outras 

providências. 

146/2010  Zilneti Nunes – 

PSD 

29/07/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denominação de 

vias públicas. 

150/2010  Zilneti Nunes - 

PSD 

26/10/2010 - Pauta 

Regimental 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade 

de apresentação 

de caderneta de 

vacinação para 

matrícula nos 

estabelecimentos 

de ensino 

municipal de 
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Joinville. 

174/2010 6.788/2010 Zilneti Nunes - 

PSD 

14/10/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Altera os arts. 1º, 

2º e 3º,  da Lei nº 

3.814 de 29 de 

outubro de 1998, 

que autoriza a 

presença de 

acompanhante 

para pacientes de 

terceira idade, 

internados em  

hospitais da rede 

pública 

municipal, na 

forma em que 

menciona e dá 

outras 

providências. 

176/2010  Zilneti Nunes - 

PSD 

05/11/2013 - Pauta 

Regimental 

Proíbe a 

exposição de 

publicações e de 

materiais 

publicitários de 

caráter 

pornográfico, 

obsceno ou 

ofensivo à moral 

e aos bons 

costumes, em 

locais visíveis a 

transeuntes; 

disciplina a 

comercialização 

de revistas e 

publicações que 

contenham 

material 

impróprio para 

crianças e 

adolescentes,  e 
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dá outras 

providências. 

209/2010 6.881/2010 Zilneti Nunes – 

PSD 

15/12/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina vias 

públicas. 

218/2010  Zilneti Nunes – 

PSD 

11/07/2013 - Rejeitado Declara a atual 

Praça da  

Bandeira como 

Praça Cívica de 

Joinville; institui 

a Semana da 

Bandeira, com 

cerimonial a 

cargo das escolas 

municipais e dá 

outras 

providências. 

12/2011  Zilneti Nunes – 

PSD 

27/07/2011 - Rejeitado Estabelece 

critérios para 

embarque e 

desembarque de 

pessoas 

portadoras de 

necessidades 

especiais nos 

veículos de 

transporte 

coletivo no 

Município. 

207/2011  Zilneti Nunes - 

PSD 

21/08/2012 - Retirada Obriga a 

instalação de 

recipientes com 

álcool gel anti-

séptico ou 

produtos 

similares, nos 

estabelecimentos 

que menciona e 
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dá outras 

providências. 

235/2011  Zilneti Nunes - 

PSD 

19/09/2011 - Envio para 

Parecer 

Dispõe sobre a 

obrigatoriedade 

dos 

estabelecimentos 

com grande 

circulação de 

pessoas de 

disponibilizarem 

pulseiras de 

identificação, a 

serem utilizadas 

por  crianças de 

0 a 12 anos e por 

pessoas com 

deficiência 

mental, cujos 

responsáveis 

assim o 

desejarem e dá 

outras 

providências. 

246/2011  Zilneti Nunes - 

PSD 

02/10/2013 - Rejeitado Obriga a 

inserção na 

grade curricular 

das duas últimas 

séries do ensino 

fundamental do 

tema ―respeito e 

valorização do 

idoso‖. 

252/2011  Zilneti Nunes - 

PSD 

26/09/2011 - Envio para 

Parecer 

Institui no 

calendário 

oficial do 

município o dia 

da bíblia e dá 

outras 
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providências 

261/2011  Zilneti Nunes – 

PSD 

03/10/2011 - Envio para 

Parecer 

Dispõe sobre a 

distribuição, nas 

escolas públicas 

municipais, dos 

jornais recebidos 

diariamente 

pelos Poderes 

Executivo e 

Legislativo, para 

uso dos alunos 

nas bibliotecas e 

salas de aula. 

108/2012 7.287/2012 Zilneti Nunes - 

PSD  (e outros 

vereadores) 

11/09/2012 - Projeto 

Promulgado 

Altera a redação 

do art. 5º, § 3º, 

cria o art. 5º-a, 

5ºb e 5ºc e 

parágrafo único 

do art. 18, todos 

da lei nº 5.306, 

de 27 de 

setembro de 

2005. 

136/2012 7.304/2012 Zilneti Nunes – 

PSD 

18/10/2012 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Reconhece de 

Utilidade 

Pública 

Municipal a 

Associação de 

Empreendedores 

Artesanais 

Solidários. 

24/2009  Zilneti Nunes - 

PSD  (e outros 

vereadores) 

03/09/2009 - Retirada Acrescenta 

dispositivo à Lei 

Complementar 

nº 84, de 12 de 

janeiro de 2000, 

que institui o 
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Código de 

Posturas do 

Município. 

1/2010 335/2011 Zilneti Nunes - 

PSD 

28/04/2011 - Projeto 

Promulgado 

Altera a ementa 

e os artigos 1º, 2º 

e 5º da Lei 

Complementar 

nº 183, de 03 de 

junho de 2005, 

que dispõe sobre 

proteção da 

saúde dos 

consumidores 

nos 

estabelecimentos 

comerciais que 

ofertam a 

locação e 

respectivo 

acesso a jogos de 

computador em 

rede local, 

conhecidos 

como "Lan 

House" - Local 

Área Network, e 

seus correlatos, e 

dá outras 

providências. 

12/2010 316/2010 Zilneti Nunes - 

PSD 

02/08/2010 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Altera o art. 38, 

§ 2º, IV, da Lei 

Complementar 

nº 84, de 12 de 

janeiro de 2000,  

que institui o 

Código de 

Posturas do 

Município e dá 

outras 
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providências. 

13/2010  Zilneti Nunes - 

PSD 

(e outros 

vereadores) 

05/05/2010 - Envio para 

Parecer 

Altera a Lei 

Complementar 

nº 54 de 

18/12/1997 quer 

dispõe sobre a 

criação do bairro 

Espinheiros. 

19/2010  Zilneti Nunes – 

PSD 

14/07/2010 - Envio para 

Parecer 

Altera o art. 15, 

III, da Lei 

Complementar 

nº 175, de 29 de 

dezembro de 

2004, que dispõe 

sobre a 

comunicação 

visual e dá 

outras 

providências. 

5/2012  Zilneti Nunes – 

PSD 

07/05/2013 - Pauta 

Regimental 

Altera o inc. II e 

suprime o § 4º 

do art. 1º da Lei 

Complementar n. 

79/99, que 

dispõe sobre as 

imunidades e 

isenções 

tributárias no 

município de 

Joinville e dá 

outras 

providências. 

9/2012  Zilneti Nunes - 

PSD 

19/03/2012 - Envio para 

Parecer 

Altera os arts. 42 

e 45 da Lei  

Complementar n. 

84, de 12 de 

janeiro de 2000, 
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que institui o 

Código de 

Posturas 

Municipais e dá 

outras 

providências. 

16/2012  Zilneti Nunes - 

PSD 

(e outros 

vereadores) 

02/04/2012 - Envio para 

Parecer 

Altera a redação 

do Art. 27 da Lei 

Complementar 

nº 318 - Lei de 

Estruturação 

Territorial - de 

11 de Outubro 

de 2010 e dá 

outras 

providências 

34/2012 382/2012 Zilneti Nunes - 

PSD 

(e outros 

vereadores) 

22/10/2012 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

―Exclui do 

Sistema Viário 

Básico de 

Joinville o eixo 

viário Francisco 

Alves, no trecho 

compreendido 

entre as ruas 

Petrópolis e 

Santa Catarina 

previsto na Lei 

Ordinária n° 

1262 de  27 de 

abril de 1973 

35/2012  Zilneti Nunes - 

PSD 

25/10/2012 - Despacho 

da Mesa 

Institui a 

obrigatoriedade 

da                                                                               

instalação de 

caixa receptora                                                                                      

de 

correspondência 

nos imóveis                                                                    

situados no 
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Município de 

Joinville e dá 

outras 

providências.  
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ANEXO VII – Projeto de Lei Ordinária (entre 01/01/2013 a 31/12/2016) 

Vereadora Pastora Leia – Partido Social Democrático PSD 

Nº Lei Origem Situação Descrição 

 Pastora Léia - 
PSD 

20/11/2013 - Envio para 
Parecer 

Torna obrigatório o 

planejamento prévio e efetivo 

treinamento para evacuações 

emergenciais na rede de ensino 

público e particular do 

município de Joinville. 

 Pastora Léia - 

PSD 

16/09/2014 - Envio para 

Parecer 

 

7.555/2013 Pastora Léia - 
PSD 

23/10/2013 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

 

 Pastora Léia – 
PSD 

06/10/2014 – Rejeitado  

 Pastora Léia - 

PSD 
  

 Pastora Léia - 
PSD 

24/09/2014 - Envio para 
Parecer 

 

 Pastora Léia - 
PSD 

02/07/2013 - Despacho 
da Mesa 

 

 Pastora Léia - 

PSD 

01/10/2013 – Parecer  

 Pastora Léia - 

PSD 

12/09/2013 - Envio para 

Parecer 

 

 Pastora Léia - 
PSD 

06/08/2013 - Entrada na 
Câmara 

 

 Pastora Léia - 02/04/2014 - Pauta  
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PSD Regimental 

7.608/2013 Pastora Léia - 

PSD (e outros 
vereadores0 

05/12/2013 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Autoriza a concessão de abono 

aos Servidores Públicos 

Municipais ativos, inativos e 

pensionistas. 

 Pastora Léia - 
PSD 

01/09/2014 - Retirada Dispõe sobre a proibição da 

venda de cachimbo narguilé, 

seus derivados e acessórios para 

menores de 18 anos no 

Município de Joinville, e dá 
outras providências. 

 Pastora Léia - 
PSD 

12/05/2014 - Retirada Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de apresentação de identidade 

profissional para a confecção de 

carimbos profissionais e dá 
outras providências. 

7.725/2014 Pastora Léia - 

PSD 

30/05/2014 - Projeto 

Promulgado 

Regulamenta os horários de 

proibição da circulação de trens 
no Município de Joinville. 

 Pastora Léia - 
PSD 

24/02/2014 - Entrada na 
Câmara 

Torna obrigatória a instalação 

de banheiros e bebedouros de 

água em casas lotéricas do 

município de Joinville, e dá 
outras providências. 

 Pastora Léia - 

PSD 

21/10/2014 - Rejeitado Institui no âmbito do município 

de Joinville, o Projeto ―Adote 

uma Quadra Esportiva e dá 
outras providências‖. 

7.745/2014 Pastora Léia - 

PSD  (e outros 
vereadores) 

23/06/2014 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Autoriza o poder legislativo a 

conceder revisão geral anual. 

 Pastora Léia - 
PSD 

09/07/2014 - Retirada Denomina via pública 

―Vereador Edmundo Carlos 

Macedo‖, no Bairro Floresta, 
neste Município. 
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7.763/2014 Pastora Léia - 

PSD  (e outros 
vereadores) 

02/07/2014 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Aplica a revisão geral anual 

prevista no art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal, aos 

subsídios do Prefeito e do Vice-

Prefeito, no índice concedido 

aos servidores públicos do 

Município de Joinville, através 

do art. 1º, I, da Lei nº 7.744 de 
23 de junho de 2014. 

7.764/2014 Pastora Léia - 

PSD 

(e outros 
vereadores) 

02/07/2014 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Aplica a revisão geral anual 

prevista no art. 37, inciso X, da 

Constituição Federal, aos 

subsídios dos Vereadores, no 

índice concedido aos servidores 

públicos do Município de 

Joinville, através do art. 1º, I, da 

Lei nº 7.744 de 23 de junho de 
2014. 

7.843/2014 Pastora Léia - 
PSD 

09/10/2014 - Projeto 
Sancionado/Promulgado 

Denomina via pública 

―Francisco Martins‖, no Bairro 

Anita Garibaldi, neste 

Município. 

 Pastora Léia - 
PSD 

14/07/2014 - Entrada na 
Câmara 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 

dos hospitais públicos, privados 

e instituições congêneres 

notificarem ocorrências de uso 

de bebida alcoólica e droga por 
crianças e adolescentes. 

 Pastora Léia - 

PSD 

11/11/2014 - Envio para 

Parecer 

Institui, no âmbito do sistema 

municipal de ensino de 

Joinville, o "Programa Escola 
sem Partido". 

7.839/2014 Pastora Léia - 

PSD 

09/10/2014 - Projeto 

Sancionado/Promulgado 

Denomina via pública ―João de 

Moraes‖, no Bairro Glória, 
neste Município. 

 Pastora Léia - 
PSD 

15/10/2014 - Entrada na 
Câmara 

Institui o mês "Outubro Rosa" 

dedicado a ações preventivas à 

integridade da saúde da mulher, 
e dá outras providências. 
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 Pastora Léia - 

PSD  (e outros 
vereadores) 

26/11/2014 - Entrada na 
Câmara 

Altera dispositivo da Lei nº 

7.500, de 29 de agosto de 2013, 

que institui gratificação aos 

membros designados para 

compor Comissão Permanente 

de Licitação e/ou pregão da 

Câmara de Vereadores de 
Joinville. 

 Pastora Léia - 
PSD 

16/12/2014 - Pauta 
Regimental 

Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de apresentação de identidade 

profissional para a confecção de 

carimbos profissionais e dá 
outras providências. 

 Pastora Léia - 
PSD 

27/08/2014 - Entrada na 
Câmara 

Dispõe sobre a proibição da 

venda de cachimbo narguilé, 

seus derivados e acessórios, 

para menores de 18 anos no 

Município de Joinville, e dá 

outras providências. 

 Pastora Léia - 
PSD 

01/09/2014 - Entrada na 
Câmara 

Obriga os estabelecimentos 

comerciais que específica a 

manter visor do registro de 

operação visível para o 
consumidor. 
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ANEXO VIII – ROTEIROS DAS ENTREVISTAS ORAIS 

 

Entrevista com Teresa Moreira 

1- Solicitar a autorização para publicação da entrevista  

2- Falar pouco da biografia:  

 Nome completo  

 Data de Nascimento 

 Idade 

 Nome do pai e mãe 

 Como foi a infância  

 Como foi sua juventude 

3- Falar um pouco da formação escolar. 

4- Formação religiosa. 

5- Vida profissional e trajetória pessoal. 

6- Trajetória política:  

 Como descobriu a política? 

 Como e porque ingressou na militância partidária? 

 Participava de alguma atividade do partido específica para 

as mulheres? 

 Como apareceu o convite para ser vereadora? 

 Foi difícil aceitar o convite? 

 Como foi a campanha, quem apoiou? 

 Sofreu algum preconceito por ser mulher e estar na 

política?  

 Sofreu algum preconceito enquanto candidata? E depois 

de eleita? 

 Em qual partido militou e se é filiada a algum partido 

atualmente? 

 Quantas vezes a senhora concorreu à câmara de 

vereadores de Joinville e quantas vezes se elegeu? 

 Como foi ser a primeira mulher eleita vereadora em 

Joinville pelo voto direto? 

 A senhora recorda a quantidade de votos e qual bairro a 

senhora recebeu mais votos? 
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 A sua eleição em 1989 era esperada pelo partido ou foi 

uma surpresa? Como o partido percebeu sua eleição? 

 Na época de sua eleição em 1989 saíram reportagens em 

jornais locais intitulando a senhora como ―A voz feminina na 

Câmara‖, a senhora sentia essa pressão? 

 Em um jornal local, após a eleição de 1989 saiu uma 

pequena nota dizendo: ―quebra um velho tabu na cidade: é a 

primeira mulher eleita pelo voto direto  no município...‖ A senhora 

percebia que havia esse tabu na cidade? Houve alguma cobrança 

específica para que a senhora trabalhasse pelas pautas femininas? 

Considera-se feminista? 

 Em 1989 a senhora solicitou uma moção que foi aprovada 

na câmara e posteriormente enviou um oficio ao sub-delegado 

regional do trabalho pedindo maior fiscalização das leis 

trabalhistas presentes na Constituição, principalmente o artigo 7º 

que estabelecia a licença a gestante de 120 dias sem prejuízo no 

emprego e salário. Essa moção foi criada em que contexto? 

Aconteceu algo que desencadeou essa moção? 

 Como era a relação com os seus pares? Havia alguma 

diferenciação entre homens e mulheres? 

 Como era o  dia a dia na Câmara. Como se organizava as 

pautas?  

 Atualmente possui algum cargo político? Qual partido lhe 

indicou? 

 Como era sua agenda de compromissos na Câmara?  

 Quais são eram as ações que mais gostava e a que menos 

gostava? 

 Com era a relação com a direção partidária e o diálogo 

com seus apoiadores? 

 Como chegavam as demandas, quantas se transformaram 

em projetos? 

 Há algum projeto ou fato  que marcou sua legislatura? 

8- Como analisa as candidaturas femininas dentro dos partidos, há 

investimento financeiro, há interesse para que as mulheres participem do 

pleito eleitoral? 
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9- Como se construiu as pautas de trabalho durante sua legislatura, havia 

atenção especial a questões femininas? 

10- Como era sua atuação enquanto mulher durante sua legislatura, a 

senhora sentia algum tratamento diferenciado? (preconceito, 

discriminação...) 

11- Como à senhora analisa a participação de mulheres na política 

partidária? É suficiente? Por quê?  

12- Os partidos têm interesse em eleger mulheres? Há uma igualdade de 

investimento nas candidaturas femininas e masculinas? 

13- O que a senhora pensa sobre a lei de cotas para as mulheres nos 

partidos?  

14- O partido que a senhora é militante tem alguma ação específica para as 

mulheres, há investimento em conscientização, participação, filiação de 

mulheres? 

15- Quais motivos a senhora elencaria para a baixa representação feminina 

na câmara de vereadores de Joinville? 

Entrevista com Pastora Maria Leia Hostim Rocha 
1- Solicitar a autorização para publicação da entrevista  

2- Falar pouco da biografia:  
 Nome completo 

 Nascimento 

 Filiação  

 Trajetória familiar  

 Como foi a infância  

 Tem irmãos? Quantos? 

 Como foi sua juventude 

 É casada? Tem filhos? 

3- Como percebeu a condição de  meninos e meninas na sua infância?. 

Havia alguma diferença na educação? 

4- Falar um pouco da formação escolar 
5- Formação religiosa.  

 Experiência como pastora -  Como foi ser a primeira 

pastora da IEQ em Joinville, houve ou ainda há uma ―certa 

pressão‖, tratamento diferenciado pelo fato de ser mulher? 

6- Vida profissional e trajetória pessoal. 

7- Trajetória política:  

 Como descobriu a política? 

 Como e porque ingressou na militância partidária? 
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 Como apareceu o convite para ser vereadora? 

 Como foi a campanha, quem apoiou? 

 Como foi à relação com aqueles que trabalharam na 

campanha e o papel dos familiares. 

 Sofreu algum preconceito por ser mulher e estar na 

política?  

 Sofreu algum preconceito enquanto candidata? E depois 
de eleita? 

 Em qual partido já militou  

 A senhora concorreu pela  primeira vez em 2008 pelo 

DEM, não se elegeu porém, fez uma votação expressiva e ficou 

como suplente. Em 2012 pelo  PSD,  garantiu a eleição como a 

segunda vereadora mais votada da sigla, atrás apenas de Patrício 

Destro, mais votado na eleição para a Câmara, a que a senhora 

atribui esse sucesso? 

 Como é conciliar a vida de vereadora e pastora? 

 A senhora recorda em qual bairro recebeu mais votos? 

 Como é a relação com os seus pares? Há alguma 
diferenciação entre homens e mulheres? A senhora sente algum 

tratamento diferenciado? 

 Como é o dia a dia na Câmara. Como se organiza as 

pautas?  

 A senhora faz parte de alguma comissão? 

 Como é feita sua agenda de compromissos na Câmara?  

 Quais são as ações que mais gosta e a que menos gosta? 

 Qual a relação com a direção partidária e o diálogo com 

seus apoiadores? 

 Como chegam as demandas, quantas se transformaram em 

projetos? 

 Há algum projeto ou fato marcante na sua trajetória 

política? 

8- Como analisa as candidaturas femininas dentro dos partidos, há 

investimento financeiro, há interesse para que as mulheres participem do 

pleito eleitoral? 

9- Como se constrói as pautas de trabalho da sua legislatura, há atenção 

especial a questões femininas? 

11- Como a senhora analisa a participação de mulheres na política 

partidária? É suficiente? Por quê?  
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12- Os partidos têm interesse em eleger mulheres? Há uma igualdade de 

investimento nas candidaturas femininas e masculinas? 

13- O que a senhora pensa sobre a lei de cotas para as mulheres nos 

partidos?  

14 – A senhora concorreu em 2008 e 2012, quando a lei de cotas já era 

obrigatória nas eleições municipais, a senhora sentiu alguma diferença? 

15- O partido que a senhora é militante tem alguma ação específica para as 

mulheres, há investimento em conscientização, participação, filiação de 
mulheres? 

16- Quais motivos a senhora elencaria para a baixa representação feminina 

na câmara de vereadores de Joinville? 

17- A senhora pretende continuar na vida política? Tem pretensões? 

18 – A senhora é vista como a voz feminina na câmara, o que a senhora 

pensa sobre isso? A senhora se considera feminista? 

 

Entrevista com Dalila da Rosa Leal, Maria Cadorin, Carmelina 

Barjona 
1- Solicitar a autorização para publicação da entrevista  

2- Falar pouco da biografia:  
 Nome completo  

 Nascimento 

 Filiação  

 Trajetória familiar  

 Como foi a infância  

 Como foi sua juventude 

3- Como percebeu a condição de  meninos e meninas. 

4- Falar um pouco da formação escolar 

5- Formação religiosa,  

6- Vida profissional e trajetória pessoal. 

7- Trajetória política:  

 Como descobriu a política? 

 Como e porque ingressou na militância partidária? 

 Como apareceu o convite para ser vereadora? 

 Como foi a campanha, quem apoiou? 

 Como foi à relação com aqueles que trabalharam na 

campanha e o papel dos familiares. 

 Em qual partido militou e se é filiada a algum partido 

atualmente? 

 Quantas vezes a senhora concorreu à câmara de 

vereadores de Joinville e quantas vezes se elegeu? 
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 Como era a relação com os seus pares? Havia alguma 

diferenciação entre homens e mulheres? 

 Como é o dia a dia na Câmara. Como se organiza as 

pautas?  

 Atualmente possui algum cargo político? Qual partido lhe 

indicou? 

 Como é feita sua agenda de compromissos na Câmara?  

 Quais são as ações que mais gosta e a que menos gosta? 

 Qual a relação com a direção partidária e o diálogo com 

seus apoiadores? 

 Como chegam as demandas, quantas se transformaram em 

projetos? 

 

8- Como analisa as candidaturas femininas dentro dos partidos, há 

investimento financeiro, há interesse para que as mulheres participem do 

pleito eleitoral? 

9- Como se construiu as pautas de trabalho durante sua legislatura, havia 

atenção especial a questões femininas? 
10- Como era sua atuação enquanto mulher durante sua legislatura, a 

senhora sentia algum tratamento diferenciado? 

11- Como a senhora analisa a participação de mulheres na política 

partidária? É suficiente? Por quê?  

12- Os partidos têm interesse em eleger mulheres? Há uma igualdade de 

investimento nas candidaturas femininas e masculinas? 

13- O que a senhora pensa sobre a lei de cotas para as mulheres nos 

partidos?  

14- O partido que a senhora é militante tem alguma ação específica para as 

mulheres, há investimento em conscientização, participação, filiação de 

mulheres? 

15- Quais motivos a senhora elencaria para a baixa representação feminina 
na câmara de vereadores de Joinville? 


